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Instituto Nacional de Investigação Agrária e Veterinária, I. P.:

Aviso (extrato) n.º 9807/2023:

Procedimento concursal no âmbito do Plano de Recuperação e Resiliência 
na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas a termo reso-
lutivo incerto para preenchimento de um posto de trabalho na carreira de 
investigação científica e categoria de investigador auxiliar  . . . . . . . . . . . . .  107

PARTE E Escola Superior de Enfermagem de Lisboa
Aviso (extrato) n.º 9808/2023:

Abertura de procedimento concursal comum para preenchimento de dois pos-
tos de trabalho na carreira e categoria de assistente técnico na modalidade 
de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado  . . .  108

 Escola Superior de Enfermagem do Porto
Aviso (extrato) n.º 9809/2023:

Lista unitária de ordenação final homologada do procedimento concur-
sal para recrutamento de dois assistentes operacionais aberto pelo Aviso 
n.º 1561/2023, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 16, de 23 de 
janeiro de 2023 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  109

Aviso (extrato) n.º 9810/2023:

Lista unitária de ordenação final homologada do procedimento concursal 
para recrutamento de dois postos de trabalho na categoria de especialista 
de informática do grau 1, nível 2, da carreira de especialista de informática  110

 Universidade do Algarve
Edital n.º 792/2023:

Concurso documental para promoção à categoria de professor associado 
na área disciplinar de Biotecnologia da Faculdade de Ciências e Tecnologia 
da Universidade do Algarve . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  111
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 Universidade da Beira Interior
Edital n.º 793/2023:
Concurso internacional para recrutamento de professor auxiliar para a área 
disciplinar de Engenharia Eletrotécnica (Controlo de Sistemas) . . . . . . . . .  116

 Universidade de Coimbra
Aviso n.º 9811/2023:
Designação da mestre Sónia Alexandra Marques Rodrigues para o cargo de 
coordenadora do Gabinete para o Desenvolvimento Sustentável do Serviço 
de Apoio à Gestão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  126

Aviso (extrato) n.º 9812/2023:
Lista unitária de ordenação final, após homologação, do procedimento con-
cursal aberto pelo Aviso n.º 5574/2023, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 54, de 16 de março de 2023. Referência P048-23-12491 . . . .  128

Aviso n.º 9813/2023:
Abertura de procedimento concursal de âmbito internacional para ocupação 
de um posto de trabalho de investigador/a doutorado/a de nível inicial, em 
regime de contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo. 
Referência: IT057-23-12785 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  129

 Universidade de Lisboa
Reitoria:

Despacho n.º 5715/2023:
Concursos para professores associados do Instituto Superior de Ciências 
Sociais e Políticas — delegação da presidência dos júris no Doutor Ricardo 
Ramos Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  135

Despacho n.º 5716/2023:
Concurso para professor associado do Instituto de Geografia e Ordenamento 
do Território — delegação da presidência do júri no Doutor Mário Vale . . . .  136

Despacho n.º 5717/2023:
Atribuição do título de professor emérito ao Professor Fernando Moreira da 
Silva da Faculdade de Arquitetura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  137

Despacho n.º 5718/2023:
Atribuição do título de professor emérito ao Professor Rui Barreiros Duarte 
da Faculdade de Arquitetura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  138

Despacho n.º 5719/2023:
Concurso para professor associado da Faculdade de Medicina — delegação 
da presidência do júri na Doutora Helena Cortez Pinto . . . . . . . . . . . . . . . .  139

Despacho n.º 5720/2023:
Concursos para professores associados da Faculdade de Medicina — de-
legação da presidência dos júris no Doutor João Cabral da Fonseca . . . . .  140

Instituto Superior Técnico:

Despacho n.º 5721/2023:
Nomeação do coordenador da licenciatura e do mestrado em Engenharia 
Eletrotécnica e de Computadores. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  141

Edital n.º 794/2023:
Concurso documental internacional para recrutamento de um professor 
catedrático na área científica de Ciências Biológicas do Departamento de 
Bioengenharia do Instituto Superior Técnico  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  142
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Edital n.º 795/2023:
Concurso documental internacional para recrutamento de um professor 
catedrático na área científica de Sistemas Biomédicos e Biossinais do Depar-
tamento de Bioengenharia do Instituto Superior Técnico . . . . . . . . . . . . . . .  150

Edital n.º 796/2023:
Concurso interno de promoção para professor associado na área discipli-
nar de Lógica e Computação do Departamento de Matemática do Instituto 
Superior Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  158

Edital n.º 797/2023:
Concurso documental internacional para recrutamento de um professor 
catedrático na área científica de Análise Numérica e Análise Aplicada do 
Departamento de Matemática do Instituto Superior Técnico . . . . . . . . . . . .  166

Edital n.º 798/2023:
Concurso documental internacional para recrutamento de um professor asso-
ciado na área disciplinar de Síntese, Estrutura Molecular e Análise Química 
do Departamento de Engenharia Química do Instituto Superior Técnico . . .  174

 Universidade do Porto
Faculdade de Ciências:

Aviso (extrato) n.º 9814/2023:
Procedimento concursal para contratação de um doutorado no âmbito do 
projeto UIDP/05748/2020 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  182

 Instituto Politécnico de Lisboa
Despacho n.º 5722/2023:
Homologa o Regulamento do Mestrado em Ensino de Música da Escola 
Superior de Música de Lisboa do Instituto Politécnico de Lisboa . . . . . . . . .  183

PARTE F Serviço de Saúde da Região Autónoma da Madeira, EPERAM
Aviso n.º 24/2023/M:
Abertura de procedimento concursal para um assistente da carreira médica, 
na área hospitalar — especialidade em pneumologia . . . . . . . . . . . . . . . . .  193

PARTE H Comunidade Intermunicipal do Ave
Aviso (extrato) n.º 9815/2023:
Consulta pública do projeto do Regulamento Intermunicipal Que Estabelece 
as Regras Gerais para a Implementação do Programa de Apoio à Redução 
Tarifária (PART) na Comunidade Intermunicipal do Ave (CIM do Ave) . . . . .  196

 Município de Albufeira
Aviso n.º 9816/2023:
Celebração de contratos de trabalho por tempo indeterminado para a car-
reira/categoria de assistente operacional/auxiliar técnico de educação . . . .  197

Aviso n.º 9817/2023:
Celebração de contratos de trabalho por tempo indeterminado para a car-
reira/categoria de assistente operacional/auxiliar técnico de educação . . . .  198

Aviso n.º 9818/2023:
Celebração de contrato de trabalho por tempo indeterminado para técnico 
superior/arquitetura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  199
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Aviso n.º 9819/2023:

Celebração de contrato de trabalho por tempo indeterminado para assistente 
operacional/auxiliar de serviços gerais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  200

Aviso n.º 9820/2023:

Celebração de contrato de trabalho por tempo indeterminado para assistente 
operacional/auxiliar técnico de educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  201

Aviso n.º 9821/2023:

Celebração de contrato de trabalho por tempo indeterminado para técnico 
superior/contabilidade/gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  202

Aviso n.º 9822/2023:

Celebração de contrato de trabalho por tempo indeterminado para assistente 
operacional/leitor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  203

Aviso n.º 9823/2023:

Celebração de contrato de trabalho por tempo indeterminado para assistente 
operacional/tratador de animais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  204

 Município de Alvaiázere
Aviso n.º 9824/2023:

Autorização de licença sem remuneração à assistente técnica Sónia Catarina 
Coelho Patricio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  205

Aviso n.º 9825/2023:

Consulta pública do projeto do Regulamento Municipal de Gestão Florestal  206

 Município de Baião
Aviso n.º 9826/2023:

Cessação da relação jurídica de emprego público na carreira de assistente 
operacional, por motivo de falecimento  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  207

 Município de Benavente
Aviso n.º 9827/2023:

Renovação da comissão de serviço de Palmira Alexandra de Carvalho Morais 
Alexandre Machado no cargo de chefe da Divisão Municipal de Gestão 
Administrativa e de Recursos Humanos, pelo período de três anos, com 
efeitos a partir de 6 de abril de 2023  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  208

 Município de Cabeceiras de Basto
Aviso (extrato) n.º 9828/2023:

Aprova o Plano Municipal de Emergência de Proteção Civil do Município de 
Cabeceiras de Basto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  209

 Município de Campo Maior
Aviso n.º 9829/2023:

Homologação da lista unitária do procedimento concursal para a categoria 
de técnico superior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  210
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 Município de Cascais
Aviso n.º 9830/2023:
Aprovação do Regulamento do Conselho Municipal do Desporto do Concelho 
de Cascais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  211

Aviso n.º 9831/2023:
Procedimento concursal comum de recrutamento de trabalhadores em regime 
de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado para 
a carreira e categoria de técnico superior. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  212

Aviso n.º 9832/2023:
Conclusão com sucesso do período experimental de trabalhadores na carreira 
e categoria de assistente técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  213

Aviso n.º 9833/2023:
Homologação da lista unitária de ordenação final do procedimento concursal 
para o recrutamento de trabalhador para a carreira e categoria de técnico 
superior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  214

Aviso n.º 9834/2023:
Homologação da lista unitária de ordenação final do procedimento concursal 
comum para o recrutamento de trabalhador para a carreira e categoria de 
técnico superior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  215

 Município de Castro Marim
Regulamento n.º 550/2023:
Aprova o Regulamento Municipal de Atribuição de Prestações de Carácter 
Eventual em Situações de Emergência Social e Comprovada Insuficiência 
Económica do Concelho de Castro Marim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  216

 Município de Coruche
Aviso (extrato) n.º 9835/2023:
Celebração de contratos de trabalho em funções públicas por tempo inde-
terminado com diversos trabalhadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  228

Aviso n.º 9836/2023:
Abertura de procedimentos concursais na categoria/carreira de assistente 
operacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  229

Aviso (extrato) n.º 9837/2023:
Lista de classificação final dos candidatos relativa ao concurso externo de 
ingresso para a ocupação de seis postos de trabalho na categoria de sapa-
dor-bombeiro recruta da carreira de bombeiro municipal . . . . . . . . . . . . . . .  236

 Município de Évora
Aviso n.º 9838/2023:
Regulamento do Serviço de Atendimento e Acompanhamento Social 
(SAAS) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  237

 Município de Faro
Aviso n.º 9839/2023:
Cessação de vínculo de emprego público, por motivo de falecimento, do 
trabalhador Fernando Colaço dos Santos, com a categoria de assistente 
operacional, na área de limpeza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  249
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Aviso (extrato) n.º 9840/2023:
Abertura de procedimento concursal para constituição de reserva de recru-
tamento, para satisfação de necessidades futuras, para a carreira/categoria 
de assistente operacional — apoio à ação educativa. . . . . . . . . . . . . . . . . .  250

 Município de Figueira de Castelo Rodrigo
Regulamento n.º 551/2023:
Aprova o Regulamento do Orçamento Participativo Jovem «Tu Decides» do 
Município de Figueira de Castelo Rodrigo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  251

 Município de Grândola
Aviso n.º 9841/2023:
Celebração de contratos de trabalho em funções públicas por tempo inde-
terminado nas carreiras e categorias de técnico superior e de assistente 
operacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  259

Aviso n.º 9842/2023:
Cessação de relação jurídica de emprego público de vários trabalhadores  260

Aviso (extrato) n.º 9843/2023:
Homologação da lista unitária de ordenação final do procedimento concur-
sal para constituição de reserva de recrutamento para contratação de um 
encarregado operacional  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  261

 Município da Maia
Aviso n.º 9844/2023:
Consolida a mobilidade intercarreiras da trabalhadora Isabel da Conceição 
Ribeiro Soares Bastos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  262

Edital n.º 799/2023:
Alteração aos lotes 1, 2 e 3 do alvará de loteamento n.º 33/90 . . . . . . . . . .  263

Edital n.º 800/2023:
Alteração ao lote 8 do loteamento municipal  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  264

Edital n.º 801/2023:
Alteração ao lote 6 do alvará de loteamento n.º 48/82 . . . . . . . . . . . . . . . . .  265

 Município da Moita
Aviso (extrato) n.º 9845/2023:
Consulta pública do Regulamento Interno de Funcionamento do Serviço de 
Atendimento e Acompanhamento Social (SAAS) do Município da Moita . . .  266

 Município de Odemira
Regulamento n.º 552/2023:
Aprova o Regulamento do Prémio de Reabilitação Urbana do Município de 
Odemira (PRUMO) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  277

 Município de Odivelas
Aviso n.º 9846/2023:
Cessação do procedimento concursal aberto pelo Aviso (extrato) 
n.º 11273/2022 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  284
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Regulamento n.º 553/2023:
Aprovação do Regulamento Municipal de Estacionamento na Via Pública  . . .  285

 Município de Oeiras
Aviso n.º 9847/2023:
Conclusão com sucesso de períodos experimentais com a carreira e cate-
goria de assistente operacional, na área funcional de ação educativa  . . . .  299

Aviso n.º 9848/2023:
Conclusão com sucesso de períodos experimentais de Carlos Manuel de 
Jesus Ferreira, Gilberto Loureiro Mendes e Sandro Solano dos Santos 
Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  300

Aviso n.º 9849/2023:
Conclusão com sucesso de período experimental de Luís Daniel Correia 
Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  301

Aviso n.º 9850/2023:
Conclusão com sucesso de períodos experimentais de Cátia Sofia Rodrigues 
Emídio da Fonseca e Paula Cristina Pereira Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  302

Aviso n.º 9851/2023:
Lista unitária de ordenação final homologada para a carreira de técnico 
superior na área de ciências sociais (referência A)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  303

Aviso n.º 9852/2023:
Contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado com 
Beatriz Lacerda Bravo Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  304

Aviso n.º 9853/2023:
Designação da licenciada Joana Alves de Sousa Martins como chefe da 
Divisão de Planeamento Urbano, em regime de substituição  . . . . . . . . . . .  305

 Município de Pedrógão Grande
Regulamento n.º 554/2023:
Aprova o Regulamento Interno do Serviço de Atendimento e Acompanha-
mento Social do Município de Pedrógão Grande . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  306

 Município de Penafiel
Aviso n.º 9854/2023:
3.ª alteração da operação de loteamento titulado pelo alvará de loteamento 
n.º 2/2016 da área central da Zona Empresarial/Industrial de Recezinhos —
discussão pública . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  316

 Município de Portalegre
Aviso n.º 9855/2023:
Alteração ao Plano de Pormenor da Avenida do Brasil — decisão de início 
do procedimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  317

 Município de Santa Maria da Feira
Aviso n.º 9856/2023:
Nomeação em comissão de serviço para o cargo de chefe do Gabinete de 
Cobranças e Execuções Fiscais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  319
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 Município de Tondela
Aviso n.º 9857/2023:

Notificação da decisão — processo disciplinar n.º 1/2022 . . . . . . . . . . . . . .  320

 Município de Torres Vedras
Aviso n.º 9858/2023:

Conclusão de período experimental com sucesso de dois assistentes opera-
cionais, no âmbito do procedimento concursal com a referência PCC 2/2020  321

Edital n.º 802/2023:

Projeto do Regulamento do Museu do Ciclismo Joaquim Agostinho . . . . . .  322

 Município da Trofa
Aviso n.º 9859/2023:

Designação de chefe da Divisão de Comunicação, Sistemas de Informação 
e Transição Digital  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  323

 Município de Valpaços
Edital n.º 803/2023:

Aprovação do Regulamento Municipal de Limpeza de Terrenos e Uso do 
Fogo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  325

 Município de Viana do Castelo
Aviso (extrato) n.º 9860/2023:

Abertura de procedimento concursal na modalidade de relação jurídica de 
emprego público por tempo indeterminado para constituição de reserva de 
recrutamento na categoria/carreira de assistente operacional . . . . . . . . . . .  332

 Município de Vila Flor
Aviso n.º 9861/2023:

Manutenção em regime de substituição e comissão de serviço de cargos 
dirigentes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  333

Aviso n.º 9862/2023:

Acionamento de reserva de recrutamento e celebração de contrato de tra-
balho em funções públicas por tempo indeterminado de assistente técnico 
e nomeação do júri do período experimental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  335

Aviso n.º 9863/2023:

Celebração de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeter-
minado com Lília Marisa Simões Teixeira e Cláudia Cristina Carvalho Rego 
Teixeira e nomeação de júri do período experimental  . . . . . . . . . . . . . . . . .  336

Aviso n.º 9864/2023:

Celebração de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeter-
minado com Carlos Alberto Queijo dos Santos e nomeação de júri do período 
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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Secretaria-Geral

Aviso n.º 9762/2023

Sumário: Renova a comissão de serviço de Sérgio Henrique dos Santos Oliveira Pereira como 
diretor dos Serviços Jurídicos, Auditoria e Inspeção (Transparência) da Secretaria-
Geral da Presidência do Conselho de Ministros.

Em cumprimento do disposto na alínea c), do n.º 1, do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 
de junho, torna -se público que por meu despacho de 27 de abril de 2023, proferido ao abrigo do 
disposto no n.º 9, do artigo 21.º e nos n.os 1 e 2, do artigo 23.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, 
na sua redação atual, foi autorizada a renovação da comissão de serviço do licenciado Sérgio 
Henrique dos Santos Oliveira Pereira, no cargo de direção intermédia de 1.º grau como Diretor 
de Serviços Jurídicos, Auditoria e Inspeção (Transparência), da Secretaria -Geral da Presidência 
do Conselho de Ministros, pelo período três anos, com efeitos reportados a 1 de junho de 2023, 
atendendo ao desempenho e aos resultados obtidos pelo dirigente cessante bem como o relatório 
de demonstração das atividades prosseguidas e dos resultados obtidos.

27 de abril de 2023. — O Secretário -Geral da Presidência do Conselho de Ministros, David 
Xavier.

316433712 
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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Agência para a Modernização Administrativa, I. P.

Aviso (extrato) n.º 9763/2023

Sumário: Abertura de procedimento concursal comum para dois coordenadores/assistentes, na 
modalidade de contrato de trabalho a termo resolutivo incerto, no âmbito do Programa 
de Recuperação e Resiliência.

Abertura de procedimento concursal comum para dois coordenadores/assistentes,
na modalidade de contrato de trabalho a termo

resolutivo incerto, no âmbito do Programa de Recuperação e Resiliência

1 — Torna -se público que por deliberação do Conselho Diretivo de 21 de abril de 2023, se encon-
tra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso na Bolsa 
de Emprego Público (BEP), em www.bep.gov.pt — ofertas PRR, o procedimento concursal comum 
para preenchimento de dois (2) postos de trabalho na carreira e categoria de coordenador/assistente 
para a Equipa do Centro de Contacto, na modalidade de contrato individual de trabalho a termo 
resolutivo incerto, do mapa de pessoal da Agência para a Modernização Administrativa, I. P.

2 — O contingente de postos de trabalho do presente procedimento, foi fixado através do Des-
pacho n.º 11888 -B2021, dos Ministros de Estado e das Finanças, da Modernização do Estado e da 
Administração Pública e do Planeamento, de 25 de novembro, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 232, de 30 de novembro.

3 — O presente procedimento decorre na BEP, em plataforma disponibilizada para o efeito, 
sendo realizado exclusivamente por meios eletrónicos, incluindo as respetivas notificações.

4 — A publicação integral do aviso de abertura do presente procedimento, encontra -se dispo-
nível na referida plataforma eletrónica em www.bep.gov.pt.

5 — Podem ser opositores a este procedimento concursal, candidatos sem vínculo de emprego 
público previamente estabelecido, tornando -se necessário aceder à referida plataforma eletrónica 
e preencher o formulário que se encontra disponível para o efeito.

6 — O prazo para apresentação de candidaturas será de 10 dias úteis, contados a partir da 
data da publicação do correspondente aviso integral na Bolsa de Emprego Público (BEP).

4 de maio de 2023. — O Presidente do Conselho Diretivo da AMA, I. P., João Dias.

316442614 
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Diário da República, 2.ª série PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Agência para a Modernização Administrativa, I. P.

Aviso (extrato) n.º 9764/2023

Sumário: Abertura de procedimento concursal comum para um especialista — grau 1, na moda-
lidade de contrato de trabalho a termo resolutivo incerto, no âmbito do Programa de 
Recuperação e Resiliência.

Abertura de procedimento concursal comum para um Especialista — Grau 1,
na modalidade de contrato de trabalho a termo resolutivo

incerto, no âmbito do Programa de Recuperação e Resiliência

1 — Torna -se público que por deliberação do Conselho Diretivo de 21 de abril de 2023, se 
encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso na 
Bolsa de Emprego Público (BEP), em www.bep.gov.pt — ofertas PRR, o procedimento concursal 
comum para preenchimento de um (1) posto de trabalho na carreira e categoria de Especialista — 
Grau 1, para o Centro para Inovação no Setor Público (LabX), na modalidade de contrato indivi-
dual de trabalho a termo resolutivo incerto, do mapa de pessoal da Agência para a Modernização 
Administrativa, I. P.

2 — O contingente de postos de trabalho do presente procedimento, foi fixado através do Des-
pacho n.º 11888 -B2021, dos Ministros de Estado e das Finanças, da Modernização do Estado e da 
Administração Pública e do Planeamento, de 25 de novembro, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 232, de 30 de novembro.

3 — O presente procedimento decorre na BEP, em plataforma disponibilizada para o efeito, 
sendo realizado exclusivamente por meios eletrónicos, incluindo as respetivas notificações.

4 — A publicação integral do aviso de abertura do presente procedimento, encontra -se dispo-
nível na referida plataforma eletrónica em www.bep.gov.pt.

5 — Podem ser opositores a este procedimento concursal, candidatos sem vínculo de emprego 
público previamente estabelecido, tornando -se necessário aceder à referida plataforma eletrónica 
e preencher o formulário que se encontra disponível para o efeito.

6 — O prazo para apresentação de candidaturas será de 10 dias úteis, contados a partir da 
data da publicação do correspondente aviso integral na Bolsa de Emprego Público (BEP).

4 de maio de 2023. — O Presidente do Conselho Diretivo da AMA, I. P., João Dias.

316442655 
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Diário da República, 2.ª série PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Comissão de Recrutamento e Seleção para a Administração Pública

Aviso (extrato) n.º 9765/2023

Sumário: Procedimento concursal n.º 1273_CReSAP_98_11/21 de recrutamento e seleção para 
o cargo de presidente do conselho diretivo do Instituto da Conservação da Natureza e 
das Florestas, I. P.

Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 19.º da Lei n.º 2/2004 de 15 de janeiro, na sua versão 
atualizada, torna -se público que a CReSAP, entidade responsável pelo procedimento concursal, vai 
proceder à abertura, pelo prazo de dez dias úteis a contar da publicitação no seu sítio eletrónico, 
do procedimento concursal n.º 1273_CReSAP_98_11/21 de recrutamento e seleção para o cargo 
de Presidente do Conselho Diretivo do Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I. P.

A indicação dos requisitos formais de provimento, de perfil pretendido, da composição do júri e 
dos métodos de seleção será publicitada na Bolsa de Emprego Público (BEP). O aviso integral deste 
procedimento concursal estará disponível no sítio eletrónico da CReSAP, em www.cresap.pt.

02 -05 -2023. — O Presidente da Comissão de Recrutamento e Seleção para a Administração 
Pública, Damasceno Dias.

316444867 
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Diário da República, 2.ª série PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Comissão de Recrutamento e Seleção para a Administração Pública

Aviso (extrato) n.º 9766/2023

Sumário: Procedimento concursal n.º 1277_CReSAP_101_11/21 de recrutamento e seleção 
para o cargo de vogal do conselho diretivo responsável pela Direção Regional da Con-
servação da Natureza e Florestas do Norte do Instituto da Conservação da Natureza e 
das Florestas, I. P.

Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 19.º da Lei n.º 2/2004 de 15 de janeiro, na sua versão 
atualizada, torna -se público que a CReSAP, entidade responsável pelo procedimento concursal, vai 
proceder à abertura, pelo prazo de dez dias úteis a contar da publicitação no seu sítio eletrónico, 
do procedimento concursal n.º 1277_CReSAP_101_11/21 de recrutamento e seleção para o cargo 
de Vogal do Conselho Diretivo responsável pela Direção Regional da Conservação da Natureza e 
Florestas do Norte do Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I. P.

A indicação dos requisitos formais de provimento, de perfil pretendido, da composição do júri e 
dos métodos de seleção será publicitada na Bolsa de Emprego Público (BEP). O aviso integral deste 
procedimento concursal estará disponível no sítio eletrónico da CReSAP, em www.cresap.pt.

02 -05 -2023. — O Presidente da Comissão de Recrutamento e Seleção para a Administração 
Pública, Damasceno Dias.

316446373 
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Diário da República, 2.ª série PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Comissão de Recrutamento e Seleção para a Administração Pública

Aviso (extrato) n.º 9767/2023

Sumário: Procedimento concursal n.º 1278_CReSAP_102_11/21 de recrutamento e seleção 
para o cargo de vogal do conselho diretivo responsável pela Direção Regional da Con-
servação da Natureza e Florestas do Centro do Instituto da Conservação da Natureza 
e das Florestas, I. P.

Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 19.º da Lei n.º 2/2004 de 15 de janeiro, na sua versão 
atualizada, torna -se público que a CReSAP, entidade responsável pelo procedimento concursal, vai 
proceder à abertura, pelo prazo de dez dias úteis a contar da publicitação no seu sítio eletrónico, 
do procedimento concursal n.º 1278_CReSAP_102_11/21 de recrutamento e seleção para o cargo 
de Vogal do Conselho Diretivo responsável pela Direção Regional da Conservação da Natureza e 
Florestas do Centro do Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I. P.

A indicação dos requisitos formais de provimento, de perfil pretendido, da composição do júri e 
dos métodos de seleção será publicitada na Bolsa de Emprego Público (BEP). O aviso integral deste 
procedimento concursal estará disponível no sítio eletrónico da CReSAP, em www.cresap.pt.

02 -05 -2023. — O Presidente da Comissão de Recrutamento e Seleção para a Administração 
Pública, Damasceno Dias.

316446713 
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Diário da República, 2.ª série PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Comissão de Recrutamento e Seleção para a Administração Pública

Aviso (extrato) n.º 9768/2023

Sumário: Procedimento concursal n.º 1274_CReSAP_99_11/21 de recrutamento e seleção para 
o cargo de vice-presidente do conselho diretivo do Instituto da Conservação da Natu-
reza e das Florestas, I. P.

Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 19.º da Lei n.º 2/2004 de 15 de janeiro, na sua 
versão atualizada, torna -se público que a CReSAP, entidade responsável pelo procedimento con-
cursal, vai proceder à abertura, pelo prazo de dez dias úteis a contar da publicitação no seu sítio 
eletrónico, do procedimento concursal n.º 1274_CReSAP_99_11/21 de recrutamento e seleção 
para o cargo de Vice -Presidente do Conselho Diretivo do Instituto da Conservação da Natureza e 
das Florestas, I. P.

A indicação dos requisitos formais de provimento, de perfil pretendido, da composição do júri e 
dos métodos de seleção será publicitada na Bolsa de Emprego Público (BEP). O aviso integral deste 
procedimento concursal estará disponível no sítio eletrónico da CReSAP, em www.cresap.pt.

02 -05 -2023. — O Presidente da Comissão de Recrutamento e Seleção para a Administração 
Pública, Damasceno Dias.

316446235 
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Diário da República, 2.ª série PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Comissão de Recrutamento e Seleção para a Administração Pública

Aviso (extrato) n.º 9769/2023

Sumário: Procedimento concursal n.º 1279_CReSAP_103_11/21 de recrutamento e seleção 
para o cargo de vogal do conselho diretivo responsável pela Direção Regional da Con-
servação da Natureza e Florestas de Lisboa e Vale do Tejo do Instituto da Conservação 
da Natureza e das Florestas, I. P.

Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 19.º da Lei n.º 2/2004 de 15 de janeiro, na sua versão 
atualizada, torna -se público que a CReSAP, entidade responsável pelo procedimento concursal, vai 
proceder à abertura, pelo prazo de dez dias úteis a contar da publicitação no seu sítio eletrónico, 
do procedimento concursal n.º 1279_CReSAP_103_11/21 de recrutamento e seleção para o cargo 
de Vogal do Conselho Diretivo responsável pela Direção Regional da Conservação da Natureza e 
Florestas de Lisboa e Vale do Tejo do Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I. P.

A indicação dos requisitos formais de provimento, de perfil pretendido, da composição do júri e 
dos métodos de seleção será publicitada na Bolsa de Emprego Público (BEP). O aviso integral deste 
procedimento concursal estará disponível no sítio eletrónico da CReSAP, em www.cresap.pt.

02 -05 -2023. — O Presidente da Comissão de Recrutamento e Seleção para a Administração 
Pública, Damasceno Dias.

316446673 
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Diário da República, 2.ª série PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Comissão de Recrutamento e Seleção para a Administração Pública

Aviso (extrato) n.º 9770/2023

Sumário: Procedimento concursal n.º 1282_CReSAP_105_11/21 de recrutamento e seleção 
para o cargo de vogal do conselho diretivo responsável pela Direção Regional da Con-
servação da Natureza e Florestas do Algarve do Instituto da Conservação da Natureza 
e das Florestas, I. P.

Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 19.º da Lei n.º 2/2004 de 15 de janeiro, na sua versão 
atualizada, torna -se público que a CReSAP, entidade responsável pelo procedimento concursal, vai 
proceder à abertura, pelo prazo de dez dias úteis a contar da publicitação no seu sítio eletrónico, 
do procedimento concursal n.º 1282_CReSAP_105_11/21 de recrutamento e seleção para o cargo 
de Vogal do Conselho Diretivo responsável pela Direção Regional da Conservação da Natureza e 
Florestas do Algarve do Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I. P.

A indicação dos requisitos formais de provimento, de perfil pretendido, da composição do júri e 
dos métodos de seleção será publicitada na Bolsa de Emprego Público (BEP). O aviso integral deste 
procedimento concursal estará disponível no sítio eletrónico da CReSAP, em www.cresap.pt.

02 -05 -2023. — O Presidente da Comissão de Recrutamento e Seleção para a Administração 
Pública, Damasceno Dias.

316444567 
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Diário da República, 2.ª série PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Comissão de Recrutamento e Seleção para a Administração Pública

Aviso (extrato) n.º 9771/2023

Sumário: Procedimento concursal n.º 1281_CReSAP_104_11/21 de recrutamento e seleção 
para o cargo de vogal do conselho diretivo responsável pela Direção Regional da Con-
servação da Natureza e Florestas do Alentejo do Instituto da Conservação da Natureza 
e das Florestas, I. P.

Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 19.º da Lei n.º 2/2004 de 15 de janeiro, na sua versão 
atualizada, torna-se público que a CReSAP, entidade responsável pelo procedimento concursal, vai 
proceder à abertura, pelo prazo de dez dias úteis a contar da publicitação no seu sítio eletrónico, 
do procedimento concursal n.º 1281_CReSAP_104_11/21 de recrutamento e seleção para o cargo 
de Vogal do Conselho Diretivo responsável pela Direção Regional da Conservação da Natureza e 
Florestas do Alentejo do Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I. P.

A indicação dos requisitos formais de provimento, de perfil pretendido, da composição do júri e 
dos métodos de seleção será publicitada na Bolsa de Emprego Público (BEP). O aviso integral deste 
procedimento concursal estará disponível no sítio eletrónico da CReSAP, em www.cresap.pt.

02-05-2023. — O Presidente da Comissão de Recrutamento e Seleção para a Administração 
Pública, Damasceno Dias.

316435446 
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Diário da República, 2.ª série PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Comissão de Recrutamento e Seleção para a Administração Pública

Aviso (extrato) n.º 9772/2023

Sumário: Procedimento concursal n.º 1276_CReSAP_100_11/21 de recrutamento e seleção 
para o cargo de vogal do conselho diretivo do Instituto da Conservação da Natureza e 
das Florestas, I. P.

Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 19.º da Lei n.º 2/2004 de 15 de janeiro, na sua versão 
atualizada, torna -se público que a CReSAP, entidade responsável pelo procedimento concursal, 
vai proceder à abertura, pelo prazo de dez dias úteis a contar da publicitação no seu sítio eletró-
nico, do procedimento concursal n.º 1276_CReSAP_100_11/21 de recrutamento e seleção para o 
cargo de Vogal do Conselho Diretivo do Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I. P. 
(responsável pelas atribuições na área da gestão dos fogos rurais).

A indicação dos requisitos formais de provimento, de perfil pretendido, da composição do júri e 
dos métodos de seleção será publicitada na Bolsa de Emprego Público (BEP). O aviso integral deste 
procedimento concursal estará disponível no sítio eletrónico da CReSAP, em www.cresap.pt.

02 -05 -2023. — O Presidente da Comissão de Recrutamento e Seleção para a Administração 
Pública, Damasceno Dias.

316435138 
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Diário da República, 2.ª série PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Comissão de Recrutamento e Seleção para a Administração Pública

Aviso (extrato) n.º 9773/2023

Sumário: Repetição do aviso de abertura do procedimento concursal n.º 1324_CReSAP_15_
06/22 de recrutamento e seleção para o cargo de diretor do Centro de Competências 
de Planeamento, de Políticas e de Prospetiva da Administração Pública (PlanAPP).

Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 19.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na sua versão 
atualizada, torna -se público que a CReSAP, entidade responsável pelo procedimento concursal, 
vai proceder em cumprimento do n.º 9 do mesmo preceito, à repetição do aviso de abertura, pelo 
prazo de dez dias úteis a contar da publicitação no seu sítio eletrónico, do procedimento concursal 
n.º 1324_CReSAP_15_06/22 (repetido com o n.º 1407_CReSAP_15_06/22) de recrutamento e 
seleção para o cargo de Diretor do Centro de Competências de Planeamento, de Políticas e de 
Prospetiva da Administração Pública (PlanAPP).

A indicação dos requisitos formais de provimento, de perfil pretendido, da composição do júri 
e dos métodos de seleção será publicitada na Bolsa de Emprego Público (BEP). O aviso integral 
deste procedimento concursal estará disponível no sítio eletrónico da CReSAP, em www.cresap.pt.

03 -05 -2023. — O Presidente da Comissão de Recrutamento e Seleção para a Administração 
Pública, Damasceno Dias.

316452626 
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Diário da República, 2.ª série PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Comissão de Recrutamento e Seleção para a Administração Pública

Aviso (extrato) n.º 9774/2023

Sumário: Procedimento concursal n.º 1293_CReSAP_117_12/21 (repetido com o n.º 1406_CRe-
SAP_117_12/21) de recrutamento e seleção para o cargo de vogal do conselho dire-
tivo do Instituto Nacional de Investigação Agrária e Veterinária, I. P. — área de gestão 
organizacional.

Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 19.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na sua versão 
atualizada, torna -se público que a CReSAP, entidade responsável pelo procedimento concursal, 
vai proceder em cumprimento do n.º 9 do mesmo preceito, à repetição do aviso de abertura, pelo 
prazo de dez dias úteis a contar da publicitação no seu sítio eletrónico, do procedimento concursal 
n.º 1293_CReSAP_117_12/21 (repetido com o n.º 1406_CReSAP_117_12/21) de recrutamento e 
seleção para o cargo de Vogal do Conselho Diretivo do Instituto Nacional de Investigação Agrária 
e Veterinária, I. P. — área de gestão organizacional.

A indicação dos requisitos formais de provimento, de perfil pretendido, da composição do júri e 
dos métodos de seleção será publicitada na Bolsa de Emprego Público (BEP). O aviso integral deste 
procedimento concursal estará disponível no sítio eletrónico da CReSAP, em www.cresap.pt.

03 -05 -2023. — O Presidente da Comissão de Recrutamento e Seleção para a Administração 
Pública, Damasceno Dias.

316450422 
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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Comissão de Recrutamento e Seleção para a Administração Pública

Aviso (extrato) n.º 9775/2023

Sumário: Procedimento concursal n.º 1388_CReSAP_12_03/23 de recrutamento e seleção para 
o cargo de diretor de Segurança Social do Centro Nacional de Pensões — Instituto da 
Segurança Social, I. P.

Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 19.º da Lei n.º 2/2004 de 15 de janeiro, na sua versão 
atualizada, torna -se público que a CReSAP, entidade responsável pelo procedimento concursal, 
vai proceder à abertura, pelo prazo de dez dias úteis a contar da publicitação no seu sítio eletró-
nico, do procedimento concursal n.º 1388_CReSAP_12_03/23 de recrutamento e seleção para o 
cargo de Diretor de Segurança Social do Centro Nacional de Pensões — Instituto da Segurança 
Social, I. P.

A indicação dos requisitos formais de provimento, de perfil pretendido, da composição do júri e 
dos métodos de seleção será publicitada na Bolsa de Emprego Público (BEP). O aviso integral deste 
procedimento concursal estará disponível no sítio eletrónico da CReSAP, em www.cresap.pt.

04 -05 -2023. — O Presidente da Comissão de Recrutamento e Seleção para a Administração 
Pública, Damasceno Dias.

316450269 
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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Comissão de Recrutamento e Seleção para a Administração Pública

Aviso (extrato) n.º 9776/2023

Sumário: Repetição do aviso de abertura do procedimento concursal n.º 1184_CReSAP_33_04/21 
de recrutamento e seleção para o cargo de subdiretor -geral das Autarquias Locais.

Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 19.º da Lei n.º 2/2004 de 15 de janeiro, na sua versão 
atualizada, torna -se público que a CReSAP, entidade responsável pelo procedimento concursal, 
vai proceder à repetição do aviso de abertura, pelo prazo de dez dias úteis a contar da publicita-
ção no seu sítio eletrónico, do procedimento concursal n.º 1184_CReSAP_33_04/21 (1410_CRe-
SAP_33_04/21) de recrutamento e seleção para o cargo de Subdiretor -Geral da Direção -Geral das 
Autarquias Locais.

A indicação dos requisitos formais de provimento, de perfil pretendido, da composição do júri e 
dos métodos de seleção será publicitada na Bolsa de Emprego Público (BEP). O aviso integral deste 
procedimento concursal estará disponível no sítio eletrónico da CReSAP, em www.cresap.pt.

05 -05 -2023. — O Presidente da Comissão de Recrutamento e Seleção para a Administração 
Pública, Damasceno Dias.

316452756 
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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Instituto Nacional de Estatística, I. P.

Despacho n.º 5700/2023

Sumário: Nomeação do/a diretor/a do Núcleo de Estatísticas do Ambiente do Departamento de 
Estatísticas Económicas do Instituto Nacional de Estatística, I. P.

1 — Tendo sido dado cumprimento ao estabelecido na Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alte-
rada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro e Lei n.º 128/2015, de 3 de setembro, e uma vez 
terminado o procedimento concursal de seleção para o recrutamento do cargo de Diretor do Núcleo 
de Estatísticas do Ambiente do Departamento de Estatísticas Económicas do Instituto Nacional 
de Estatística, I. P., (INE), cargo de direção intermédia de 2.º grau, o júri que integrou o respetivo 
procedimento concursal propôs a nomeação da mestre Carla Sofia da Silva Cunha Duarte por a 
mesma reunir as condições exigidas para o cargo a prover.

2 — Considerando os fundamentos apresentados pelo júri, a candidata demonstrou deter com-
petência técnica, aptidão, experiência profissional e formação adequadas ao exercício da função, 
possuindo igualmente conhecimento e experiência na área, reunindo as condições exigidas para 
o desempenho do cargo.

3 — Assim, o Conselho Diretivo no exercício dos poderes que lhe são conferidos pelo n.º 2 
do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 136/2012, de 2 de julho, conjugado com a alínea g) do n.º 1 do 
artigo 21.º da Lei n.º 3/2004, de 15 de janeiro, na reunião de 28 de abril de 2023, deliberou:

Nomear para o cargo de Diretor do Núcleo de Estatísticas do Ambiente do Departamento de 
Estatísticas Económicas, do Instituto Nacional de Estatística, a mestre Carla Sofia da Silva Cunha 
Duarte, em comissão de serviço, pelo período de três anos, com efeitos a 1 de maio de 2023, ficando 
autorizada a optar pela retribuição da sua categoria neste instituto, nos termos da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de janeiro.

A nota curricular da nomeada é publicada em anexo ao presente despacho, dele fazendo 
parte integrante.

2 de maio de 2023. — O Presidente do Conselho Diretivo, Francisco Lima.

Nota Curricular

Carla Sofia da Silva Cunha Duarte, licenciada em Engenharia Agroindustrial (1998) pelo Insti-
tuto Superior de Agronomia da Universidade Técnica de Lisboa e mestre em Ciência e Engenharia 
dos Alimentos pela Universidade Técnica de Lisboa (2001).

Ingressou no Instituto Nacional de Estatística (INE) em maio de 1999 na categoria de Técnica 
Superior de Estatística, no Departamento de Estatísticas da Agricultura e Pescas, desenvolvendo 
até 2004 funções no âmbito das Estatísticas Agroindustriais. De 2004 a 2021, exerceu funções de 
Técnica Superior Especialista em Estatística no Departamento de Estatísticas Económicas, Serviço 
de Agricultura e Ambiente, tendo sido responsável por projetos no âmbito da agricultura (Balanços de 
Aprovisionamento de produtos agrícolas), alimentação (Balança Alimentar Portuguesa) e indicadores 
agroambientais (Balanço de Nutrientes no solo e Consumo de Fertilizantes Inorgânicos na Agricul-
tura). Desde 2012 tem participado na elaboração da publicação das Estatísticas do Ambiente, sendo 
responsável pela análise das temáticas do Clima, Emissões atmosféricas e Qualidade do Ar, Energia e 
Biodiversidade. Colaborou de 2018 a 2021 no projeto dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
do INE. De 2018 a 2022, participou na primeira estimativa do Desperdício Alimentar em Portugal.

Desde janeiro de 2022, e até ao momento, exerce funções no Núcleo das Estatísticas do 
Ambiente do Departamento de Estatísticas Económicas, sendo responsável, além das temáticas 
do Ambiente já mencionadas, pelas Estatísticas do Desperdício Alimentar. Participa também na 
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conceção das Contas dos Ecossistemas, tendo assegurado em 2022 a representação portuguesa 
na discussão no Conselho Europeu da proposta de alteração do Reg. (CE) n.º 691/2011, referente 
à inclusão de novas contas do Ambiente, entre elas a Conta dos Ecossistemas.

No âmbito dos projetos em que participou até ao momento, tem representado o INE em 
grupos de trabalho nacionais e europeus, nomeadamente no Grupo de Trabalho dos Indicadores 
Agroambientais (Eurostat).

316424916 
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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P.

Aviso n.º 9777/2023

Sumário: Abertura de concurso interno geral de acesso para preenchimento de dois postos de 
trabalho da carreira de especialista de informática (grau 1, nível 2).

Concurso interno geral de acesso para preenchimento de 2 (dois) postos de trabalho da carreira 
não revista de Especialista de Informática (grau 1, nível 2) 

para a Divisão de Modernização Administrativa e Desenvolvimento Organizacional

Nos termos do disposto nos artigos 30.º e 33.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 
aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho (LTFP); do n.º 1 do artigo 28.º e da alínea b) do n.º 1 
do artigo 32.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de julho, conjugado com a Portaria n.º 233/2022, 
de 9 de setembro, torna-se público que, por meu despacho de 21 de março de 2023, se encontra 
aberto concurso interno geral de acesso, pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir da data da 
publicação do presente aviso na Bolsa de Emprego Público, para Especialista de Informática, Grau 1,
Nível 2, (precedido de aprovação em estágio com classificação não inferior a Bom — 14 valores) 
para preenchimento de 2 (dois) postos de trabalho como estabelecido na alínea b) do n.º 2 do 
artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 97/2001, de 26 de março, na modalidade de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado.

1 — Nos termos do artigo 34.º do Regime da Valorização Profissional dos trabalhadores com 
vínculo de emprego público, aprovado em anexo à Lei n.º 25/2017, de 30 de maio, foi efetuado pro-
cedimento prévio de recrutamento de trabalhadores em situação de valorização profissional, tendo a 
entidade gestora daquele sistema (Direção-Geral da Administração e do Emprego Público — DGAEP) 
emitido a declaração n.º 118069, de 5 de fevereiro de 2023 de inexistência de trabalhadores em 
situação de valorização profissional com o perfil pretendido para o posto de trabalho em causa.

2 — Para efeitos do estipulado no n.º 5 do artigo 5.º da Portaria 233/2022, de 9 de setembro, 
declara-se não estarem constituídas reservas de recrutamento no próprio organismo, confirmando-se 
a inexistência de reservas de recrutamento constituídas pela Entidade de Recrutamento Centralizado 
(ERC) conforme declaração ID 710, de 30 de janeiro de 2023, emitida pela DGAEP.

3 — Entidade que realiza o procedimento — Instituto Português do Desporto e 
Juventude, I. P.

4 — Unidade Orgânica — Divisão de Modernização Administrativa e Desenvolvimento Orga-
nizacional.

5 — Local de trabalho — Rua Rodrigo da Fonseca, 55, Lisboa.
5.1 — É admitida a possibilidade de exercício de funções em regime de teletrabalho.
6 — Número de postos de trabalho — 2 (dois).
7 — Carreira/Categoria — Especialista de Informática (grau 1, nível 2).
8 — Tipologia de concurso — O presente procedimento reveste a forma de concurso interno 

de acesso geral, dirigido a todos/as os/as trabalhadores/as com vínculo de emprego público cons-
tituído por contrato por tempo indeterminado, independentemente do serviço ou organismo a que 
pertençam.

9 — Prazo de validade — O concurso é válido para o preenchimento dos postos de trabalho 
referidos, e caduca com o seu preenchimento.

10 — Legislação aplicável: Decreto-Lei n.º 97/2001, de 26 de março; Decreto-Lei n.º 204/98, 
de 11 de julho; Portaria n.º 358/2002, de 03 de abril; Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 
publicada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho; Portaria n.º 233/2022, de 9 de setembro.

11 — Caracterização geral dos postos de trabalho: os postos de trabalho inerentes ao pre-
sente procedimento concursal envolvem o exercício de funções da carreira especial de Especia-
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lista de Informática, tal como descritas no Decreto-Lei n.º 97/2001, de 26 de março, e na Portaria 
n.º 358/2002, de 3 de abril.

12 — Atividades a desenvolver:

a) Levantamento de requisitos para desenvolvimento de novos sistemas de informação ou 
alteração dos já existentes;

b) Gerir o desenvolvimento das aplicações, com o objetivo de otimizar os processos de negócio;
c) Colaborar com outras unidades orgânicas na implementação de medidas de modernização 

administrativa;
d) Apoiar na implementação de projetos de gestão de mudança organizacional;
e) Apoiar na gestão de aquisições de serviços de software;
f) Identificar necessidades, participar no planeamento e executar projetos informáticos;
g) Promover a formação e o apoio a utilizadores sobre os sistemas de informação;
h) Outras tarefas inerentes ao cargo;
i) Prestação de apoio na gestão e manutenção dos sistemas e aplicações disponibilizadas 

aos utilizadores;
j) Configuração e manutenção de componentes de software;
k) Conhecimentos das normas de segurança informáticas adotadas para garantir a Ciberse-

gurança;
l) Criação e Elaboração de Manifestações de necessidades e peças para procedimentos con-

tratuais na área de informática;

13 — Posição remuneratória: A determinação do posicionamento remuneratório terá em conta 
o preceituado no artigo 38.º da LTFP e na alínea a), n.º 2 do artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 97/2001, 
de 26 de março, e será efetuado como Especialista de Informática, Grau 1, Nível 2, Índice 480, 
entre o nível remuneratório 23.º e 24.º da Tabela Remuneratória Única, aprovada pela Portaria 
n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro, num montante pecuniário de 1 719,66 €, após a aprovação 
em estágio. Durante o estágio será posicionado entre o nível remuneratório 18.º e 19.º, Índice 400, 
a que corresponde o montante pecuniário de 1 441,75 €.

13.1 — No caso de trabalhador integrado na categoria, mantém-se a remuneração auferida 
no serviço de origem.

14 — Requisitos de admissão:
14.1 — Ser titular de licenciatura no domínio da Informática.
14.2 — Ser detentor de vínculo de emprego público previamente estabelecido, titulado por 

contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado.
14.3 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se encontrem integrados 

na carreira, sejam titulares da categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de 
trabalho previstos no mapa de pessoal do IPDJ, I. P. idênticos aos postos de trabalho para cuja 
ocupação se publicita o procedimento.

15 — Prazo de candidatura: o prazo para apresentação de candidaturas é de 10 dias úteis 
contados a partir da publicação do aviso na Bolsa de Emprego Público.

16 — Forma de apresentação das candidaturas:
16.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas obrigatoriamente em suporte ele-

trónico, mediante o preenchimento do formulário que se encontra disponível no endereço 
https://ipdj.gov.pt/documentos-de-recursos-humanos, para o e-mail rh@ipdj.pt até às 00h00 horas 
do último dia do prazo para apresentação das candidaturas.

16.2 — O formulário de candidatura deverá ser acompanhado dos seguintes documentos 
submetidos em formato não editável (pdf):

a) Curriculum Vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
b) Fotocópia legível do certificado de habilitações;
c) Fotocópia legível dos certificados das ações de formação profissional frequentadas nos 

últimos 3 anos;
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d) Declaração emitida pelo organismo ou serviço onde os/as candidatos/as exercem funções 
ou pertencem, devidamente atualizada à data do concurso, da qual conste, de forma inequívoca:

i) Modalidade do vínculo de emprego público que o trabalhador detém;
ii) Categoria e posição remuneratória detida;
iii) Antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;
iv) Indicação das menções obtidas na avaliação de desempenho relativa aos últimos três 

biénios e, na sua ausência, o motivo que determinou tal facto.

16.3 — A não apresentação dos documentos a que se referem as alíneas a), b) e d) do 
ponto 16.2 determinam exclusão da candidatura ao procedimento.

16.4 — Serão excluídas as candidaturas que não satisfaçam, cumulativamente, os requisitos 
e formalidades indicados no presente aviso.

16.5 — A não apresentação dos documentos comprovativos das ações de formação profissional 
determina a sua não consideração para efeitos de avaliação curricular.

17 — Métodos de Seleção:
17.1 — Nos termos dos artigos 19.º e seguintes do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de julho, os 

métodos de seleção são os seguintes:

1.ª Fase — Provas de Conhecimentos gerais e específicos (PC), com caráter eliminatório;
2.ª Fase — Entrevista de avaliação de Competências (EAC).

17.2 — Os métodos de seleção serão classificados de 0 a 20 valores, considerando-se a 
valoração até às centésimas, sendo eliminados/as os/as candidatos/as que obtiverem classificação 
inferior a 9,5 valores.

18 — Provas de Conhecimentos (PC) — A prova de conhecimentos com a ponderação de 
70 %, revestirá a forma escrita, terá a duração máxima de três horas e não será permitida a con-
sulta de legislação ou bibliografia.

18.1 — A Prova de Conhecimentos realizar-se-á em data e hora a divulgar oportunamente, 
sendo os candidatos convocados nos termos da Portaria n.º 233/2022, de 9 de setembro.

18.2 — Bibliografia e Legislação para a Prova de Conhecimentos:

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho — aprova a Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas;
Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro — Aprova o novo Código do Procedimento Adminis-

trativo, designado por Código, que consta em anexo ao presente diploma;
Lei n.º 66-B/2007, de 28 de dezembro — Sistema Integrado de Gestão e Avaliação de Desem-

penho na Administração Pública — SIADAP;
Decreto-Lei n.º 97/2001, de 26 de março — Estatuto das carreiras, categorias e funções do 

pessoal de informática;
Portaria n.º 358/2002, de 3 de abril — Áreas e conteúdos funcionais das carreiras do pessoal 

de informática da Administração Pública;
Gestão Moderna de projetos Melhores Técnicas e Práticas, 7.ª edição atualizada e aumentada, 

António Miguel, FCA. ISBN 978-972-722-766-2;
Management Information Systems, Managing the Digital Firm — Kenneth C. Laudon, Jane P. 

Laudon, Twelfth Edition, Prentice Hall. ISBN 13:978-0-13-214285-4;
Introdução ao Desenvolvimento Moderno Para a Web, Portela, Filipe e Ricardo Quei, FCA. 

ISBN 978-972-722-897-3.

19 — Entrevista de Avaliação de Competências (EAC): A Entrevista de Avaliação de Competên-
cias com a ponderação de 30 %. visa obter através de uma relação interpessoal, informação sobre 
os aspetos comportamentais de comunicação e relacionamento relevantes para o desempenho de 
funções inerentes ao posto de trabalho.

19.1 — A Entrevista de avaliação de competências realizar-se-á em data e hora a notificar aos 
candidatos, nos termos previstos na Portaria n.º 233/2022, de 9 de setembro.
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20 — Classificação Final (CF) — A Classificação Final dos candidatos resultará da média pon-
derada das classificações obtidas em todos os métodos de seleção, de acordo com a fórmula:

CF = PC × 70 % + EAC × 30 %

20.1 — A Classificação Final será expressa numa escala de 0 a 20 valores, considerando-se 
não aprovados os candidatos que tenham obtido uma valoração inferior a 9,5 valores no método 
de seleção Prova de Conhecimentos, não lhes sendo aplicado o método seguinte.

20.2 — Em caso de igualdade de valoração serão adotados os critérios de ordenação prefe-
rencial estabelecidos nas disposições legais aplicáveis.

21 — A falta de comparência dos candidatos a qualquer dos métodos de seleção é equivalente 
à desistência do presente procedimento concursal.

22 — Exclusão e notificação dos candidatos: os candidatos excluídos são notificados de acordo 
com o previsto na Portaria n.º 233/2022, de 9 de setembro.

23 — Estágio:
23.1 — O Estágio tem caráter probatório e a duração de seis meses, nos termos do disposto 

no artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 97/2001, de 26 de março;
23.2 — O estagiário aprovado com a classificação final de estágio não inferior a 14 valores, 

passa a ser remunerado pela categoria de especialista de informática do grau 1, nível 2.
24 — Composição e identificação do júri:

Presidente: Carlos Manuel Alves Pereira, Vogal do Conselho Diretivo do IPDJ, I. P.
1.º Vogal efetivo: Elias Monteiro, Chefe de Divisão de Modernização Administrativa e Desen-

volvimento Organizacional do IPDJ, I. P.
2.º Vogal efetivo: António Rui Canizes, Chefe de Divisão de Infraestruturas Tecnológicas do 

IPDJ, I. P.
1.º Vogal suplente: Luisa Maria Costa, Diretora do Departamento de Infraestruturas do 

IPDJ, I. P.
2.º Vogal suplente: Maria João Teixeira, Chefe de Divisão de Recursos Humanos do 

IPDJ, I. P.

24.1 — O Presidente do Júri será substituído nas suas faltas ou impedimentos pelo vogal que 
lhe suceder na ordem supramencionada.

25 — A ata do Júri onde constam os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação de cada 
um dos métodos de seleção a utilizar, a grelha classificativa e o sistema de valoração final é publi-
citada na página eletrónica do IPDJ; I. P., em https://ipdj.gov.pt/documentos-de-recursos-humanos.

25.1 — As restantes atas do Júri serão facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.
26 — Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato a apresentação de documentos 

comprovativos das declarações que este efetuou sob compromisso de honra e das informações 
que considere relevantes para o procedimento.

27 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas nos termos da Lei.
27.1 — A lista de ordenação final dos candidatos, bem como dos resultados obti-

dos em cada método de seleção, é afixada na página eletrónica do IPDJ, I. P., em 
https://ipdj.gov.pt/documentos-de-recursos-humanos.

28 — Nos termos do Despacho Conjunto n.º 373/2000, de 1 de março, em cumprimento da 
alínea h) do artigo 9.º da Constituição da República Portuguesa, faz-se constar a seguinte menção 
«A Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove ativamente uma política de 
igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de 
discriminação».
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29 — Nos termos do Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados, aprovado pelo Regu-
lamento (UE) 2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 2016 (RGPD), 
transcrito pela Lei n.º 58/2019, de 8 de agosto, consigna-se o seguinte:

1. O Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., entidade empregadora pública, através 
dos elementos do júri e de trabalhadores/as da área restrita de Recursos Humanos, procede ao 
tratamento dos dados pessoais dos/as candidatos/as para efeitos de gestão do processo de recru-
tamento, aí incluída a análise dos requisitos de admissão; a aplicação dos métodos de seleção; 
a publicitação das listas legalmente exigíveis, as comunicações e notificações; a concessão de 
acesso aos/às contrainteressados/as para efeitos de audiência prévia, impugnação administrativa ou 
judicial, cumprindo assim os princípios da finalidade e da minimização, em obediência ao disposto 
no artigo 5.º do Regime Geral de Proteção de Dados (RGPD) e do artigo 25.º da Lei n.º 58/2019, 
de 8 de agosto.

2. Os dados pessoais dos/as candidatos/as são conservados pelo prazo de doze meses 
contados desde a data de homologação da lista de classificação final, findo o qual são eliminados.

27 de abril de 2023. — A Vogal do Conselho Diretivo, Sílvia Vermelho.

316442817 
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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P.

Aviso (extrato) n.º 9778/2023

Sumário: Abertura de procedimento concursal comum para preenchimento de dois postos de 
trabalho da carreira e categoria de técnico superior (Direito).

Procedimento concursal comum para preenchimento de 2 (dois) postos de trabalho
da carreira e categoria de técnico superior (Direito) 

para exercício de funções no Departamento Jurídico e de Auditoria

Nos termos do disposto no artigo 33.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, apro-
vada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na redação atual e no n.º 4 do artigo 11.º da Portaria 
n.º 233/2022, de 9 de setembro, torna-se público que por meu despacho de 27 de abril de 2023, 
se encontra aberto o procedimento concursal em epígrafe, nos seguintes termos:

1 — Nos termos do artigo 34.º do Regime da Valorização Profissional dos trabalhadores com 
vínculo de emprego público, aprovado em anexo à Lei n.º 25/2017, de 30 de maio, foi efetuado 
procedimento prévio de recrutamento de trabalhadores em situação de valorização profissio-
nal, tendo a entidade gestora daquele sistema (Direção-Geral da Administração e do Emprego 
Público — DGAEP) emitido a declaração n.º 118058, de 05 de fevereiro de 2023 de inexistência 
de trabalhadores em situação de valorização profissional com o perfil pretendido para o posto de 
trabalho em causa.

2 — Para efeitos do estipulado no n.º 5 do artigo 5.º da Portaria 233/2022, de 9 de setembro, 
declara-se não estarem constituídas reservas de recrutamento no próprio organismo, confirmando-se 
a inexistência de reservas de recrutamento constituídas pela Entidade de Recrutamento Centralizado 
(ERC) cf. declaração ID 701, de 30 de janeiro de 2023, emitida pela DGAEP.

3 — Entidade que realiza o procedimento — Instituto Português do Desporto e 
Juventude, I. P.

4 — Unidade Orgânica — Departamento Jurídico e de Auditoria.
5 — Local de trabalho — Rua Rodrigo da Fonseca, 55, Lisboa.
6 — Número de postos de trabalho — 2 (dois).
7 — Carreira/Categoria — Técnica Superior.
8 — Caracterização dos postos de trabalho — Os postos de trabalho caracterizam-se pelo 

exercício de funções na carreira geral de técnico/a superior, conforme descrito no Anexo n.º 2 do 
artigo 88.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na redação atual e pelo desenvolvimento das ativida-
des inerentes ao exercício das competências da unidade orgânica para a qual é aberto o presente 
procedimento, designadamente:

Elaborar pareceres de suporte jurídico transversal no âmbito das atribuições das diferentes 
unidades orgânicas;

Elaborar pareceres técnicos nas áreas do desporto e da juventude;
Elaborar respostas a questões externas apresentados pelos diferentes interlocutores;
Avaliação de projetos de diplomas;
Acompanhamento de processos judiciais;
Instrução de processos de contraordenação;
Intervenção em ações de fiscalização e de inquérito;
Colaboração em ações de formação solicitadas por outros organismos.

9 — Habilitações Académicas — Licenciatura ou grau superior em Direito, sem possibilidade 
de substituição do nível habilitacional por formação e, ou, experiência profissionais.

10 — Requisitos de admissão — podem ser admitidos/as ao presente procedimento concursal 
trabalhadores/as com vínculo de emprego público constituído por contrato de trabalho em funções 
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públicas por tempo indeterminado, que cumpram os requisitos de admissão constantes do aviso 
integral publicado na BEP.

11 — Prazo de candidatura — 10 dias úteis a contar do dia seguinte ao da publicação integral 
do Aviso do procedimento na Bolsa de Emprego Público (BEP).

12 — Publicação integral — A publicação integral do procedimento pode ser consultada na BEP, 
em www.bep.gov. pt e no Portal do IPDJ, IP, em https://ipdj.gov.pt/documentos-de-recursos-humanos.

27 de abril de 2023. — A Vogal do Conselho Diretivo, Sílvia Vermelho.

316442922 
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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Instituto de Proteção e Assistência na Doença, I. P.

Édito n.º 220/2023

Sumário: Anuncia requerimentos de pagamentos de créditos por falecimento de beneficiários.

Anuncia -se, em observância do Decreto -Lei n.º 24432 — § 1 do artigo 2.º de 28 de agosto de 
1934, haverem requerido o pagamento de créditos por falecimento de beneficiários os seguintes 
interessados:

Virgílio António da Cunha Paiva, por óbito de Maria Helena Andrade Lefebre de Brito Paiva, 
ocorrido em 24 de novembro de 2022 (Proc. 35/2022);

Teresa Pereira Leite da Silva, por óbito de António Francisco Ferreira Silva, ocorrido em 30 de 
outubro de 2022 (Proc. 172/2023);

João Vaz Fernandes, por óbito de Margarida Elias Bicho Borges Vaz, ocorrido em 26 de junho 
de 2022 (Proc. 174/2023);

José Manuel de Oliveira Anselmo, por óbito de Carlos Alberto Aleixo Anselmo, ocorrido em 08 
de fevereiro de 2023 (Proc. 204/2023);

Mélanie Galvão Fernandes, por óbito de Hugo Fernandes Amorim, ocorrido em 18 de janeiro 
de 2023 (Proc. 243/2023);

Francisco Daniel Jesus Albuquerque, por óbito de Rosa Olga Jesus Albuquerque, ocorrido em 
06 e dezembro de 2022 (Proc. 263/2023);

Nuno Miguel Tavares Moreira da Silva, por óbito de Maria Camila Tavares, ocorrido em 13 de 
setembro de 2022 (Proc. 265/2023);

João Fernando de Melo e Zorro, por óbito de Maria Alice Neves de Melo Zorro, ocorrido em 
31 de janeiro de 2023 (Proc. 267/2023);

Maria Isabel de Castro Gonçalves, por óbito de Isaura Ferreira de Castro, ocorrido em 12 de 
março de 2023 (Proc. 281/2023);

Maria Fernanda do Socorro Miranda Duarte Ferreira Velasco, por óbito de Abel Armando Franco 
Bélico de Velasco, ocorrido em 05 de março de 2023 (Proc. 283/2023);

Maria do Carmo Ferreira Veloso, por óbito de Aida Maria Ferreira Ribeiro, ocorrido em 24 de 
janeiro de 2023 (Proc. 311/2023).

Quaisquer pessoas que se julguem com direito à perceção dos referidos créditos podem 
requerê -los a este Instituto Público, dentro do prazo de 30 dias úteis, findo o qual serão decididas 
as pretensões.

3 de maio de 2023. — A Presidente do Conselho Diretivo, Maria Manuela Faria.

316437414 



www.dre.pt

N.º 97 19 de maio de 2023 Pág. 42

Diário da República, 2.ª série PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Serviços Sociais da Administração Pública

Despacho n.º 5701/2023

Sumário: Renova a comissão de serviço da licenciada Maria do Rosário de Oliveira Nunes Luís 
Miranda no cargo de chefe da Divisão de Ação Social.

Renovação da comissão de serviço da licenciada Maria do Rosário de Oliveira Nunes 
Luís Miranda no cargo de Chefe de Divisão de Ação Social

1 — A licenciada Maria do Rosário de Oliveira Nunes Luís Miranda foi designada, em comissão 
de serviço, no cargo de Chefe de Divisão de Ação Social, por meu despacho de 30 de julho de 2020, 
publicado sob o n.º 6767/2020, no Diário da República, 2.ª série, n.º 126, de 1 de julho;

2 — Considerando que, nos termos do Estatuto do Pessoal Dirigente, a renovação da comissão 
de serviço dos titulares de cargos de direção intermédia depende da análise circunstanciada do 
respetivo desempenho e dos resultados obtidos, tendo como referência o processo de avaliação 
do dirigente cessante, assim como de relatório de demonstração das atividades prosseguidas e 
dos resultados obtidos;

3 — Assim, face aos elementos que constam do processo, nos termos e para os efeitos do 
disposto no artigo 23.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na sua atual redação, renovo a comissão 
de serviço da licenciada Maria do Rosário de Oliveira Nunes Luís Miranda, no cargo de Chefe de 
Divisão de Ação Social, por um período de três anos, com efeitos a partir do dia 30 de julho de 2023.

08/05/2023. — O Presidente, Humberto Meirinhos.

316451443 
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 DEFESA NACIONAL

Direção-Geral de Recursos da Defesa Nacional

Despacho n.º 5702/2023

Sumário: Ratificação e implementação do STANAG 4714 NFL (Edition 03).

A normalização constitui -se como um instrumento decisivo de melhoria da eficácia operacio-
nal, por via da promoção da interoperabilidade das forças, sistemas e equipamentos militares, com 
decorrente incremento de eficiência na utilização dos recursos disponíveis.

Desempenha, ainda, um importante papel no desempenho das Forças Armadas no cumprimento 
das missões de Defesa, designadamente no contexto da sua integração em forças multinacionais, 
tendo presentes os compromissos a que Portugal se encontra vinculado em matéria de normaliza-
ção no quadro da Organização do Tratado do Atlântico Norte (OTAN).

Assim, no uso da competência delegada pela alínea g) do n.º 1 do Despacho n.º 7452/2022, 
da Ministra da Defesa Nacional, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 114/2022, de 14 de 
junho, determino o seguinte:

1 — Portugal ratifica o STANAG 4714 NFL (Edition 03) — Minimum Quality Surveillance for 
Lubricants and Associated Products — AFLP -4714 Edition C, com implementação na data da sua 
promulgação na Marinha e no Exército e, três meses após na Força Aérea;

2 — O presente despacho entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

3 de abril de 2023. — O Diretor -Geral, Vasco Hilário.

316433397 
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 DEFESA NACIONAL

Direção-Geral de Recursos da Defesa Nacional

Despacho n.º 5703/2023

Sumário: Ratificação e implementação do STANAG 4728 WG1 (Edition 03).

A normalização constitui -se como um instrumento decisivo de melhoria da eficácia operacio-
nal, por via da promoção da interoperabilidade das forças, sistemas e equipamentos militares, com 
decorrente incremento de eficiência na utilização dos recursos disponíveis.

Desempenha, ainda, um importante papel no desempenho das Forças Armadas no cumprimento 
das missões de Defesa, designadamente no contexto da sua integração em forças multinacionais, 
tendo presentes os compromissos a que Portugal se encontra vinculado em matéria de normaliza-
ção no quadro da Organização do Tratado do Atlântico Norte (OTAN).

Assim, no uso da competência delegada pela alínea g) do n.º 1 do Despacho n.º 7452/2022, 
da Ministra da Defesa Nacional, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 114/2022, de 14 de 
junho, determino o seguinte:

1 — Portugal ratifica o STANAG 4728 WG1 (Edition 03) — System Life Cycle Manage-
ment — AAP -20 Edition C & AAP -48 Edition C, com implementação na data da sua promulgação 
na Marinha e no Exército e, futura com reservas na Força Aérea;

2 — O presente despacho entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

11 de abril de 2023. — O Diretor -Geral, Vasco Hilário.

316433461 
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 DEFESA NACIONAL

Direção-Geral de Recursos da Defesa Nacional

Despacho n.º 5704/2023

Sumário: Designação, em regime de substituição, da doutorada Joana de Matos Caldeira para 
exercer o cargo de chefe da Divisão de Ensino e Qualificação.

O Decreto Regulamentar n.º 8/2015, de 31 de julho, define a missão, atribuições e a organização 
interna da Direção -Geral de Recursos da Defesa Nacional, cuja estrutura nuclear foi aprovada pela 
Portaria n.º 283/2015, de 15 de setembro. Posteriormente, através do Despacho n.º 10968/2015, 
de 25 de setembro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 193, de 2 de outubro, foi criada, 
na Direção de Serviços de Assuntos Estatutários, Ensino e Qualificação, a unidade orgânica flexível 
Divisão de Ensino e Qualificação.

Verificando -se a vacatura do lugar de chefe da Divisão de Ensino e Qualificação, em ordem 
ao cumprimento do princípio da continuidade do serviço público, importa prover, em regime de 
substituição, aquele cargo de direção intermédia de 2.º grau, a fim de assegurar o normal funcio-
namento da referida unidade orgânica.

Assim, nos termos e para os efeitos do preceituado nos n.os 1 e 2 do artigo 27.º do estatuto do 
pessoal dirigente, aprovado pela Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na sua atual redação, determino 
o seguinte:

1 — Designo, em regime de substituição, a doutorada Joana de Matos Caldeira para exercer 
o cargo de chefe da Divisão de Ensino e Qualificação, cargo de direção intermédia de 2.º grau, da 
Direção -Geral de Recursos da Defesa Nacional, criada através do Despacho n.º 10968/2015, de 
25 de setembro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 193, de 2 de outubro.

2 — A presente designação funda -se na vasta experiência, formação profissional e demais 
características profissionais e pessoais evidenciadas na síntese curricular da ora designada, a qual 
consta em anexo ao presente despacho e do qual faz parte integrante.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua assinatura.

3 de maio de 2023. — O Diretor -Geral, Vasco Hilário.

Síntese curricular

Nome: Joana de Matos Caldeira.
Local e Data de Nascimento: Lisboa, 12 de outubro de 1981.
I — Percurso Académico:

Doutoramento em Educação, Especialidade Tecnologias de Informação e Comunicação, com 
a tese intitulada “Design de um modelo pedagógico de formação a distância na formação contínua 
de magistrados”, pelo Instituto de Educação da Universidade de Lisboa, em 2017;

Mestrado em Ciências da Educação, Especialidade Avaliação em Educação, com a tese inti-
tulada “Avaliação de desempenho dos formadores: estudo de um dispositivo de avaliação imple-
mentado numa Escola da Armada”, pela Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da 
Universidade de Lisboa, em 2010;

Licenciatura em Ciências da Educação, pela Faculdade de Psicologia e de Ciências da Edu-
cação da Universidade de Coimbra, em 2005.

II — Formação complementar relevante:

Transição para 2015 da ISO 9001, ISO 14001 e futura ISO 45001 (7 horas), pela High 
Skills — Formação e Consultoria, em 29 de junho de 2016;
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Formação de e -Formadores Moodle, pela Ed -Rom — Produção de Conteúdos Multimédia, 
em 02 de fevereiro de 2016;

Literacia Digital de Adultos, pelo Instituto de Educação da Universidade de Lisboa, em novem-
bro de 2015;

Conceção, gestão e avaliação de projetos, pelo Instituto Nacional de Administração, I. P., de 
21 a 24 de setembro de 2015;

Formação de Desenvolvimento de Conteúdos WEB, pela PedraBase — Consultoria & For-
mação, em junho de 2015;

Formação em Implementação de um Sistema de Gestão ISO 9001:2008, pela TÜVRheinland, 
de 08 de maio a 13 de julho de 2012;

Formação em Sensibilização para os Referenciais de Qualidade, pela TÜVRheinland, de 17 
a 30 de janeiro de 2012;

Formação em Auditorias a Sistemas de Gestão da Qualidade, pela TÜVRheinland, de 02 a 
17 de fevereiro de 2012;

XII Curso de Defesa para Jovens, pelo Instituto de Defesa Nacional, de 05 a 09 de setembro 
de 2011;

Aperfeiçoamento em Potencialização de Recursos Humanos — Vector Liderança 3, pela Escola 
de Fuzileiros da Marinha de Guerra Portuguesa, de 15 a 29 de junho de 2011;

Diagnóstico das Necessidades de Formação, pelo Instituto Nacional de Administração, I. P., 
de 26 a 30 de outubro de 2009;

Formação de e -Formadores, pelo Centro e -Learning da TecMinho da Universidade do Minho, 
de 05 de junho a 17 de julho de 2008;

Conceção de Cursos e Conceção de Conteúdos para e -Learning, pelo Centro e -Learning da 
TecMinho da Universidade do Minho, de 03 de março a 08 de maio de 2008;

Aperfeiçoamento em Avaliação da Formação, pela Escola de Tecnologias Navais da Marinha 
de Guerra Portuguesa, de 18 a 29 de junho de 2007;

Aperfeiçoamento em Desenho de Cursos, pela Escola de Tecnologias Navais da Marinha de 
Guerra Portuguesa, de 21 de maio a 01 de junho de 2007;

Aperfeiçoamento em Análise de Trabalho, pela Escola de Tecnologias Navais da Marinha de 
Guerra Portuguesa, de 05 a 16 de fevereiro de 2007;

Pós -graduação em Gestão, Especialidade Gestão de Recursos Humanos, pela Fundação 
Bissaya Barreto, Coimbra, em 2006;

Formação de Formadores/as em Igualdade de Oportunidades entre Homens e Mulheres, pela 
Humana Global, de 03 de maio a 17 de julho 2006;

Formação — Avaliação do Desempenho, pela Fundação Bissaya Barreto, de 09 a 18 de março 
de 2005.

III — Experiência Profissional:

De 01 de dezembro de 2021 até à data presente:

Técnica Superior de Educação e Formação na Divisão de Indústria, Logística, Investigação 
e Desenvolvimento da Direção de Serviços de Armamento e Equipamento da Direção -Geral de 
Recursos da Defesa Nacional.

De 01 de maio a 30 de novembro de 2021:

Strategic Learning Advisor na Academia de Comunicações e Informações da NATO da Agência 
de Comunicações e Informações da NATO.

De 01 de fevereiro de 2016 a 30 de abril de 2021:

Técnica Superior de Educação e Formação na Divisão de Ensino e Qualificação da Direção 
de Serviços dos Assuntos Estatutários, Ensino e Qualificação da Direção -Geral de Recursos da 
Defesa Nacional, tendo sido responsável pela coordenação do Centro Qualifica da Administração 
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Pública, no âmbito do Programa Qualifica, da Defesa Nacional; pela representação nacional no grupo 
de trabalho “Sectoral Qualifications Framework for the Military Officer Profession (SQF -MILOF)”, 
promovido pelo Colégio Europeu de Segurança e Defesa (CESD); pela co -revisão das publicações 
elaboradas no âmbito do grupo de trabalho “Sectoral Framework for the Military Officer Profession”; 
e pela representação nacional no Grupo de trabalho “NATO Training Group Task Group on Individual 
Training and Education Developments (NTGTG IT&ED)”.

De 18 de fevereiro de 2013 a 31 de janeiro de 2016:

Técnica Superior de Educação e Formação no Centro de Estudos Judiciários (CEJ) do Minis-
tério da Justiça.

De 25 de junho de 2010 a 31 de outubro de 2012:

Funções equiparadas a Técnico Superior, na área de Educação e Formação, na Divisão de 
Ensino, Formação e Empregabilidade da Direção de Serviços de Recursos Humanos da Defesa 
Nacional da Direção -Geral de Pessoal e Recrutamento Militar.

De 22 de setembro de 2006 a 24 de junho de 2010:

Oficial militar em Regime de Contrato da Marinha de Guerra Portuguesa, da classe de Técnico 
Superior Naval, na área das Ciências da Educação.

Adjunta da Chefe de Gabinete de Desenvolvimento Curricular e Formadora.

IV — Condecorações, Louvores e Publicações

Louvores concedidos no âmbito do desempenho das funções enquanto militar da Marinha de 
Guerra Portuguesa.

Publicação de 12 artigos científicos entre 2015 e 2018.

316433559 
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 DEFESA NACIONAL

Estado-Maior-General das Forças Armadas

Despacho (extrato) n.º 5705/2023

Sumário: Conclusão com sucesso do período experimental dos assistentes operacionais Alme-
rinda Eraço Martins e José António Fonseca Marques.

Em cumprimento do disposto no n.º 1.º do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna-
-se público que por despacho do Adjunto para o Planeamento e Coordenação, António Manuel 
Henriques Gomes, Vice -Almirante, foi homologado o processo de período experimental dos tra-
balhadores abaixo identificados, na sequência da celebração do contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, com este Estado -Maior -General das Forças Armadas, decorrente 
de procedimento concursal aberto através do Aviso n.º 19580/2022, publicitado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 198, de 13 de outubro, para o desempenho de funções na carreira e categoria 
de Assistente Operacional.

Nos termos do n.º 4 e 5 do artigo 46 da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas:

Período experimental concluído com sucesso 

Nome
Produção 
de efeitos 
do CTFP

PR NR PR/NR -Valor Avaliação final 
do período experimental

Despacho 
de homologação 

do ADJPC

Almerinda Eraço Martins  . . . . . . . . . . . . . 12.12.2022 1.ª 5 761,58€ 15,47 17.03.2023
José António Fonseca Marques . . . . . . . . 12.12.2022 1.ª 5 761,58€ 16,53 17.03.2023

 21 de abril de 2023. — O Adjunto para o Planeamento e Coordenação, António Manuel Henriques 
Gomes, Vice -Almirante.

316420169 
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 ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 5706/2023

Sumário: Autorização da designação para a prestação de serviço do agente principal Ricardo 
Manuel Pinho Fernandes no cargo de comandante da Companhia dos Bombeiros-
-Sapadores de Viana do Castelo.

Nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 106/2002, 
de 13 de abril, e dos n.os 1 a 3 do artigo 106.º do Estatuto Profissional do Pessoal com Funções 
Policiais da Polícia de Segurança Pública, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 243/2015, de 19 de outu-
bro, todos na sua redação atual, na sequência da iniciativa do presidente da Câmara Municipal de 
Viana do Castelo e de acordo com a proposta do diretor nacional da Polícia de Segurança Pública, 
é autorizada a designação para a prestação de serviço, em regime de comissão de serviço, do 
agente principal Ricardo Manuel Pinho Fernandes no cargo de comandante da Companhia dos 
Bombeiros-Sapadores de Viana do Castelo, com efeitos a 20 de maio de 2023.

15 de maio de 2023. — O Ministro da Administração Interna, José Luís Pereira Carneiro.

316474878 
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 ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Autoridade Nacional de Emergência e Proteção Civil

Despacho n.º 5707/2023

Sumário: Subdelegação de competências nos comandantes sub-regionais de Emergência e Pro-
teção Civil.

No uso da faculdade que me foi conferida pelo Despacho n.º 6982/2021 do presidente da 
Autoridade Nacional de Emergência e Proteção Civil, de 6 de julho, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 136, de 15 de julho, e nos termos e ao abrigo do disposto nos artigos 44.º e 46.º, 
ambos do Código do Procedimento Administrativo, subdelego no comandante sub -regional do Alto 
Minho, Marco André Ribeiro Domingues, no comandante sub -regional do Cávado, Manuel António 
da Silva Moreira, no comandante sub -regional do Ave, Rui Filipe Mesquita Carvalho da Costa, no 
comandante sub -regional do Tâmega e Sousa, Sérgio Fernando Alves Barros, no comandante sub-
-regional do Alto Tâmega e Barroso, Artur Armando Ribeiro da Mota, no comandante sub -regional 
de Terras de Trás -os -Montes, João Noel Bruçó Afonso, no comandante sub -regional do Douro, 
Luís Miguel Gonçalves de Almeida Fonseca, no comandante sub -regional da Área Metropolitano 
do Porto, Albano Joaquim Magalhães Teixeira, no 2.º comandante sub -regional da Região de 
Aveiro, Ricardo Jorge Jorge Fradique, no comandante sub -regional de Viseu Dão e Lafões, Miguel 
Ângelo e Silva David, no comandante sub -regional das Beiras e Serra da Estrela, António Fernando 
Carvalho da Fonseca, no comandante sub -regional da Região de Coimbra, Carlos Luís Marques 
Machado Tavares, no comandante sub -regional da Beira Baixa, Pedro Manuel Vicente Nunes, no 
comandante sub -regional da Região de Leiria, Carlos Manuel de Almeida Guerra, no comandante 
sub -regional do Médio Tejo, David Alexandre Amaral Lobato, no comandante sub -regional do Alto 
Alentejo, Rui Manuel Ginja Conchinha, no comandante sub -regional do Oeste, Carlos Manuel Domin-
gues da Silva, no comandante sub -regional da Lezíria do Tejo, Hélder António Ribeiro da Silva, no 
comandante sub -regional da Grande Lisboa, Hugo Miguel Marinho dos Santos, no 2.º comandante 
sub -regional da Península de Setúbal, Sérgio Miguel Pereira Moura, na comandante sub -regional 
do Alentejo Central, Maria João Ciríaco Rosado, no comandante sub -regional do Alentejo Litoral, 
Tiago Manuel Almeida Bugio, no comandante sub -regional do Baixo Alentejo, Carlos Alberto Elvira 
Pica, no comandante sub -regional do Algarve, Richard Nunes Marques:

1 — No âmbito da atividade das associações humanitárias, dos corpos de bombeiros e dos 
bombeiros da área de intervenção dos respetivos comandos sub -regionais, as seguintes compe-
tências:

a) Autorizar as transferências dos bombeiros do quadro ativo e do quadro de reserva entre 
corpos de bombeiros, nos termos previstos no artigo 29.º do Decreto -Lei n.º 241/2007, de 21 de 
junho, com a redação dada pelo Decreto -Lei n.º 64/2019, de 16 de maio;

b) Auditar os registos efetuados no Recenseamento Nacional de Bombeiros (RNBP);
c) Acompanhar toda a atividade relacionada com as Equipas de Intervenção Permanente (EIP) 

e Grupos de Intervenção Permanente (GIPE), nomeadamente:

i) Processo de seleção das equipas;
ii) Processo de constituição e seu funcionamento;
iii) Provas físicas anuais de manutenção;
iv) Implementação do Programa de Capacitação das EIP e GIPE;
v) Auditoria ao seu funcionamento;

d) Assegurar o cumprimento das normas, regulamentos e procedimentos técnicos aplicáveis 
à atividade dos corpos de bombeiros e dos bombeiros.
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2 — No âmbito da formação e instrução dos bombeiros da área de intervenção dos respetivos 
comandos sub -regionais, as seguintes competências:

a) Aplicar orientações relativamente à política sub -regional de formação e estabelecer as 
prioridades formativas da sub -região, de acordo com as orientações definidas a nível nacional 
pela Autoridade Nacional de Emergência e Proteção Civil (ANEPC) em articulação com a Escola 
Nacional de Bombeiros (ENB);

b) Avaliar as necessidades formativas dos Corpos de Bombeiros atendendo à atividade 
operacional da sub -região, aos tipos de risco existentes no território, bem como ao equipamento 
disponível em cada unidade operacional e à formação anteriormente adquirida;

c) Promover a elaboração de diagnósticos de necessidades de formação e aplicar metodologias 
para a nomeação de formandos, com vista à frequência de determinadas ações de formação, em 
articulação com a estrutura regional e nacional;

d) Validar os planos de instrução anual e de formação inicial a apresentar pelos corpos de 
bombeiros;

e) Acompanhar a formação ministrada pela ENB e pelos corpos de bombeiros, nomeada-
mente:

i) Proceder à validação e inscrição na Plataforma Integrada de Gestão da Formação (PIGF) 
dos formandos constantes nos pedidos dos corpos de bombeiros para a frequência de ações de 
formação, assim como para a prova teórico -prática de ingresso e outros;

ii) Selecionar os formandos para a frequências das ações a promover pela ENB;
iii) Monitorizar o registo da atividade formativa no RNBP;
iv) Constituir grupos formativos no Sistema de Constituição de Turmas (SCT) e respetiva bolsa 

de suplentes para cada ação de formação;

f) Presidir ao júri das provas de avaliação teórico -prática do curso de formação para ingresso 
na carreira de bombeiro voluntário, nos termos do regulamento dos cursos de formação, de ingresso 
e de acesso do bombeiro voluntário.

3 — Os comandantes sub -regionais devem promover a necessária articulação conjunta sempre 
que as suas áreas de intervenção integrem associações humanitárias e corpo de bombeiros que 
anteriormente estavam inseridos em divisão administrativa não coincidente com a nova organização 
territorial da ANEPC.

4 — Nos termos do artigo 164.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, ficam ratificados todos os atos praticado por:

a) Rómulo Manuel Sales Major Silva Pinto, enquanto comandante sub -regional do Cávado, 
de 1 de janeiro de 2023 a 12 de janeiro de 2023.

b) José Carlos Baptista Pinto, enquanto comandante sub -regional da Região de Aveiro de 1 
de janeiro de 2023 a 28 de fevereiro de 2023.

c) Francisco Manuel Peraboa Mendes, enquanto comandante sub -regional da Beira Baixa de 
1 de janeiro de 2023 a 31 de janeiro de 2023.

5 — Nos termos do artigo 164.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro ficam ratificados todos os atos praticados pelos Comandante 
Sub -Regionais de Emergência e Proteção Civil, no âmbito da presente subdelegação de compe-
tências, deste 1 de janeiro de 2023.

6 — A subdelegação a que se refere o presente despacho entende -se feita sem prejuízo dos 
poderes de avocação.

7 — O presente despacho entra em vigor no dia seguinte à data da sua publicação.

2 de maio de 2023. — A Diretora Nacional de Bombeiros, Susana Silva.

316433112 
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 ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Polícia de Segurança Pública

Direção Nacional

Despacho n.º 5708/2023

Sumário: Averbamento n.º 1 ao alvará n.º 5/2021 da empresa Marques Britas, S. A.

Averbamento ao Alvará n.º 5/2021

Averbamento n.º 1

Para os devidos efeitos se averba, na presente data, as seguintes alterações no quadro n.º 2 
do anexo do Alvará n.º 5/2021, de 18 de março de 2021, emitido à empresa Marques Britas, S. A., 
respeitante ao estabelecimento de armazenagem de produtos explosivos instalado na Pedreira da 
Mata do Meio/Cancela Branca, freguesia de Rabo de Peixe, concelho da Ribeira Grande, Ilha de 
São Miguel — Açores:

Quadro 2 — Construções com produtos Explosivos
Célula A — Paiol, inserção dos produtos explosivos:
Cordão detonante flexível (divisão de risco 1.1);
Rastilho (divisão de risco 1.4).

Assim, no uso da competência subdelegada pelo Ex.mo Senhor Diretor Nacional da Polícia de 
Segurança Pública, prevista no n.º 2.2 do Despacho n.º 18/GDN/2022, de 22 de julho, publicado no 
sítio institucional da PSP na internet, procedo à autenticação do presente averbamento.

29 de março de 2023. — O Diretor Nacional-Adjunto, Constantino José Mendes de Azevedo 
Ramos, superintendente -chefe.

316429833 
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 JUSTIÇA

Instituto dos Registos e do Notariado, I. P.

Despacho (extrato) n.º 5709/2023

Sumário: Conclusão do período experimental na carreira/categoria de assistente técnico.

Nos termos das disposições conjugadas da alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, com os n.os 4 e 5 do artigo 46.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 
aprovada em anexo ao referido diploma, torna-se público que, na sequência de avaliação final 
obtida e homologada, por despacho de 21 de abril de 2023, foi concluído com sucesso o período 
experimental, na carreira e categoria de assistente técnico do mapa de pessoal de serviços do 
IRN, I. P., dos trabalhadores a seguir identificados:

Luísa Chambel Pombo Alves — Conservatória do Registo Civil de Abrantes; 
Patrícia de Fátima Camacho Pestana — Departamento de Identificação Civil (Lisboa); 
Tiago da Costa Bento — 1.ª Conservatória do Registo Predial de Loures.

(Não carece do visto do Tribunal de Contas.)

21 de abril de 2023. — A Coordenadora do Setor de Administração de Recursos Humanos, 
Helena Cristina Almeida Andrade Delca.

316410579 
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 FINANÇAS

Autoridade Tributária e Aduaneira

Declaração de Retificação n.º 403/2023

Sumário: Retifica o Aviso n.º 9226/2023, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 91, de 
11 de maio de 2023.

Por ter saído com inexatidão o Aviso n.º 9226/2023, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 91, de 11 de maio de 2023, onde se lê «Por despacho de 15 de novembro de 2023» deve ler -se 
«Por despacho de 15 de novembro de 2022.».

11 de maio de 2023. — O Chefe de Divisão, Manuel Pinheiro.

316459869 
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 FINANÇAS

Inspeção-Geral de Finanças

Despacho n.º 5710/2023

Sumário: Designação do licenciado José Carlos Pereira Nunes para exercer o cargo de inspetor 
de finanças-diretor, em regime de substituição, com efeitos a 1 de maio de 2023.

Considerando a necessidade de garantir a adequada execução do Plano de Atividades para 
2023 da Inspeção -Geral de Finanças — Autoridade de Auditoria (IGF).

Considerando que a Lei Orgânica da IGF, aprovada pelo Decreto -Lei n.º 96/2012, de 23 de 
abril, consagra como cargo de direção intermédia de 1.º grau, o de inspetor de finanças-diretor, 
existindo lugares não providos, conforme mapa anexo ao referido decreto -lei, cujas competências 
podem ser exercidas em regime de substituição, com a subsequente abertura de procedimento 
concursal.

Considerando que o licenciado José Carlos Pereira Nunes, inspetor da IGF, a exercer funções 
de chefe de equipa multidisciplinar, reúne os requisitos legais exigidos previstos no artigo 20.º do 
Estatuto do Pessoal Dirigente dos Serviços e Organismos da Administração Central, Regional e 
Local do Estado, aprovado pela Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na sua redação atual e possui a 
competência técnica, a aptidão e a experiência profissional adequadas ao exercício do cargo de 
inspetor de finanças-diretor, conforme evidencia a respetiva nota curricular em anexo.

Nos termos do artigo 27.º do Estatuto do Pessoal Dirigente dos Serviços e Organismos da 
Administração Central, Regional e Local do Estado e ouvido o Conselho de Inspeção, designo o 
licenciado José Carlos Pereira Nunes, inspetor do mapa de pessoal da IGF, para exercer o cargo de 
inspetor de finanças-diretor, em regime de substituição, com efeitos a 1 de maio de 2023, podendo 
exercer a opção consagrada no n.º 3 do artigo 31.º do referido Estatuto.

28 de abril de 2023. — O Inspetor -Geral de Finanças, António Manuel Ferreira dos Santos.

Nota curricular

Formação académica:

Licenciatura em Organização e Gestão de Empresas pelo Instituto Superior de Ciências do 
Trabalho e da Empresa (ISCTE), concluída em setembro de 1991;

Certificado de aptidão profissional como formador, passado pelo Instituto do Emprego e 
 Formação Profissional (no âmbito do Sistema Nacional de Certificação Profissional);

Pós -Graduação em Gestão e Controlo Financeiro e Orçamental pela NOVA IMS — Information 
Management School, concluída em 2018.

Atividade profissional atual:

Inspetor do quadro da Inspeção -Geral de Finanças desde 1992, exercendo as funções de 
Chefe de Equipa desde janeiro de 2013;

Presidente do Conselho Fiscal da Metropolitano de Lisboa, E. P. E., desde janeiro de 2017.

Atividade profissional anterior mais relevante:

2008/2023: Membro de júris de diversos concursos públicos de privatização ou concessão de 
serviços públicos;

2020/2021: Membro da Comissão de Normalização Contabilística;
2012/2017: Vogal do Conselho Fiscal da Companhia Carris de Ferro de Lisboa, S. A.;
2001/2007: Diretor de serviços do Gabinete de Organização, Planeamento e Auditoria dos 

Serviços Sociais do Ministério da Justiça;
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2001/2007: Membro de diversos júris de concursos de admissão de pessoal para o quadro 
dos Serviços Sociais do Ministério da Justiça;

2000/2002: Docente de matérias financeiras e contabilísticas, em regime de acumulação em 
horário não laboral, do curso superior de Contabilidade, do Instituto de Estudos Superiores de 
Contabilidade;

1996/2000: Docente de matérias contabilísticas e fiscais, em regime de acumulação em horário 
não laboral, do curso de habilitação ao exame para técnicos de contas, do Centro de Estudos de 
Contabilidade.

316422575 
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 FINANÇAS

Inspeção-Geral de Finanças

Despacho (extrato) n.º 5711/2023

Sumário: Consolidação da mobilidade na mesma categoria de assistente técnica da trabalhadora 
Ana Cristina de Freitas Ferreira.

Nos termos da alínea b) do n.º 1 e do n.º 2 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
na sua redação atual, torna -se público que, por meu despacho de 17 de janeiro de 2023, nos 
termos do artigo 99.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada em anexo à Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua redação atual, foi autorizada, com a anuência do serviço de 
origem, a consolidação da mobilidade, na mesma categoria, no mapa de pessoal da Inspeção -Geral 
de Finanças, da seguinte trabalhadora, tendo sido celebrado o respetivo contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado: 

Nome Carreira categoria Posição Nível
remuneratório Data/efeitos

Ana Cristina de Freitas Ferreira . . . . . . . . Assistente Técnica . . . . . . . . . . . . . 3.ª 9 01/02/2023

 2 de maio de 2023. — O Inspetor -Geral de Finanças, António Manuel Pinto Ferreira dos 
Santos.

316427273 
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 FINANÇAS E SAÚDE

Gabinetes da Secretária de Estado do Orçamento 
e do Secretário de Estado da Saúde

Portaria n.º 229/2023

Sumário: Autoriza o Centro Hospitalar de Lisboa Ocidental, E. P. E., a assumir um encargo 
plurianual referente à empreitada tendente à substituição do quadro geral de baixa 
tensão e grupo de emergência do Edifício 1 do Hospital São Francisco Xavier.

O Centro Hospitalar de Lisboa Ocidental, E. P. E., necessita de proceder à execução da emprei-
tada tendente à substituição do quadro geral de baixa tensão e grupo de emergência do Edifício 1 
do Hospital São Francisco Xavier, celebrando para o efeito o respetivo contrato pelo período de 
12 meses em mais que um ano económico, pelo que é necessária a autorização para assunção 
de compromisso plurianual.

Assim:
Manda o Governo, pela Secretária de Estado do Orçamento e pelo Secretário de Estado da 

Saúde, ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 45.º da Lei n.º 91/2001, de 20 de agosto, na sua 
atual redação, e no n.º 1 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, na alínea a) do 
n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, alterada e republicada pela Lei n.º 22/2015, 
de 17 de março, e no n.º 1 do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, alterado e 
republicado pelo Decreto -Lei n.º 99/2015, de 2 de junho, o seguinte:

1 — Fica o Centro Hospitalar de Lisboa Ocidental, E. P. E., autorizado a assumir um encargo 
plurianual até ao montante de € 1 184 487,53 (um milhão, cento e oitenta e quatro mil, quatrocentos 
e oitenta sete euros e cinquenta e três cêntimos), a que acresce IVA à taxa legal em vigor, referente 
à empreitada tendente à substituição do quadro geral de baixa tensão e grupo de emergência do 
Edifício 1 do Hospital São Francisco Xavier.

2 — Os encargos resultantes do contrato não excederão, em cada ano económico, as seguin-
tes importâncias:

2022: € 500 000,00, a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
2023: € 684 487,53, a que acresce IVA à taxa legal em vigor.

3 — A importância fixada para cada ano económico pode ser acrescida do saldo apurado no 
ano anterior.

4 — Os encargos objeto da presente portaria são satisfeitos por verbas adequadas do Centro 
Hospitalar de Lisboa Ocidental, E. P. E.

9 de fevereiro de 2023. — A Secretária de Estado do Orçamento, Sofia Alves de Aguiar 
Batalha. — 10 de maio de 2023. — O Secretário de Estado da Saúde, Ricardo Jorge Almeida 
Perdigão Seleiro Mestre.

316459633 
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 FINANÇAS E AMBIENTE E AÇÃO CLIMÁTICA

Gabinetes dos Ministros das Finanças e do Ambiente e da Ação Climática

Despacho n.º 5712/2023

Sumário: Determina o valor máximo da comissão anual a atribuir à Secretaria-Geral do Ministério 
do Ambiente em 2023.

Com o Decreto -Lei n.º 114/2021, de 15 de dezembro, que procedeu à segunda alteração ao 
Decreto -Lei n.º 54/2014, de 9 de abril, que aprovou a orgânica da Secretaria -Geral do Ministério 
do Ambiente, esta Secretaria -Geral passou a ser a entidade gestora do Fundo Ambiental, com o 
objetivo de assegurar o necessário apoio ao pleno funcionamento do Fundo, seja este técnico, 
administrativo e logístico.

Nos termos do artigo 5.º do referido decreto -lei, constituem despesas do Fundo Ambiental as 
resultantes dos encargos e responsabilidades decorrentes da prossecução das suas atividades, 
incluindo uma comissão anual, definida por despacho dos membros do Governo responsáveis pelas 
áreas das finanças e do ambiente e da ação climática, exarado até ao dia 30 de janeiro de cada 
ano, num valor não superior a 0,5 % do valor das receitas próprias do Fundo, inscritas em cada 
ano, a atribuir à Secretaria -Geral do Ministério do Ambiente para suportar as despesas de gestão, 
o apoio técnico, administrativo e logístico.

Assim, ao abrigo do n.º 2 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 54/2014, de 9 de abril, na sua redação 
atual, determina -se o seguinte:

1 — O valor máximo da comissão anual a atribuir à Secretaria -Geral do Ministério do Ambiente, 
em 2023, é fixado em € 3 512 325, correspondente a 0,5 % da previsão de receitas próprias inscri-
tas no orçamento deste organismo para esse ano, para suportar as despesas de gestão, o apoio 
técnico, administrativo e logístico do Fundo Ambiental.

2 — Os montantes a transferir, até ao limite fixado no número anterior, ficam condicionados 
aos montantes da cobrança efetiva e às disponibilidades orçamentais do ano.

3 — O presente despacho produz efeitos a 31 de janeiro de 2023.

11 de maio de 2023. — O Ministro das Finanças, Fernando Medina Maciel Almeida Cor-
reia. — 12 de maio de 2023. — O Ministro do Ambiente e da Ação Climática, José Duarte Piteira 
Rica Silvestre Cordeiro.

316467036 
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 ECONOMIA E MAR

Autoridade de Segurança Alimentar e Económica

Declaração de Retificação n.º 404/2023

Sumário: Retifica o Aviso n.º 8175/2023, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 79, de 
21 de abril de 2023.

Por ter saído com inexatidão o Aviso (extrato) n.º 8175/2023, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 79, de 21 de abril de 2023, referente à publicitação dos resultados obtidos na prova 
de conhecimentos realizada no dia 18 de março de 2023, do procedimento concursal comum de 
recrutamento para preenchimento de 15 postos de trabalho em regime de nomeação para a carreira 
de inspeção do mapa de pessoal da Autoridade de Segurança Alimentar e Económica (ASAE), 
publicitado através do Aviso n.º 7040/2022, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 69, 
de 7 de abril de 2022, com publicitação na BEP (OE202204/0185) a 11 de março, retifica -se nos 
demais termos legais o referido aviso, e informam -se os interessados que se encontra disponível 
para consulta na página eletrónica da ASAE (www.asae.gov.pt), em «Concurso para a Carreira 
Especial de Inspeção — Categoria de Inspetor — Procedimento concursal para a carreira especial 
de inspeção — categoria de inspetor» a lista de classificações retificada em anexo à Ata n.º 5.

24 -04 -2023. — O Inspetor -Geral, Pedro Portugal Gaspar.

316421813 
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 ECONOMIA E MAR, CULTURA, CIÊNCIA, TECNOLOGIA E ENSINO SUPERIOR, 
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Gabinetes dos Ministros da Economia e do Mar e da Cultura, 
da Ministra da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior 

e dos Ministros da Educação e do Ambiente e da Ação Climática

Despacho n.º 5713/2023

Sumário: Designação de júri do Prémio Mário Ruivo — Gerações Oceânicas.

O Prémio Mário Ruivo — Gerações Oceânicas foi criado através do Despacho n.º 3631/2023, 
de 22 de março, que aprovou em anexo o regulamento que estabelece as regras do Prémio.

Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 5.º do anexo ao Despacho n.º 3631/2023, de 22 de 
março, compete ao júri do Prémio avaliar as candidaturas e atribuir o Prémio, nas diversas catego-
rias. O júri é composto por cinco membros selecionados de entre personalidades de reconhecido 
mérito nos temas relacionados com o oceano.

Conforme previsto no n.º 3 do artigo 5.º do anexo ao Despacho n.º 3631/2023, de 22 de março, 
os membros do júri são designados pelos membros do Governo responsáveis pelas áreas do mar, 
da cultura, da ciência, da educação e do ambiente.

Assim, ao abrigo do no n.º 3 do artigo 5.º do anexo ao Despacho n.º 3631/2023, de 22 de 
março, o Ministro da Economia e do Mar, o Ministro da Cultura, a Ministra da Ciência, Tecnologia e 
Ensino Superior, o Ministro da Educação e o Ministro do Ambiente e da Ação Climática determinam 
o seguinte:

1 — Designar para exercer as funções de membros do júri do Prémio Mário Ruivo — Gerações 
Oceânicas:

a) João Pedro de Nunes Ruivo;
b) Elsa Maria Carneiro Mendes;
c) Gonçalo Brito Guapo Teles Vieira;
d) José Manuel de Carvalho Marques;
e) Ricardo Alexandre Perdiz de Melo.

2 — O presente despacho produz efeitos no dia seguinte ao da sua publicação.

11 de maio de 2023. — O Ministro da Economia e do Mar, António José da Costa Silva. — 27 de 
abril de 2023. — O Ministro da Cultura, Pedro Adão e Silva Cardoso Pereira. — 3 de maio de 
2023. — A Ministra da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, Elvira Maria Correia Fortunato. — 5 de 
maio de 2023. — O Ministro da Educação, João Miguel Marques da Costa. — 5 de maio de 2023. — 
O Ministro do Ambiente e da Ação Climática, José Duarte Piteira Rica Silvestre Cordeiro.
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Inspeção-Geral da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território

Aviso n.º 9779/2023

Sumário: Conclusão do período de estágio de seis meses do trabalhador Rui Alexandre Araújo 
Paulo.

Nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º, da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho (LTFP), na 
sua atual redação, e dando cumprimento ao disposto no n.º 4 do artigo 46.º da Lei Geral do Tra-
balho em Funções Públicas, torna -se público, que por meu despacho de 03 de maio de 2023, foi 
concluído com sucesso o período de estágio de seis meses, previsto no artigo 10.º do Decreto -Lei 
n.º 97/2001, de 26 de março, do trabalhador Rui Alexandre Araújo Paulo, com a classificação final 
de 17,53 valores.

3 de maio de 2023. — O Inspetor -Geral, José Manuel Brito e Silva.
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www.dre.pt

N.º 97 19 de maio de 2023 Pág. 63

Diário da República, 2.ª série PARTE C

 EDUCAÇÃO

Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares

Agrupamento de Escolas Maria Keil, Loures

Aviso n.º 9780/2023

Sumário: Eleição para o cargo de diretor do Agrupamento de Escolas Maria Keil, Loures, Nuno 
Jorge Queiroz Correia.

Em cumprimento dos números 1 e 4 do artigo 23.º e n.º 1 do artigo 24.º do Decreto -Lei 
n.º 75/2008 de 22 de abril, com a redação dada pelo Decreto -Lei n.º 137/2012, de 2 de julho, foi 
eleito o professor Nuno Jorge Queiroz Correia como Diretor do Agrupamento de Escolas Maria 
Keil tendo tomado posse em reunião do Conselho Geral de 04 de maio de 2023. O novo mandato 
iniciou -se em 04 de maio de 2023, com a duração de quatro anos.

9 de maio de 2023. — O Presidente do Conselho Geral do Agrupamento de Escolas Maria 
Keil, Jorge Vasco Costa Azevedo Martins.
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Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares

Agrupamento de Escolas Maria Keil, Loures

Aviso n.º 9781/2023

Sumário: Nomeação para os cargos de subdiretora e adjuntos do diretor do Agrupamento de 
Escolas Maria Keil, Loures.

Nos termos do n.º 2 do artigo 24.º e de acordo com o n.º 6 do artigo 21.º do Decreto -Lei 
n.º 75/2008, de 22 de abril, na redação dada pelo Decreto -Lei n.º 137/2012, de 2 de julho, nomeio 
para o cargo de Subdiretora, com funções de Vice -Presidente do Conselho Administrativo do Agru-
pamento de Escolas Maria Keil, a docente Rosa Maria Silva Almeida Conde, e para os cargos de 
Adjuntos do Diretor os docentes Cristina Maria Antunes Jesus Carvalho e Arnaldo José Cristóvão 
dos Santos, para o quadriénio de 2023/2027, a partir de 04 de maio de 2023.

9 de maio de 2023. — O Diretor, Nuno Jorge Queiroz Correia.
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Agência Nacional para a Qualificação e o Ensino Profissional, I. P.

Aviso n.º 9782/2023

Sumário: Renovação da licença sem remuneração do técnico superior Samuel Filipe Martins 
Bernardino.

Para os devidos efeitos torna -se público que, por despacho do Conselho Diretivo desta Agên-
cia de 12/01/2023, e ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 280.º da Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas, (LTFP), aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, foi autorizada a 
renovação da licença sem remuneração do técnico superior Samuel Filipe Martins Bernardino, pelo 
período de um (1) ano, para o exercício de funções privadas, com efeitos a 01/02/2023.

12 de janeiro de 2023. — A Presidente do Conselho Diretivo da ANQEP, I. P., Filipa Henriques 
de Jesus.
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www.dre.pt

N.º 97 19 de maio de 2023 Pág. 66

Diário da República, 2.ª série PARTE C

 EDUCAÇÃO E TRABALHO, SOLIDARIEDADE E SEGURANÇA SOCIAL

Agência Nacional para a Qualificação e o Ensino Profissional, I. P.

Aviso n.º 9783/2023

Sumário: Concessão de licença sem remuneração ao técnico superior Tiago Artur Vaz Rocha.

Para os devidos efeitos torna -se público que, por despacho do Conselho Diretivo desta Agên-
cia de 26/12/2022, e ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 280.º da Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas, (LTFP), aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, foi concedida 
licença sem remuneração ao técnico superior Tiago Artur Vaz Rocha, pelo período de um (1) ano, 
para o exercício de funções privadas, com efeitos a 16/01/2023.

12 de janeiro de 2023. — A Presidente do Conselho Diretivo da ANQEP, I. P., Filipa Henriques 
de Jesus.
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Autoridade para as Condições do Trabalho

Aviso (extrato) n.º 9784/2023

Sumário: Nomeação do júri de acompanhamento e avaliação do período experimental da assis-
tente operacional Sandra Mónica da Silva Guilherme.

Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º, conjugado com o seu n.º 2, 
da parte preambular da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada pela Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público:

1 — Foi autorizada a celebração do contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado com a Assistente Operacional Sandra Mónica da Silva Guilherme, na sequência do 
Procedimento Concursal Comum aberto pelo Aviso n.º 9801/2022, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 94, de 16 de maio.

2 — O referido contrato produz efeitos a 01 de agosto de 2022.
3 — Por força da alínea b) do n.º 2 do artigo 45.º e da alínea a) do n.º 1 do artigo 49.º ambos da 

LTFP, a trabalhadora foi sujeita a um período experimental de função com a duração de 90 (noventa 
dias) dias.

4 — A trabalhadora encontra -se integrada na 1.ª posição da categoria de Assistente Opera-
cional, no nível remuneratório 5 da Tabela Remuneratória Única (TRU), a que corresponde, desde 
01 de janeiro de 2023, a remuneração mensal de € 761,58.

5 — Em cumprimento dos n.os 1 e 6 do artigo 46.º da LTFP, nomeio o júri de acompanhamento 
e avaliação do período experimental, com efeitos a 01 de agosto de 2022, ao abrigo da alínea a) do 
n.º 2 do artigo 156.º do Código do Procedimento Administrativo (CPA), aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 4/2015, de 07 de janeiro, de acordo com a seguinte composição:

Presidente: Jorge Manuel Maurício Pinhal, Diretor do Centro Local da Península de Setúbal 
da ACT;

1.º Vogal Efetivo: Antónia Maria Martins Rato, Técnica Superior do Centro Local da Península 
de Setúbal da ACT;

2.º Vogal Efetivo: Luís Miguel Pimenta Augusto de Almeida, Técnico Superior da Divisão de 
Estudos, Conceção e Apoio Técnico à Atividade Inspetiva da ACT;

1.º Vogal Suplente: Anabela Ferradosa Saldanha Pires Gonçalves, Inspetora Principal do 
Centro Local da Península de Setúbal da ACT;

2.º Vogal Suplente: Filomena Maria da Silva Martins Nunes Ramos, Inspetora Principal do 
Centro Local da Península de Setúbal da ACT.

6 — O período experimental produz efeitos a 01 de agosto de 2022, data em que a traba-
lhadora iniciou funções no Centro Local Península de Setúbal da ACT na carreira e categoria de 
Assistente Operacional.

7 — Em conformidade com os artigos 45.º e seguintes da LTFP, torna -se público que, por meu 
despacho, foi homologada a avaliação final do período experimental da trabalhadora, tendo obtido 
a classificação de 17,08 valores.

8 — De acordo com o respetivo processo de avaliação, conduzido de acordo com os termos 
estabelecidos no artigo 46.º da LTFP, o período experimental foi concluído com sucesso.

5 de abril de 2023. — A Inspetora -Geral da ACT, Maria Fernanda Ferreira Campos.
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Casa Pia de Lisboa, I. P.

Aviso n.º 9785/2023

Sumário: Homologação do procedimento concursal comum para ocupação de dois postos de 
trabalho na carreira e categoria de técnico superior das áreas de diagnóstico e terapêu-
tica — terapia da fala.

Torna -se público que, a lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados no pro-
cedimento concursal comum para ocupação de dois postos de trabalho na carreira e categoria 
de técnico superior das áreas de diagnóstico e terapêutica — terapia da fala, aberto pelo Aviso 
n.º 1555/2023, publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 16/2023, de 23 de janeiro, foi 
homologada em 27/04/2023.

Destarte, nos termos do disposto no art. 25.º, n.º 3 da Portaria n.º 233/2022, de 09 de setem-
bro, os candidatos, incluindo os que tenham sido excluídos no decurso da aplicação dos métodos 
de seleção, ficam desta forma notificados do ato de homologação da suprarreferida lista de orde-
nação final, sendo a mesma publicitada ainda na página eletrónica institucional, disponível em: 
https://casapia.pt/categorias_carreiras/carreiras-gerais-especiais/.

28/04/2023. — A Diretora da Unidade de Recursos Humanos, Cláudia Marisa Nascimento 
Barquinha Tavares Matos Silva.
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Casa Pia de Lisboa, I. P.

Aviso n.º 9786/2023

Sumário: Cessação do procedimento concursal comum para dois postos de trabalho na carreira 
de técnico superior das áreas de diagnóstico e terapêutica.

Torna -se público que, por despacho superior, de 28/04/2023, o procedimento concursal comum 
para ocupação de dois postos de trabalho na carreira e categoria de técnico superior das áreas 
de diagnóstico e terapêutica — terapia ocupacional, aberto pelo Aviso n.º 1878/2023, publicado 
na 2.ª série do Diário da República n.º 20, de 27 de janeiro, cessou por inexistência de candidatos 
à sua prossecução; ficando, destarte, notificados os candidatos excluídos, nos termos e na forma 
prevista nos artigos 29.º e 31.º, ambos, da Portaria n.º 154/2020, de 23 de junho, conforme publi-
citado na página eletrónica institucional, disponível em:

https://casapia.pt/categorias_carreiras/carreiras-gerais-especiais/

02/05/2023. — A Diretora da Unidade de Recursos Humanos, Cláudia Marisa Nascimento 
Barquinha Tavares Matos Silva.
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Casa Pia de Lisboa, I. P.

Deliberação n.º 529/2023

Sumário: Delega no diretor do Departamento de Serviços Partilhados e na diretora da Unidade 
de Contratação Pública as competências inerentes ao utilizador autorizado na Plata-
forma eContas.

Ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 21.º da Lei n.º 3/2004, de 15 de janeiro, que aprovou 
a lei quadro dos institutos públicos, no Decreto -Lei n.º 77/2012, de 26 de março, bem como, nos 
artigos 44.º a 50.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, 
de 07 de janeiro, em reunião realizada no dia 19/04/2023, o Conselho Diretivo, da Casa Pia de 
Lisboa, I. P., deliberou delegar no Diretor do Departamento de Serviços Partilhados, Álvaro Eduardo 
da Costa Amaral, e na Diretora da Unidade de Contratação Pública, Maria Alexandra Bento Pires 
Videira, as competências inerentes ao “utilizador autorizado”, previstas nas Instruções 1/2022 sobre 
a organização e tramitação dos processos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas, bem como 
as condições gerais de utilização da Plataforma eContas e a declaração de subscrição daquelas 
condições gerais, aprovadas em anexo à Resolução n.º 3/2022 -PG, de 08 de abril.

21/04/2023. — O Vogal do Conselho Diretivo, José Manuel Martins Lucas.
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Instituto do Emprego e da Formação Profissional, I. P.

Aviso n.º 9787/2023

Sumário: Consolidação da mobilidade na categoria e na carreira de técnico superior de Sérgio 
Miguel Gomes Silvestre.

Em cumprimento do disposto na alínea b), n.º 1 do artigo 4.º, da Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, torna -se público que, na sequência do despacho da Senhora Diretora do Departamento de 
Recursos Humanos do IEFP, I. P., de 04 de abril de 2023, foi autorizada a consolidação da mobi-
lidade na categoria, na carreira de técnico superior, de Sérgio Miguel Gomes Silvestre, do mapa 
de pessoal do Instituto de Emprego da Madeira, IP -RAM, no Instituto do Emprego e Formação 
Profissional, I. P., nos termos do n.º 3 do artigo 99.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 
ficando o trabalhador posicionado na 4.ª posição remuneratória e no nível 24 da tabela remunera-
tória única, com efeitos a 04 de abril de 2023.

2023 -05 -04. — A Diretora do Departamento de Recursos Humanos, Ana Paula Gonçalves 
Antunes.
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Instituto do Emprego e da Formação Profissional, I. P.

Aviso n.º 9788/2023

Sumário: Consolidação da mobilidade na categoria, na carreira de técnico superior, da trabalha-
dora Andreia Cristina Paiva de Jesus.

Em cumprimento do disposto na alínea b), n.º 1 do artigo 4.º, da Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, torna -se público que, na sequência do despacho Senhora Diretora do Departamento de 
Recursos Humanos do IEFP, I. P., de 11 de abril de 2023, foi autorizada a consolidação da mobili-
dade na categoria, na carreira de técnico superior, da trabalhadora Andreia Cristina Paiva de Jesus, 
do mapa de pessoal do Instituto da Segurança Social, I. P., no Instituto do Emprego e Formação 
Profissional, I. P., nos termos do n.º 3 do artigo 99.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 
ficando a trabalhadora posicionada na 4.ª posição remuneratória e no nível 24 da tabela remune-
ratória única, com efeitos a 11 de abril de 2023.

2023 -05 -04. — A Diretora do Departamento de Recursos Humanos, Ana Paula Gonçalves 
Antunes.
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Instituto do Emprego e da Formação Profissional, I. P.

Aviso n.º 9789/2023

Sumário: Abertura do procedimento concursal para provimento do cargo de coordenador do 
Núcleo de Gestão Administrativa e Financeira, do Centro de Emprego e Formação 
Profissional de Beja.

Nos termos do n.º 2 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e republicada 
pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, com a última redação introduzida pela Lei n.º 128/2015, 
de 3 de setembro, faz -se público que, por deliberação do Conselho Diretivo do IEFP, I. P., de 08 de 
março de 2023, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, a contar da data da publicitação na 
Bolsa de Emprego Público (BEP), o procedimento concursal de recrutamento e seleção para provi-
mento do cargo de direção intermédia de 2.º grau, de Coordenador de Núcleo do Núcleo de Gestão 
Administrativa e Financeira, do Centro de Emprego e Formação Profissional de Beja da Delegação 
Regional do Alentejo do IEFP, I. P. A indicação dos requisitos formais de provimento, do conteúdo 
funcional e perfil pretendido, da composição do júri e dos métodos de seleção será publicitada na 
BEP, em www.bep.gov.pt, no prazo de 10 dias úteis a contar da publicação do presente aviso.

2023 -05 -04. — A Diretora do Departamento de Recursos Humanos, Ana Paula Gonçalves 
Antunes.
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Instituto do Emprego e da Formação Profissional, I. P.

Aviso n.º 9790/2023

Sumário: Consolidação da mobilidade na categoria, na carreira de técnico superior, de Maria de 
Jesus Urbano Branquinho.

Em cumprimento do disposto na alínea b), n.º 1 do artigo 4.º, da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
torna -se público que, na sequência do despacho Senhora Diretora do Departamento de Recursos 
Humanos do IEFP, I. P., de 31 de março de 2023, foi autorizada a consolidação da mobilidade na 
categoria, na carreira de técnico superior, de Maria de Jesus Urbano Branquinho, do mapa de pes-
soal da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Norte no Instituto do Emprego e 
Formação Profissional, I. P., nos termos do n.º 3 do artigo 99.º da Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas, ficando a trabalhadora posicionado na 2.ª posição remuneratória e no nível 16 da tabela 
remuneratória única, com efeitos a 01 de março de 2023.

2023 -05 -04. — A Diretora do Departamento de Recursos Humanos, Ana Paula Gonçalves 
Antunes.
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Instituto do Emprego e da Formação Profissional, I. P.

Aviso n.º 9791/2023

Sumário: Celebração de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado na 
carreira e categoria de técnico superior da trabalhadora Andreia da Luz Paradela da 
Costa.

Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º e nos termos do artigo 46.ºda 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e após homologação da avaliação final pela Senhora Diretora do 
Departamento de Recursos Humanos do IEFP, I. P., torna -se público que a trabalhadora Andreia da 
Luz Paradela da Costa, que celebrou contrato de trabalho em funções públicas por tempo indetermi-
nado na carreira e categoria de técnico superior, com efeitos a 1 de julho de 2022, na sequência do 
procedimento concursal publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 246, de 22 de dezembro de 
2021 (Aviso (extrato) n.º 23564/2021), concluiu com sucesso o período experimental, tendo obtido 
uma avaliação final de 15,55 valores (quinze valores e cinquenta e cinco décimas).

2023 -05 -04. — A Diretora do Departamento de Recursos Humanos, Ana Paula Gonçalves 
Antunes.
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Instituto do Emprego e da Formação Profissional, I. P.

Aviso n.º 9792/2023

Sumário: Celebração de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado na 
carreira e categoria de técnico superior com a trabalhadora Carla Filipa Marques de 
Oliveira.

Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º e nos termos do artigo 46.ºda 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e após homologação da avaliação final pela Senhora Diretora do 
Departamento de Recursos Humanos do IEFP, I. P., torna -se público que a trabalhadora Carla Filipa 
Marques de Oliveira, que celebrou contrato de trabalho em funções públicas por tempo indetermi-
nado na carreira e categoria de técnico superior, com efeitos a 1 de agosto de 2022, na sequência 
do procedimento concursal publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 52, de 15 de março de 
2022 (Aviso (extrato) n.º 5487/2022), concluiu com sucesso o período experimental, tendo obtido 
uma avaliação final de 16,66 valores (dezasseis valores e sessenta e seis décimas).

2023 -05 -04. — A Diretora do Departamento de Recursos Humanos, Ana Paula Gonçalves 
Antunes.

316435187 
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 TRABALHO, SOLIDARIEDADE E SEGURANÇA SOCIAL

Instituto Nacional para a Reabilitação, I. P.

Aviso (extrato) n.º 9793/2023

Sumário: Abertura de procedimento concursal para recrutamento de um dirigente intermédio de 
2.º grau, cargo de chefe de divisão para a Unidade de Coordenação e Gestão de Par-
cerias.

Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na sua 
atual redação, torna -se público que por deliberação do Conselho Diretivo de 15 de março de 2023, 
foi autorizada a abertura de procedimento concursal de recrutamento e seleção para o cargo de 
chefe de divisão (cargo de direção intermédia de 2.º grau), da Unidade de Coordenação e Gestão 
de Parcerias, do Instituto Nacional para a Reabilitação, I. P. (INR), pelo prazo de 10 dias úteis, a 
contar do dia seguinte da publicação do presente aviso na Bolsa de Emprego Público (BEP), cujas 
atribuições se encontram previstas no artigo 4.º, do anexo à Portaria n.º 220/2012 de 20 de julho.

A indicação dos requisitos legais de provimento, do perfil pretendido, da composição do júri e 
dos métodos de seleção, será publicitada na BEP, conforme disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 21.º 
da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na sua atual redação, a ocorrer 3 dias úteis após a publicação 
do presente aviso no Diário da República.

9 de maio de 2023. — O Presidente do Conselho Diretivo, Rodrigo Ramos.

316457576 
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 TRABALHO, SOLIDARIEDADE E SEGURANÇA SOCIAL

Instituto Nacional para a Reabilitação, I. P.

Aviso (extrato) n.º 9794/2023

Sumário: Abertura de procedimento concursal para recrutamento de um dirigente intermédio de 
1.º grau, cargo de diretor de serviços para a Unidade de Investigação, Formação e 
Desenvolvimento.

Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na sua atual 
redação, torna -se público que por deliberação do Conselho Diretivo de 10 de fevereiro de 2023, foi 
autorizada a abertura de procedimento concursal de recrutamento e seleção para o cargo de diretor 
de serviços (cargo de direção intermédia de 1.º grau), da Unidade de Investigação, Formação e 
Desenvolvimento, do Instituto Nacional para a Reabilitação, I. P. (INR), pelo prazo de 10 dias úteis, 
a contar do dia seguinte da publicação do presente aviso na Bolsa de Emprego Público (BEP), cujas 
atribuições se encontram previstas no artigo 3.º, do anexo à Portaria n.º 220/2012 de 20 de julho.

A indicação dos requisitos legais de provimento, do perfil pretendido, da composição do júri e 
dos métodos de seleção, será publicitada na BEP, conforme disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 21.º 
da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na sua atual redação, a ocorrer 3 dias úteis após a publicação 
do presente aviso no Diário da República.

9 de maio de 2023. — O Presidente do Conselho Diretivo, Rodrigo Ramos.

316457624 
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 TRABALHO, SOLIDARIEDADE E SEGURANÇA SOCIAL

Instituto Nacional para a Reabilitação, I. P.

Aviso (extrato) n.º 9795/2023

Sumário: Abertura de procedimento concursal para recrutamento de um dirigente intermédio de 
2.º grau, cargo de chefe de divisão para o Gabinete de Apoio Técnico.

Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na sua atual 
redação, torna -se público que por deliberação do Conselho Diretivo de 15 de março de 2023, foi 
autorizada a abertura de procedimento concursal de recrutamento e seleção para o cargo de chefe 
de divisão (cargo de direção intermédia de 2.º grau), do Gabinete de Apoio Técnico, do Instituto 
Nacional para a Reabilitação, I. P. (INR), pelo prazo de 10 dias úteis, a contar do dia seguinte da 
publicação do presente aviso na Bolsa de Emprego Público (BEP), cujas atribuições se encontram 
previstas no artigo 6.º, do anexo à Portaria n.º 220/2012 de 20 de julho.

A indicação dos requisitos legais de provimento, do perfil pretendido, da composição do júri e 
dos métodos de seleção, será publicitada na BEP, conforme disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 21.º 
da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na sua atual redação, a ocorrer 3 dias úteis após a publicação 
do presente aviso no Diário da República.

9 de maio de 2023. — O Presidente do Conselho Diretivo, Rodrigo Ramos.

316457413 
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 TRABALHO, SOLIDARIEDADE E SEGURANÇA SOCIAL

Instituto Nacional para a Reabilitação, I. P.

Aviso (extrato) n.º 9796/2023

Sumário: Abertura de procedimento concursal para recrutamento de um dirigente intermédio de 
2.º grau, cargo de chefe de divisão para o Gabinete de Investigação e Desenvolvimento.

Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na sua atual 
redação, torna -se público que por deliberação do Conselho Diretivo de 02 de março de 2023, foi 
autorizada a abertura de procedimento concursal de recrutamento e seleção para o cargo de chefe de 
divisão (cargo de direção intermédia de 2.º grau), do Gabinete de Investigação e Desenvolvimento, 
do Instituto Nacional para a Reabilitação, I. P. (INR), pelo prazo de 10 dias úteis, a contar do dia 
seguinte da publicação do presente aviso na Bolsa de Emprego Público (BEP), cujas atribuições 
se encontram previstas no n.º 2 do artigo 3.º, do anexo à Portaria n.º 220/2012 de 20 de julho.

A indicação dos requisitos legais de provimento, do perfil pretendido, da composição do júri e 
dos métodos de seleção, será publicitada na BEP, conforme disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 21.º 
da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na sua atual redação, a ocorrer 3 dias úteis após a publicação 
do presente aviso no Diário da República.

9 de maio de 2023. — O Presidente do Conselho Diretivo, Rodrigo Ramos.

316457519 
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 SAÚDE

Secretaria-Geral

Declaração de Retificação n.º 405/2023

Sumário: Retifica a Portaria n.º 145/2023, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 60, de 
24 de março de 2023.

A Portaria n.º 145/2023, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 60, de 24 de março de 
2023, veio autorizar o Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge, I. P., a assumir um encargo 
plurianual referente à remodelação das instalações AVAC do Edifício da Torre de Laboratórios.

Para os devidos efeitos se declara que a Portaria n.º 145/2023 foi publicada com a seguinte 
inexatidão, no seu n.º 5, que assim se retifica:

Onde se lê:

«5 — A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.»

deve ler -se:

«5 — A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação, com produção 
de efeitos a 28 de junho de 2022.»

12 de maio de 2023. — A Secretária -Geral do Ministério da Saúde, Ana Pedroso.

316466931 
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 SAÚDE

INFARMED — Autoridade Nacional do Medicamento e Produtos de Saúde, I. P.

Aviso n.º 9797/2023

Sumário: Abertura de procedimento concursal para instalação de uma farmácia na localidade da 
Apelação, União das Freguesias de Camarate, Unhos e Apelação, concelho de Loures, 
distrito de Lisboa.

1 — Faz -se público que, por Deliberação do Conselho Diretivo do INFARMED — Autoridade 
Nacional do Medicamento e Produtos de Saúde, I. P., ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 25.º 
do DecretoLei n.º 307/2007, de 31 de agosto, e n.º 1 do artigo 3.º da Portaria n.º 352/2012 de 30 de 
outubro, ambos na sua atual redação, no prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação 
do presente aviso no Diário da República, se encontra aberto concurso público para instalação de 
uma farmácia na localidade da Apelação, União das Freguesias de Camarate, Unhos e Apelação, 
concelho de Loures, distrito de Lisboa.

2 — O concurso é válido apenas para a instalação da farmácia referida no número anterior.
3 — O presente concurso reger -se -á pelas disposições aplicáveis do Decreto -Lei n.º 307/2007, 

de 31 de agosto e pela Portaria n.º 352/2012 de 30 de outubro, ambos na sua atual redação.
4 — Podem candidatar -se ao procedimento concursal as pessoas singulares ou coletivas 

que reúnam os requisitos legais dos proprietários de farmácia, podendo cada pessoa singular ou 
coletiva efetuar apenas uma candidatura ao presente concurso.

5 — As candidaturas deverão ser formalizadas no sítio da Internet do INFARMED, I. P., através 
de uma aplicação específica para o efeito, dela constando todos os elementos necessários.

6 — Com a apresentação da candidatura, os candidatos devem efetuar o pagamento da 
quantia referida na alínea a) do n.º 2 do artigo 28.º da Portaria n.º 352/2012 de 30 de outubro, na 
sua atual redação.

7 — O júri poderá solicitar outros documentos que considere indispensáveis.
8 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
9 — O método de seleção dos candidatos será o previsto no artigo 8.º da Portaria n.º 352/2012 

de 30 de outubro, na sua atual redação.
10 — Havendo mais do que um candidato pré -selecionado, realiza -se um sorteio entre eles, 

nos termos previstos no artigo 10.º da Portaria n.º 352/2012 de 30 de outubro, na sua atual redação, 
e Deliberação n.º 940/2014, de 16 de abril, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 75, de 
16 de abril de 2014, a ter lugar no INFARMED, I. P. (Edifício Tomé Pires — Parque de Saúde de 
Lisboa, Av. do Brasil, 53), Auditório, no dia 25 de julho de 2023 (terça -feira) pelas 11 horas.

11 — O candidato selecionado deve prestar ao INFARMED, I. P., uma caução no valor de 
€ 25 000 (vinte e cinco mil euros) no prazo de 15 dias a contar da data da respetiva notificação. 
A caução poderá ser prestada por garantia bancária autónoma (minuta disponível no sítio da Internet 
do INFARMED, I. P.) mediante a entrega do original da garantia, por transferência bancária para o 
PT50 0781 0112 00000006259 15, da conta sediada no IGCP — Instituto de Gestão de Tesouraria 
e do Crédito Público, I. P., a favor do INFARMED, I. P., mediante a entrega de comprovativo da 
transferência efetuada.

12 — O júri do presente concurso, nomeado por Despacho de Sua Excelência o Ministro da 
Saúde, de 1 de fevereiro de 2023, terá a seguinte composição:

Presidente — Dr. Rui Santos Ivo, Presidente do Conselho Diretivo do INFARMED, I. P.;
1.º Vogal Efetivo — Dr. Vasco Bettencourt do Espírito Santo Nunes, Diretor da Unidade de 

Licenciamentos da Direção de Inspeção e Licenciamentos do INFARMED, I. P., podendo substituir 
o presidente nas suas faltas e impedimentos;

2.ª Vogal Efetiva — Profª. Doutora Carla Torre, representante da Ordem dos Farmacêuticos.
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Suplentes:

1.º Vogal Suplente — Dr. João Dias, representante da Ordem dos Farmacêuticos;
2.ª Vogal Suplente — Dra. Diana Félix, Técnica Superior da Direção de Inspeção e Licencia-

mentos do INFARMED, I. P.

2023 -04 -19. — O Presidente do Conselho Diretivo do INFARMED, I. P., Dr. Rui Santos Ivo.

316423596 
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 AMBIENTE E AÇÃO CLIMÁTICA

Direção-Geral de Energia e Geologia

Aviso n.º 9798/2023

Sumário: Concurso interno de ingresso para o preenchimento de dois postos de trabalho da cate-
goria de técnico de informática, grau 1, nível 1.

Concurso interno de ingresso, para o preenchimento de 2 (dois) postos de trabalho da categoria
de Técnico de Informática, Grau 1, Nível 1, do mapa

de pessoal da Direção -Geral de Energia e Geologia — 2/INF -C/2023

1 — Nos termos do disposto no artigo 28.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de julho, conju-
gado com o artigo 41.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, por meu despa-
cho de 30 de janeiro de 2023, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data 
da publicação do presente Aviso no Diário da República, concurso interno de ingresso com vista 
ao preenchimento de 2 (dois) postos de trabalho na categoria de Técnico de Informática, Grau 1, 
Nível 1, da carreira não revista de Técnico de Informática do mapa de pessoal da Direção -Geral 
de Energia e Geologia (DGEG), para exercício de funções na modalidade de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado.

2 — Em cumprimento do disposto no artigo 34.º do Regime de Valorização Profissional dos 
trabalhadores com vínculo de emprego público, aprovado pela Lei n.º 25/2017, de 30 de maio, do 
artigo 4.º da Portaria n.º 48/2014, de 26 de fevereiro, bem como, no n.º 5 do artigo 5.º da Portaria 
n.º 233/2022, de 9 de setembro, foi ouvida a entidade gestora do sistema de valorização profis-
sional e entidade gestora do recrutamento centralizado (DGAEP), que expressamente declarou a 
inexistência de trabalhadores em situação de requalificação ou reserva de recrutamento, cujo perfil 
se adequasse às características dos postos de trabalho em causa.

3 — Local de trabalho: Direção -Geral de Energia e Geologia, sita na Avenida 5 de Outubro, 
n.º 208, 1069 -203 Lisboa.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento do posto de trabalho 
mencionado e caduca com o seu preenchimento.

5 — Caracterização do posto de trabalho:

Exercício de funções de técnico de informática constante no artigo 3.º da Portaria n.º 358/2002, 
de 3 de abril, a desempenhar na Direção de Serviços de Assessoria e Regulamentação, na área 
de gestão e arquitetura de sistemas de informação, competindo -lhe as seguintes funções:

Administração de sistemas em ambientes On Premisse e Cloud;
Gestão e manutenção de sistemas baseados em servidores Windows e Linux;
Gestão e manutenção de sistemas com base em ambientes Cloud;
Conceção, desenho e implementação de sistemas de segurança de informação.

5.1 — Preferencialmente, os candidatos devem ser detentores dos seguintes requisitos:

Experiência profissional no desempenho de funções nos domínios descritos no conteúdo 
funcional;

Conhecimentos em: Administração de sistema On Premisse e em Cloud; Administração de 
sistemas de virtualização VMware, HyperV e CentOS; Sistemas operativos (Microsoft Windows 
Server) e Linux; Bases de dados (SQL Server);

Boa capacidade de comunicação e relacionamento interpessoal.

6 — Posicionamento remuneratório: A remuneração será fixada nos termos do n.º 1 do artigo 8.º 
do Decreto -Lei n.º 97/2001, de 26 de março, ou seja, na categoria de Técnico de Informática Grau 1, 
Nível 1, índice 332, entre os níveis remuneratórios 13/14 da tabela remuneratória única (TRU) 
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aprovada pela Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro, a que corresponde a remuneração 
mensal de 1.217,57 euros, antecedido de estágio/período experimental, posicionado no escalão 290, 
e nível remuneratório 11 daquela tabela, com a remuneração mensal de 1.070,19 euros.

7 — Requisitos de admissão: Podem candidatar -se ao presente concurso os trabalhadores 
que, até ao termo do prazo fixado, sejam detentores de vínculo de emprego público por tempo 
indeterminado, previamente constituído, e estejam habilitados com adequado curso tecnológico, 
curso das escolas profissionais ou curso que confira certificado de qualificação de nível III em áreas 
de informática, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 30.º da LTFP e da alínea a) do n.º 2 do 
artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 97/2001, de 26 de março, incluindo os trabalhadores das administrações 
regionais e autárquicas, bem como, candidatos não detentores de vínculo de emprego público por 
tempo indeterminado que se enquadrem nas situações previstas no artigo 24.º do Regulamento 
de Incentivos à Prestação de Serviço Militar nos Diferentes Regimes de Contrato e no Regime de 
Voluntariado, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 76/2018, de 11 de outubro.

8 — Os candidatos devem reunir os requisitos de admissão, até ao último dia do prazo de 
candidatura nos termos do n.º 3 do artigo 29.º do citado Decreto -Lei n.º 204/98.

9 — Forma e prazo de apresentação de candidatura: As candidaturas devem ser apresentadas 
mediante requerimento dirigido ao Diretor -Geral no prazo de (10) dez dias úteis a contar da data 
da publicação do aviso na 2.ª série do Diário da República, através do requerimento de admissão 
disponível na página eletrónica e em jornal de expansão nacional: https://www.dgeg.gov.pt/pt/areas-
transversais/recursos-humanos/recrutamento/concursos-e-procedimentosconcursais/.

9.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos, sob pena de exclusão:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, data de nascimento, número e data do cartão 
de cidadão, residência, código postal, endereço eletrónico e número de telefone;

b) Identificação do concurso a que se candidata;
c) Indicação da categoria profissional, serviço a que pertence, natureza do vínculo, antiguidade 

na categoria e na função pública e posição remuneratória em que se encontra;
d) Habilitações literárias detidas;
e) Quaisquer outros elementos curriculares que os candidatos considerem relevantes;
f) Informação sobre se aceita que as comunicações a efetuar, no âmbito do presente concurso, 

sejam efetuadas por correio eletrónico com registo de entrega;
g) Menção de que o candidato declara, sob compromisso de honra, de que reúne os requisitos 

de admissão ao concurso previstos no artigo 29.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de julho e serem 
verdadeiros os elementos ou factos constantes do requerimento e da candidatura;

h) Data e assinatura.

9.2 — Para além do requerimento, devem ainda ser apresentados os seguintes documentos, 
sob pena de exclusão:

a) Curriculum Vitae detalhado, atualizado, datado e devidamente assinado, onde conste desig-
nadamente a identificação pessoal, as habilitações literárias, as funções que exerce, bem como 
as que exerceu, com indicação dos respetivos períodos de duração e atividades relevantes, assim 
como as ações de formação, seminários, congressos ou afins, estágios e especializações, com 
indicação das datas e entidades promotoras duração e datas de realização;

b) Fotocópia simples legível do certificado de habilitações;
c) Fotocópias simples legíveis dos comprovativos das ações de formação profissional frequen-

tadas e relacionadas com o conteúdo funcional do posto de trabalho a ocupar;
d) Declaração emitida pelo serviço ou organismo de origem, atualizada (com data reportada ao 

prazo estabelecido para apresentação das candidaturas) da qual constem, de forma inequívoca, a 
modalidade de vínculo de emprego público que detém, a categoria, a posição e nível remunerató-
rios, a antiguidade na categoria, na carreira e no exercício de funções públicas, bem como as três 
últimas avaliações de desempenho que obteve;

e) No caso dos candidatos abrangidos pelo Regime de Incentivos à Prestação Militar, decla-
ração emitida pelo órgão competente do Ministério da Defesa Nacional, da qual conste de forma 
inequívoca a data de início e fim do vínculo contratual, assim com a data em caduca o incentivo.
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9.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso de dúvida, a apresentação 
de documentos comprovativos das suas declarações.

9.4 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas nos termos da lei.
10 — Entrega de candidatura: A candidatura deve ser obrigatoriamente entregue em suporte 

eletrónico para recrutamento@dgeg.gov.pt. Se tal não for possível, poderá ser remetido, em formato 
papel, por correio, em carta registada, até ao termo do prazo para:

Direção -Geral da Energia e Geologia
Procedimento concursal — 2/INF -C/2023
Avenida 5 de Outubro, n.º 208, 1069 -203 Lisboa

11 — Métodos de seleção:
11.1 — Prova de Conhecimentos (PC):

a) A Prova de Conhecimentos visa avaliar os conhecimentos académicos e profissionais dos 
candidatos, necessários ao exercício das funções correspondentes à caracterização do posto de 
trabalho a ocupar;

b) A Prova de Conhecimentos tem a duração máxima de 60 minutos, reveste a forma escrita, 
de escolha múltipla, natureza teórica e é de realização individual, sem possibilidade de consulta de 
legislação de bibliografia ou qualquer outra documentação incluindo em suporte digital e cujo resul-
tado será expresso numa escala de 0 a 20 valores, considerando -se a valoração até às centésimas;

c) Será aplicada em igualdade de circunstâncias a todos os candidatos, ou seja, a mesma 
prova no mesmo dia e hora;

d) Será eliminatória, em caso de obtenção de resultado inferior a 9,5 valores;
e) A Prova de Conhecimentos incide sobre as seguintes temáticas e bibliografia:

Temáticas

Conceitos de hardware e software com vista à sua instalação, configuração e manutenção;
Instalação, manutenção e administração de sistemas operativos Microsoft Windows e Linux;
Sistemas de apoio ao utilizador.

Bibliografia

Virtualization For Dummies, FOR DUMMIES; 1.ª Edição, Bernard Golden;
SQL, FCA, Luís Damasc;
Fundamentos de Bases de Dados, FCA, Feliz Gouveia;
Windows Server 2016 — Curso Completo, FCA, António Rosa;
Instalação, armazenamento e computação com Windows Server 2016/Craig Zacker 

(ISBN 978 -85 -8260 -467 -0);
Livro Office 365 Essentials, Nuno Árias Silva, Packt Publishing.

11.2 — Entrevista Profissional de Seleção (EPS):

a) Visa avaliar, numa relação interpessoal e de forma objetiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, que se julguem essenciais para o exercício das funções a 
concurso, nos termos do artigo 23.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de julho;

b) Será avaliada de 0 a 20 valores com valoração até às centésimas;
c) Será aplicada aos candidatos aprovados no método de seleção prova de conhecimentos.

12 — Classificação final:
A classificação final (CF) dos candidatos é expressa numa escala de 0 a 20 valores, resultando 

da média aritmética ponderada das classificações obtidas em cada método, considerando -se não 
aprovados os candidatos que, no método de seleção eliminatório ou na classificação final, obtenham 
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classificação inferior a 9,5 valores, conforme estatuído no artigo 36.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 
11 de julho, e resultará da aplicação da seguinte fórmula:

CF = (50 %PC) + (50 %EPS)

em que:

CF — Classificação Final;
PC — Prova de Conhecimentos;
EPS — Entrevista Profissional de Seleção.

13 — Em caso de igualdade de classificação, constituem fatores de preferência os referidos 
no n.º 1 do artigo 37.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de julho.

14 — Atas do júri: As atas do júri onde constam os parâmetros de avaliação e respetiva 
ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a grelha classificativa e o sistema de 
classificação final, são facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

15 — Candidatos aprovados e excluídos: Constituem motivos de exclusão dos candidatos a 
não apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos de admissão exigíveis nos termos 
do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de julho e constantes do aviso de abertura.

16 — Constituem ainda motivos de exclusão a não comparência dos candidatos a qualquer um 
dos métodos de seleção e a obtenção de uma valoração inferior a 9,5 valores em qualquer método 
de seleção aplicado, não sendo, neste caso, aplicados os métodos de seleção seguintes.

17 — Os candidatos admitidos são convocados para a realização dos métodos de seleção, 
por notificação, nos termos previstos no artigo 35.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de julho.

18 — Composição e identificação do júri:

Presidente — Ricardo António Santos Almeida, Diretor de Serviços de Assessoria e Regula-
mentação

1.º vogal efetivo — José Manuel Jorge Sanches, Chefe de Divisão de Desenvolvimento e 
Manutenção Aplicacional

2.º vogal efetivo — Aida Maria Martins Rodrigues Melo, Técnica Superior da Direção de Ser-
viços de Apoio e Gestão de Recursos

Membros suplentes:

1.º Vogal suplente — Ricardo Filipe Cunha Santos, Técnico de Informática da Direção de 
Serviços de Auditoria e Regulamentação

2.º vogal suplente — Maria da Graça Freire da Silva Lopes, Diretora de Serviços de Apoio e 
Gestão de Recursos

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos pelo 1.º vogal efetivo.
19 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação final serão afixadas em 

local visível e publico das instalações da DGEG e publicitadas na sua página eletrónica, em 
https://www.dgeg.gov.pt/pt/areas-transversais/recursoshumanos/recrutamento/concursos-e-pro-
cedimentos-concursais/.

A referida lista de classificação final será ainda notificada aos candidatos nos termos do 
artigo 40.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de julho.

20 — O Estágio para ingresso nas carreiras de informática tem caráter probatório e a duração 
de seis meses, nos termos do disposto no artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 97/2001, de 26 de março.

21 — O presente aviso é publicitado na Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), a partir 
do 1.º dia útil seguinte à publicação do Aviso no Diário da República, na página eletrónica da DGEG, 
em https://www.dgeg.gov.pt/pt/areastransversais/recursos-humanos/recrutamento/concursos-e-
procedimentos-concursais/.

22 — Nos termos do despacho conjunto n.º 373/2000, de 1 de março, em cumprimento da 
alínea h) do artigo 9.º da Constituição da República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto 
entidade empregadora, promove uma política de igualdade entre homens e mulheres no acesso 
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ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar 
toda e qualquer forma de discriminação.

23 — Os dados pessoais recolhidos são necessários, única e exclusivamente, para a apre-
sentação de candidatura ao presente procedimento concursal, em cumprimento do disposto nos 
artigos 29.º, 30.º e 31.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de julho.

23.1 — O tratamento desses dados respeitará a legislação em vigor em matéria de proteção 
de dados pessoais (Lei n.º 67/98, de 26 de outubro, na sua redação atual e o Regulamento Geral 
de Proteção de Dados).

23.2 — A conservação dos dados pessoais apresentados pelos candidatos no decurso do 
presente procedimento concursal deve respeitar o previsto no artigo 50.º do Decreto -Lei n.º 204/98, 
de 11 de julho.

23.3 — Os documentos apresentados no âmbito do presente procedimento concursal constituem-
-se como documentos administrativos, pelo que o acesso aos mesmos se fará em respeito da Lei 
n.º 26/2016, de 22 de agosto, na sua atual redação.

24 — Em tudo o que não esteja previsto no presente aviso, aplicam -se as normas constantes 
da legislação atualmente em vigor.

9 de maio de 2023. — O Diretor -Geral, João Pedro Costa Correia Bernardo.

316452723 
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 AMBIENTE E AÇÃO CLIMÁTICA

Direção-Geral de Energia e Geologia

Aviso n.º 9799/2023

Sumário: Concurso interno de ingresso para o preenchimento de dois postos de trabalho da cate-
goria de especialista de informática, grau 1, nível 2.

Concurso interno de ingresso, para o preenchimento de 2 (dois) postos de trabalho da categoria
de Especialista de Informática, Grau 1, Nível 2, do mapa

de pessoal da Direção -Geral de Energia e Geologia — 1/INF -C/2023

1 — Nos termos do disposto no artigo 28.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de julho, conju-
gado com o artigo 41.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, por meu despa-
cho de 30 de janeiro de 2023, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da 
publicação do presente Aviso no Diário da República, concurso interno de ingresso com vista ao 
preenchimento de 2 (dois) postos de trabalho na categoria de Especialista de Informática, Grau 1, 
Nível 2, da carreira não revista de Especialista de Informática do mapa de pessoal da Direção -Geral 
de Energia e Geologia (DGEG), para exercício de funções na modalidade de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado.

2 — Em cumprimento do disposto no artigo 34.º do Regime de Valorização Profissional dos 
trabalhadores com vínculo de emprego público, aprovado pela Lei n.º 25/2017, de 30 de maio, do 
artigo 4.º da Portaria n.º 48/2014, de 26 de fevereiro, bem como, no n.º 5 do artigo 5.º da Portaria 
n.º 233/2022, de 9 de setembro, foi ouvida a entidade gestora do sistema de valorização profis-
sional e entidade gestora do recrutamento centralizado (DGAEP), que expressamente declarou a 
inexistência de trabalhadores em situação de requalificação ou reserva de recrutamento, cujo perfil 
se adequasse às características dos postos de trabalho em causa.

3 — Local de trabalho:
Direção -Geral de Energia e Geologia, sita na Avenida 5 de Outubro, n.º 208, 1069 -203 Lisboa.
4 — Prazo de validade:
O concurso é válido para o preenchimento do posto de trabalho mencionado e caduca com 

o seu preenchimento.
5 — Caracterização dos postos de trabalho:
Exercício de funções da carreira de especialista de informática constante do n.º 1 do artigo 2.º 

da Portaria n.º 358/2002, de 3 de abril, a desempenhar na Direção de Serviços de Assessoria 
e Regulamentação, na área de engenharia de software competindo -lhe as seguintes funções:

Acompanhamento, manutenção e desenvolvimento de sistemas em ambiente Web;
Suporte técnico aos utilizadores;
Análise de requisitos e desenvolvimento de projetos técnicos de suporte, em conjunto com 

outros técnicos, com chefe de projeto e utilizadores finais;
Participação na fase de teste das aplicações, verificando se estes correspondem aos fins 

preestabelecidos ou se requerem modificação.

5.1 — Preferencialmente, os candidatos devem ser detentores dos seguintes requisitos:

Experiência profissional no desempenho de funções descritas;
Possuir conhecimentos em: linguagens de programação e estruturas de dados (JAVA, C#, 

HTML5, JavaScript, JSON, SQL), servidores Web, acessibilidade, usabilidade, protocolos (HTTP/S), 
sistemas operativos (Microsoft Windows Server), bases de dados (SQL Server);

Boa capacidade de comunicação e relacionamento interpessoal.
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6 — Posicionamento remuneratório:
A remuneração será fixada nos termos do n.º 1 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 97/2001, 

de 26 de março, ou seja, na categoria de Especialista de Informática Grau 1, Nível 2, escalão 1, 
índice 480, entre os níveis remuneratórios 23/24 da tabela remuneratória única (TRU) aprovada 
pela Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro, a que corresponde a remuneração mensal de 
1.736,86 euros, antecedido de estágio/período experimental, posicionado no escalão 400, entre os 
níveis remuneratórios 18/19 daquela tabela, com a remuneração mensal de 1.456,17 euros.

7 — Requisitos de admissão:
Podem candidatar -se ao presente concurso os trabalhadores que, até ao termo do prazo fixado, 

sejam detentores de vínculo de emprego público por tempo indeterminado, previamente constituído, 
e estejam habilitados com licenciatura no domínio da informática, nos termos do disposto no n.º 3 
do artigo 30.º da LTFP e da alínea b) do n.º 2 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 97/2001, de 26 de 
março, incluindo os trabalhadores das administrações regionais e autárquicas, bem como, candi-
datos não detentores de vínculo de emprego público por tempo indeterminado que se enquadrem 
nas situações previstas no artigo 24.º do Regulamento de Incentivos à Prestação de Serviço Mili-
tar nos Diferentes Regimes de Contrato e no Regime de Voluntariado, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 76/2018, de 11 de outubro.

8 — Os candidatos devem reunir os requisitos de admissão, até ao último dia do prazo de 
candidatura nos termos do n.º 3 do artigo 29.º do citado Decreto -Lei n.º 204/98.

9 — Forma e prazo de apresentação de candidatura: As candidaturas devem ser apresentadas 
mediante requerimento dirigido ao Diretor -Geral no prazo de (10) dez dias úteis a contar da data 
da publicação do aviso na 2.ª série do Diário da República, através do requerimento de admissão 
disponível na página eletrónica:

https://www.dgeg.gov.pt/pt/areas-transversais/recursos-humanos/recrutamento/concursos-e-
procedimentos-concursais/

9.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos, sob pena de exclusão:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, data de nascimento, número e data do cartão 
de cidadão, residência, código postal, endereço eletrónico e número de telefone;

b) Identificação do concurso a que se candidata;
c) Indicação da categoria profissional, serviço a que pertence, natureza do vínculo, antiguidade 

na categoria e na função pública e posição remuneratória em que se encontra;
d) Habilitações literárias detidas;
e) Quaisquer outros elementos curriculares que os candidatos considerem relevantes;
f) Informação sobre se aceita que as comunicações a efetuar, no âmbito do presente concurso, 

sejam efetuadas por correio eletrónico com registo de entrega;
g) Menção de que o candidato declara, sob compromisso de honra, de que reúne os requisitos 

de admissão ao concurso previstos no artigo 29.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de julho, e serem 
verdadeiros os elementos ou factos constantes do requerimento e da candidatura;

h) Data e assinatura.

9.2 — Para além do requerimento, devem ainda ser apresentados os seguintes documentos, 
sob pena de exclusão:

a) Curriculum Vitae detalhado, atualizado, datado e devidamente assinado, onde conste desig-
nadamente a identificação pessoal, as habilitações literárias, as funções que exerce, bem como 
as que exerceu, com indicação dos respetivos períodos de duração e atividades relevantes, assim 
como as ações de formação, seminários, congressos ou afins, estágios e especializações, com 
indicação das datas e entidades promotoras duração e datas de realização;

b) Fotocópia simples legível do certificado de habilitações;
c) Fotocópias simples legíveis dos comprovativos das ações de formação profissional frequen-

tadas e relacionadas com o conteúdo funcional do posto de trabalho a ocupar;
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d) Declaração emitida pelo serviço ou organismo de origem, atualizada (com data reportada ao 
prazo estabelecido para apresentação das candidaturas) da qual constem, de forma inequívoca, a 
modalidade de vínculo de emprego público que detém, a categoria, a posição e nível remunerató-
rios, a antiguidade na categoria, na carreira e no exercício de funções públicas, bem como as três 
últimas avaliações de desempenho que obteve;

e) No caso dos candidatos abrangidos pelo Regime de Incentivos à Prestação Militar, declaração 
emitida pelo órgão competente do Ministério da Defesa Nacional, da qual conste de forma inequívoca 
a data de início e fim do vínculo contratual, assim com a data em que caduca o incentivo.

9.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso de dúvida, a apresentação 
de documentos comprovativos das suas declarações.

9.4 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas nos termos da lei.
10 — As candidaturas devem ser obrigatoriamente entregues em suporte eletrónico para 

recrutamento@dgeg.gov.pt. Se tal não for possível, poderá ser remetido, em formato papel, por 
correio, em carta registada, até ao termo do prazo para:

Direção -Geral da Energia e Geologia
Procedimento concursal — 1/INF -C/2023
Avenida 5 de Outubro, 208 — 1069 -203 Lisboa

11 — Métodos de seleção:
11.1 — Prova de Conhecimentos (PC):

a) A Prova de Conhecimentos visa avaliar os conhecimentos académicos e profissionais dos 
candidatos, necessários ao exercício das funções correspondentes à caracterização do posto de 
trabalho a ocupar;

b) A Prova de Conhecimentos tem a duração máxima de 60 minutos, reveste a forma escrita, 
de escolha múltipla, natureza teórica e é de realização individual, sem possibilidade de consulta de 
legislação de bibliografia ou qualquer outra documentação incluindo em suporte digital e cujo resul-
tado será expresso numa escala de 0 a 20 valores, considerando -se a valoração até às centésimas;

c) Será aplicada em igualdade de circunstâncias a todos os candidatos, ou seja, a mesma 
prova no mesmo dia e hora;

d) Será eliminatória, em caso de obtenção de resultado inferior a 9,5 valores;
e) A Prova de Conhecimentos incide sobre as seguintes temáticas e bibliografia:

Temáticas

Lei Orgânica da DGEG, Decreto -Lei n.º 130/2014, de 29 de agosto;
Lei Geral Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho;
Engenharia de software;
Gestão e arquitetura de Redes e sistemas de informação.

Bibliografia

Desenvolvimento de Aplicações em PHP, FCA, Frederico Tavares;
Fundamentos da Programação de Computadores — 3.ª edição, PEARSON, Ana Fernanda 

Gomes;
JAVA, como programar — Paul Deitel & Harvey Deitel (ISBN 978 -85 -4301 -905 -5).

11.2 — Entrevista Profissional de Seleção (EPS):

a) Visa avaliar, numa relação interpessoal e de forma objetiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, que se julguem essenciais para o exercício das funções a 
concurso, nos termos do artigo 23.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de julho;

b) Será aplicada aos candidatos aprovados no método de seleção prova de conhecimentos.
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12 — Classificação final:
A classificação final (CF) dos candidatos é expressa numa escala de 0 a 20 valores, resultando 

da média aritmética ponderada das classificações obtidas em cada método, considerando -se não 
aprovados os candidatos que, no método de seleção eliminatório ou na classificação final, obtenham 
classificação inferior a 9,5 valores, conforme estatuído no artigo 36.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 
11 de julho, e resultará da aplicação da seguinte fórmula:

CF = (50 %PC) + (50 %EPS)

em que:

CF — Classificação Final;
PC — Prova de Conhecimentos;
EPS — Entrevista Profissional de Seleção.

13 — Em caso de igualdade de classificação, constituem fatores de preferência os referidos 
no n.º 1 do artigo 37.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de julho.

14 — Atas do júri: As atas do júri onde constam os parâmetros de avaliação e respetiva 
ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a grelha classificativa e o sistema de 
classificação final, são facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

15 — Candidatos aprovados e excluídos: Constituem motivos de exclusão dos candidatos a 
não apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos de admissão exigíveis nos termos 
do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de julho, e constantes do aviso de abertura.

15.1 — Constituem ainda motivos de exclusão a não comparência dos candidatos a qualquer um 
dos métodos de seleção e a obtenção de uma valoração inferior a 9,5 valores em qualquer método 
de seleção aplicado, não sendo, neste caso, aplicados os métodos de seleção seguintes.

16 — Os candidatos admitidos são convocados para a realização dos métodos de seleção, 
por notificação, nos termos previstos no artigo 35.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de julho.

17 — Composição e identificação do júri:

Presidente — Ricardo António Santos Almeida, Diretor de Serviços de Assessoria e Regula-
mentação

1.º vogal efetivo — José Manuel Jorge Sanches, Chefe de Divisão de Desenvolvimento e 
Manutenção Aplicacional

2.º vogal efetivo — Aida Maria Martins Rodrigues Melo, Técnica Superior da Direção de Ser-
viços de Apoio e Gestão de Recursos

Membros suplentes:

1.º Vogal suplente — Rodolfo Nogueira Dinis de Matos Neto, Especialista de Informática da 
Direção de Serviços de Auditoria e Regulamentação

2.º vogal suplente — Maria da Graça Freire da Silva Lopes, Diretora de Serviços de Apoio e 
Gestão de Recursos

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos pelo 1.º vogal efetivo.
18 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação final serão afixadas em local 

visível e público das instalações da DGEG e publicitadas na sua página eletrónica, em:

https://www.dgeg.gov.pt/pt/areas-transversais/recursos-humanos/recrutamento/concursos-e-
procedimentos-concursais/

A referida lista de classificação final será ainda notificada aos candidatos nos termos do 
artigo 40.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de julho.

19 — O Estágio para ingresso nas carreiras de informática tem caráter probatório e a duração 
de seis meses, nos termos do disposto no artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 97/2001, de 26 de março.

20 — O presente aviso é publicitado na Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), a partir 
do 1.º dia útil seguinte à publicação do Aviso no Diário da República, na página eletrónica da DGEG, 
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em https://www.dgeg.gov.pt/pt/areastransversais/recursos-humanos/recrutamento/concursos-e-
procedimentos-concursais/ e em jornal de expansão nacional.

21 — Nos termos do despacho conjunto n.º 373/2000, de 1 de março, em cumprimento da 
alínea h) do artigo 9.º da Constituição da República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto 
entidade empregadora, promove uma política de igualdade entre homens e mulheres no acesso 
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar 
toda e qualquer forma de discriminação.

22 — Os dados pessoais recolhidos são necessários, única e exclusivamente, para a apre-
sentação de candidatura ao presente procedimento concursal, em cumprimento do disposto nos 
artigos 29.º, 30.º e 31.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de julho.

a) O tratamento desses dados respeitará a legislação em vigor em matéria de proteção de 
dados pessoais (Lei n.º 67/98, de 26 de outubro, na sua redação atual e o Regulamento Geral de 
Proteção de Dados).

b) A conservação dos dados pessoais apresentados pelos candidatos no decurso do presente pro-
cedimento concursal deve respeitar o previsto no artigo 50.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de julho.

c) Os documentos apresentados no âmbito do presente procedimento concursal constituem-
-se como documentos administrativos, pelo que o acesso aos mesmos se fará em respeito da Lei 
n.º 26/2016, de 22 de agosto, na sua atual redação.

23 — Em tudo o que não esteja previsto no presente aviso, aplicam -se as normas constantes 
da legislação atualmente em vigor.

9 de maio de 2023. — O Diretor -Geral, João Pedro Costa Correia Bernardo.

316452707 
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 INFRAESTRUTURAS

Instituto da Mobilidade e dos Transportes, I. P.

Aviso n.º 9800/2023

Sumário: Abertura de procedimento concursal de recrutamento para seleção de um dirigente 
intermédio de 3.º grau, referente ao cargo de coordenador do Núcleo de Veículos, 
Condutores e Fiscalização e Contraordenações da Direção Regional da Mobilidade e 
Transportes do Alentejo, do Instituto da Mobilidade e dos Transportes, I. P.

Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada 
pelas Leis n.os 51/2005, de 30 de agosto, 64 -A/2008, de 31 de dezembro, 3 -B/2010, de 28 de abril e 
64/2011, de 22 de dezembro, faz -se público que conforme autorizado por deliberação do Conselho 
Diretivo do IMT, I. P., de 12 de abril de 2023, o IMT, I. P. vai proceder à abertura, pelo prazo de 10 dias 
úteis a contar do dia da publicitação na Bolsa de Emprego Público (BEP), de procedimento concursal 
de recrutamento para seleção de um dirigente intermédio de 3.º grau, com as competências n.os 4 
e 5 do artigo 2.º, da Portaria n.º 209/2015, de 16 de julho, referente ao cargo de Coordenador(a) 
do Núcleo de Veículos, Condutores e Fiscalização e Contraordenações da Direção Regional de 
Mobilidade e Transportes do Alentejo, do IMT, I. P.

A indicação dos requisitos formais de provimento, do perfil pretendido, da composição do júri 
e dos métodos de seleção serão publicitados na BEP, conforme o disposto nos números 1 e 2 do 
artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, no prazo de 2 dias úteis a contar da publicação do 
presente aviso no Diário da República.

12 de abril de 2023. — O Conselho Diretivo: João Jesus Caetano, presidente — Pedro Miguel 
Silva, vogal — Maria da Luz António, vogal.

316418582 



www.dre.pt

N.º 97 19 de maio de 2023 Pág. 95

Diário da República, 2.ª série PARTE C

 COESÃO TERRITORIAL

Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve

Aviso (extrato) n.º 9801/2023

Sumário: Celebração de contratos de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado 
com os trabalhadores com vínculos precários integrados no mapa de pessoal da Agên-
cia para o Desenvolvimento e Coesão, I. P., afetos ao Programa Operacional Regional 
do Algarve.

De acordo com o estabelecido na alínea b) do n.º 1 e do n.º 2 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, e do Decreto -Lei n.º 69/2020, de 15 de setembro, que estabelece os termos da 
integração nos mapas de pessoal das Comissões de Coordenação e Desenvolvimento Regional, 
dos trabalhadores com vínculos precários integrados no mapa de pessoal específico da Agência 
para o Desenvolvimento e Coesão, I. P., afetos aos programas regionais a que se refere o n.º 1 
do artigo 6.º e o artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 34/2018, de 15 de maio, assim como a alteração de 
posicionamento remuneratório, nos termos do definido nos artigos 12.º e 13.º da Lei n.º 112/2017, 
de 29 de dezembro, aplicado por força do disposto no artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 34/2018, de 
15 de maio, foram celebrados os respetivos contratos de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, de acordo com as alíneas a) e c) do n.º 2 do artigo 40.º da LGTFP, aprovada em 
anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua redação atual, com os seguintes trabalhadores:

Técnicos superiores 

Nome Posição/
nível inicial

Posição/nível após 
artigo 13.º da Lei 

n.º 112/2017, de 29/12 

Data de procedimento 
de efeitos

Posição/nível 
atuais (SIADAP)

Anabela Maria Pereira Teresa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.ª/15 4.ª/23 01 -03 -2019 4.ª/24 
Carla Marina Gomes Viana Guerreiro  . . . . . . . . . . . . . . 2.ª/15 4.ª/23 01 -04 -2019 4.ª/24 
Carla Sofia de Pinto e Sousa dos Santos  . . . . . . . . . . . 2.ª/15 4.ª/23 01 -03 -2019 5.ª/28 
Daniel José Rodrigues Guerreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.ª/15 4.ª/23 01 -03 -2019 4.ª/24 
Magda Sofia Florindo Pratas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.ª/15 3.ª/19 01 -02 -2019 4.ª/24 
Maria Helena Guerreiro Viegas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.ª/15 4.ª/23 01 -04 -2019 5.ª/28 
Maria Leonor Martins Mendonça  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.ª/15 3.ª/19 01 -03 -2019 4.ª/24 
Maria Luísa de Jesus Dias António  . . . . . . . . . . . . . . . . 2.ª/15 4.ª/23 01 -03 -2019 4.ª/24 
Maria Teresa Alves Ferreira Cunha Martinho . . . . . . . . . 2.ª/15 4.ª/23 01 -03 -2019 4.ª/24 
Nathalie Christine Damião Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.ª/15 4.ª/23 01 -03 -2019 5.ª/28 
Nélia Maria Gonçalves Ramos Neto  . . . . . . . . . . . . . . . 2.ª/15 4.ª/23 01 -03 -2019 4.ª/24 
Sandra Isabel Sousa Santos Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.ª/15 4.ª/23 01 -03 -2019 4.ª/24 
Sandra Maria Couto dos Santos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.ª/15 3.ª/19 01 -03 -2019 4.ª/24 
Sónia Vitória Januário da Silva Sequeira . . . . . . . . . . . . 2.ª/15 4.ª/23 01 -03 -2019 5.ª/28 
Teresa Margarida Nunes Ferreira Lopes Pinto. . . . . . . . 2.ª/15 3.ª/19 01 -03 -2019 4.ª/24 
Vera Laura Alexandre Remédios da Conceição Gonçalves 2.ª/15 4.ª/23 01 -03 -2019 4.ª/24 

 Assistentes técnicos 

Nome Posição/
nível inicial

Posição/nível após 
artigo 13.º da Lei 

n.º 112/2017, de 29/12 

Data de procedimento
de efeitos

Posição/nível 
atuais (SIADAP)

Carlos Alberto Lopes da Gama Cruz  . . . . . . . . . . . . . . . 1.ª/5 3.ª/8 01 -03 -2019 3.ª/9 
Nélia Maria Quitério de Brito Guerreiro . . . . . . . . . . . . . 1.ª/5 3.ª/8 01 -03 -2019 3.ª/9 

 31 de março de 2023. — A Diretora de Serviços de Comunicação, Gestão Administrativa e 
Financeira da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve, Ana Lúcia 
Cabrita Guerreiro.

316416119 
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 COESÃO TERRITORIAL

Direção-Geral das Autarquias Locais

Declaração (extrato) n.º 44/2023

Sumário: Declara, a pedido do Município da Maia, a utilidade pública da expropriação da parcela 
necessária à execução do projeto denominado «Novo acesso à Junta de Freguesia 
de Águas Santas — prolongamento da Rua de Joaquim Vasconcelos até à Rua de 
Dom Afonso Henriques, freguesia de Águas Santas».

Torna -se público que o Secretário de Estado da Administração Local e Ordenamento do Ter-
ritório, por despacho de 24 de abril de 2023, a pedido do Município da Maia, declarou a utilidade 
pública urgente da expropriação e autorizou a tomada de posse administrativa, da parcela a seguir 
referenciada e identificada na planta anexa: 

N.º parcela Proprietário Área 
(m2) 

Matriz
(Freguesia de Águas Santas) 

N.º da descrição 
do registo predial

Rústica Urbana 

1 Adelina Santos Silva Pinto Souto. . . . . . . . . . . . . . . 435,26 1828 – 2972 

 A expropriação destina -se à construção do “Novo acesso à Junta de Freguesia de Águas 
Santas — Prolongamento da Rua de Joaquim Vasconcelos até à Rua de Dom Afonso Henriques, 
freguesia de Águas Santas”.

Aquele despacho foi emitido ao abrigo dos artigos 1.º, 3.º, n.º 1 e 15.º do Código das Expropria-
ções, aprovado pela Lei n.º 168/99, de 18 de setembro, tem os fundamentos de facto e de direito 
expostos na Informação Técnica n.º I -000223 -2023, de 12 de abril de 2023, da Direção -Geral das 
Autarquias Locais, e tem em consideração os documentos constantes do Processo n.º 13.053.22/DAJ, 
daquela Direção -Geral.

26 de abril de 2023. — A Diretora -Geral, Paula Costa. 
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 316433307 
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 COESÃO TERRITORIAL

Direção-Geral das Autarquias Locais

Declaração (extrato) n.º 45/2023

Sumário: Declara, a pedido do Município de Oliveira de Azeméis, a utilidade pública da expropria-
ção com caráter de urgência de várias parcelas necessárias à «Conclusão da ligação 
da Rua Dr. Ângelo Marques Pinheiro à Avenida Ernesto Pinto Basto (troço 2)».

Torna -se público que o Secretário de Estado da Administração Local e Ordenamento do Terri-
tório, por despacho de 24 de abril de 2023, a pedido do Município de Oliveira de Azeméis, declarou 
a utilidade pública urgente da expropriação, das parcelas a seguir referenciadas e identificadas na 
planta anexa: 

N.º parcela Proprietários Área 
(m2) 

Matriz
(União das freguesias de Oliveira 
de Azeméis, Santiago de Riba -Ul, 
Ul, Macinhata da Seixa e Madail) N.º da descrição 

do registo predial 

Rústica Urbana 

6 Herdeiros de Maria Teresa Cardoso de Freitas:

i) António Henrique dos Santos Freitas; 
ii) Jorge Manuel dos Santos Freitas, casado com 

Myrna Johanna dos Santos Freitas Arons;
iii) José Luís dos Santos Freitas, casado com Maria 

Diva de Pinho Pereira Pinto de Freitas; e 
iv) Henrique Osvaldo dos Santos Freitas.

Maria Amélia dos Santos. 

1215 791 – 642 

8, 9 e 10 Júlia da Silva Pinho Martins, casada com Cipriano Rodri-
gues Martins;

Herdeiros de Maria de Lurdes da Silva Pinho:

Francisco Prado e Castro de Pinho Ferreira; e
Henrique Prado e Castro de Pinho Ferreira. 

1438,80 795 – 3830 

 A expropriação destina -se à “Conclusão da ligação da Rua Dr. Ângelo Marques Pinheiro à 
Avenida Ernesto Pinto Basto (Troço 2)”.

Aquele despacho foi emitido ao abrigo dos artigos 1.º, 3.º, n.º 1, 13.º, n.º 1 e 15.º do Código 
das Expropriações, aprovado pela Lei n.º 168/99, de 18 de setembro, tem os fundamentos de facto 
e de direito expostos na Informação Técnica n.º I -000230 -2023, de 17 de abril de 2023, da Direção-
-Geral das Autarquias Locais, e tem em consideração os documentos constantes do Processo 
n.º 13.040.22/DAJ, daquela Direção -Geral. 

26 de abril de 2023. — A Diretora -Geral, Paula Costa. 



www.dre.pt

N.º 97 19 de maio de 2023 Pág. 99

Diário da República, 2.ª série PARTE C

  
 316435121 



www.dre.pt

N.º 97 19 de maio de 2023 Pág. 100

Diário da República, 2.ª série PARTE C

 COESÃO TERRITORIAL

Direção-Geral do Território

Aviso n.º 9802/2023

Sumário: Notificação da sanção disciplinar de despedimento ao trabalhador Álvaro César Sena 
Jerónimo.

Nos termos do disposto nos artigos n.º 222.º e 223.º da Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas (LTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na atual redação, notifica -se o tra-
balhador Álvaro César Sena Jerónimo, assistente operacional do mapa de pessoal da Direção -Geral 
do Território, de que na sequência do procedimento disciplinar mandado instaurar por despacho 
datado de 28 de julho de 2022, foi decidido aplicar -lhe a sanção disciplinar de despedimento, nos 
termos previstos na alínea d) do n.º 1 do artigo 180.º, no n.º 5 do artigo 181.º e no artigo 187.º, 
conjugados com o n.º 1 e com a alínea g) do n.º 3 do artigo 297.º da LTFP, conforme meu despacho 
datado de 15 de março de 2023. A sanção de despedimento disciplinar produzirá os seus efeitos 
15 dias após a data da publicação do presente aviso e é passível de ser impugnada, nos termos 
do disposto, respetivamente, nos artigos 223.º e 224.º da LTFP.

3 de maio de 2023. — A Diretora -Geral, Fernanda do Carmo.

316438938 
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 AGRICULTURA E ALIMENTAÇÃO

Direção-Geral de Agricultura e Desenvolvimento Rural

Aviso (extrato) n.º 9803/2023

Sumário: Procedimento concursal comum para um posto de trabalho para a carreira/categoria de 
técnico superior no âmbito do Plano de Recuperação e Resiliência.

Procedimento concursal comum para um posto de trabalho para a carreira/categoria de técnico 
superior no âmbito do Plano de Recuperação e Resiliência

1 — Nos termos do disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 30.º e do artigo 33.º da Lei Geral de Tra-
balho em Funções Públicas (LTFP), aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua 
redação atual, conjugados com o n.º 1 do artigo 11.º da Portaria n.º 233/2022, de 9 de setembro, 
com o artigo 15.º do Decreto -Lei n.º 53 -B/2021, de 23 de junho, e ainda a Portaria n.º 161 -A/2021, 
de 26 de julho, torna -se público que, por meu despacho de 14/04/2023, precedido do Despacho 
n.º 11888  -B/2021, dos Ministros de Estado e das Finanças, da Modernização do Estado e da 
Administração Pública e do Planeamento, de 25 de novembro de 2021, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 232, de 30 de novembro de 2021, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias 
úteis, a contar do dia seguinte à data da publicação do Aviso na Bolsa de Emprego Público (BEP), 
procedimento concursal comum com vista ao preenchimento de um posto de trabalho, no mapa 
de pessoal da Direção -Geral de Agricultura e Desenvolvimento Rural, para o exercício de funções 
correspondentes à carreira e categoria de técnico superior, na modalidade de contrato de trabalho 
em funções públicas a termo resolutivo certo.

2 — Nível habilitacional — Licenciatura em Ciências Agrárias.

a) Conhecimentos ao nível do associativismo agrícola, produção agrícola e agroalimentar;
b) Conhecimentos de informática na ótica do utilizador e inglês.

3 — Caracterização do posto de trabalho — Levantamento de bases de dados e de documentos 
sobre contexto agrícola e setor cooperativo agroalimentar; Recolha, tratamento e análise de dados 
relativos às atividades cooperativas e subsetores agrícolas; Caracterização e análise, ao nível das 
práticas de gestão e da organização da produção (assistência técnica aos associados agricultores, 
e concentração, transformação e comercialização da produção); Estudos de caso múltiplos de orga-
nizações cooperativas agrícolas da Europa Mediterrânica, com o objetivo específico de identificação 
circunstanciada das melhores práticas organizacionais e funcionais; Realização das entrevistas, 
dinamização de grupos de trabalho para discussão e apresentação dos estudos de casos.

4 — Legislação aplicável ao presente procedimento é a seguinte: Lei Geral de Trabalho em 
Funções Públicas (LTFP), aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua redação 
atual, a Portaria n.º 161 -A/2021, de 26 de julho e, em tudo o que não resulte expressamente desta 
Portaria, é subsidiariamente aplicável o disposto na Portaria n.º 233/2022, de 9 de setembro, bem 
como o Código do Procedimento Administrativo.

5 — O procedimento decorre na BEP, em plataforma disponibilizada para o efeito, sendo rea-
lizado através da utilização de meios eletrónicos, incluindo as respetivas notificações.

6 — O presente procedimento concursal destina -se à ocupação de um posto de trabalho, para 
o exercício de funções correspondentes à carreira e categoria de técnico superior, na modalidade 
de contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo, podendo ser opositores ao 
presente procedimento concursal candidatos sem relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado previamente estabelecida, devendo para o efeito, aceder à referida plataforma ele-
trónica e preencher o formulário próprio.



www.dre.pt

N.º 97 19 de maio de 2023 Pág. 102

Diário da República, 2.ª série PARTE C

7 — A publicação integral do aviso de abertura com os requisitos do presente procedimento 
será efetuada na Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt — ofertas PRR), bem como dispo-
nibilizada no sítio da Internet da DGADR (https://www.dgadr.gov.pt/dgadr/rechu/pro-concursais).

26 de abril de 2023. — A Subdiretora -Geral, Catarina Cunha.

316409048 
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 AGRICULTURA E ALIMENTAÇÃO

Direção Regional de Agricultura e Pescas do Norte

Despacho n.º 5714/2023

Sumário: Renovação da comissão de serviço de Maria Adelaide Dias Freire Gomes Inácio no 
cargo de direção intermédia de 1.º grau — diretora dos Serviços de Investimento.

Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 23.º do Estatuto do Pessoal Dirigente, aprovado pela 
Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na redação atual, para efeitos de eventual renovação da comissão 
de serviço, os titulares dos cargos de direção intermédia, darão conhecimento do termo da respe-
tiva comissão de serviço ao respetivo dirigente máximo, com a antecedência mínima de 90 dias.

Considerando que a dirigente em apreço cumpriu o estipulado quanto ao termo da comissão de 
serviço e apresentou o relatório de demonstração das atividades prosseguidas e resultados obtidos;

Considerando as atividades e resultados obtidos, conforme expresso no relatório apresentado;
Considerando ainda que no exercício do cargo de direção alcançou os resultados previstos e 

demonstrou capacidades de liderança, de gestão e compromisso com o serviço público;
Assim, ao abrigo do n.º 1 do artigo 24.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na sua atual redação, 

renovo a comissão de serviço de Maria Adelaide Dias Freire Gomes Inácio, no cargo de direção 
intermédia de 1.º grau, correspondente a Diretora de Serviços de Investimento, pelo período de 
3 anos, com efeitos a 17 de abril de 2023.

27 de abril de 2023. — O Diretor Regional-Adjunto de Agricultura e Pescas do Norte, José 
Manuel Moreira Nunes Matias.

316419862 
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 AGRICULTURA E ALIMENTAÇÃO

Direção Regional de Agricultura e Pescas de Lisboa e Vale do Tejo

Aviso (extrato) n.º 9804/2023

Sumário: Abertura de procedimento concursal comum para preenchimento de um posto de traba-
lho de técnico superior para a Divisão de Licenciamento e Responsabilidade Ambien-
tal (DLRA).

Em cumprimento do disposto na subalínea ii) da alínea a) do n.º 1 e n.º 4 do artigo 11.º da 
Portaria n.º 233/2022, de 9 de setembro, torna -se público que, por meu despacho, datado de 30 de 
março de 2023, estará aberto por 10 dias úteis, a contar da data da publicitação na Bolsa de Emprego 
Público (BEP), onde ficará disponível o aviso integral, procedimento concursal comum para reserva 
de recrutamento para o preenchimento de um posto de trabalho em Caldas da Rainha, na carreira/
categoria de técnico superior, para o mapa de pessoal da Direção Regional de Agricultura e Pescas 
de Lisboa e Vale do Tejo, para a Divisão de Licenciamento e Responsabilidade Ambiental (DLRA), 
na modalidade de relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado.

21 de abril de 2023. — O Diretor Regional, José Nuno de Lacerda Fonseca.

316404196 
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 AGRICULTURA E ALIMENTAÇÃO

Direção Regional de Agricultura e Pescas de Lisboa e Vale do Tejo

Aviso n.º 9805/2023

Sumário: Homologação da lista unitária de ordenação final do procedimento concursal comum 
para o preenchimento de um posto de trabalho na carreira de técnico superior, aberto 
pelo código de oferta OE202302/0444 da Bolsa de Emprego Público.

Nos termos do artigo 25.º da Portaria n.º 233/2022, de 9 de setembro, torna -se público que foi 
homologada em 3 de maio de 2023, pelo Diretor Regional, a lista unitária de ordenação final relativa 
ao procedimento concursal comum de recrutamento para o preenchimento de um posto de traba-
lho, na carreira de técnico superior, para o mapa de pessoal da Direção Regional de Agricultura e 
Pescas de Lisboa e Vale do Tejo, na modalidade de relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado, aberto pelo código de oferta OE202302/0444 da Bolsa de Emprego Público.

Nos termos do n.º 4 do artigo 25.º da portaria acima referida, a lista unitária de ordenação final 
encontra -se disponível no site da DRAPLVT, no seguinte endereço:

http://www.draplvt.mamaot.pt/DRAPLVT/RecursosHumanos/Recrutamento/Pages/PCC-1TS-
DOP0215-1525.aspxa

5 de maio de 2023. — A Diretora de Serviços de Administração, Dália Ribeiro.

316438605 
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 AGRICULTURA E ALIMENTAÇÃO

Direção-Geral de Alimentação e Veterinária

Aviso n.º 9806/2023

Sumário: Conclusão do período experimental na carreira e categoria de técnico superior.

Nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
torna -se público que o trabalhador, Diogo Miguel Soares Louro, concluiu com sucesso o período 
experimental, na carreira e categoria de técnico superior, na sequência da celebração do contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, tendo -lhe sido atribuído a classificação 
final de 16,30 valores, homologada por despacho de 19 de abril de 2023.

2 de maio de 2023. — A Diretora -Geral de Alimentação e Veterinária, Susana Guedes 
Pombo.

316423839 
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 AGRICULTURA E ALIMENTAÇÃO

Instituto Nacional de Investigação Agrária e Veterinária, I. P.

Aviso (extrato) n.º 9807/2023

Sumário: Procedimento concursal no âmbito do Plano de Recuperação e Resiliência na modali-
dade de contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo incerto para preen-
chimento de um posto de trabalho na carreira de investigação científica e categoria de 
investigador auxiliar.

Procedimento concursal para a contratação de trabalhador(a) para a carreira de investigação científica 
e categoria de investigador auxiliar no Instituto Nacional de Investigação Agrária e Veterinária, I. P., 
no âmbito do Programa de Recuperação e Resiliência — Projeto Transform (C644865735 -00000007-
-P1.1) — Agenda para a transformação digital das cadeias de valor florestais numa economia 
portuguesa mais resiliente e hipocarbónica P1.1 — Melhoramento genético e materiais florestais 
de reprodução (CC424402 PRR TRANSFORMP1.1).

1 — Torna -se público que por meu Despacho de 02 de maio de 2023, se encontra aberto, pelo 
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso na Bolsa de Emprego Público 
(BEP), em www.bep.gov.pt — ofertas PRR, o procedimento concursal comum para preenchimento 
de um (1) posto de trabalho na carreira de investigação científica e categoria de investigador auxiliar, 
na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo incerto.

2 — O contingente de postos de trabalho do presente procedimento, foi fixado através do Des-
pacho n.º 11888 -B/2021, dos Ministros de Estado e das Finanças, da Modernização do Estado e da 
Administração Pública e do Planeamento, de 25 de novembro, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 232, de 30 de novembro.

3 — O presente procedimento decorre na BEP, em plataforma disponibilizada para o efeito, 
sendo realizado exclusivamente por meios eletrónicos, incluindo as respetivas notificações.

4 — A publicação integral do aviso de abertura do presente procedimento, encontra -se dispo-
nível na referida plataforma eletrónica em www.bep.gov.pt.

5 — Podem ser opositores a este procedimento concursal, candidatos sem vínculo de emprego 
público previamente estabelecido, tornando -se necessário aceder à referida plataforma eletrónica 
e preencher o formulário que se encontra disponível para o efeito.

3 de maio de 2023. — O Presidente do Conselho Diretivo, Nuno Canada.

316434977 
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 ESCOLA SUPERIOR DE ENFERMAGEM DE LISBOA

Aviso (extrato) n.º 9808/2023

Sumário: Abertura de procedimento concursal comum para preenchimento de dois postos de 
trabalho na carreira e categoria de assistente técnico na modalidade de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado.

Para efeitos do disposto no artigo 11.º da Portaria n.º 233/2022, de 9 de setembro, conjugado 
com o artigo 33.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada em anexo à 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua atual redação, torna -se público que, por despacho do Pre-
sidente da Escola Superior de Enfermagem de Lisboa (ESEL), do dia 17 de janeiro de 2023, se 
encontra aberto procedimento concursal comum, pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir do 
dia útil seguinte ao da publicação do aviso (extrato) na 2.ª série do Diário da República, para pre-
enchimento de 2 postos de trabalho, na carreira e categoria de Assistente Técnico, na modalidade 
de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, previstos e não ocupados 
no mapa da ESEL.

1 — Caracterização geral do posto de trabalho:
O posto de trabalho inerente ao presente procedimento concursal envolve o exercício de fun-

ções da carreira geral de Assistente Técnico, nomeadamente: Funções de natureza executiva, de 
aplicação de métodos e processos, com base em diretivas bem definidas e instruções gerais, de 
grau médio de complexidade, nas áreas de atuação comuns e instrumentais e nos vários domínios 
de atuação dos órgão e serviços — grau de complexidade 2.

As atribuições dos serviços da ESEL encontram -se descritas no Regulamento Geral de Organi-
zação e Funcionamento das Unidades Estruturais de Recursos da ESEL, Despacho n.º 5143/2021, 
publicado no DR n.º 98, 2.ª série, de 20 de maio.

2 — Habilitações literárias:
Estar habilitado com o 12.º de escolaridade, não havendo possibilidade de substituição do 

nível habilitacional por formação ou experiência profissional.
3 — Publicitação: O presente aviso é publicitado nos termos do n.º 4 do artigo 11.º da Portaria 

n.º 233/2022, de 9 de setembro, por extrato no Diário da República, e integralmente na Bolsa de 
Emprego Público — BEP (www.bep.gov.pt) e na página eletrónica da Escola Superior de Enfer-
magem de Lisboa (ESEL).

2 de maio de 2023. — O Presidente, João Carlos Barreiros dos Santos.

316433364 
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 ESCOLA SUPERIOR DE ENFERMAGEM DO PORTO

Aviso (extrato) n.º 9809/2023

Sumário: Lista unitária de ordenação final homologada do procedimento concursal para recruta-
mento de dois assistentes operacionais aberto pelo Aviso n.º 1561/2023, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 16, de 23 de janeiro de 2023.

Em cumprimento do disposto no n.º 5 do artigo 28.º da Portaria n.º 125 -A/2019, de 30 de abril, 
torna -se público que a lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados no procedimento 
concursal para recrutamento de dois assistentes operacionais, na modalidade de contrato de tra-
balho em funções públicas por tempo indeterminado, aberto pelo Aviso n.º 1561/2023, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 16, de 23 de janeiro de 2023, foi homologada por despacho 
de 13 de abril de 2023, do Presidente da ESEP, encontrando -se afixada nos locais de estilo do 
edifício sede da Escola Superior de Enfermagem do Porto, Rua Dr. António Bernardino de Almeida, 
4200 -072 Porto e disponível na página eletrónica da ESEP em:

https://www.esenf.pt/pt/uteis/gestao-de-recursos/recrutamento/.

10 de maio de 2023. — O Presidente, António Luís Rodrigues Faria de Carvalho.

316456603 
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 ESCOLA SUPERIOR DE ENFERMAGEM DO PORTO

Aviso (extrato) n.º 9810/2023

Sumário: Lista unitária de ordenação final homologada do procedimento concursal para recruta-
mento de dois postos de trabalho na categoria de especialista de informática do grau 1, 
nível 2, da carreira de especialista de informática.

Em cumprimento do disposto no n.º 5 do artigo 28.º da Portaria n.º 125 -A/2019, de 30 de 
abril, torna -se público que a lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados no pro-
cedimento concursal para recrutamento de dois postos de trabalho na categoria de especialista 
de informática do grau 1, nível 2, da carreira de especialista de informática, aberto pelo Aviso 
n.º 2733/2023, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 29, de 09 de fevereiro de 2023, 
foi homologada por despacho do Presidente da ESEP, em 13 de abril de 2023, encontrando -se 
afixada nos locais de estilo do edifício sede da Escola Superior de Enfermagem do Porto, Rua 
Dr. António Bernardino de Almeida, 4200 -072 Porto e disponível na página eletrónica da ESEP em: 
https://www.esenf.pt/pt/uteis/gestao-de-recursos/recrutamento/.

10 de maio de 2023. — O Presidente, António Luís Rodrigues Faria de Carvalho.

316456814 
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 UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Edital n.º 792/2023

Sumário: Concurso documental para promoção à categoria de professor associado na área dis-
ciplinar de Biotecnologia da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade do 
Algarve.

Por despacho de 23 de abril de 2023, do Reitor da Universidade do Algarve, encontra -se aberto, 
pelo prazo de 30 dias úteis, a contar do dia útil imediato à publicação do presente edital no Diário 
da República, concurso documental para promoção à categoria de Professor Associado, na área 
disciplinar de Biotecnologia da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade do Algarve.

O presente concurso rege -se pelo artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 112/2021, de 14 de dezembro, 
que aprova o regime de concursos internos de promoção a categorias intermédias e de topo das 
carreiras docentes do ensino superior e da carreira de investigação científica, e pelas disposições 
constantes dos artigos 38.º, artigo 41.º e seguintes do Estatuto da Carreira Docente Universitária 
(ECDU), na sua redação atual, com as necessárias adaptações, tendo presente a norma acima 
referida. Aplica -se ainda o Regulamento dos Concursos para Contratação de Pessoal das Carreiras 
Docentes da Universidade do Algarve, Regulamento n.º 520/2010, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 111, de 9 de junho de 2010.

O concurso será divulgado na Bolsa de Emprego Público, no prazo de 2 dias úteis, após a 
publicação no Diário da República e na página web da Universidade do Algarve, conforme previsto 
no n.º 1 do artigo 62.º -A do ECDU, igualmente com as necessárias adaptações decorrentes do já 
citado Decreto -Lei n.º 112/2021, de 14 de dezembro.

O concurso visa o preenchimento de duas (2) vagas, na modalidade de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado, ao abrigo do artigo 19.º do ECDU, esgotando -se 
com o seu preenchimento.

No âmbito das competências conferidas pelas alíneas d), e) e q) do artigo 92.º da Lei n.º 62/2007 
de 10 de setembro, reserva -se ao Reitor a faculdade de, por razões ponderosas, proceder à anu-
lação do concurso.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Administração Pública, enquanto 
entidade empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportunidade entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente 
no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

I — Requisitos de admissão:
1 — Requisitos de admissão:
Nos termos do n.º 2 do artigo 2.º, do Decreto -Lei n.º 112/2021, de 14 de dezembro e do artigo 41.º

do ECDU, só podem ser opositores ao presente concurso os candidatos que, cumulativamente:

a) Sejam professores da Universidade do Algarve, com contrato por tempo indeterminado, 
ainda que não esteja concluído o respetivo período experimental, integrados numa das áreas dis-
ciplinares da Faculdade de Ciências e Tecnologia;

b) Sejam titulares do grau de doutor há mais de cinco anos num ramo do conhecimento em 
relação ao qual a área disciplinar do presente concurso é afim.

2 — Serão excluídos do concurso os candidatos que:

a) Não detenham contrato de trabalho por tempo indeterminado com a Universidade do 
Algarve;

b) Detenham contrato de trabalho por tempo indeterminado com a Universidade do Algarve, mas 
não estejam integrados numa das áreas disciplinares da Faculdade de Ciências e Tecnologia;

c) Não possuam grau de doutor há mais de cinco anos num ramo do conhecimento que englobe 
ou seja afim à área disciplinar do concurso;

d) Não apresentem os documentos ou trabalhos exigidos no Edital ou a sua apresentação seja 
efetuada fora do prazo estipulado para o efeito.
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3 — O júri notificará os candidatos da exclusão das candidaturas apresentadas, através de 
correio eletrónico com recibo de entrega da notificação, para efeitos de audiência prévia.

II — Requisitos de admissão em mérito absoluto e respetiva apreciação:
1 — Não serão admitidos em mérito absoluto os candidatos que não satisfaçam cumulativa-

mente os seguintes critérios:

a) Serem detentores de um fator H (SCOPUS) não inferior a 15;
b) Terem coordenado pelo menos um projeto de investigação com financiamento competitivo;
c) Terem obtido menção “Excelente” nos dois ciclos de avaliação mais recentes, segundo o 

regime previsto no artigo 74.º -A do ECDU.
d) Terem orientado ou coorientado uma tese de doutoramento, concluída com êxito.
e) Serem autores ou coautores de pelo menos cinco (5) publicações indexadas na base de 

dados SCOPUS nos últimos cinco anos.

2 — A menção “Excelente” referida na alínea c) do número anterior refere -se à situação anterior 
à proposta final de classificação prevista no artigo 18.º do Regulamento 861/2019 — Regulamento 
de Avaliação de Desempenho do Pessoal Docente da Faculdade de Ciências e Tecnologia da 
Universidade do Algarve

3 — O voto desfavorável à admissão em mérito absoluto deve ser fundamentado na inobser-
vância de algum ou alguns dos critérios indicados no n.º 1 do Ponto II.

4 — Para apreciação do mérito absoluto, cada elemento do júri apresenta as candidaturas que 
entende não atingirem os requisitos referidos no n.º 1 do ponto II, através de propostas escritas 
fundamentadas, procedendo -se depois à votação de cada uma dessas propostas, em conformidade 
com o estatuído na alínea b) do n.º 1 do artigo 50.º do ECDU, não sendo admitidas abstenções.

5 — Uma candidatura é rejeitada em mérito absoluto se pelo menos uma proposta nesse 
sentido obtiver uma maioria de votos favoráveis, de entre os membros do júri presentes na reunião, 
constituindo as propostas, votação e respetivas fundamentações, parte integrante da ata.

6 — O júri notificará os candidatos da exclusão das candidaturas em sede de mérito absoluto, 
através de correio eletrónico com recibo de entrega da notificação, para efeitos de audiência prévia.

III — Instrução da candidatura:
1 — A candidatura deverá ser formalizada mediante requerimento disponibilizado na página 

web da Universidade do Algarve (https://www.ualg.pt/procedimentos-concursais), dirigido ao Rei-
tor da Universidade do Algarve, e entregue exclusivamente por via eletrónica para o endereço
concursospromocao@ualg.pt até às 23h59min do último dia do prazo para apresentação das candidaturas.

2 — O requerimento de admissão ao concurso é instruído obrigatoriamente em suporte digital 
e deve conter os seguintes documentos, em língua portuguesa e em formato PDF:

a) Documento de identificação válido à data da candidatura;
b) Certificados comprovativos da titularidade de grau académico, em área adequada ao concurso;
c) Um (1) exemplar do curriculum vitae, para efeitos do artigo 50.º, n.º 6, do ECDU, datado e 

assinado, do qual conste as atividades científicas, pedagógicas e outras relevantes para a missão 
das instituições de ensino superior, realizadas pelo candidato, integrando índice e anexos nume-
rados, respeitando obrigatoriamente a ordenação dos parâmetros e fatores enunciados no ponto V
deste Edital e a lista dos trabalhos a apresentar de acordo com a alínea seguinte;

d) Um (1) exemplar impresso ou fotocopiado e um (1) exemplar em formato PDF, de cada um 
dos trabalhos que hajam sido selecionados pelo candidato, no máximo cinco (5), como mais repre-
sentativos, nomeadamente no que respeita à sua contribuição para o desenvolvimento e evolução 
da área disciplinar em que é aberto o concurso, nos termos e para os efeitos do artigo 50.º, n.º 6, 
alínea a), do ECDU e, facultativamente, um documento enquadrante, que explique a relevância 
das publicações selecionadas;

e) Indicação dos resultados da avaliação de Perceção do Ensino e Aprendizagem dos Docen-
tes e Estudantes realizada em relação às unidades curriculares de que o candidato tenha sido 
responsável, quando existentes e se aplicável, igualmente para os efeitos do artigo 50.º, n.º 6, 
alínea b), do ECDU;
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f) Documento comprovativo da classificação obtida na avaliação de desempenho do pessoal 
docente, previsto no Ponto II, n.º 1, alínea c);

g) Outros documentos que o candidato considere serem de interesse para o júri apreciar cabal-
mente o seu desempenho científico, a sua capacidade pedagógica e outras atividades relevantes que 
por ele hajam sido desenvolvidas, ou que constituam motivo de preferência legal, os quais, todavia, 
serão tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados e se o júri assim o entender;

h) Documento com plano de desenvolvimento de carreira, contendo objetivos, plano de desen-
volvimento científico e pedagógico e sinopse de linha de investigação que pretende implementar;

i) Declaração, sob compromisso de honra, de não estar inibido para o exercício de funções 
públicas, ou interdito às funções a que se propõe a desempenhar, possuir a robustez física e o 
perfil psíquico exigido para o exercício das respetivas funções e ter cumprido as leis de vacinação 
obrigatória.

3 — Os candidatos podem solicitar a dispensa de apresentação dos certificados exigidos na 
alínea b), do número anterior, desde que tais documentos se encontrem no seu processo individual.

4 — Os documentos em formato PDF exigidos nas alíneas c) a h) devem possibilitar a pes-
quisa de palavras ou termos específicos e, sempre que adequado e pertinente, indicar as ligações 
(links) clicáveis para as páginas Web das entidades ou acontecimentos referidos no currículo, e 
das publicações listadas.

5 — A sistematização do curriculum vitae e respetivos anexos tem de respeitar a ordenação 
dos parâmetros e fatores enunciados no Ponto V deste Edital, com prejuízo, da informação não 
ser considerada para a avaliação.

6 — De acordo com o n.º 2 do artigo 7.º do Regulamento dos Concursos para a Contratação 
de Pessoal das Carreiras Docentes na Universidade do Algarve, o júri pode solicitar documentação 
complementar relacionada com o currículo apresentado.

IV — Audições públicas:
1 — O júri pode decidir promover audições públicas em igualdade de circunstâncias para 

todos os candidatos, nos termos da alínea b) do n.º 4 do artigo 50.º, do ECDU e n.º 2 do artigo 7.º
do Regulamento dos Concursos para a Contratação de Pessoal das Carreiras Docentes na Uni-
versidade do Algarve

2 — Caso o júri do concurso determine a realização das audições referidas na alínea anterior, 
as condições e calendário das mesmas serão anunciados aos candidatos com um mínimo de 8 
dias de antecedência.

V — Parâmetros de avaliação e seriação em mérito relativo, respetiva ponderação e sistema 
de valoração final:

A avaliação curricular incide sobre atividades desenvolvidas pelos candidatos na área disci-
plinar do concurso, e a respetiva adequação à categoria de Professor Associado, considerando 
os seguintes parâmetros e respetivas ponderações: desempenho científico (50 %), capacidade 
pedagógica (30 %) e outras atividades relevantes para a missão da Universidade (20 %).

A avaliação em cada parâmetro baseia -se nas componentes abaixo indicadas e será expressa 
na escala de 0 -100 pontos.

A) Desempenho científico, com ponderação 50 %. Na avaliação do desempenho científico 
serão consideradas as seguintes componentes do parâmetro:

i) Produção científica — Qualidade e quantidade da produção científica na área disciplinar para 
que é aberto o concurso (livros, capítulos de livros, artigos em revistas internacionais indexadas) 
expressa, nomeadamente, pelo número e tipo de publicações em revistas internacionais indexadas 
e pelo reconhecimento que lhe é prestado pela comunidade científica (traduzida na qualidade dos 
locais de publicação e nas referências que lhe são feitas por outros autores) (40 %);

ii) Participação em projetos de investigação com financiamento externo, dando atenção aos 
resultados obtidos, seja em termos científicos, seja ainda em termos de impacto na área disciplinar 
para que é aberto o concurso (30 %);
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iii) Orientação de trabalhos académicos: orientação de formação avançada, nomeadamente 
supervisão de mestrados e doutoramentos (20 %);

iv) Participação como membro de comissões científicas ou de organização de encontros, 
seminários ou conferências científicas (10 %).

B) Capacidade pedagógica, com ponderação 30 %. Na avaliação da capacidade pedagógica 
serão consideradas as seguintes componentes do parâmetro:

i) Funções docentes na área do ensino na área disciplinar para que é aberto o concurso, tendo 
em conta o número e a diversidade das unidades lecionadas (30 %);

ii) Produção de material pedagógico. Qualidade e quantidade do material pedagógico produzido 
pelo candidato, bem como as publicações de índole pedagógica (40 %);

iii) Coordenação e dinamização de novos projetos pedagógicos, reforma e melhoria de projetos 
existentes, liderança em processos de acreditação ou certificação (15 %);

iv) Participação em júris de provas académicas (15 %).

C) Outras atividades relevantes para a missão da Universidade, com ponderação 20 %. Na 
avaliação de outras atividades relevantes serão consideradas as seguintes componentes do parâ-
metro:

i) Atividades de extensão universitária, designadamente, prestação de serviços de consultoria; 
participação em projetos e organizações nacionais e internacionais de interesse científico, profis-
sional ou cultural; participação em projetos científicos ou de formação que promovam a interação 
com a sociedade (10 %);

ii) Exercício de cargos e funções de gestão universitária, ao nível da universidade, das unidades 
orgânicas, dos departamentos, das unidades de investigação e dos serviços, incluindo em outros 
organismos do sistema C&T nacional e internacional (60 %);

iii) Participação em júris de concursos para contratação de pessoal (20 %);
iv) Outros cargos de gestão de reconhecido interesse público na área do concurso (10 %).

VI — Processo de seriação em mérito relativo:
1 — A metodologia de seriação em mérito relativo é a seguinte:

a) Durante a reunião, cada membro do júri apresenta um documento escrito, que será anexado 
à ata, com a sua ordenação dos candidatos, a qual se fundamenta na avaliação do desempenho 
científico, da capacidade pedagógica, e de outras atividades relevantes, com os respetivos pesos 
relativos. Nas várias votações, cada membro do júri respeitará sempre a ordenação que apresentou 
e não são admitidas abstenções;

b) A primeira votação destina -se a determinar o candidato a colocar em primeiro lugar na lista 
ordenada;

c) Se um candidato obtiver mais de metade dos votos, esse candidato é colocado em primeiro 
lugar na lista ordenada;

d) Se dois candidatos obtiverem cada um exatamente metade dos votos, o presidente do júri 
desempata, escolhendo aquele que é colocado em primeiro lugar na lista ordenada. O presidente 
do júri usará como critério de desempate a data do doutoramento, prevalecendo o mais recente;

e) Se não se verificar nenhuma das situações previstas nas alíneas anteriores c) e d), realiza -se 
uma nova votação depois de retirados os candidatos que não obtiveram votos na primeira votação 
e eliminando também o candidato menos votado, que tenha obtido pelo menos um voto;

f) No caso de haver mais do que um candidato na posição de menos votado, realiza -se uma 
votação apenas com esses candidatos para decidir qual eliminar. Para esta votação, os membros 
do júri votam obrigatoriamente no candidato que está mais abaixo na sua seriação;

g) Se nesta votação persistir empate entre dois ou mais candidatos, o presidente do júri decide 
qual o candidato a eliminar. O presidente do júri usará como critério de desempate será a data do 
doutoramento, prevalecendo o mais recente;
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h) Depois de eliminar esse candidato e os candidatos que não obtiveram votos na primeira 
votação, vota -se novamente para o candidato a colocar em primeiro lugar, repetindo, se necessário, 
o processo acima descrito, até um candidato obter mais de metade dos votos para o primeiro lugar;

i) Uma vez colocado um candidato no primeiro lugar da lista ordenada, retira -se esse candidato 
do escrutínio e repete -se o processo para o segundo lugar, e assim sucessivamente, até se obter 
uma lista ordenada de todos os candidatos.

VII — Composição do júri:

Presidente, Doutor Nuno Gonçalo Viana Pereira Ferreira Bicho, Vice -Reitor da Universidade 
do Algarve, por delegação de competências do Reitor;

Doutor Rui Manuel dos Santos Malhó, Professor Catedrático da Faculdade de Ciências da 
Universidade de Lisboa;

Doutor João Paulo Serejo Goulão Crespo, Professor Catedrático da Faculdade de Ciências e 
Tecnologia, Universidade Nova de Lisboa;

Doutor João António de Sampaio Rodrigues Queiroz, Professor Catedrático da Universidade 
da Beira Interior;

Doutora Deborah Mary Power, Professora Catedrática da Faculdade de Ciências e Tecnologia 
da Universidade do Algarve;

Doutora Anabela Maria Lopes Romano, Professora Catedrática da Faculdade de Ciências e 
Tecnologia da Universidade do Algarve.

VIII — Consulta do processo:

O processo de concurso pode ser consultado nos Serviços de Recursos Humanos da Univer-
sidade do Algarve, sitos no piso 0 do edifício da Biblioteca, no Campus da Penha, Universidade 
do Algarve, em Faro, entre as 9h30 m e as 12h00 m e entre as 14h30 m e as 16h30 m, mediante 
marcação antecipada.

10 de maio de 2023. — O Reitor, Paulo Águas.

316454862 
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 UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Edital n.º 793/2023

Sumário: Concurso internacional para recrutamento de professor auxiliar para a área disciplinar 
de Engenharia Eletrotécnica (Controlo de Sistemas).

Doutor Mário Lino Barata Raposo, Professor Catedrático e Reitor da Universidade da Beira 
Interior, faz saber que, pelo prazo de trinta dias úteis contados a partir do dia útil imediato àquele 
em que o presente edital for publicado no Diário da República, se encontra aberto concurso docu-
mental, de âmbito internacional, para recrutamento, na modalidade de contrato de trabalho em fun-
ções públicas por tempo indeterminado, para 1 (um) posto de trabalho e provimento das respetivas 
vagas na categoria de Professor Auxiliar, na área disciplinar de Engenharia Eletrotécnica (Controlo 
de Sistemas) do mapa de pessoal docente da Universidade da Beira Interior, com a remuneração 
estabelecida nos termos da legislação em vigor aplicável.

O presente concurso, aberto por Despacho do Reitor n.º 2022/RT/122, de 20 de dezembro, 
e por Despacho do Vice -Reitor n.º 2023/RT/44, de 13 de abril, após emissão de declaração a que 
se refere o n.º 5 do artigo 24.º da Lei n.º 80/2013, de 28 de novembro, rege -se nos termos do 
artigo 37.º a 51.º e 62.º -A do Estatuto da Carreira Docente Universitária, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 448/79, de 13 de novembro, com a redação conferida pelo Decreto -Lei n.º 205/2009, de 31 de 
agosto, e alterado pela Lei n.º 8/2010, de 13 de maio, adiante designado por ECDU, e pela demais 
legislação e normas regulamentares aplicáveis, designadamente pelo Regulamento de Concursos 
e Contratação da Carreira Académica da Universidade da Beira Interior, adiante designado por 
Regulamento, republicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 79, de 23 de abril de 2021.

Para além da publicação na 2.ª série do Diário da República, o presente edital é também 
publicitado na Bolsa de Emprego Público (BEP), no sítio da Internet da Fundação para a Ciência 
e a Tecnologia, I. P., nas línguas portuguesa e inglesa, e no sítio da Internet da Universidade da 
Beira Interior, nas línguas portuguesa e inglesa.

O concurso esgota -se com o preenchimento do posto de trabalho colocado a concurso e no 
mesmo observar -se -ão as seguintes disposições.

1 — Local do exercício de funções:
1.1 — O docente a admitir desempenhará as suas funções na Universidade da Beira Interior.
1.2 — As funções a desempenhar na área disciplinar em que o concurso é aberto têm subja-

cente que a investigação a realizar decorrerá integrada numa das unidades/polos, com autonomia 
financeira, sediadas(/os) na Universidade da Beira Interior ou em Laboratórios Associados de que 
aquela seja participante.

2 — Requisitos de admissão ao concurso:
2.1 — Para além dos requisitos referidos em todo o ponto 3., constitui requisito de admissão 

ao concurso, nos termos do disposto nos artigos 37.º, 38.º e 41.º -A do ECDU e no artigo 12.º do 
Regulamento, ser o interessado titular do grau de doutor na área de Engenharia Eletrotécnica.

2.1.1 — Caso o grau de doutor tenha sido conferido por instituição de ensino superior estran-
geira, é obrigatório o respetivo reconhecimento em Portugal, nos termos previstos na legislação 
para o efeito aplicável.

2.1.1.1 — Esta formalidade (reconhecimento de grau e título académico obtidos no estrangeiro) 
tem de estar cumprida até à data do termo do prazo para a candidatura.

3 — Formalização das candidaturas (prazo, local, forma e instrução):
3.1 — Prazo e local de apresentação das candidaturas:
3.1.1 — As candidaturas deverão ser submetidas até às 17h30 m do 30.º dia útil contado 

a partir da data de publicação do presente Edital na 2.ª série do Diário da República, por via 
eletrónica em formato não editável PDF (Portable Document Format), através da plataforma 
disponibilizada para o efeito na página de Internet da Universidade da Beira Interior, em 
http://www.academicos.ubi.pt/Pagina/recrutamento, ou em papel na Reitoria da Universidade da 
Beira Interior (Setor de Terceiro Ciclo, Concursos de Docentes e Atos Académicos), Convento 
de Santo António, 6201 -001 Covilhã, pessoalmente, no horário de atendimento ao público, 2.ª a 
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6.ª feira, das 9h00 m às 12h30 m e das 14h00 m às 17h30 m, ou por correio registado, expedido 
até ao termo do prazo fixado para apresentação de candidaturas.

3.1.2 — Não serão aceites candidaturas enviadas por correio eletrónico.
3.2 — Forma das candidaturas:
3.2.1 — Os interessados deverão requerer a sua admissão ao concurso através de requeri-

mento onde conste, nomeadamente, o nome completo, a filiação, o número e a data de validade 
do documento de identificação legalmente aceite, a data de nascimento (a comprovar documen-
talmente), a naturalidade, a profissão, a residência ou endereço de contacto, endereço eletrónico, 
contacto telefónico e declaração de honra atestando que são verdadeiros os elementos ou factos 
constantes da candidatura.

3.2.2 — O candidato que preferir entregar a candidatura em suporte digital, em formato 
PDF, não editável, deve organizar as diferentes peças como ficheiros autónomos, devidamente 
identificados, e submeter essa candidatura através do respetivo acesso e registo na plataforma 
eletrónica disponibilizada para o efeito na página de Internet da Universidade da Beira Interior em 
http://www.academicos.ubi.pt/Pagina/recrutamento, selecionando o concurso a que se pretende 
candidatar.

3.2.2.1 — O requerimento de admissão ao concurso, a entregar em formato PDF não editável, 
deverá ser assinado digitalmente através do Cartão de Cidadão ou Chave Móvel Digital, instruído 
com todos os documentos discriminados no ponto 3.3.1..

3.2.3 — O candidato que preferir entregar a candidatura em papel deverá entregar o reque-
rimento de admissão ao concurso, cujo formulário é disponibilizado para o efeito na página de 
Internet da Universidade da Beira Interior em http://www.academicos.ubi.pt/Pagina/recrutamento, 
acompanhado dos documentos previstos no ponto 3.3.1, bem como de um suporte digital (pen-
drive), contendo cópia de todos os documentos de instrução de candidatura discriminados nesse 
mesmo ponto.

3.3 — Instrução da candidatura:
3.3.1 — A candidatura deve ser instruída com os seguintes documentos:

a) Certidão ou diploma que comprove a titularidade do grau de doutor na área de Engenharia 
Eletrotécnica e a data de obtenção desse grau e ainda, nos casos aplicáveis, documento compro-
vativo do reconhecimento em Portugal da titularidade do referido grau, título ou certificado conferido 
por instituição de ensino superior estrangeira;

b) Um exemplar do Curriculum Vitae do candidato, devidamente estruturado de acordo com 
os critérios e parâmetros enunciados no ponto 7.5. do Edital de abertura do concurso, sob pena de 
exclusão (o Relatório previsto na alínea d) do ponto 7.3 e no ponto 7.5 é uma peça autónoma);

b.1) Documento com indicação dos cinco trabalhos efetuados que o candidato considera mais 
relevantes, assim como a justificação sucinta da sua relevância, nomeadamente no que respeita 
à sua contribuição para a área disciplinar em que é aberto o concurso;

c) Um exemplar de todos os trabalhos mencionados no Curriculum Vitae, com indicação da 
respetiva quantidade no formulário de candidatura, não podendo tais trabalhos ser substituídos 
por meros links para os mesmos;

d) Um exemplar do Relatório sobre o seu desempenho científico e pedagógico e outras ativi-
dades relevantes para a missão da Universidade da Beira Interior;

e) Certificado do registo criminal, comprovativo de não se encontrar inibido do exercício de 
funções públicas ou impedido do exercício das funções a que se candidata;

f) Declaração do próprio candidato que assegure possuir a robustez física e o perfil psíquico 
indispensáveis ao exercício das funções profissionais a que se candidata;

g) Comprovativo de vacinação obrigatória (antitetânica); e
h) Declaração com a indicação do endereço eletrónico do candidato para onde as comunica-

ções e, ou as notificações no âmbito do procedimento concursal possam ter lugar.

3.3.2 — Não é exigida a apresentação de documentos comprovativos da posse dos requisitos 
gerais de provimento em funções públicas a que se referem as alíneas e), f) e g) do ponto 3.3.1., 
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bastando a declaração do candidato, sob compromisso de honra, no próprio requerimento ou em 
documento à parte, da situação precisa em que se encontra relativamente ao conteúdo de cada uma.

3.3.3 — As declarações referentes aos elementos das alíneas e), f) e g) do ponto 3.3.1. que 
sejam entregues em formato PDF, não editável, deverão ser assinadas digitalmente através do 
Cartão de Cidadão ou Chave Móvel Digital, caso não seja assinalada a respetiva opção de decla-
ração sob compromisso de honra no requerimento.

3.3.4 — Os documentos mencionados no ponto 3.3.1. podem ser redigidos em língua portu-
guesa ou inglesa, sendo os documentos mencionados no ponto 3.3.1. c) entregues no idioma de 
redação original.

3.3.5 — As instruções, o modelo do requerimento e os ficheiros de apoio para 
a apresentação da candidatura encontram -se disponíveis na Internet no endereço: 
http://www.academicos.ubi.pt/Pagina/recrutamento.

3.3.6 — A apresentação de requerimento e documentos que não cumpram explicita e totalmente 
na forma e no conteúdo os requisitos enunciados em todo o ponto 3., o incumprimento do prazo de 
apresentação de candidatura fixado, a falta de apresentação ou a apresentação fora do prazo de 
algum dos documentos referidos nas alíneas do ponto 3.3.1., de entrega obrigatória, determinam 
a exclusão da candidatura.

3.3.7 — Sempre que necessário, o júri solicita aos candidatos documentação complementar 
relacionada com o curriculum vitae apresentado, nos seguintes termos:

a) A documentação referida não se destina à apresentação de elementos não referenciados 
no curriculum vitae, nem à junção de documentos em falta e exigidos no edital; e

b) É dado conhecimento a todos os concorrentes de que foi solicitada documentação com-
plementar.

4 — Júri do concurso:
4.1 — Composição do júri:
4.1.1 — Nos termos do artigo 46.º do ECDU e do artigo 6.º, n.º 2 do Regulamento, o júri do 

concurso tem a seguinte composição:

Presidente — Vice -Reitor da Universidade da Beira Interior, Doutor Joaquim Mateus Paulo 
Serra, por nomeação do Reitor.

Vogais:

Doutor António João Marques Cardoso, professor catedrático da Universidade da Beira Interior;
Doutor João Carlos da Palma Goes, professor catedrático da Faculdade de Ciências e Tec-

nologia da Universidade Nova de Lisboa;
Doutor João Luiz Afonso, professor catedrático da Universidade do Minho;
Doutor Sílvio José Pinto Simões Mariano, professor catedrático da Universidade da Beira 

Interior;
Doutor José Nuno Moura Marques Fidalgo, professor associado da Faculdade de Engenharia 

da Universidade do Porto;
Doutora Sónia Maria Nunes dos Santos Paulo Ferreira Pinto, professora associada do Instituto 

Superior Técnico da Universidade de Lisboa;
Doutora Rita Maria Mendes de Almeida Correia da Cunha, professora associada do Instituto 

Superior Técnico da Universidade de Lisboa.

4.2 — Regras de funcionamento do júri:
4.2.1 — O júri do concurso funcionará de acordo com o disposto nos artigos 50.º e 51.º do 

ECDU e no presente edital.
4.2.2 — É da competência do júri a prática, designadamente, dos seguintes atos:

a) Deliberar e fundamentar, por escrito, sobre os candidatos aprovados ou não aprovados em 
mérito absoluto;

b) Realizar a avaliação curricular;



N.º 97 19 de maio de 2023 Pág. 119

Diário da República, 2.ª série PARTE E

c) Ordenar e selecionar os candidatos; e
d) Promover audições públicas e audiência dos interessados.

4.2.3 — Por forma a cumprir os procedimentos estipulados para praticar os atos referidos no 
ponto 4.2.2., o júri pode realizar uma ou várias reuniões, respeitando o seguinte:

a) Cada reunião só pode ocorrer quando estiverem presentes pelo menos dois terços dos seus 
membros e quando a maioria dos vogais presentes for externa;

b) Cada reunião poderá ter lugar em modo fisicamente presencial, em modo de videoconfe-
rência ou teleconferência, ou em modo misto.

4.2.4 — As deliberações são tomadas por votação nominal fundamentada, por maioria absoluta 
dos votos dos membros do júri presentes à reunião e quando a maioria dos vogais presentes for 
externa, não sendo permitidas abstenções.

4.2.5 — Das reuniões do júri são lavradas atas, que contêm um resumo do que nelas houver 
ocorrido, bem como os votos emitidos por cada um dos membros e respetiva fundamentação, sendo 
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

4.2.6 — Nas circunstâncias em que ocorra um empate, o presidente do júri intervém com o 
objetivo de desempatar.

5 — Decisão sobre admissão das candidaturas:
5.1 — Findo o prazo para apresentação das candidaturas, o Reitor exara despacho de admis-

são ou não admissão das mesmas ao concurso, o qual se baseará no preenchimento ou na falta de 
preenchimento, por parte dos candidatos, das condições estabelecidas nos pontos 2 e 3 do Edital.

5.2 — A não admissão e a correspondente exclusão é notificada ao candidato para o endereço 
postal ou eletrónico referidos no seu requerimento, para efeitos de realização, pela forma escrita 
e no prazo de dez dias úteis contados da receção da notificação, de audiência dos interessados, 
nos termos e para os efeitos previstos no artigo 121.º e seguintes do Código do Procedimento 
Administrativo.

5.3 — Exercida a audiência dos interessados, o Reitor aprecia, fundamentadamente, as ale-
gações oferecidas e aprova a lista final dos candidatos admitidos e excluídos.

6 — Apreciação do Mérito Absoluto:
6.1 — As candidaturas admitidas nos termos do ponto 5. são objeto de apreciação em mérito 

absoluto, por votação nominal justificada, onde não são admitidas abstenções.
6.2 — O mérito absoluto é apreciado tendo por base o mérito científico e pedagógico compa-

tível com a área disciplinar para que é aberto o concurso.
6.3 — O mérito absoluto é expresso pelas fórmulas de “aprovado” ou “não aprovado”.
6.4 — Considera -se aprovado em mérito absoluto o candidato que obtenha voto favorável de, 

pelo menos, metade mais um dos membros do júri presentes.
6.5 — O voto desfavorável à aprovação em mérito absoluto deve ser fundamentado na falta 

de preenchimento, pelo candidato, dos requisitos mencionados no ponto 6.2.
6.6 — No caso de não aprovação em mérito absoluto, o júri procede à audiência prévia dos 

candidatos não aprovados para efeitos de realização de audiência dos interessados, nos termos 
e para os efeitos previstos no artigo 121.º e seguintes do Código do Procedimento Administrativo.

6.7 — Realizada a audiência dos interessados, o júri em reunião subsequente aprecia, fun-
damentadamente, as alegações oferecidas e aprova a lista definitiva dos candidatos aprovados e 
não aprovados em mérito absoluto.

6.8 — Audições públicas:
6.8.1 — Caso entenda necessário, o júri deliberará sobre a necessidade de promover a rea-

lização de audições públicas, para esclarecimento de elementos da candidatura, em igualdade de 
circunstâncias para todos os candidatos.

6.8.2 — O júri fixa a calendarização e a duração das audições públicas em função do número 
de candidatos.
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6.8.3 — A decisão sobre a realização, a data e o local das audições públicas deve ser notificada 
aos candidatos com uma antecedência mínima de cinco dias úteis.

6.8.4 — O júri pode solicitar aos candidatos a entrega de documentação complementar rela-
cionada com o currículo apresentado.

7 — Método de Seleção e Critérios e Parâmetros de Avaliação:
7.1 — O presente concurso destina -se a averiguar a capacidade e o desempenho do candidato 

nos diferentes aspetos que, nos termos do artigo 4.º do ECDU, integram o conjunto das funções a 
desempenhar, caso, na sequência do concurso, venha a ser contratado. Nestes termos, cumpre, 
em geral, ao docente universitário:

a) Realizar atividades de investigação científica, de criação cultural ou de desenvolvimento 
tecnológico;

b) Prestar o serviço docente que lhe for distribuído e acompanhar e orientar os estudantes;
c) Participar em tarefas de extensão universitária, divulgação científica e valorização econó-

mica e social do conhecimento;
d) Participar na gestão da respetiva instituição universitária; e
e) Participar em outras tarefas distribuídas pelos órgãos de gestão competentes e que se 

incluam no âmbito da atividade de docente universitário.

7.2 — O método de seleção adotado é o da avaliação curricular, através da qual se visa 
apreciar o desempenho e a capacidade para o exercício das funções associadas à categoria e à 
área disciplinar a que respeita o concurso, significando que a seleção deve ser determinada pelas 
potencialidades científicas e pedagógicas dos diferentes candidatos, evidenciadas nas realizações 
concretas expressas nas peças processuais apresentadas a concurso, para que fique demonstrada 
a adequação do perfil do candidato às necessidades reais relativas ao reforço do mapa de pessoal 
docente que justificaram a abertura da vaga posta a concurso.

7.3 — Na avaliação curricular, tendo presentes as funções gerais cometidas ao docente uni-
versitário no artigo 4.º e as funções específicas estabelecidas no artigo 5.º do ECDU, a ponderação 
dos critérios de avaliação e os parâmetros a ser avaliados serão quantificados de acordo com as 
melhores e mais exigentes práticas correntes nas universidades portuguesas e europeias, incidindo 
a apreciação fundamentada do júri no seguinte:

a) Desempenho científico do candidato;
b) Desempenho pedagógico do candidato;
c) Outras atividades relevantes, para a missão da Universidade, que hajam sido desenvolvidas 

pelo candidato; e
d) Relatório de desempenho científico, pedagógico e outras atividades relevantes para a 

missão da Universidade.

7.4 — Os critérios de avaliação enunciados nas alíneas a) a d) do ponto 7.3. são contabilizados 
com as seguintes percentagens de ponderação:

a) Desempenho Científico (DC): 75 %;
b) Desempenho Pedagógico (DP): 10 %;
c) Outras atividades relevantes para a missão da Universidade (OAR): 15 %;
d) Relatório de desempenho científico, pedagógico e outras atividades relevantes — ponderação 

a ser considerada nos critérios a), b) e c).

O Relatório deve conter a análise, pelo candidato, dos trabalhos e elementos do curriculum 
vitae que considere mais relevantes em termos de desempenho científico, capacidade pedagógica 
e outras atividades relevantes para a missão da Universidade, nomeadamente no que respeita à 
sua contribuição para o desenvolvimento e evolução em termos científicos da área disciplinar em 
que é aberto o concurso.
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7.5 — Parâmetros de avaliação:
7.5.1 — A avaliação do Desempenho Científico (DC) inclui os domínios de investigação cien-

tífica, criação cultural ou desenvolvimento tecnológico e é composta pelos seguintes parâmetros 
de avaliação e respetivos fatores de densificação:

DC1 — Produção científica (PC): patentes, livros, capítulos de livros, artigos em revistas cien-
tíficas indexadas à base de dados ISI Web of Knowledge, artigos em revistas científicas indexadas 
à base de dados SCOPUS, outros artigos científicos indexados a bases de dados internacionais 
específicas da área científica, em atas de conferências internacionais, tendo em consideração a sua 
natureza, o fator de impacto e o número de citações e a aprovação em provas de agregação.

DC2 — Participação em projetos científicos (PPC): participação, designadamente, mas não 
limitando, por coordenação, em projetos científicos, sujeitos a concurso numa base competitiva, 
tendo em consideração a qualidade e a quantidade de projetos científicos em que intervém ou 
interveio o candidato e, ou a classificação atribuída pela entidade financiadora e os montantes de 
financiamento ou outras vantagens atribuídas à instituição.

DC3 — Reconhecimento pela Comunidade Científica (RCC): prémios de mérito científico, ativi-
dades editoriais em revistas científicas, participação em corpos de revisores de revistas científicas, 
coordenação e, ou participação em comissões de programa de eventos científicos, atividades de 
avaliação em projetos científicos, realização de palestras convidadas em reuniões científicas, refe-
rências feitas por outros autores à produção científica do candidato e, ou o prestígio do programa 
e da instituição de doutoramento (e pós -doutoramento, se aplicável).

DC4 — Relatório de desempenho científico, pedagógico e outras atividades relevantes (REL).

7.5.2 — A avaliação do Desempenho Pedagógico (DP) é composta pelos seguintes parâmetros 
de avaliação e respetivos fatores de densificação:

DP1 — Atividade de ensino (AE): número de unidades curriculares que o docente coordenou e, 
ou lecionou, número de horas lecionadas, diversidade das matérias lecionadas, número de alunos 
e análise da respetiva prática pedagógica.

DP2 — Produção de material pedagógico (PMP): livros de texto com ISBN e outros textos de 
âmbito pedagógico, tendo em consideração o seu impacto na comunidade nacional e internacional.

DP3 — Inovação e valorização, relevantes, para a atividade de ensino (IVAE): capacidade 
demonstrada pelo docente na promoção de novas iniciativas pedagógicas, através de propostas 
de novas unidades curriculares ou reformulação de existentes, devidamente aprovadas; criação 
ou reestruturação de grupos de unidades curriculares ou de planos de estudos, e participação em 
ações de formação pedagógica.

DP4 — Acompanhamento e orientação de estudantes (AOE): acompanhamento e orientação de 
estudantes em mestrado e, ou doutoramento, levando em linha de conta a qualidade, distinguindo 
especialmente os trabalhos premiados e o reconhecimento internacional, através da publicação de 
artigos em revistas internacionais com avaliação pelos seus pares indexadas em bases internacio-
nais e participação em júris de provas públicas de outras instituições de ensino superior.

DP5 — Participação em projetos pedagógicos noutras instituições (PPP): trabalho relevante 
realizado no meio académico, na área disciplinar em concurso, por convite de outras instituições 
de ensino superior.

DP6 — Relatório de desempenho científico, pedagógico e outras atividades relevantes (REL).

7.5.3 — A avaliação de Outras Atividades Relevantes para a missão da Universidade (OAR) 
é composta pelos seguintes parâmetros de avaliação e respetivos fatores de densificação:

OAR1 — Gestão Universitária (GU): cargos em órgãos em instituições de ensino superior e 
nas suas unidades orgânicas; cargos em subunidades orgânicas de instituições de ensino superior 
e coordenação de ciclos de estudos; e cargos e tarefas temporárias em que tenha participado o 
candidato, atribuídas pelos órgãos de gestão competentes, tendo em consideração a sua natureza, 
o universo de atuação e o período de exercício, nomeadamente a integração em júris de concursos 
e a apreciação de relatórios decorrentes do ECDU e sua avaliação.
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OAR2 — Transferência de Conhecimento e Tecnologia (TCT): autoria e coautoria de patentes 
transferidas para o meio empresarial, tendo em consideração a sua natureza, a abrangência terri-
torial e o nível tecnológico; participação em atividades que envolvam os setores público e privado, 
tendo em consideração o tipo de participação, os montantes de financiamento, o impacto social, a 
intensidade tecnológica e a inovação e diversidade; participação e, ou coordenação de iniciativas 
de divulgação científica e tecnológica junto da comunidade científica (através da organização de 
congressos, palestras, conferências), da comunicação social, das empresas e do restante público, 
tendo em consideração a sua natureza e os resultados alcançados; publicações de divulgação 
científica, cultural ou tecnológica, em autoria ou coautoria; participação na elaboração de normas 
técnicas, levando em consideração a abrangência territorial, e ações de formação profissional 
dirigidas para o setor público e, ou privado, tendo em conta a relevância do curso.

OA3 — Relatório de desempenho científico, pedagógico e outras atividades relevantes (REL).

7.6 — A mensuração da ponderação associada aos parâmetros de avaliação é apresentada 
na tabela seguinte: 

Critérios Ponderação Parâmetros Ponderação

Desempenho Científico (DC) . . . . 75 % DC1 — Produção científica (PC)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 %
DC2 — Participação em projetos científicos (PPC) . . . . . . . 20 %
DC3 — Reconhecimento pela Comunidade Científica (RCC) 15 %
DC4 — Relatório sobre o desempenho científico, pedagógico 

e outras atividades relevantes (REL).
15 %

Subtotal A . . . . 100 %

Desempenho Pedagógico (DP). . . 10 % DP1 — Atividade de ensino (AE) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 %
DP2 — Produção de material pedagógico (PMP)  . . . . . . . . 15 %
DP3 — Inovação e valorização para a atividade de ensino 

(IVAE).
05 %

DP4 — Acompanhamento e orientação de estudantes (AOE) 15 %
DP5 — Participação em projetos pedagógicos noutras ins-

tituições (PPP).
05 %

DP6 — Relatório sobre o desempenho científico, pedagógico 
e outras atividades relevantes (REL).

20 %

Subtotal B . . . . 100 %

Outras Atividades Relevantes (OAR) 15 % OAR1 — Gestão Universitária (GU). . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 %
OAR2 — Transferência de Conhecimento e Tecnologia (TCT) 40 %
OAR3 — Relatório sobre o desempenho científico, pedagó-

gico e outras atividades relevantes (REL).
40 %

Subtotal C. . . . 100 %

Total  . . . . . . . . 100 % Total ponderado [(A × 0,75) + 
+ (B × 0,10) + (C × 0,15)]

100 %

 8 — Avaliação:
8.1 — Uma vez identificados, em definitivo, os candidatos aprovados em mérito absoluto, 

cada um dos membros do júri procede à sua ordenação em mérito relativo, através da avaliação 
do respetivo mérito relativamente a cada um dos critérios e parâmetros de avaliação, constantes do 
presente edital e efetua a valoração e ordenação final dos candidatos da forma a seguir indicada:

a) Classificação dos candidatos em cada critério de avaliação tendo em consideração os 
parâmetros de avaliação específicos desse critério, devidamente justificada;

b) Classificação final dos candidatos mediante a combinação da classificação com a ponde-
ração atribuída a cada critério;
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c) Elaboração de uma lista ordenada dos candidatos, na qual não são admitidas classificações 
ex  aequo, com base na qual participa na votação individual e justificada que conduz à ordenação 
final dos candidatos;

8.2 — Na elaboração da lista ordenada dos candidatos, verificando -se situações de empate, 
deve ser utilizado o seguinte parâmetro preferencial:

a) Classificação no desempenho científico.

8.3 — Na lista de ordenação elaborada por cada um dos membros do júri, a classificação final 
de cada candidato é expressa na escala numérica de 0 a 100.

9 — Seriação:
9.1 — Na seriação dos candidatos ao concurso, cada membro do júri procede à colocação 

dos candidatos por ordem decrescente das pontuações obtidas.
9.2 — A decisão do júri é tomada por maioria simples, isto é, metade mais um dos votos dos 

membros do júri presentes na reunião.
9.3 — Antes de se iniciarem as votações, cada membro do júri apresenta um documento escrito, 

que será anexo à ata, com a ordenação dos candidatos, devidamente fundamentada, considerando 
os critérios de avaliação identificados no Ponto 7.4. do Edital.

9.4 — Nas várias votações, cada membro do júri deve respeitar a ordenação que apresentou 
no documento escrito anteriormente referido.

9.5 — Nas votações observa -se o seguinte:

a) A primeira votação destina -se a determinar o candidato colocado em primeiro lugar, conta-
bilizando o número de votos que cada candidato obteve para o 1.º lugar;

b) Se um candidato obtiver a maioria absoluta dos votos para o 1.º lugar, vence o concurso 
e é removido do escrutínio, iniciando -se o procedimento para escolher o candidato que ocupará 
o 2.º lugar;

c) Caso nenhum candidato obtenha a maioria absoluta dos votos para o 1.º lugar, inicia -se 
um novo escrutínio, apenas entre os candidatos que obtiveram votos para o 1.º lugar, depois de 
retirado o candidato menos votado para esse lugar na votação anterior;

d) Caso se verifique um empate entre dois ou mais candidatos na posição de menos votado, 
procede -se a uma votação de desempate apenas entre estes, contabilizando -se o número de pri-
meiras posições relativas de cada um, sendo removido o menos votado;

e) Caso o empate subsista entre dois ou mais candidatos na posição de menos votado, mas 
tendo sido reduzido o número de candidatos empatados na posição de menos votado, relativa-
mente à ronda de votação anterior, procede -se a uma nova votação de desempate apenas entre 
os candidatos empatados na posição de menos votado, contabilizando -se o número de primeiras 
posições relativas de cada um, sendo removido o menos votado;

f) Caso o empate subsista entre dois ou mais candidatos na posição de menos votado, sem 
que tenha sido reduzido o número de candidatos empatados na posição de menos votado, relativa-
mente à ronda de votação anterior, o desempate é feito através do voto de qualidade do Presidente 
do júri ou pelo exercício do voto de desempate, conforme o caso, sendo escolhido para integrar a 
votação subsequente para o mesmo lugar o candidato votado pelo Presidente;

g) Havendo empate quando só restarem dois candidatos para o 1.º lugar, o desempate é 
feito através do voto de qualidade do Presidente do júri ou pelo exercício do voto de desempate, 
conforme o caso; e

h) Escolhido o candidato para o 1.º lugar, este sai das votações e inicia -se o procedimento de 
escolha para o candidato a colocar em 2.º lugar, repetindo -se o processo referido nas alíneas anterio-
res para os lugares subsequentes até se obter uma única lista ordenada de todos os candidatos.

10 — Ordenação final:
10.1 — A ordenação final dos candidatos é a que resulta dos critérios de seriação constantes 

do ponto anterior.
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10.2 — A lista de ordenação final dos candidatos é unitária e será afixada no departamento 
da correspondente área disciplinar e na Reitoria (Setor de 3.º Ciclo, Concursos de Docentes e Atos 
Académicos).

10.3 — A lista de ordenação final dos candidatos é notificada aos interessados para efeitos 
de realização de audiência dos interessados, nos termos do artigo 121.º e seguintes do Código do 
Procedimento Administrativo, para por escrito e em prazo não inferior a dez dias úteis, pronunciarem-
-se, querendo.

10.4 — A notificação inclui a lista de classificação final e a fundamentação do júri, indicando 
também as horas e o local onde o processo poderá ser consultado.

10.5 — Realizada a audiência de interessados, o júri aprecia, no prazo de dez dias úteis, as 
questões suscitadas e aprova a lista de ordenação final dos candidatos, a submeter a homologação.

11 — Recrutamento:
11.1 — Após homologação da lista unitária de ordenação final dos candidatos e a respetiva 

notificação a estes, o recrutamento opera -se nos termos previstos no Estatuto da Carreira Docente 
Universitária.

11.2 — O candidato posicionado em lugar da lista unitária de ordenação final que permita ocupar 
o posto de trabalho deve, nos termos do estipulado no Código do Procedimento Administrativo, no 
prazo improrrogável de dez dias úteis, contados a partir da data em que for notificado da homolo-
gação da lista unitária de ordenação dos candidatos, proceder à entrega na Universidade da Beira 
Interior, como decorre da declaração sob compromisso de honra, dos documentos comprovativos 
de que reúne as condições legalmente necessárias para a constituição com a Universidade da Beira 
Interior de uma relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado.

11.3 — Não podem ser recrutados candidatos que, apesar de aprovados e ordenados na lista 
unitária de ordenação final, se encontrem nas seguintes situações:

a) Recusem o recrutamento;
b) Apresentem documentos inadequados, falsos ou inválidos que não comprovem as condições 

necessárias para a constituição da relação jurídica de emprego público;
c) Apresentem os documentos exigidos fora do prazo fixado; e
d) Não compareçam à outorga do contrato ou à aceitação, no prazo legal, por motivos que 

lhes sejam imputáveis.

11.3.1 — Os candidatos que se encontrem nas situações referidas no número anterior são 
retirados da lista de ordenação final.

12 — Exclusão:
12.1 — Consideram -se excluídos do concurso:

a) Os candidatos que mesmo aprovados e ordenados na lista unitária de ordenação final do 
concurso em lugar que permita ocupar o posto de trabalho concursado, não apresentem os docu-
mentos comprovativos de que reúnem as condições legalmente necessárias para a constituição 
de uma relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado com a Universidade da Beira 
Interior, injustificadamente os não entreguem no prazo fixado ou, tendo -os apresentado, os docu-
mentos entregues se revelem como inadequados, falsos ou inválidos.

b) Os candidatos para os quais se constate falta de integridade académica em qualquer 
momento do concurso, determinando tal facto a exclusão da candidatura.

12.2 — Sendo excluído um candidato, por despacho do Reitor da Universidade da Beira 
Interior, com base nos motivos referidos no número anterior, será solicitado ao candidato que ime-
diatamente o sucede na lista unitária de ordenação final a entrega de documentos comprovativos 
de que reúne as condições legalmente necessárias para a constituição de uma relação jurídica de 
emprego público por tempo indeterminado com a Universidade da Beira Interior.

12.3 — Há lugar à audiência dos interessados nos termos do artigo 121.º e seguintes do Código 
do Procedimento Administrativo dos candidatos que venham a ser excluídos para, no prazo de dez 
dias úteis, se pronunciarem pela forma escrita quanto à sua exclusão.
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13 — Contratação e regime de vinculação:
13.1 — O candidato provido no posto de trabalho a concurso é contratado por tempo indeter-

minado por um período experimental de cinco anos. 
13.2 — A avaliação do período experimental, quando aplicável, é feita nos termos do Regula-

mento de Concursos e Contratação da Carreira Académica.
14 — Foro:
14.1 — Para dirimir quaisquer conflitos decorrentes do presente Edital é competente o Tribunal 

Administrativo e Fiscal da Comarca de Castelo Branco, com exclusão de qualquer outro.
15 — Igualdade de oportunidades:
15.1 — De acordo com o determinado pelo despacho conjunto n.º 373/2000, de 1 de março, 

publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 77, de 31 de março de 2000, faz -se constar a seguinte 
menção: “Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição da República Portuguesa, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove ativamente uma política de 
igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de 
discriminação”.

13 -4 -2023. — O Reitor, Mário Lino Barata Raposo.

316435868 
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 UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Aviso n.º 9811/2023

Sumário: Designação da mestre Sónia Alexandra Marques Rodrigues para o cargo de coordena-
dora do Gabinete para o Desenvolvimento Sustentável do Serviço de Apoio à Gestão.

Por despacho exarado a 6 de março de 2023, pelo Magnífico Reitor, Professor Doutor Amí-
lcar Celta Falcão Ramos Ferreira, nos termos do disposto na Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na 
sua redação atual, a Mestre Sónia Alexandra Marques Rodrigues, Técnica Superior, do mapa de 
pessoal da Universidade de Coimbra, com contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, foi designada, em regime de substituição, a partir de 6 de março de 2023, para titular 
do cargo de direção intermédia de 3.º grau, de Coordenadora do Gabinete para o Desenvolvimento 
Sustentável, previsto no artigo 11.º do Regulamento da Reitoria Universidade de Coimbra, aprovado 
por Despacho Reitoral n.º 41/2023, de 3 de março, porquanto reúne os requisitos legais exigidos e 
detém o perfil, a competência técnica e a experiência profissional adequados para o efeito.

ANEXO

Nota curricular

Dados Pessoais

Sónia Alexandra Marques Rodrigues

Formação Académica e Profissional

Concluiu, em 2005, a Licenciatura em Comunicação, opção de Comunicação Organizacional, 
na Escola Superior de Educação de Coimbra, em 2020, o Curso de Programa de Formação em 
Gestão Pública — FORGEP e, no ano de 2023, o Mestrado em Gestão da Faculdade de Economia 
da Universidade de Coimbra.

Formação Complementar

Ao longo do seu percurso profissional realizou formação em diversas áreas, com especial 
incidência na área de gestão, recursos humanos e contratação pública.

Funções e Cargos Ocupados

Exerceu funções, na Escola Superior de Educação de Coimbra, como Prestadora de Serviços, 
entre 2006 e 2007, como Encarregada de Trabalhos em 2008, e como Técnica Superior a partir 
de 2009;

Entre agosto de 2006 e agosto de 2007 exerceu funções no Núcleo de Estágios e Saídas 
Profissionais e, a partir de setembro de 2007, no Gabinete de Relações Internacionais;

Em dezembro de 2011 iniciou funções na Universidade de Coimbra, como Técnica Superior, 
no Serviço de Gestão de Recursos Humanos até dezembro de 2014;

Entre julho e dezembro de 2015, exerceu funções como Gestora de Contas na Padawan Group, 
empresa sediada em Londres, e em janeiro de 2016, regressa à carreira de Técnica Superior no 
Serviço de Gestão de Recursos Humanos da Universidade de Coimbra;

Em setembro de 2018, ingressou na Divisão de Avaliação e Melhoria Contínua da Universi-
dade de Coimbra;

Entre junho de 2019 e fevereiro de 2023 exerceu o cargo de Assessora do Gabinete do Reitor 
da Universidade de Coimbra;

Em maio de 2022 foi designada para integrar o Conselho de Gerência da UC NEXT, sociedade 
unipessoal por quotas detida exclusivamente pela Universidade de Coimbra.
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Outras Atividades Relevantes

Integrou júris de procedimentos de contratação pública e de seleção e recrutamento de tra-
balhadores.

13 de abril de 2023. — A Diretora do Serviço de Gestão de Recursos Humanos, Maria Helena 
da Silva Matos.

316450755 
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 UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Aviso (extrato) n.º 9812/2023

Sumário: Lista unitária de ordenação final, após homologação, do procedimento concursal aberto 
pelo Aviso n.º 5574/2023, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 54, de 16 de 
março de 2023. Referência P048-23-12491.

Nos termos e para os efeitos previstos no n.º 4 do artigo 25.º da Portaria 233/2022, torna -se 
público que a lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados, no âmbito do procedimento 
concursal para ocupação de um posto de trabalho na categoria de Técnico Superior, em regime 
de contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo incerto, do mapa de pessoal da 
Universidade de Coimbra (P048 -23 -12491), Aviso (Extrato) n.º 5574/2023, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 54, de 16/03, foi homologada por despacho de 26/04/2023 do Reitor da 
Universidade de Coimbra, Professor Doutor Amílcar Celta Falcão Ramos Ferreira, no uso da com-
petência própria, e afixada nas instalações da Administração desta Universidade e disponibilizada 
na plataforma eletrónica Apply UC no endereço: https://apply.uc.pt/.

Consideram -se ainda notificados do ato de homologação todos os candidatos, incluindo os 
que tenham sido excluídos no decurso da aplicação dos métodos de seleção. (Não carece de 
verificação prévia do Tribunal de Contas)

27/04/2023. — A Diretora do Serviço de Gestão de Recursos Humanos, Maria Helena 
Matos.

316447029 
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 UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Aviso n.º 9813/2023

Sumário: Abertura de procedimento concursal de âmbito internacional para ocupação de um 
posto de trabalho de investigador/a doutorado/a de nível inicial, em regime de contrato 
de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo. Referência: IT057-23-12785.

Torna -se público que, por meu despacho exarado a 27/04/2023 se encontra aberto, pelo prazo 
de 10 dias úteis a contar do dia útil imediato ao da publicação do presente aviso de abertura no 
Diário da República, procedimento concursal de âmbito internacional para ocupação de um posto 
de trabalho de investigador/a doutorado/a de nível inicial, em regime de contrato de trabalho em 
funções públicas a termo resolutivo certo, ao abrigo da alínea i) do n.º 1 do artigo 57.º da Lei Geral 
do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), do Decreto -Lei n.º 57/2016, de 29 de agosto, na sua 
redação atual, do Decreto Regulamentar n.º 11 - A/2017, de 29 de dezembro, e do Regulamento de 
recrutamento, contratação, prestação de serviço e avaliação de doutorados contratados a termo, 
na Universidade de Coimbra (RRCPADCT) e demais legislação aplicável, para as áreas científicas 
de Engenharia Eletrotécnica e de Computadores, Engenharia Biomédica, Engenharia Informática, 
Engenharia Mecânica, Engenharia Física, Engenharia Eletrónica ou área científica afim — subáreas 
robótica e/ou redes neuronais e/ou inteligência artificial, no Departamento de Engenharia Eletrotéc-
nica e de Computadores da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra. Projeto 
n.º 7255 — GreenAuto: Green innovation for the Automotive Industry, apoiado pelo PRR — Plano 
de Recuperação e Resiliência e pelos Fundos Europeus Next Generation EU, na sequência do 
Aviso n.º 02/C05 -i01/2022, Componente 5 — Capitalização e Inovação Empresarial — Agendas 
Mobilizadoras para a Inovação Empresarial.

I — Referência, local de trabalho e remuneração mensal:
I.1 — Referência do concurso: IT057 -23 -12785.
I.2 — Local de trabalho: Departamento de Engenharia Eletrotécnica e de Computadores da 

Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra.
I.3 — Atividades a desempenhar: Tarefas de investigação e desenvolvimento na área da visão 

por computador aplicada ao controlo de robôs colaborativos. O/A investigador/a irá investigar e 
desenvolver um sistema de visão capaz de determinar a localização de pontos específicos da car-
roçaria dos automóveis na linha de produção para garantir o controlo de ferramentas automatiza-
das de inserção de parafusos, porcas ou outros elementos na estrutura. Na avaliação do percurso 
científico e curricular será tida em conta a experiência em visão por computador, em robótica de 
manipulação colaborativa e em redes neuronais profundas convolucionais e/ou adversárias genera-
tivas. O desempenho das atividades determina que os/as candidatos/as detenham conhecimentos 
orais e escritos da língua inglesa.

I.4 — Remuneração mensal ilíquida: 2 228,11 €, correspondente ao nível 33 da tabela remu-
neratória única, aprovada pela Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro, na sua versão atual.

I.5 — Duração máxima: três anos, eventualmente renovável por períodos de um ano até ao 
limite máximo de seis anos.

II — Requisitos de Admissão:
II.1 — Ter, à data do termo do prazo para apresentação de candidaturas, 18 anos de idade 

ou mais; não estar inibido/a para o exercício de funções públicas ou interdito/a para exercício das 
funções públicas que se propõe desempenhar; possuir robustez física e perfil psíquico indispen-
sáveis ao exercício das funções e ter cumpridas as leis de vacinação obrigatória, nos termos do 
artigo 17.º da LTFP.

II.2 — Ser, à data do termo do prazo para apresentação de candidaturas, titular do grau de 
doutor, na área ou em alguma das áreas científicas para as quais é aberto o concurso, ou em área 
conexa que, complementada com o percurso científico, mostre capacidade para trabalhar com 
centralidade em alguma das áreas científicas para as quais é aberto o concurso.
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III — Formalização de candidaturas:
III.1 — Instrução da candidatura: os/as candidatos/as deverão aceder e registar -se na plata-

forma eletrónica apply.uc.pt, para entrega da candidatura, selecionando o procedimento a que se 
pretendem candidatar.

Os documentos inseridos na candidatura são, exclusivamente, em formato digital portable 
document format (pdf), com exceção dos documentos mencionados nos pontos III.2.3. a III.2.5., 
que podem ser entregues noutros formatos digitais.

A instrução da candidatura realiza -se através do preenchimento das secções disponíveis na 
plataforma eletrónica Apply UC, em “A minha candidatura”.

Aquando da formalização da candidatura, se for submetido documento classificado, que revele 
segredo comercial ou industrial, ou segredo relativo à propriedade literária, artística ou científica, 
deverá o/a candidato/a selecionar essa opção, disponível na plataforma para cada documento 
inserido, sob pena de o trabalho em causa ser livremente acedido por qualquer um dos demais 
candidatos/as, em sede de consulta de processo.

III.2 — Documentos a entregar:
III.2.1 — Curriculum Vitae, devidamente datado e assinado, relativo aos últimos cinco anos (ou 

ao período alargado a que haja lugar por decisão do júri, se requerido pelo/a candidato/a, com fun-
damento em suspensão da atividade científica por razões socialmente protegidas, nomeadamente, 
por motivos de licença de parental, doença grave prolongada, e outras situações de indisponibili-
dade para o trabalho legalmente tuteladas, caso em que o/a candidato/a deve indicar o período de 
avaliação pretendido e anexar documento comprovativo do fundamento invocado).

O Curriculum Vitae deve conter um preâmbulo do qual conste, se existir, o histórico de todas 
as relações contratuais do/a candidato/a nos últimos cinco anos (ou no período alargado a que tem 
direito) e respetivos períodos, identificando a categoria detida, a natureza do vínculo e a respetiva 
área científica e explicitando, com exatidão, o vínculo laboral detido e a instituição onde exerce 
funções à data da candidatura. Deve ainda incluir uma sinopse fundamentada, que demonstre que 
o/a candidato/a possui especialidade adequada à área ou áreas científicas para as quais é aberto 
o concurso. O/A candidato/a deve ainda organizar o seu Curriculum Vitae de forma a responder 
separadamente a cada um dos critérios enunciados no ponto IV.2. e respetivos subpontos, bem 
como, sob pena de exclusão, identificar e fundamentar, de entre os trabalhos por si produzidos, 
quais os 3 a 6 que considera serem as suas mais significativas contribuições na perspetiva de cada 
critério de avaliação, explicitados em IV.2.

III.2.2 — Cópia dos certificados de habilitações. Os/As opositores/as ao concurso que sejam 
detentores/as do grau de doutor obtido no estrangeiro devem, até ao termo do prazo de candida-
tura, sob pena de exclusão:

Comprovar o respetivo reconhecimento, nos termos do Decreto -Lei n.º 66/2018, de 16 de 
agosto, ou,

Juntar prova de que o requereram, nos termos do Decreto -Lei n.º 66/2018, de 16 de agosto.

A não apresentação do reconhecimento do grau no momento da contratação, nos termos do 
Decreto -Lei n.º 66/2018, de 16 de agosto, é motivo de exclusão.

III.2.3 — Cópia autonomizada (um ficheiro PDF por trabalho) dos 3 a 6 trabalhos que o/a can-
didato/a considera melhor representarem as suas mais significativas contribuições para o avanço 
do conhecimento na área ou áreas para as quais é aberto o concurso.

III.2.4 — Cópia de todos os demais trabalhos mencionados no Curriculum Vitae.
III.2.5 — Quaisquer outros elementos que o/a candidato/a considere relevantes.
III.3 — Todos os documentos de candidatura indicados no ponto III.2. devem ser apresenta-

dos em língua portuguesa ou inglesa, com exceção dos indicados em III.2.4. e III.2.5. que poderão 
ser entregues noutra língua, se deles não existir versão em português ou inglês. Sempre que os 
originais dos documentos referidos em III.2.2. e III.2.3. estejam produzidos em língua diferente, 
deve ser entregue documento de tradução para a língua portuguesa ou inglesa. Excetuam -se os 
diplomas, que possam estar escritos em latim, não sendo necessária tradução.
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III.4 — Não serão admitidas candidaturas que não estejam devidamente instruídas ou não 
preencham os critérios formais de admissão ao concurso, nos termos definidos na legislação vigente 
e no presente aviso. A apresentação de qualquer documentação exigida fora do prazo estipulado 
determina igualmente a não admissão ao concurso.

III.5 — Caso o/a candidato/a não seja falante nativo da língua portuguesa ou inglesa, deve ser 
detentor/a das competências linguísticas ao nível C1 do Quadro Europeu Comum de Referência 
para as Línguas (QECR) em, pelo menos, uma das duas línguas.

III.6 — O presente concurso cessa com a ocupação dos postos de trabalho ou, quando os 
postos não possam ser totalmente ocupados, por inexistência ou insuficiência de candidatos/as à 
prossecução do concurso.

IV — Métodos e critérios de seleção:
IV.1 — Métodos de seleção: Avaliação do percurso científico e curricular [APC (90 %)] e a 

Entrevista [E (10 %)].
IV.2 — Na avaliação do percurso científico e curricular são avaliados o desempenho científico e 

as atividades de extensão e gestão, de acordo com a ponderação e os critérios a seguir enunciados.
IV.2.1 — Desempenho científico do/a candidato/a nos últimos cinco anos ou no período alar-

gado em avaliação, se aceite pelo júri, na área ou áreas para as quais é aberto o concurso, com a 
ponderação de 80 %, considerando os seguintes parâmetros de avaliação:

IV.2.1.1 — Produção científica, tecnológica, cultural ou artística: Relevância, qualidade,
atualidade e reconhecimento nacional e internacional da produção científica, tecnológica, cultural 
ou artística com grande ênfase nos trabalhos indicados pelos/as candidatos/as como as suas mais 
significativas contribuições para o avanço do conhecimento;

IV.2.1.2 — Atividades de investigação aplicada: Atividades de investigação aplicada, ou base-
ada na prática, seu impacto e reconhecimento nacional e internacional, com grande ênfase nos 
trabalhos indicados pelos/as candidatos/as como as suas contribuições com mais impacto;

IV.2.2 — Atividades de extensão e gestão dos/as candidatos/as nos últimos cinco anos na 
área ou áreas para as quais é aberto o concurso, com a ponderação de 20 %, considerando os 
seguintes parâmetros de avaliação:

IV.2.2.1 — Atividades de extensão: Atividades de extensão e de disseminação do conhecimento 
desenvolvidas, designadamente no contexto da promoção da cultura e das práticas científicas;

IV.2.2.2 — Atividades de gestão: Atividades de gestão de programas de ciência, tecnologia 
e inovação, ou na observação e monitorização do sistema científico e tecnológico ou do ensino 
superior, em Portugal ou no estrangeiro, e ainda coordenação e participação em projetos científicos.

IV.3 — A avaliação do percurso científico e curricular é efetuada de acordo com os critérios e 
ponderações definidos em IV.2., sendo devidamente fundamentada e expressa pelo júri em escala 
de 0 a 20 valores, com valoração até às centésimas.

IV.4 — A avaliação da entrevista é efetuada de acordo com os critérios e ponderações definidas 
em IV.2., sendo devidamente fundamentada e expressa pelo júri em escala de 0 a 20 valores, com 
valoração até às centésimas, e visa exclusivamente a clarificação de aspetos relacionados com 
os resultados da investigação dos/as candidatos/as. A entrevista é pública, podendo a esta assistir 
todos/as os/as interessados/as.

IV.5 — Todos/as os/as candidatos/as que reúnam os requisitos de admissão são sujeitos à 
avaliação do percurso científico e curricular a realizar de acordo com os critérios e ponderações 
definidas em IV.2. e IV.3.. No entanto, apenas serão admitidos/as à entrevista e nela ordenados/as 
os/as quatro candidatos/as aprovados/as e melhor posicionados/as na ordenação resultante da 
avaliação do percurso científico e curricular.

IV.6 — São excluídos do procedimento os/as candidatos/as que tenham obtido uma valoração 
inferior a 9,5 valores num dos métodos, nos termos previstos nos números 3 e 4 do artigo 13.º do 
RRCPADCT, não lhes sendo aplicado o método seguinte, caso exista, bem como os/as candida-
tos/as que aos mesmos não tenham comparecido, deles tenham desistido ou, embora aprovados, 
não tenham sido incluídos nas tranches utilizadas.
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IV.7 — A classificação final (CF) será obtida numa escala de 0 a 20 valores, considerando -se 
a valoração até às centésimas, mediante a aplicação da seguinte fórmula:

CF = (APC × 90 %) + (E × 10 %)

V — Processo de seleção:
V.1 — Primeira reunião:
V.1.1 — O júri delibera, primeiramente, sobre a admissão e exclusão de candidaturas. No caso 

de incumprimento, ou cumprimento parcial, de algum dos requisitos definidos no ponto III. do aviso, 
o júri decide se essa insuficiência impede a consideração da candidatura, ou se, não tendo impacto 
relevante no processo de avaliação, a candidatura pode mesmo assim ser admitida.

V.1.2 — Após a admissão e exclusão dos/as candidatos/as, o júri inicia os procedimentos rela-
tivos à aplicação faseada dos métodos de seleção. O júri aplica, à totalidade dos/as candidatos/as 
admitidos/as, a avaliação do percurso científico e curricular. Apenas será tido em conta o mérito e, 
consequentemente, valorada a experiência prévia do/a candidato/a na área ou áreas científicas para 
as quais o concurso é aberto, de acordo com os critérios de seleção e os parâmetros de avaliação 
enunciados no presente aviso, abstendo -se o júri de apreciar ou valorar o mérito e experiência 
do/a candidato/a noutras áreas. A ordenação dos/as candidatos/as em sede de APC resulta da 
ordenação numérica da classificação atribuída a cada candidato/a.

V.1.3 — A notificação dos/as candidatos/as excluídos/as e dos/as candidatos/as admitidos/as 
à entrevista, é feita por Edital, nos termos previstos no ponto VI. do presente aviso.

V.2 — Segunda reunião:
V.2.1 — O júri realiza a entrevista aos/às candidatos/as admitidos/as a este método. A entre-

vista de cada candidato/a tem a duração máxima de uma hora, podendo, por decisão do Presidente 
do Júri, ser prolongada por mais meia hora. Apenas será tido em conta o mérito e, consequente-
mente, valorada a experiência prévia do/a candidato/a na área ou áreas científicas para as quais 
o concurso é aberto. Compete ao Presidente do Júri conduzir a entrevista, sem prejuízo de haver 
intervenção dos demais elementos do júri na interação com o/a candidato/a. A entrevista decorre 
em língua portuguesa, exceto se o/a candidato/a ou algum elemento do júri não a dominar, caso 
em que o Presidente do Júri pode decidir pelo uso da língua inglesa.

V.2.2 — A não comparência à entrevista na hora e local previamente marcados é motivo de 
exclusão do concurso. Os/As candidatos/as a quem tenha sido deferida a realização da entrevista 
por teleconferência e que na hora agendada não se encontrem disponíveis para o efeito por qual-
quer razão, consideram -se igualmente excluídos/as por não comparência.

V.2.3 — Após a realização das entrevistas e classificação das mesmas, o júri estabelece a 
classificação final e ordena os/as candidatos/as aprovados/as em ambos os métodos, aplicando a 
fórmula prevista no ponto IV.7. do aviso.

V.2.4 — A notificação do projeto de decisão final aos/às candidatos/as, que contém a lista com 
a proposta de ordenação dos/as candidatos/as aprovados/as, bem como a lista dos/as candidatos/as 
excluídos/as, é efetuada nos termos previstos no ponto VI. do presente aviso.

V.3 — Os/As candidatos/as podem, querendo, pronunciar -se em sede de audiência dos 
interessados sobre o projeto de decisão final, nos termos previstos no artigo 121.º do Código do 
Procedimento Administrativo (CPA). A contagem do prazo inicia -se na data da publicação do edital, 
nos termos previstos no n.º 8 do artigo 113.º do CPA.

V.4 — Terceira reunião:
V.4.1 — Caso algum/a candidato/a exerça o seu direito de pronúncia em sede de audiência de 

interessados, o júri realiza uma terceira reunião onde apreciará as alegações apresentadas, sendo 
as deliberações do júri notificadas aos/às candidatos/as nos termos do ponto VI do presente aviso.

V.4.2 — Caso o júri entenda que as alegações são procedentes, procederá em conformidade 
com as deliberações por si tomadas, disso notificando os/as candidatos/as nos termos do ponto VI.3.

V.4.3 — Caso o júri entenda que as alegações são improcedentes, depois da notificação aos/às 
candidatos/as, nos termos do ponto VI.3., submeterá o processo a homologação Reitoral.

V.5 — Todos/as os/as candidatos/as serão notificados/as da decisão de homologação, nos 
termos previstos no ponto VI. do presente aviso, podendo o processo de concurso ser consultado 
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pelos/as candidatos/as, mediante prévio agendamento, solicitado através de e -mail enviado para 
o endereço eletrónico do Serviço de Gestão de Recursos Humanos: sgrh@uc.pt.

VI — Calendário do concurso e Notificação dos/as candidatos/as:
VI.1 — O calendário do concurso é publicado na plataforma eletrónica Apply UC até ao termo 

do prazo para apresentação das candidaturas. Os/As candidatos/as são notificados/as por edital 
dos seguintes atos, cujas datas de afixação constarão obrigatoriamente do calendário do con-
curso: da lista dos/as candidatos/as admitidos/as e excluídos/as; da hora, local e da identificação 
dos/as candidatos/as selecionados/as à entrevista, bem como, de entre estes, da identificação 
dos/as candidatos/as aos quais o Presidente do Júri tenha deferido a prestação da entrevista por 
teleconferência; do projeto de decisão final do concurso; das decisões relativas a eventuais alega-
ções dos/as candidatos/as e, do resultado final do concurso, após homologação. Do calendário do 
concurso constarão obrigatoriamente as datas de publicação dos Editais.

VI.2 — Se, em qualquer fase do concurso, alguma das datas das notificações a efetuar por 
Edital não puder ser cumprida, o calendário do concurso será atualizado e republicado nessa mesma 
data e local, passando as novas datas publicadas a considerar -se as datas efetivas do calendário 
do concurso. Caso a data da Entrevista inscrita no ponto anterior não puder ser cumprida, a nova 
data será divulgada no edital que confirme que ela se realiza e que indique a lista dos/as candida-
tos/as admitidos/as e não admitidos/as à entrevista.

VI.3 — As notificações por edital previstas no ponto VI.1. são feitas por publicação na plata-
forma eletrónica Apply UC, nos termos da alínea d) do n.º 1 do artigo 112.º do CPA e do artigo 51.º
do RRCPADCT, produzindo os seus efeitos nos termos do artigo 113.º do CPA.

VI.4 — O processo integral do concurso pode ser consultado pelos/as candidatos/as, mediante 
prévio agendamento, solicitado através de e -mail enviado para o endereço eletrónico do Serviço 
de Gestão de Recursos Humanos: sgrh@uc.pt.

VII — Júri do concurso:

Presidente: Paulo Jorge Carvalho Menezes, Professor Auxiliar do Departamento de Enge-
nharia Eletrotécnica e de Computadores da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade 
de Coimbra.

Vogais efetivos:

Hélder de Jesus Araújo, Professor Catedrático do Departamento de Engenharia Eletrotécnica e 
de Computadores da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra; — Rui Pedro 
Duarte Cortesão, Professor Associado com Agregação do Departamento de Engenharia Eletrotécnica 
e de Computadores da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra;

Nuno Miguel Mendonça da Silva Gonçalves, Professor Auxiliar do Departamento de Enge-
nharia Eletrotécnica e de Computadores da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade 
de Coimbra.

Vogais suplentes:

Lúcia Maria dos Reis Albuquerque Martins, Professora Auxiliar do Departamento de Enge-
nharia Eletrotécnica e de Computadores da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade 
de Coimbra;

Lino José Forte Marques, Professor Associado do Departamento de Engenharia Eletrotécnica 
e de Computadores da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra;

Alberto Jorge Lebre Cardoso, Professor Auxiliar do Departamento de Engenharia Informática 
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra.

Nas suas faltas e impedimentos, o/a Presidente do Júri será substituído pelo vogal indicado 
em primeiro lugar que, em igual caso de impedimento, será substituído pelo vogal a seguir indicado 
e assim sucessivamente.

A conclusão do presente procedimento concursal e consequente contratação ficam depen-
dentes da aprovação do financiamento do respetivo projeto.
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Para constar se lavrou o presente aviso de abertura, que vai ser publicado na 2.ª série do Diário 
da República, na Bolsa de Emprego Público (BEP), em língua portuguesa e inglesa na plataforma 
informática Apply UC e no Portal EURAXESS Portugal, em https://www.euraxess.pt/.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Universidade de Coimbra, 
enquanto entidade empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportunidades 
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando 
escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação. Neste sentido, 
ninguém pode ser privilegiado/a, beneficiado/a, prejudicado/a ou privado/a de qualquer direito ou 
isento/a de qualquer dever em razão, nomeadamente, de ascendência, idade, orientação sexual, 
género, estado civil, situação familiar, situação económica, instrução, origem ou condição social, 
património genético, capacidade de trabalho reduzida, deficiência, doença crónica, nacionalidade, 
origem étnica ou raça, território de origem, língua, religião, convicções políticas ou ideológicas e 
filiação sindical.

Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, o/a candidato/a com deficiência tem 
preferência em igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra preferência legal.

A Universidade de Coimbra clarifica, para efeitos do disposto no n.º 5 do artigo 6.º do Decreto-
-Lei n.º 57/2016, de 29 de agosto, que não assume qualquer compromisso de vir a considerar ser 
do seu interesse estratégico a abertura de qualquer procedimento concursal para a carreira de 
investigação científica ou para a carreira docente do ensino superior.

5 de maio de 2023. — O Reitor, Amílcar Falcão.

316455356 
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 UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.º 5715/2023

Sumário: Concursos para professores associados do Instituto Superior de Ciências Sociais e 
Políticas — delegação da presidência dos júris no Doutor Ricardo Ramos Pinto.

Nos termos do n.º 1 do artigo 28.º dos Estatutos da Universidade de Lisboa, homologados pelo 
Despacho Normativo n.º 14/2019, do Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 90, de 10 de maio, alterado pelo Despacho Normativo n.º 8/2020, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 150, de 04 de agosto, conjugado com o n.º 2 do 
artigo 6.º do Regulamento Geral de Concursos para recrutamento de professores catedráticos, 
associados e auxiliares da Universidade de Lisboa, publicado pelo Despacho n.º 2307/2015, de
5 de março, delego no Doutor Ricardo Ramos Pinto, Professor Catedrático e Presidente do Instituto 
Superior de Ciências Sociais e Políticas da Universidade de Lisboa, as competências para presidir 
aos Júris dos concursos documentais internos de promoção, na modalidade de contrato de trabalho 
em funções públicas, a:

Duas (2) vagas de Professor Associado, na área disciplinar de Administração Pública, publicado 
pelo Edital n.º 623/2023, no Diário da República, 2.ª série, n.º 79, de 21 de abril;

Uma (1) vaga de Professor Associado, na área disciplinar de Economia, publicado pelo Edital 
n.º 624/2023, no Diário da República, 2.ª série, n.º 79, de 21 de abril;

Uma (1) vaga de Professor Associado, na área disciplinar de Serviço e Política Social, publicado 
pelo Edital n.º 625/2023, no Diário da República, 2.ª série, n.º 79, de 21 de abril;

Uma (1) vaga de Professor Associado, na área disciplinar de Ciência Política, publicado pelo 
Edital n.º 629/2023, no Diário da República, 2.ª série, n.º 80, de 24 de abril.

26 de abril de 2023. — O Reitor, Luís Manuel dos Anjos Ferreira.

316434596 
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 UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.º 5716/2023

Sumário: Concurso para professor associado do Instituto de Geografia e Ordenamento do Terri-
tório — delegação da presidência do júri no Doutor Mário Vale.

Nos termos do n.º 1 do artigo 28.º dos Estatutos da Universidade de Lisboa, homologados pelo 
Despacho Normativo n.º 14/2019, do Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 90, de 10 de maio, alterado pelo Despacho Normativo n.º 8/2020, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 150, de 04 de agosto, conjugado com o n.º 2 do 
artigo 6.º do Regulamento Geral de Concursos para recrutamento de professores catedráticos, 
associados e auxiliares da Universidade de Lisboa, publicado pelo Despacho n.º 2307/2015, de
5 de março, delego no Doutor Mário Adriano Ferreira do Vale, Professor Catedrático e Presidente 
do Instituto de Geografia e Ordenamento do Território da Universidade de Lisboa, as competências 
para presidir ao Júri do concurso documental interno de promoção, na modalidade de contrato de 
trabalho em funções públicas, a duas (2) vagas de Professor Associado, na área disciplinar de 
Geografia Física e Ordenamento do Território, publicado pelo Edital n.º 637/2023, no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 81, de 26 de abril.

27 de abril de 2023. — O Reitor, Luís Manuel dos Anjos Ferreira.

316434328 
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 UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.º 5717/2023

Sumário: Atribuição do título de professor emérito ao Professor Fernando Moreira da Silva da 
Faculdade de Arquitetura.

Considerando que o Regulamento de Professor Emérito e de Investigador Emérito da Univer-
sidade de Lisboa, aprovado pelo Despacho n.º 11078/2014, publicado no DR, 2.ª série, n.º 167, de 
1 de setembro, prevê a possibilidade de a Universidade de Lisboa conceder os títulos de Professor 
Emérito e de Investigador Emérito, de modo excecional, aos professores catedráticos ou associa-
dos, jubilados, aposentados ou reformados, e aos investigadores coordenadores ou principais, 
aposentados, que se distingam pela sua ação e prestígio adquirido no seu campo académico e 
científico, bem como pela sua contribuição para a projeção nacional e internacional da Universidade 
de Lisboa;

Considerando as qualidades demonstradas pelo Professor Doutor Fernando José Carneiro 
Moreira da Silva, Professor Catedrático Aposentado da Faculdade de Arquitetura, designadamente 
a ação que marcou toda a comunidade académica, nacional e internacional, da sua área de espe-
cialidade, e a sua importante contribuição para o avanço da ciência e da cultura, em particular 
na área do Design, ao longo da sua carreira de Professor — atributos que o tornam merecedor 
daquela distinção;

Considerando a proposta do Presidente da Faculdade de Arquitetura, Professor Doutor Carlos 
Dias Coelho, para a atribuição do Título de Professor Emérito ao Professor Fernando José Carneiro 
Moreira da Silva, após aprovação pelo Conselho Científico da Faculdade de Arquitetura;

Considerando ainda que a Comissão para os Assuntos Científicos do Senado apreciou favo-
ravelmente esta proposta;

Decido conceder o título de Professor Emérito ao Professor Fernando José Carneiro Moreira 
da Silva.

28 de abril de 2023. — O Reitor, Luís Manuel dos Anjos Ferreira.

316443132 



www.dre.pt

N.º 97 19 de maio de 2023 Pág. 138

Diário da República, 2.ª série PARTE E

 UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.º 5718/2023

Sumário: Atribuição do título de professor emérito ao Professor Rui Barreiros Duarte da Facul-
dade de Arquitetura.

Considerando que o Regulamento de Professor Emérito e de Investigador Emérito da Univer-
sidade de Lisboa, aprovado pelo Despacho n.º 11078/2014, publicado no DR, 2.ª série, n.º 167, de 
1 de setembro, prevê a possibilidade de a Universidade de Lisboa conceder os títulos de Professor 
Emérito e de Investigador Emérito, de modo excecional, aos professores catedráticos ou associa-
dos, jubilados, aposentados ou reformados, e aos investigadores coordenadores ou principais, 
aposentados, que se distingam pela sua ação e prestígio adquirido no seu campo académico e 
científico, bem como pela sua contribuição para a projeção nacional e internacional da Universidade 
de Lisboa;

Considerando as qualidades demonstradas pelo Professor Doutor Rui Barreiros Duarte, Pro-
fessor Catedrático Aposentado da Faculdade de Arquitetura, designadamente a ação que marcou 
toda a comunidade académica, nacional e internacional, da sua área de especialidade, e a sua 
importante contribuição para o avanço da ciência e da cultura, em particular na área da Arquitetura, 
ao longo da sua carreira de Professor — atributos que o tornam merecedor daquela distinção;

Considerando a proposta do Presidente da Faculdade de Arquitetura, à data, Professor Doutor 
João Pardal Monteiro, para a atribuição do Título de Professor Emérito ao Professor Rui Barreiros 
Duarte, após aprovação pelo Conselho Científico da Faculdade de Arquitetura;

Considerando ainda que a Comissão para os Assuntos Científicos do Senado apreciou favo-
ravelmente esta proposta;

Decido conceder o título de Professor Emérito ao Professor Rui Barreiros Duarte.

28 de abril de 2023. — O Reitor, Luís Manuel dos Anjos Ferreira.

316443205 
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 UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.º 5719/2023

Sumário: Concurso para professor associado da Faculdade de Medicina — delegação da presi-
dência do júri na Doutora Helena Cortez Pinto.

Nos termos do n.º 1 do artigo 28.º dos Estatutos da Universidade de Lisboa (ULisboa), homolo-
gados pelo Despacho Normativo n.º 14/2019, do Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 90, de 10 de maio, alterado pelo Despacho Normativo 
n.º 8/2020, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 150, de 4 de agosto, conjugado com o 
n.º 2 do artigo 6.º do Regulamento Geral de Concursos para recrutamento de professores catedrá-
ticos, associados e auxiliares da Universidade de Lisboa, publicado pelo Despacho n.º 2307/2015, 
de 5 de março, delego na Doutora Helena Maria Ramos Marques Coelho Cortez Pinto, Professora 
Catedrática e Presidente do Conselho Científico da Faculdade de Medicina da Universidade de 
Lisboa, as competências para presidir ao Júri do concurso documental interno de promoção, na 
modalidade de contrato de trabalho em funções públicas, a uma (1) vaga de Professor Associado, 
na área disciplinar de Biologia Molecular da Célula, publicado pelo Edital n.º 532/2023, no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 69, de 06 de abril.

2 de maio de 2023. — O Reitor, Luís Manuel dos Anjos Ferreira.

316440208 
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 UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.º 5720/2023

Sumário: Concursos para professores associados da Faculdade de Medicina — delegação da 
presidência dos júris no Doutor João Cabral da Fonseca.

Nos termos do n.º 1 do artigo 28.º dos Estatutos da Universidade de Lisboa (ULisboa), homolo-
gados pelo Despacho Normativo n.º 14/2019, do Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 90, de 10 de maio, alterado pelo Despacho Normativo 
n.º 8/2020, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 150, de 4 de agosto, conjugado com o n.º 2 
do artigo 6.º do Regulamento Geral de Concursos para recrutamento de professores catedráticos, 
associados e auxiliares da Universidade de Lisboa, publicado pelo Despacho n.º 2307/2015, de
5 de março, delego no Doutor João Eurico Cabral da Fonseca, Professor Catedrático e Diretor da 
Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa, as competências para presidir ao Júri do concurso 
documental interno de promoção, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas, a:

Uma (1) vaga de Professor Associado, na área disciplinar de Microbiologia, publicado pelo 
Edital n.º 529/2023, no Diário da República, 2.ª série, n.º 69, de 06 de abril;

Uma (1) vaga de Professor Associado, na área disciplinar de Bioquímica, publicado pelo Edital 
n.º 530/2023, no Diário da República, 2.ª série, n.º 69, de 06 de abril.

2 de maio de 2023. — O Reitor, Luís Manuel dos Anjos Ferreira.

316440249 
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 UNIVERSIDADE DE LISBOA

Instituto Superior Técnico

Despacho n.º 5721/2023

Sumário: Nomeação do coordenador da licenciatura e do mestrado em Engenharia Eletrotécnica 
e de Computadores.

Designo, ao abrigo da alínea s) do n.º 4 do artigo 13.º dos Estatutos do Instituto Superior 
Técnico como Coordenador da Licenciatura e do Mestrado em Engenharia Eletrotécnica e de 
Computadores, em colaboração com a Universidade de Xangai, o Professor António José Castelo 
Branco Rodrigues.

21 de abril de 2023. — O Presidente do Instituto Superior Técnico, Prof. Doutor Rogério Ana-
cleto Cordeiro Colaço.

316428537 
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 UNIVERSIDADE DE LISBOA

Instituto Superior Técnico

Edital n.º 794/2023

Sumário: Concurso documental internacional para recrutamento de um professor catedrático na 
área científica de Ciências Biológicas do Departamento de Bioengenharia do Instituto 
Superior Técnico.

Faz -se saber que, perante este Instituto Superior Técnico da Universidade de Lisboa (abre-
viadamente designado Instituto) e pelo prazo de 30 dias úteis a contar do dia imediato ao da publi-
cação do presente Edital no Diário da República, está aberto concurso documental internacional 
para recrutamento, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas, de um Professor 
Catedrático, na área disciplinar de Ciências Biológicas do Instituto Superior Técnico da Universidade 
de Lisboa, nos termos dos artigos 37.º a 51.º, 61.º e 62.º -A do Estatuto da Carreira Docente Univer-
sitária, republicado pelo Decreto -Lei n.º 205/2009, de 31 de agosto, alterado pela Lei n.º 8/2010, 
de 13 de maio (abreviadamente designado ECDU), e demais legislação aplicável, designadamente 
do Regulamento geral de concursos para recrutamento de professores catedráticos, associados e 
auxiliares da Universidade de Lisboa, aprovado por despacho reitoral de 16 de fevereiro de 2015, 
publicado na 2.ª série do Diário da República, n.º 45, pelo Despacho n.º 2307/2015, de 5 de março 
(abreviadamente designado Regulamento).

O despacho conjunto n.º 373/2000, de 31 de março, do Ministro da Reforma do Estado e da 
Administração Pública e da Ministra para a Igualdade, determina a obrigatoriedade de nos concursos 
de ingresso e acesso se proceder à seguinte menção:

“Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Administração Pública, enquanto 
entidade empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre 
homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.” Neste sentido, os termos 
‘candidato’, ‘recrutado’, ‘professor’ e outros similares não são usados neste edital para referir o 
género das pessoas.

De igual modo, nenhum candidato pode ser privilegiado, beneficiado, prejudicado ou privado 
de qualquer direito ou isento de qualquer dever em razão, nomeadamente, de ascendência, idade, 
orientação sexual, estado civil, situação familiar, situação económica, instrução, origem ou con-
dição social, património genético, capacidade de trabalho reduzida, deficiência, doença crónica, 
nacionalidade, origem étnica ou raça, território de origem, língua, religião, convicções políticas ou 
ideológicas e filiação sindical.

Em conformidade com os artigos 37.º a 51.º do ECDU e demais legislação aplicável, e com o 
disposto no artigo 8.º do Regulamento, observar -se -ão as seguintes disposições:

I — Despacho de autorização do Reitor:
A abertura do presente concurso foi autorizada por despacho de 06 de abril de 2023 do Reitor 

da Universidade de Lisboa, proferido após confirmada a existência de adequado cabimento orça-
mental e de que o posto de trabalho agora concursado se encontra previsto e não ocupado no mapa 
de pessoal do Instituto e aí caracterizado pelo seu titular dever executar atividades docentes e de 
investigação atribuídas a um Professor Catedrático no Departamento de Bioengenharia.

II — Local de trabalho:

Instituto Superior Técnico
Campus da Alameda, Av. Rovisco Pais, 1
1049 -001 Lisboa, Portugal, e
Campus Taguspark
Av. Prof. Dr. Aníbal Cavaco Silva
2744 -016 Porto Salvo, Portugal
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III — Requisitos de admissão e motivos de exclusão de candidatos:
III.1 — Nos termos do artigo 40.º do ECDU, só poderá ser admitido ao presente concurso quem 

seja titular do grau de Doutor atribuído há mais de cinco anos e detentor do título de Agregado.
III.2 — Aplica -se o disposto no Capítulo VI do Regulamento no que respeita à comprovação 

e cumprimento dos requisitos de admissão e exclusão dos candidatos.
III.3 — Os titulares de graus académicos atribuídos por instituições de ensino superior estran-

geiras devem ser detentores de reconhecimento do grau de doutor nos termos do Decreto -Lei 
n.º 66/2018, de 16 de agosto.

III.4 — O reconhecimento do grau de doutor a que se refere o número anterior deverá ser 
obtido até à data do termo do prazo concedido para a celebração do contrato, caso o candidato 
ordenado em lugar elegível tenha obtido o grau de Doutor no estrangeiro.

III.5 — A não entrega de algum dos documentos que deve instruir a candidatura, no prazo 
previsto, determina a não admissão da mesma, o que deverá ser objeto de análise e decisão do 
Presidente do Instituto Superior Técnico previamente à deliberação do Júri sobre o mérito absoluto.

IV — Requisitos de admissão em mérito absoluto:
IV.1 - Aplica -se o disposto no artigo 10.º Capítulo III do Regulamento no que respeita à admissão 

em mérito absoluto dos candidatos.
IV.2 — O Júri deliberará sobre a sua aprovação ou rejeição em mérito absoluto, por votação 

nominal justificada onde não são admitidas abstenções.
IV.3 — Considera -se aprovado em mérito absoluto o candidato que logre obter voto favorável 

de mais de metade dos membros do júri votantes.
IV.4 — O voto desfavorável à aprovação em mérito absoluto deve ser fundamentado numa ou 

mais das seguintes circunstâncias:

a) De o ramo de conhecimento e/ou especialidade em que foi conferido o doutoramento e/ou 
a agregação de que o candidato é titular não se mostrar como formação académica adequada para 
o exercício, minimamente adequado, de funções docentes na área disciplinar para a qual foi aberto 
concurso e esta falta não se considerar suprida por outras formações detidas pelo candidato; e/ou

b) Da relevância, qualidade e atualidade do curriculum vitae do candidato, e das contribuições 
académicas mais relevantes e de maior impacto selecionadas pelo candidato, se mostrarem como 
claramente insuficientes para o exercício, minimamente adequado, das funções de Professor Cate-
drático da área disciplinar do concurso; e/ou

c) De a lista de publicações, incluída no documento com as contribuições académicas mais 
relevantes nos últimos cinco anos, mencionado na alínea b) do ponto IX.2, que o candidato considera 
mais representativas, nomeadamente no que respeita à sua contribuição para o desenvolvimento 
e evolução da área disciplinar em que é aberto o concurso, carecer de evidenciar que o candidato 
possui a capacidade necessária para um exercício, minimamente adequado, das funções de Pro-
fessor Catedrático da área disciplinar do concurso; e/ou

d) De o candidato possuir um H -index inferior a 25 obtido através do Clarivate Analytics Web 
of Science, na área disciplinar para a qual foi aberto o concurso; e/ou

e) De o candidato não ter publicado, nos últimos 5 (cinco) anos, pelo menos 10 (dez) publica-
ções classificadas como Q1 de fator de impacto nas áreas do Clarivate Analytics Web of Science 
relevantes para a área disciplinar do concurso; e/ou

f) De o Projeto Científico -Pedagógico elaborado pelo candidato, solicitado na alínea IX.2.c) e 
especificado em V.4.e), apresentar insuficiências ou incorreções graves que evidenciem não reunir 
aquele a capacidade necessária para o exercício adequado das funções de Professor Catedrático 
na área disciplinar do concurso, ou não for suportado pelo trabalho anterior do candidato.

V — Parâmetros de avaliação e seriação em mérito relativo, respetiva ponderação e sistema 
de valoração final:

V.1 — O presente concurso destina -se a averiguar a capacidade e o desempenho dos can-
didatos nos diferentes aspetos que, nos termos do artigo 4.º do ECDU, integram o conjunto das 
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funções a desempenhar, caso, na sequência do concurso, venham a ser contratados. Nos termos 
deste artigo 4.º do ECDU, cumpre, em geral, aos docentes universitários:

a) Realizar atividades de investigação científica, de criação cultural ou de desenvolvimento 
tecnológico;

b) Prestar o serviço docente que lhes for distribuído e acompanhar e orientar os estudantes;
c) Participar em tarefas de extensão universitária, de divulgação científica e de valorização 

económica e social do conhecimento;
d) Participar na gestão das respetivas instituições universitárias;
e) Participar em outras tarefas distribuídas pelos órgãos de gestão competentes e que se 

incluam no âmbito da atividade de docente universitário.

V.2 — O método de seleção a utilizar é o da avaliação curricular. A avaliação curricular, tendo 
presente as funções gerais cometidas aos docentes universitários pelo artigo 4.º do ECDU e o 
disposto no n.º 4 do artigo 5.º do Regulamento, incide sobre as seguintes vertentes:

a) Ensino;
b) Investigação;
c) Extensão Universitária, Divulgação Científica e Valorização Económica e Social do Conhe-

cimento, que se designará neste concurso por Transferência de Conhecimento;
d) Gestão Universitária;
e) Projeto científico -pedagógico.

As vertentes indicadas nas alíneas c) e d) devem ser consideradas no âmbito da alínea c) do 
n.º 6 do artigo 50.º do ECDU, relativa a outras atividades relevantes para a missão da IES.

V.3 — A avaliação curricular dos vários candidatos em cada uma destas vertentes deve ter 
em consideração a área disciplinar para que é aberto o concurso.

V.4 — Os parâmetros a ter em consideração na avaliação curricular dos candidatos em cada 
uma das vertentes enunciadas em V.2 e a ponderação a atribuir a cada uma delas na classificação 
final são os que a seguir se discriminam dando -se particular importância à relevância, qualidade e
atualidade do curriculum vitae do candidato, e às contribuições académicas mais relevantes e de maior 
impacto selecionadas pelo candidato e identificadas no documento IX.2.b), nos últimos cinco anos:

a) Ensino (25 %):

i) Conteúdos pedagógicos: parâmetro que tem em conta as publicações, aplicações infor-
máticas e protótipos experimentais de âmbito pedagógico que o candidato realizou ou participou 
na realização, tendo em consideração a sua natureza e o seu impacto na comunidade nacional e 
internacional;

ii) Atividade de ensino: parâmetro que tem em conta as unidades curriculares que o candidato 
coordenou e lecionou tendo em consideração a diversidade, a prática pedagógica e o universo 
dos alunos;

iii) Inovação: parâmetro que tem em conta a capacidade demonstrada pelo candidato na pro-
moção de novas iniciativas pedagógicas, tais como:

A apresentação de propostas fundamentadas e coerentes de criação de novas unidades cur-
riculares ou de reformulação profunda das existentes;

A criação ou reforço de infraestruturas laboratoriais de natureza experimental e/ou computa-
cional de apoio ao ensino;

A criação ou reestruturação de grupos de unidades curriculares ou de planos de estudos;
O aperfeiçoamento da prática pedagógica.

iv) Acompanhamento e orientação de estudantes: parâmetro que tem em conta a orientação 
de alunos de doutoramento, de alunos de mestrado e de alunos de licenciatura, levando em linha 
de conta o número, a qualidade, o âmbito e o impacto científico/tecnológico das publicações, teses, 
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dissertações e trabalhos finais de curso resultantes, distinguindo especialmente os trabalhos pre-
miados e o reconhecimento internacional;

v) Experiência profissional não académica: parâmetro que tem em conta a influência do trabalho 
relevante realizado fora do meio académico na área disciplinar a concurso.

b) Investigação (40 %):

i) Publicações científicas: parâmetro que tem em conta os livros, capítulos de livros, artigos 
em revistas científicas e em atas de conferências internacionais de que o candidato foi autor ou 
coautor, considerando:

A sua natureza;
O fator de impacto;
O número de citações;
O nível tecnológico;
A inovação;
A diversidade;
A multidisciplinaridade;
A colaboração internacional;
A importância das contribuições para o avanço do estado atual do conhecimento.
A importância dos trabalhos que foram selecionados pelo candidato como mais representativos, 

nomeadamente no que respeita à sua contribuição para o desenvolvimento e evolução da área 
disciplinar para que é aberto o concurso.

ii) Coordenação e participação em projetos científicos: parâmetro que tem em conta a par-
ticipação e coordenação de projetos científicos pelo candidato, sujeitos a concurso numa base 
competitiva, considerando:

O âmbito territorial;
A dimensão;
O nível tecnológico;
A importância das contribuições;
A inovação;
A diversidade.

iii) Criação e reforço de meios laboratoriais: parâmetro que tem em conta a participação e coor-
denação de iniciativas pelo candidato que tenham resultado na criação ou reforço de infraestruturas 
laboratoriais de natureza experimental e/ou computacional de apoio à investigação;

iv) Dinamização da atividade científica: parâmetro que tem em conta a capacidade de coor-
denação e liderança de equipas de investigação demonstrada pelo candidato;

v) Reconhecimento pela comunidade científica internacional: parâmetro que tem em conta:

Prémios de sociedades científicas;
Atividades editoriais em revistas científicas;
Participação em corpos editoriais de revistas científicas;
Coordenação e participação em comissões de programa de eventos científicos;
Realização de palestras como convidado em reuniões científicas ou em universidades;
Participação como membro de sociedades científicas de admissão competitiva e outras dis-

tinções similares.

c) Transferência de Conhecimento (5 %):

i) Propriedade industrial: parâmetro que tem em conta a autoria e coautoria de patentes, mode-
los e desenhos industriais, levando em consideração a sua natureza, a abrangência territorial, nível 
tecnológico e os resultados obtidos;
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ii) Legislação e normas técnicas: parâmetro que tem em conta a participação na elaboração 
de projetos legislativos e de normas levando em consideração a sua natureza, a abrangência ter-
ritorial e o nível tecnológico;

iii) Publicações de divulgação científica e tecnológica: parâmetro que tem em conta os artigos 
em revistas e conferências nacionais e outras publicações de divulgação científica e tecnológica, 
atendendo ao seu impacto profissional e social;

iv) Prestação de serviços e consultoria: parâmetro que tem em conta a participação em 
atividades que envolvam o meio empresarial e o setor público, tendo em consideração o tipo de 
participação, a dimensão, a diversidade, a intensidade tecnológica e a inovação;

v) Conceção, projeto e produção de realizações em Engenharia, Gestão ou Arquitetura: 
parâmetro que tem em conta a valia para as atividades da Escola de experiências profissionais 
relevantes;

vi) Serviços à comunidade científica e à sociedade: parâmetro que tem em conta a participação 
e coordenação de iniciativas de divulgação científica e tecnológica e levando em consideração a 
natureza e os resultados alcançados por estas, quando efetuadas junto:

Da comunidade científica, nomeadamente pela organização de congressos e conferências;
Da comunicação social;
Das empresas e do setor público.

vii) Ações de formação profissional: parâmetro que tem em conta a participação e coordena-
ção de ações de formação tecnológica dirigidas para as empresas e o sector público, tendo em 
consideração a sua natureza, a intensidade tecnológica e os resultados alcançados.

d) Gestão Universitária (10 %):

i) Cargos em órgãos de instituições de ensino superior e suas unidades orgânicas: parâmetro 
que tem em consideração a natureza e a responsabilidade do cargo;

ii) Cargos em unidades e coordenação de cursos: parâmetro que tem em conta o cargo, o uni-
verso de atuação e os resultados obtidos pelo candidato no exercício de funções de gestão em depar-
tamentos e unidades de investigação, de coordenações de curso, de áreas científicas ou de secções;

iii) Cargos e tarefas temporárias: parâmetro que tem em conta a natureza, o universo de
atuação e os resultados obtidos pelo candidato quando participou em atividades editoriais de revistas 
internacionais, em avaliação em programas científicos, em júris de provas académicas, em júris de 
concursos e em cargos e tarefas temporárias que tenham sido atribuídas pelos órgãos de gestão 
competentes, entre outros;

iv) Outros cargos: parâmetro que tem em conta o exercício de cargos a que alude o artigo 73.º
do Estatuto da Carreira Docente Universitária (ECDU) e de cargos em organizações científicas 
nacionais e internacionais.

e) Projeto Científico -Pedagógico (20 %): parâmetro que tem em conta o projeto científico-
-pedagógico que o candidato se propõe desenvolver na área disciplinar para que é aberto o con-
curso, com o objetivo de promover as atividades de ensino e investigação que na área disciplinar 
do concurso estão associadas a Microbiologia Molecular e Celular e a Genómica Funcional e 
Comparativa.

V.5 — Uma vez identificados, em definitivo, os candidatos aprovados em mérito absoluto, com 
base no disposto no ponto IV anterior, o júri procede à ordenação destes candidatos seguindo a 
tramitação estabelecida no artigo 20.º do Regulamento, podendo, na elaboração da lista mencio-
nada no n.º 3 do artigo 20.º do Regulamento, ser usado como critério de qualificação em cada um 
dos parâmetros descritos em V.4, os parâmetros preferenciais indicados no ponto VI.

VI — Parâmetros preferenciais:

É parâmetro preferencial a adequação do curriculum vitae à área disciplinar do concurso, 
dando -se especial relevo à produção científica do candidato nos últimos cinco anos.
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É parâmetro preferencial a contribuição para o desenvolvimento e evolução da área disciplinar 
em que é aberto o concurso.

É parâmetro preferencial a contribuição para o desenvolvimento e evolução da Microbiologia 
Molecular e Celular e Genómica Funcional e Comparativa.

VII — Audições Públicas:
VII.1 — O júri deliberará na primeira reunião sobre a necessidade de proceder à realização 

de audições públicas de todos os candidatos aprovados em mérito absoluto e que se destinam, 
exclusivamente, ao esclarecimento de questões relacionadas com os documentos apresentados 
pelos candidatos, nos termos da alínea b) do n.º 4 do artigo 50.º do ECDU.

VII.2 — Havendo necessidade de realizar audições públicas, as mesmas terão lugar entre o 
20.º dia e o 50.º dia subsequentes à data da admissão em mérito absoluto dos candidatos, sendo 
todos os candidatos informados, com uma antecedência mínima de 5 dias, da data e do local em 
que essas audições públicas terão lugar.

VII.3 — As audiências públicas referidas no ponto anterior podem ser realizadas por telecon-
ferência, devendo o júri garantir que estas se realizam em igualdade de circunstâncias para todos 
os candidatos.

VII.4 — O júri pode ainda solicitar aos candidatos a entrega de documentação complementar 
relacionada com o currículo apresentado, com base no disposto na alínea a) do n.º 4 do artigo 50.º
do ECDU.

VIII — Apresentação de candidaturas:
VIII.1 — Os documentos que instruem a candidatura devem ser submetidos até ao 30.º dia útil 

contado a partir da data de publicação no Diário da República do presente edital.
VIII.2 — Os documentos referidos no ponto anterior devem ser submetidos por via eletrónica 

para o endereço próprio referente ao presente edital indicado na página internet da Direção de 
Recursos Humanos do Instituto Superior Técnico:

http://drh.tecnico.ulisboa.pt/job-opportunities

VIII.3 — A não entrega de algum dos documentos que deve instruir a candidatura, no prazo 
previsto, determina a não admissão da mesma, o que deverá ser objeto de análise e decisão do 
Presidente do Instituto Superior Técnico previamente à decisão sobre o mérito absoluto.

IX — Instrução da Candidatura:
IX.1 — A candidatura deve ser instruída com o preenchimento do respetivo formulário de 

candidatura referente ao presente edital, que se encontra disponível na página internet da Direção 
de Recursos Humanos do Instituto Superior Técnico:

http://drh.tecnico.ulisboa.pt/job-opportunities

devendo o candidato manifestar o seu consentimento para que as comunicações e notificações no 
âmbito do procedimento concursal possam ter lugar por correio eletrónico indicando o respetivo 
endereço.

IX.2 — Na instrução da candidatura devem ser submetidos os seguintes documentos:

a) Curriculum vitae (em formato PDF) do candidato onde conste:

i) As atividades de ensino, investigação, transferência de conhecimento e gestão universitária 
que sejam consideradas relevantes para o concurso, nomeadamente, identificando as atividades 
desenvolvidas nos diferentes aspetos que, nos termos do artigo 4.º do ECDU, integram o conjunto 
de funções a desempenhar por um Professor Catedrático, tendo em consideração as vertentes e 
os parâmetros de avaliação constantes do ponto V.4 do presente edital e que sejam considerados 
relevantes para a área disciplinar em que é aberto o concurso; o candidato deverá estruturar o 
curriculum vitae de forma a facilitar a rápida e completa identificação da sua contribuição em cada 
uma das subalíneas do ponto V.4, assim como demonstrar o cumprimento dos critérios quantitativos 
identificados no ponto IV.4;
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ii) Indicação do “ResearcherID” que permita identificar a lista de publicações, o número de 
citações respetivas, e o H -index de acordo com a fonte Clarivate Analytics Web of Science.

b) Documento com as contribuições académicas mais relevantes nos últimos cinco anos, 
apresentado de acordo com as normas regulamentares que se encontram em: http://drh.tecnico.
ulisboa.pt/job -opportunities

c) Documento com o projeto científico -pedagógico que o candidato se propõe desenvolver na 
área disciplinar para que é aberto o concurso, tal como especificado na alínea e) do ponto V.4 do 
edital, apresentado de acordo com as normas regulamentares que se encontram em:

http://drh.tecnico.ulisboa.pt/job-opportunities

d) Versão eletrónica (pdf) dos artigos científicos mencionados no documento especificado na 
alínea b) do ponto IX.2;

e) Outros trabalhos que o candidato considere relevantes para a apreciação do júri;
f) Declaração sob compromisso de honra de que o candidato cumpre os requisitos de admissão 

ao concurso previstos no edital e na lei.

X — Idioma:
Os documentos que instruem a candidatura devem ser apresentados em língua portuguesa 

ou língua inglesa.
XI — Constituição do júri:
Nos termos do disposto nos artigos 45.º e 46.º do ECDU e no artigo 14.º do Regulamento, o 

júri é composto pelos seguintes membros:

Presidente: Reitor da Universidade de Lisboa.
Membros:

Doutor Miguel Viveiros Bettencourt, Professor Catedrático, Instituto de Higiene e Medicina 
Tropical, Universidade Nova de Lisboa.

Doutor Jorge Manuel Rolo Pedrosa, Professor Catedrático, Escola de Medicina, Universidade 
do Minho.

Doutora Maria Leonor Quintais Cancela da Fonseca, Professora Catedrática, Departamento 
de Ciências Biomédicas e Medicina, Faculdade de Medicina e Ciências Biomédicas, Universidade 
do Algarve.

Doutor Arsénio do Carmo Sales Mendes Fialho, Professor Catedrático, Instituto Superior 
Técnico, Universidade de Lisboa.

Doutor João Pedro Estrela Rodrigues Conde, Professor Catedrático, Instituto Superior Técnico, 
Universidade de Lisboa.

ANEXO

Declaração sob compromisso de honra

____________________________________ (nome), candidato ao concurso para recrutamento 
de um posto de trabalho de Professor Catedrático existente no mapa de pessoal do Instituto Superior 
Técnico da Universidade de Lisboa, declara, sob compromisso de honra, que reúne os requisitos 
previstos no artigo 17.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, bem como os exigidos no artigo 40.º do Estatuto da Carreira Docente Universitária, 
republicado pelo Decreto -Lei n.º 205/2009, de 31 de agosto, alterado pela Lei n.º 8/2010, de 13 de 
maio, que preenche todos os requisitos de admissão ao presente concurso que vêm previstos na 
Lei, em especial no capítulo IV do Estatuto da Carreira Docente Universitária, os Regulamentos, 
em especial no Regulamento Geral de Concursos para Recrutamento de Professores Catedráticos, 
Associados e Auxiliares da Universidade de Lisboa, e no presente edital.



www.dre.pt

N.º 97 19 de maio de 2023 Pág. 149

Diário da República, 2.ª série PARTE E

O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica a sua 
exclusão do presente concurso, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos 
de procedimento criminal.

O declarante tem pleno conhecimento de que, caso venha a ser colocado em lugar elegível 
para contratação na ordenação final homologada do presente concurso, dispõe de um prazo 
improrrogável de 10 dias úteis, contados da notificação daquela ordenação final, para apresentar, 
no Instituto Superior Técnico da Universidade de Lisboa, documentos comprovativos de que possui 
os requisitos exigidos para admissão ao presente concurso.

O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a não apresentação dos documentos 
comprovativos referidos no parágrafo anterior, por motivo que lhe seja imputável, determina a sua 
exclusão do presente concurso.

________ (local), _________ (data).

________________
(assinatura)

8 de maio de 2023. — O Presidente, Prof. Doutor Rogério Anacleto Cordeiro Colaço.

316447337 
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 UNIVERSIDADE DE LISBOA

Instituto Superior Técnico

Edital n.º 795/2023

Sumário: Concurso documental internacional para recrutamento de um professor catedrático na 
área científica de Sistemas Biomédicos e Biossinais do Departamento de Bioengenha-
ria do Instituto Superior Técnico.

Faz -se saber que, perante este Instituto Superior Técnico da Universidade de Lisboa (abre-
viadamente designado Instituto) e pelo prazo de 30 dias úteis a contar do dia imediato ao da publi-
cação do presente Edital no Diário da República, está aberto concurso documental internacional 
para recrutamento, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas, de um Professor 
Catedrático, na área disciplinar de Sistemas Biomédicos e Biossinais do Instituto Superior Técnico 
da Universidade de Lisboa, nos termos dos artigos 37.º a 51.º, 61.º e 62.º -A do Estatuto da Carreira 
Docente Universitária, republicado pelo Decreto -Lei n.º 205/2009, de 31 de agosto, alterado pela 
Lei n.º 8/2010, de 13 de maio (abreviadamente designado ECDU), e demais legislação aplicável, 
designadamente do Regulamento geral de concursos para recrutamento de professores catedráticos, 
associados e auxiliares da Universidade de Lisboa, aprovado por despacho reitoral de 16 de feve-
reiro de 2015, publicado na 2.ª série do Diário da República, n.º 45, pelo Despacho n.º 2307/2015, 
de 5 de março (abreviadamente designado Regulamento).

O despacho conjunto n.º 373/2000, de 31 de março, do Ministro da Reforma do Estado e da 
Administração Pública e da Ministra para a Igualdade, determina a obrigatoriedade de nos concursos 
de ingresso e acesso se proceder à seguinte menção:

“Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Administração Pública, enquanto 
entidade empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre 
homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.” Neste sentido, os termos 
‘candidato’, ‘recrutado’, ‘professor’ e outros similares não são usados neste edital para referir o 
género das pessoas.

De igual modo, nenhum candidato pode ser privilegiado, beneficiado, prejudicado ou privado 
de qualquer direito ou isento de qualquer dever em razão, nomeadamente, de ascendência, idade, 
orientação sexual, estado civil, situação familiar, situação económica, instrução, origem ou con-
dição social, património genético, capacidade de trabalho reduzida, deficiência, doença crónica, 
nacionalidade, origem étnica ou raça, território de origem, língua, religião, convicções políticas ou 
ideológicas e filiação sindical.

Em conformidade com os artigos 37.º a 51.º do ECDU e demais legislação aplicável, e com o 
disposto no artigo 8.º do Regulamento, observar -se -ão as seguintes disposições:

I — Despacho de autorização do Reitor:
A abertura do presente concurso foi autorizada por despacho de 06 de abril de 2023 do Reitor 

da Universidade de Lisboa, proferido após confirmada a existência de adequado cabimento orça-
mental e de que o posto de trabalho agora concursado se encontra previsto e não ocupado no mapa 
de pessoal do Instituto e aí caracterizado pelo seu titular dever executar atividades docentes e de 
investigação atribuídas a um Professor Catedrático no Departamento de Bioengenharia.

II — Local de trabalho:

Instituto Superior Técnico
Campus da Alameda, Av. Rovisco Pais, 1
1049 -001 Lisboa, Portugal, e
Campus Taguspark
Av. Prof. Dr. Aníbal Cavaco Silva
2744 -016 Porto Salvo, Portugal



N.º 97 19 de maio de 2023 Pág. 151

Diário da República, 2.ª série PARTE E

III — Requisitos de admissão e motivos de exclusão de candidatos:
III.1 — Nos termos do artigo 40.º do ECDU, só poderá ser admitido ao presente concurso quem 

seja titular do grau de Doutor atribuído há mais de cinco anos e detentor do título de Agregado.
III.2 — Aplica -se o disposto no Capítulo VI do Regulamento no que respeita à comprovação 

e cumprimento dos requisitos de admissão e exclusão dos candidatos.
III.3 — Os titulares de graus académicos atribuídos por instituições de ensino superior estran-

geiras devem ser detentores de reconhecimento do grau de doutor nos termos do Decreto -Lei 
n.º 66/2018, de 16 de agosto.

III.4 — O reconhecimento do grau de doutor a que se refere o número anterior deverá ser 
obtido até à data do termo do prazo concedido para a celebração do contrato, caso o candidato 
ordenado em lugar elegível tenha obtido o grau de Doutor no estrangeiro.

III.5 — A não entrega de algum dos documentos que deve instruir a candidatura, no prazo 
previsto, determina a não admissão da mesma, o que deverá ser objeto de análise e decisão do Pre-
sidente do Instituto Superior Técnico previamente à deliberação do Júri sobre o mérito absoluto.

IV — Requisitos de admissão em mérito absoluto:
IV.1 — Aplica -se o disposto no artigo 10.º Capítulo III do Regulamento no que respeita à 

admissão em mérito absoluto dos candidatos.
IV.2 — O Júri deliberará sobre a sua aprovação ou rejeição em mérito absoluto, por votação 

nominal justificada onde não são admitidas abstenções.
IV.3 — Considera -se aprovado em mérito absoluto o candidato que logre obter voto favorável 

de mais de metade dos membros do júri votantes.
IV.4 — O voto desfavorável à aprovação em mérito absoluto deve ser fundamentado numa ou 

mais das seguintes circunstâncias:

a) De o ramo de conhecimento e/ou especialidade em que foi conferido o doutoramento e/ou 
a agregação de que o candidato é titular não se mostrar como formação académica adequada 
para o exercício, minimamente adequado, de funções docentes na área disciplinar para a qual foi 
aberto concurso e esta falta não se considerar suprida por outras formações detidas pelo candi-
dato; e/ou

b) Da relevância, qualidade e atualidade do curriculum vitae do candidato, e das contribuições 
académicas mais relevantes e de maior impacto selecionadas pelo candidato, se mostrarem como 
claramente insuficientes para o exercício, minimamente adequado, das funções de Professor Cate-
drático da área disciplinar do concurso; e/ou

c) De a lista de publicações, incluída no documento com as contribuições académicas mais 
relevantes nos últimos cinco anos, mencionado na alínea b) do ponto IX.2, que o candidato considera 
mais representativas, nomeadamente no que respeita à sua contribuição para o desenvolvimento 
e evolução da área disciplinar em que é aberto o concurso, carecer de evidenciar que o candidato 
possui a capacidade necessária para um exercício, minimamente adequado, das funções de Pro-
fessor Catedrático da área disciplinar do concurso; e/ou

d) De o candidato possuir um H -index inferior a 20 obtido através do Clarivate Analytics Web 
of Science, na área disciplinar para a qual foi aberto o concurso; e/ou

e) De o candidato não ter publicado, nos últimos 5 (anos) anos, pelo menos 10 (dez) publica-
ções classificadas como Q1 de fator de impacto nas áreas do Clarivate Analytics Web of Science 
relevantes para a área disciplinar do concurso; e/ou

f) De o Projeto Científico -Pedagógico elaborado pelo candidato, solicitado na alínea IX.2.c) e 
especificado em V.4.e), apresentar insuficiências ou incorreções graves que evidenciem não reunir 
aquele a capacidade necessária para o exercício adequado das funções de Professor Catedrático 
na área disciplinar do concurso, ou não for suportado pelo trabalho anterior do candidato.

V — Parâmetros de avaliação e seriação em mérito relativo, respetiva ponderação e sistema 
de valoração final:

V.1 — O presente concurso destina -se a averiguar a capacidade e o desempenho dos can-
didatos nos diferentes aspetos que, nos termos do artigo 4.º do ECDU, integram o conjunto das 
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funções a desempenhar, caso, na sequência do concurso, venham a ser contratados. Nos termos 
deste artigo 4.º do ECDU, cumpre, em geral, aos docentes universitários:

a) Realizar atividades de investigação científica, de criação cultural ou de desenvolvimento 
tecnológico;

b) Prestar o serviço docente que lhes for distribuído e acompanhar e orientar os estudantes;
c) Participar em tarefas de extensão universitária, de divulgação científica e de valorização 

económica e social do conhecimento;
d) Participar na gestão das respetivas instituições universitárias;
e) Participar em outras tarefas distribuídas pelos órgãos de gestão competentes e que se 

incluam no âmbito da atividade de docente universitário.

V.2 — O método de seleção a utilizar é o da avaliação curricular. A avaliação curricular, tendo 
presente as funções gerais cometidas aos docentes universitários pelo artigo 4.º do ECDU e o 
disposto no n.º 4 do artigo 5.º do Regulamento, incide sobre as seguintes vertentes:

a) Ensino;
b) Investigação;
c) Extensão Universitária, Divulgação Científica e Valorização Económica e Social do Conhe-

cimento, que se designará neste concurso por Transferência de Conhecimento;
d) Gestão Universitária;
e) Projeto científico -pedagógico.

As vertentes indicadas nas alíneas c) e d) devem ser consideradas no âmbito da alínea c) do 
n.º 6 do artigo 50.º do ECDU, relativa a outras atividades relevantes para a missão da IES.

V.3 — A avaliação curricular dos vários candidatos em cada uma destas vertentes deve ter 
em consideração a área disciplinar para que é aberto o concurso.

V.4 — Os parâmetros a ter em consideração na avaliação curricular dos candidatos em cada 
uma das vertentes enunciadas em V.2 e a ponderação a atribuir a cada uma delas na classificação 
final são os que a seguir se discriminam dando -se particular importância à relevância, qualidade e
atualidade do curriculum vitae do candidato, e às contribuições académicas mais relevantes e de maior 
impacto selecionadas pelo candidato e identificadas no documento IX.2.b), nos últimos cinco anos:

a) Ensino (20 %):

i) Conteúdos pedagógicos: parâmetro que tem em conta as publicações, aplicações infor-
máticas e protótipos experimentais de âmbito pedagógico que o candidato realizou ou participou 
na realização, tendo em consideração a sua natureza e o seu impacto na comunidade nacional e 
internacional;

ii) Atividade de ensino: parâmetro que tem em conta as unidades curriculares que o candidato 
coordenou e lecionou tendo em consideração a diversidade, a prática pedagógica e o universo 
dos alunos;

iii) Inovação: parâmetro que tem em conta a capacidade demonstrada pelo candidato na pro-
moção de novas iniciativas pedagógicas, tais como:

A apresentação de propostas fundamentadas e coerentes de criação de novas unidades cur-
riculares ou de reformulação profunda das existentes;

A criação ou reforço de infraestruturas laboratoriais de natureza experimental e/ou computa-
cional de apoio ao ensino;

A criação ou reestruturação de grupos de unidades curriculares ou de planos de estudos;
O aperfeiçoamento da prática pedagógica.

iv) Acompanhamento e orientação de estudantes: parâmetro que tem em conta a orientação 
de alunos de doutoramento, de alunos de mestrado e de alunos de licenciatura, levando em linha 
de conta o número, a qualidade, o âmbito e o impacto científico/tecnológico das publicações, teses, 
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dissertações e trabalhos finais de curso resultantes, distinguindo especialmente os trabalhos pre-
miados e o reconhecimento internacional;

v) Experiência profissional não académica: parâmetro que tem em conta a influência do trabalho 
relevante realizado fora do meio académico na área disciplinar a concurso.

b) Investigação (40 %):

i) Publicações científicas: parâmetro que tem em conta os livros, capítulos de livros, artigos 
em revistas científicas e em atas de conferências internacionais de que o candidato foi autor ou 
coautor, considerando:

A sua natureza;
O fator de impacto;
O número de citações;
O nível tecnológico;
A inovação;
A diversidade;
A multidisciplinaridade;
A colaboração internacional;
A importância das contribuições para o avanço do estado atual do conhecimento;
A importância dos trabalhos que foram selecionados pelo candidato como mais representativos, 

nomeadamente no que respeita à sua contribuição para o desenvolvimento e evolução da área 
disciplinar para que é aberto o concurso.

ii) Coordenação e participação em projetos científicos: parâmetro que tem em conta a par-
ticipação e coordenação de projetos científicos pelo candidato, sujeitos a concurso numa base 
competitiva, considerando:

O âmbito territorial;
A dimensão;
O nível tecnológico;
A importância das contribuições;
A inovação;
A diversidade.

iii) Criação e reforço de meios laboratoriais: parâmetro que tem em conta a participação e coor-
denação de iniciativas pelo candidato que tenham resultado na criação ou reforço de infraestruturas 
laboratoriais de natureza experimental e/ou computacional de apoio à investigação;

iv) Dinamização da atividade científica: parâmetro que tem em conta a capacidade de coor-
denação e liderança de equipas de investigação demonstrada pelo candidato;

v) Reconhecimento pela comunidade científica internacional: parâmetro que tem em conta:

Prémios de sociedades científicas;
Atividades editoriais em revistas científicas;
Participação em corpos editoriais de revistas científicas;
Coordenação e participação em comissões de programa de eventos científicos;
Realização de palestras como convidado em reuniões científicas ou em universidades;
Participação como membro de sociedades científicas de admissão competitiva e outras dis-

tinções similares.

c) Transferência de Conhecimento (5 %):

i) Propriedade industrial: parâmetro que tem em conta a autoria e coautoria de patentes, mode-
los e desenhos industriais, levando em consideração a sua natureza, a abrangência territorial, nível 
tecnológico e os resultados obtidos;
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ii) Legislação e normas técnicas: parâmetro que tem em conta a participação na elaboração 
de projetos legislativos e de normas levando em consideração a sua natureza, a abrangência ter-
ritorial e o nível tecnológico;

iii) Publicações de divulgação científica e tecnológica: parâmetro que tem em conta os artigos 
em revistas e conferências nacionais e outras publicações de divulgação científica e tecnológica, 
atendendo ao seu impacto profissional e social;

iv) Prestação de serviços e consultoria: parâmetro que tem em conta a participação em 
atividades que envolvam o meio empresarial e o setor público, tendo em consideração o tipo de 
participação, a dimensão, a diversidade, a intensidade tecnológica e a inovação;

v) Conceção, projeto e produção de realizações em Engenharia, Gestão ou Arquitetura: 
parâmetro que tem em conta a valia para as atividades da Escola de experiências profissionais 
relevantes;

vi) Serviços à comunidade científica e à sociedade: parâmetro que tem em conta a participação 
e coordenação de iniciativas de divulgação científica e tecnológica e levando em consideração a 
natureza e os resultados alcançados por estas, quando efetuadas junto:

Da comunidade científica, nomeadamente pela organização de congressos e conferências;
Da comunicação social;
Das empresas e do setor público.

vii) Ações de formação profissional: parâmetro que tem em conta a participação e coordena-
ção de ações de formação tecnológica dirigidas para as empresas e o sector público, tendo em 
consideração a sua natureza, a intensidade tecnológica e os resultados alcançados.

d) Gestão Universitária (15 %):

i) Cargos em órgãos de instituições de ensino superior e suas unidades orgânicas: parâmetro 
que tem em consideração a natureza e a responsabilidade do cargo;

ii) Cargos em unidades e coordenação de cursos: parâmetro que tem em conta o cargo, o uni-
verso de atuação e os resultados obtidos pelo candidato no exercício de funções de gestão em depar-
tamentos e unidades de investigação, de coordenações de curso, de áreas científicas ou de secções;

iii) Cargos e tarefas temporárias: parâmetro que tem em conta a natureza, o universo de
atuação e os resultados obtidos pelo candidato quando participou em atividades editoriais de revistas 
internacionais, em avaliação em programas científicos, em júris de provas académicas, em júris de 
concursos e em cargos e tarefas temporárias que tenham sido atribuídas pelos órgãos de gestão 
competentes, entre outros;

iv) Outros cargos: parâmetro que tem em conta o exercício de cargos a que alude o artigo 73.º
do Estatuto da Carreira Docente Universitária (ECDU) e de cargos em organizações científicas 
nacionais e internacionais.

e) Projeto Científico -Pedagógico (20 %): parâmetro que tem em conta o projeto científico-
-pedagógico que o candidato se propõe desenvolver na área disciplinar para que é aberto o con-
curso, com o objetivo de promover as atividades de ensino e investigação na área disciplinar do 
concurso que estão associadas à Neuroengenharia e Imagiologia Médica.

V.5 — Uma vez identificados, em definitivo, os candidatos aprovados em mérito absoluto, com 
base no disposto no ponto IV anterior, o júri procede à ordenação destes candidatos seguindo a 
tramitação estabelecida no artigo 20.º do Regulamento, podendo, na elaboração da lista mencio-
nada no n.º 3 do artigo 20.º do Regulamento, ser usado como critério de qualificação em cada um 
dos parâmetros descritos em V.4, os parâmetros preferenciais indicados no ponto VI.

VI — Parâmetros preferenciais:

É parâmetro preferencial a adequação do curriculum vitae à área disciplinar do concurso, 
dando -se especial relevo à produção científica do candidato nos últimos cinco anos.

É parâmetro preferencial a contribuição para o desenvolvimento e evolução da área disciplinar 
em que é aberto o concurso.
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É parâmetro preferencial promover as atividades de ensino e investigação na área disciplinar 
do concurso que estão associadas à Neuroengenharia e Imagiologia Médica.

VII — Audições Públicas:
VII.1 — O júri deliberará na primeira reunião sobre a necessidade de proceder à realização 

de audições públicas de todos os candidatos aprovados em mérito absoluto e que se destinam, 
exclusivamente, ao esclarecimento de questões relacionadas com os documentos apresentado 
pelos candidatos, nos termos da alínea b) do n.º 4 do artigo 50.º do ECDU.

VII.2 — Havendo necessidade de realizar audições públicas, as mesmas terão lugar entre o 
20.º dia e o 50.º dia subsequentes à data da admissão em mérito absoluto dos candidatos, sendo 
todos os candidatos informados, com uma antecedência mínima de 5 dias, da data e do local em 
que essas audições públicas terão lugar.

VII.3 — As audiências públicas referidas no ponto anterior podem ser realizadas por telecon-
ferência, devendo o júri garantir que estas se realizam em igualdade de circunstâncias para todos 
os candidatos.

VII.4 — O júri pode ainda solicitar aos candidatos a entrega de documentação complementar 
relacionada com o currículo apresentado, com base no disposto na alínea a) do n.º 4 do artigo 50.º
do ECDU.

VIII — Apresentação de candidaturas:
VIII.1 — Os documentos que instruem a candidatura devem ser submetidos até ao 30.º dia útil 

contado a partir da data de publicação no Diário da República do presente edital.
VIII.2 — Os documentos referidos no ponto anterior devem ser submetidos por via eletrónica 

para o endereço próprio referente ao presente edital indicado na página internet da Direção de 
Recursos Humanos do Instituto Superior Técnico:

http://drh.tecnico.ulisboa.pt/job-opportunities

VIII.3 — A não entrega de algum dos documentos que deve instruir a candidatura, no prazo 
previsto, determina a não admissão da mesma, o que deverá ser objeto de análise e decisão do 
Presidente do Instituto Superior Técnico previamente à decisão sobre o mérito absoluto.

IX — Instrução da Candidatura:
IX.1 — A candidatura deve ser instruída com o preenchimento do respetivo formulário de 

candidatura referente ao presente edital, que se encontra disponível na página internet da Direção 
de Recursos Humanos do Instituto Superior Técnico:

http://drh.tecnico.ulisboa.pt/job-opportunities

devendo o candidato manifestar o seu consentimento para que as comunicações e notificações no 
âmbito do procedimento concursal possam ter lugar por correio eletrónico indicando o respetivo 
endereço.

IX.2 — Na instrução da candidatura devem ser submetidos os seguintes documentos:

a) Curriculum vitae (em formato PDF) do candidato onde conste:

i) As atividades de ensino, investigação, transferência de conhecimento e gestão universitária 
que sejam consideradas relevantes para o concurso, nomeadamente, identificando as atividades 
desenvolvidas nos diferentes aspetos que, nos termos do artigo 4.º do ECDU, integram o conjunto 
de funções a desempenhar por um Professor Catedrático, tendo em consideração as vertentes e 
os parâmetros de avaliação constantes do ponto V.4 do presente edital e que sejam considerados 
relevantes para a área disciplinar em que é aberto o concurso; o candidato deverá estruturar o 
curriculum vitae de forma a facilitar a rápida e completa identificação da sua contribuição em cada 
uma das subalíneas do ponto V.4, assim como demonstrar o cumprimento dos critérios quantitativos 
identificados no ponto IV.4;

ii) Indicação do “ResearcherID” que permita identificar a lista de publicações, o número de 
citações respetivas, e o H -index de acordo com a fonte Clarivate Analytics Web of Science.
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b) Documento com as contribuições académicas mais relevantes nos últimos cinco 
anos, apresentado de acordo com as normas regulamentares que se encontram em:
http://drh.tecnico.ulisboa.pt/job-opportunities

c) Documento com o projeto científico -pedagógico que o candidato se propõe desenvolver 
na área disciplinar para que é aberto o concurso, tal como especificado na alínea e) do pon-
to V.4 do edital, apresentado de acordo com as normas regulamentares que se encontram em:
http://drh.tecnico.ulisboa.pt/job-opportunities

d) Versão eletrónica (pdf) dos artigos científicos mencionados no documento especificado na 
alínea b) do ponto IX.2;

e) Outros trabalhos que o candidato considere relevantes para a apreciação do júri;
f) Declaração sob compromisso de honra de que o candidato cumpre os requisitos de admissão 

ao concurso previstos no edital e na lei.

X — Idioma:
Os documentos que instruem a candidatura devem ser apresentados em língua portuguesa 

ou língua inglesa.
XI — Constituição do júri:
Nos termos do disposto nos artigos 45.º e 46.º do ECDU e no artigo 14.º do Regulamento, o 

júri é composto pelos seguintes membros:

Presidente: Reitor da Universidade de Lisboa.
Membros:

Doctor José Carlos dos Santos Carvalho Príncipe, Distinguished Professor, Faculdade de 
Engenharia, Universidade da Florida, Estados Unidos da América:

(https://www.ece.ufl.edu/people/faculty/jose-c-principe/).

Doutor Miguel de Sá e Sousa de Castelo Branco, Professor Catedrático, Faculdade de Medi-
cina, Universidade de Coimbra.

Doutor Nuno Jorge Carvalho de Sousa, Professor Catedrático, Escola de Medicina, Univer-
sidade do Minho.

Doutor João Miguel Raposo Sanches, Professor Catedrático, Instituto Superior Técnico, Uni-
versidade de Lisboa.

Doutor João Pedro Estrela Rodrigues Conde, Professor Catedrático, Instituto Superior Técnico, 
Universidade de Lisboa.

ANEXO

Declaração sob compromisso de honra

____________________________________ (nome), candidato ao concurso para recrutamento 
de um posto de trabalho de Professor Catedrático existente no mapa de pessoal do Instituto Superior 
Técnico da Universidade de Lisboa, declara, sob compromisso de honra, que reúne os requisitos 
previstos no artigo 17.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, bem como os exigidos no artigo 40.º do Estatuto da Carreira Docente Universitária, 
republicado pelo Decreto -Lei n.º 205/2009, de 31 de agosto, alterado pela Lei n.º 8/2010, de 13 de 
maio, que preenche todos os requisitos de admissão ao presente concurso que vêm previstos na 
Lei, em especial no capítulo IV do Estatuto da Carreira Docente Universitária, os Regulamentos, 
em especial no Regulamento Geral de Concursos para Recrutamento de Professores Catedráticos, 
Associados e Auxiliares da Universidade de Lisboa, e no presente edital.

O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica a sua 
exclusão do presente concurso, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos 
de procedimento criminal.
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O declarante tem pleno conhecimento de que, caso venha a ser colocado em lugar elegível 
para contratação na ordenação final homologada do presente concurso, dispõe de um prazo 
improrrogável de 10 dias úteis, contados da notificação daquela ordenação final, para apresentar, 
no Instituto Superior Técnico da Universidade de Lisboa, documentos comprovativos de que possui 
os requisitos exigidos para admissão ao presente concurso.

O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a não apresentação dos documentos 
comprovativos referidos no parágrafo anterior, por motivo que lhe seja imputável, determina a sua 
exclusão do presente concurso.

________ (local), _________ (data)

________________
(assinatura)

8 de maio de 2023. — O Presidente, Prof. Doutor Rogério Anacleto Cordeiro Colaço.

316447523 
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 UNIVERSIDADE DE LISBOA

Instituto Superior Técnico

Edital n.º 796/2023

Sumário: Concurso interno de promoção para professor associado na área disciplinar de Lógica 
e Computação do Departamento de Matemática do Instituto Superior Técnico.

Faz -se saber que, perante o Instituto Superior Técnico da Universidade de Lisboa (ULisboa), 
pelo prazo de 30 dias úteis a contar do dia útil imediato ao da publicação do presente Edital no Diário 
da República, está aberto concurso documental interno de promoção, na modalidade de contrato 
de trabalho em funções públicas, a 1 (uma) vaga de Professor Associado, na área disciplinar de 
Lógica e Computação do Instituto Superior Técnico da Universidade de Lisboa, a realizar nos termos 
do disposto no artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 112/2021, de 14 de dezembro, que aprova o regime 
de concursos internos de promoção a categorias intermédias e de topo das carreiras docentes do 
ensino superior e da carreira de investigação científica e, supletivamente, no artigos 38.º e seguintes 
do Estatuto da Carreira Docente Universitária, republicado pelo Decreto -Lei n.º 205/2009, de 31 de 
agosto e alterado pela Lei n.º 8/2010, de 13 de maio (abreviadamente designado ECDU), e demais 
legislação aplicável, designadamente do Regulamento geral de concursos para recrutamento de 
professores catedráticos, associados e auxiliares da Universidade de Lisboa, aprovado por despa-
cho reitoral de 16 de fevereiro de 2015 e publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 45, pelo 
Despacho n.º 2307/2015, de 5 de março (abreviadamente designado por Regulamento).

O despacho conjunto n.º 373/2000, de 31 de março, do Ministro da Reforma do Estado e da 
Administração Pública e da Ministra para a Igualdade, determina a obrigatoriedade de nos concursos 
de ingresso e acesso se proceder à seguinte menção:

“Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Administração Pública, enquanto 
entidade empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre 
homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.” Neste sentido, os termos 
‘candidato’, ‘recrutado’, ‘professor’ e outros similares não são usados neste edital para referir o 
género das pessoas.

De igual modo, nenhum candidato pode ser privilegiado, beneficiado, prejudicado ou privado 
de qualquer direito ou isento de qualquer dever em razão, nomeadamente, de ascendência, idade, 
orientação sexual, estado civil, situação familiar, situação económica, instrução, origem ou con-
dição social, património genético, capacidade de trabalho reduzida, deficiência, doença crónica, 
nacionalidade, origem étnica ou raça, território de origem, língua, religião, convicções políticas ou 
ideológicas e filiação sindical.

Em conformidade com o Decreto -Lei n.º 112/2021, de 14 de dezembro, e os artigos 38.º e 
seguintes do ECDU, e demais legislação aplicável, e com o disposto no artigo 8.º do Regulamento, 
observar -se -ão as seguintes disposições:

I — Despacho de autorização do Reitor:
A abertura do presente concurso foi autorizada por Despacho de 04/04/2023, do Reitor da 

Universidade de Lisboa, proferido após a verificação dos pressupostos previstos no artigo 2.º do 
Decreto -Lei n.º 112/2021, de 14 de dezembro, bem como após a confirmação da existência de ade-
quado cabimento orçamental e de que o posto de trabalho agora a concurso se encontra previsto 
e não ocupado no mapa de pessoal do Instituto Superior Técnico.

II — Local de trabalho:

Instituto Superior Técnico
Campus da Alameda, Av. Rovisco Pais, 1
1049 -001 Lisboa, Portugal, e
Campus Taguspark
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Av. Prof. Dr. Aníbal Cavaco Silva
2744 -016 Porto Salvo, Portugal

III — Requisitos de admissão ao concurso:

A) Podem ser opositores os interessados que cumpram cumulativamente os seguintes requisitos:

III.1 — Só poderá ser admitido ao presente concurso quem seja titular do grau de doutor há 
mais de cinco anos, nos termos do disposto no artigo 41.º do ECDU.

III.2 — Os titulares de graus académicos atribuídos por instituições de ensino superior estran-
geiras devem ser detentores de reconhecimento do grau de doutor nos termos do Decreto -Lei 
n.º 66/2018, de 16 de agosto, até à data do termo do prazo concedido para a celebração do contrato.

III.3 — Em conformidade com o n.º 2 do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 112/2021, de 14 de 
dezembro, só podem ser opositores ao presente concurso para promoção os professores com 
contrato por tempo indeterminado com o Instituto Superior Técnico da Universidade de Lisboa, 
ainda que não esteja concluído o respetivo período experimental, e que pertençam ao mapa de 
pessoal do Instituto.

B) Instrução:

III.4 — A não entrega de algum dos documentos que deve instruir a candidatura, no prazo 
previsto e nos termos indicados nos Capítulos VIII e IX do presente edital, determina a não admis-
são da mesma, o que deverá ser objeto de análise e decisão do Presidente do Instituto Superior 
Técnico previamente à deliberação do Júri sobre o mérito absoluto.

III.5 — Aplica -se o disposto no Capítulo VI do Regulamento no que respeita à comprovação 
e cumprimento dos requisitos de admissão e exclusão dos candidatos.

IV — Requisitos de avaliação em mérito absoluto:
IV.1 — Conforme previsto nos n.os 4 e 5 do artigo 2.º Decreto -Lei n.º 112/2021, de 14 de 

dezembro, a avaliação em mérito absoluto dos candidatos depende do cumprimento de requisitos, 
de natureza qualitativa e quantitativa, considerando:

O ramo de conhecimento e/ou especialidade em que foi conferido o doutoramento de que o 
candidato é titular deve mostrar -se como sendo uma formação académica adequada para o exercício, 
minimamente adequado, de funções docentes na área disciplinar para a qual foi aberto concurso 
ou esta falta considerar -se suprida por outras formações detidas pelo candidato;

A relevância, qualidade e atualidade do curriculum vitae do candidato, e das contribuições 
académicas mais relevantes e de maior impacto selecionadas pelo mesmo candidato, se mostrarem 
como claramente suficientes para o exercício, minimamente adequado, das funções de Professor 
Associado da área disciplinar do concurso;

A lista de publicações — incluída no documento com as contribuições académicas mais 
relevantes, apresentado pelo candidato de acordo com as normas regulamentares fixadas e que 
este considere mais representativas, nomeadamente no que respeita à sua contribuição para o 
desenvolvimento e evolução da área disciplinar em que é aberto o concurso — evidenciar que o 
candidato possui a capacidade necessária para um exercício, minimamente adequado, das funções 
de Professor Associado da área disciplinar do concurso;

O Projeto Científico -Pedagógico, elaborado pelo candidato respeitando as especificações exi-
gidas nesse mesmo edital, não apresente insuficiências ou incorreções graves que evidenciem não 
reunir este a capacidade necessária para o exercício adequado das funções de Professor Associado 
na área disciplinar do concurso, ou não for suportado pelo trabalho anterior do candidato.

Para o efeito são definidos, na forma de desempenhos mínimos, requisitos de dois tipos, A e B,
sendo necessário cumprir todos os requisitos do tipo A e, cumulativamente, cumprir cabalmente 
todos os requisitos do tipo B em pelo menos duas de três vertentes, podendo cada requisito de 
natureza quantitativa ser substituído pela evidência de elevada qualidade na vertente curricular 
correspondente.
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i) Vertente de desempenho científico:
Elevada produção científica, evidenciada através de:

Tipo A:

Publicação, nos últimos 5 anos, de 4 ou mais publicações classificadas como Q1 de acordo 
com ISI ou Scimago;

Reconhecimento curricular pela comunidade científica internacional, demonstrado, por exemplo, 
através de prémios, realização de palestras como convidado em reuniões científicas ou em univer-
sidades, ou a participação em corpos editoriais de revistas científicas ou comissões de programa 
de eventos científicos;

Participação ou coordenação, no IST ou numa unidade própria ou associada do IST, nos últimos 
5 anos, de projetos científicos pelo candidato, sujeitos a concurso numa base competitiva.

Tipo B:

Relevância, qualidade e atualidade do currículo científico, da componente científica do projeto 
científico -pedagógico, e das contribuições científicas mais relevantes e de maior impacto.

ii) Vertente de capacidade pedagógica:
Ensino de elevada qualidade, evidenciado através de:

Tipo A:

Reconhecimento de padrões elevados na docência, tendo em conta as unidades curriculares 
que coordenou e lecionou, tendo em consideração a diversidade, a prática pedagógica e o universo 
dos alunos;

Classificação média, nos últimos 5 anos, de pelo menos 6,5 no sistema de garantia da Qua-
lidade das Unidades Curriculares (QUC).

Tipo B:

Potencial, demonstrado pela componente pedagógica do projeto científico -pedagógico, de 
promoção de novas iniciativas pedagógicas, tais como a apresentação de propostas fundamentadas 
de criação ou reformulação profunda de unidades curriculares.

iii) Vertente de desempenho noutras atividades relevantes para a missão da instituição de 
ensino superior:

Elevados padrões de serviço à escola, à comunidade científica, e à sociedade.

Tipo A:

Papel na coordenação de serviços à comunidade científica e à sociedade (e.g., artigos ou ini-
ciativas de divulgação científica e tecnológica, organização de encontros científicos e conferências, 
ações de formação profissional);

Tipo B:

Desempenho, em cargos oficiais em órgãos de instituições de ensino superior e suas unidades 
orgânicas, em departamentos e unidades de investigação, de coordenações de curso, ou de áreas 
científicas, durante um período total mínimo de 1 (um) ano.

IV.2 — Considera -se admitido em mérito absoluto o candidato que seja aprovado por maioria 
absoluta dos membros votantes do júri, em votação nominal justificada, em que não são admitidas 
abstenções.
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V — Parâmetros de avaliação e seriação em mérito relativo, respetiva ponderação e sistema 
de valoração final:

Uma vez identificados, em definitivo, os candidatos aprovados em mérito absoluto, procede -se 
à sua avaliação e ordenação em mérito relativo. O método de seleção é o da avaliação curricular, 
como previsto no n.º 6 do artigo 50.º do ECDU, e no n.º 4 do artigo 5.º e no artigo 11.º do Regula-
mento e nos parâmetros de seriação, respetiva ponderação e sistema de valoração final indicados 
neste edital.

A avaliação de cada membro Júri do mérito relativo dos candidatos com vista à sua seriação 
será baseada na soma ponderada das pontuações atribuídas aos parâmetros de avaliação, numa 
escala de 0 -100 (sendo 0 mínimo e 100 máximo) ou convertida para a escala de 0 -20 (sendo 0 o 
mínimo e 20 o máximo).

O currículo e projeto científico -pedagógico dos candidatos admitidos em mérito absoluto são 
avaliados nas seguintes vertentes: desempenho científico, capacidade pedagógica, desempenho 
noutras atividades relevantes para a missão da instituição de ensino superior que hajam sido desen-
volvidas pelo candidato, e projeto científico -pedagógico, compatíveis com a área disciplinar em que e ́ 
aberto o concurso, e adequados à categoria de Professor Associado, dando -se particular importância 
à relevância, qualidade e atualidade do curriculum vitae do candidato e às contribuições académicas 
mais relevantes e de maior impacto selecionadas pelo candidato e identificadas no curriculum vitae.

Às vertentes de seriação é atribuída a seguinte repartição global de ponderação:

A) Desempenho científico — 50 %;
B) Capacidade pedagógica — 25 %;
C) Desempenho noutras atividades relevantes para a missão da instituição de ensino superior — 15 %;
D) Projeto científico -pedagógico — 10 %.

Em cada uma das vertentes serão avaliados os parâmetros que se discriminam em seguida, 
com a respetiva ponderação:

A) Desempenho Científico (50 %):
Na vertente Desempenho Científico os candidatos são avaliados tendo em conta os seguintes 

parâmetros:

i) Publicações científicas: parâmetro que tem em conta os livros, capítulos de livros, artigos 
em revistas científicas e em atas de conferências internacionais de que o candidato foi autor ou 
coautor, considerando:

A sua natureza;
O fator de impacto;
O número de citações;
O nível tecnológico;
A inovação;
A diversidade;
A multidisciplinaridade;
A colaboração internacional;
A importância das contribuições para o avanço do estado atual do conhecimento.
A importância dos trabalhos que foram selecionados pelo candidato como mais representativos, 

nomeadamente no que respeita à sua contribuição para o desenvolvimento e evolução da área 
disciplinar para que é aberto o concurso.

ii) Coordenação e participação em projetos científicos: parâmetro que tem em conta a par-
ticipação e coordenação de projetos científicos pelo candidato, sujeitos a concurso numa base 
competitiva, considerando:

O âmbito territorial;
A dimensão;
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O nível tecnológico;
A importância das contribuições;
A inovação;
A diversidade.

iii) Criação e reforço de meios laboratoriais: parâmetro que tem em conta a participação e coor-
denação de iniciativas pelo candidato que tenham resultado na criação ou reforço de infraestruturas 
laboratoriais de natureza experimental e/ou computacional de apoio à investigação;

iv) Dinamização da atividade científica: parâmetro que tem em conta a capacidade de coor-
denação e liderança de equipas de investigação demonstrada pelo candidato;

v) Reconhecimento pela comunidade científica internacional: parâmetro que tem em conta:

Prémios de sociedades científicas;
Atividades editoriais em revistas científicas;
Participação em corpos editoriais de revistas científicas;
Coordenação e participação em comissões de programa de eventos científicos;
Realização de palestras como convidado em reuniões científicas ou em universidades;
Participação como membro de sociedades científicas de admissão competitiva e outras dis-

tinções similares.

B) Capacidade Pedagógica (25 %):
Na vertente Capacidade Pedagógica os candidatos são avaliados tendo em conta os seguintes 

parâmetros:

i) Conteúdos pedagógicos: parâmetro que tem em conta as publicações, aplicações infor-
máticas e protótipos experimentais de âmbito pedagógico que o candidato realizou ou participou 
na realização, tendo em consideração a sua natureza e o seu impacto na comunidade nacional e 
internacional;

ii) Atividade de ensino: parâmetro que tem em conta as unidades curriculares que o candidato 
coordenou e lecionou tendo em consideração a diversidade, a prática pedagógica e o universo 
dos alunos;

iii) Inovação: parâmetro que tem em conta a capacidade demonstrada pelo candidato na pro-
moção de novas iniciativas pedagógicas, tais como:

A apresentação de propostas fundamentadas e coerentes de criação de novas unidades cur-
riculares ou de reformulação profunda das existentes;

A criação ou reforço de infraestruturas laboratoriais de natureza experimental e/ou computa-
cional de apoio ao ensino;

A criação ou reestruturação de grupos de unidades curriculares ou de planos de estudos;
O aperfeiçoamento da prática pedagógica.

iv) Acompanhamento e orientação de estudantes: parâmetro que tem em conta a orientação 
de alunos de doutoramento, de alunos de mestrado e de alunos de licenciatura, levando em linha 
de conta o número, a qualidade, o âmbito e o impacto científico/tecnológico das publicações, teses, 
dissertações e trabalhos finais de curso resultantes, distinguindo especialmente os trabalhos pre-
miados e o reconhecimento internacional;

v) Experiência profissional não académica: parâmetro que tem em conta a influência do trabalho 
relevante realizado fora do meio académico na área disciplinar a concurso.
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C) Desempenho noutras atividades relevantes para a missão da instituição de ensino superior (15 %):
Na vertente Desempenho noutras atividades relevantes para a missão da instituição de ensino 

superior os candidatos são avaliados tendo em conta os seguintes parâmetros:

i) Propriedade industrial: parâmetro que tem em conta a autoria e coautoria de patentes, mode-
los e desenhos industriais, levando em consideração a sua natureza, a abrangência territorial, nível 
tecnológico e os resultados obtidos;

ii) Legislação e normas técnicas: parâmetro que tem em conta a participação na elaboração 
de projetos legislativos e de normas levando em consideração a sua natureza, a abrangência ter-
ritorial e o nível tecnológico;

iii) Publicações de divulgação científica e tecnológica: parâmetro que tem em conta os artigos 
em revistas e conferências nacionais e outras publicações de divulgação científica e tecnológica, 
atendendo ao seu impacto profissional e social;

iv) Prestação de serviços e consultoria: parâmetro que tem em conta a participação em 
atividades que envolvam o meio empresarial e o setor público, tendo em consideração o tipo de 
participação, a dimensão, a diversidade, a intensidade tecnológica e a inovação;

v) Conceção, projeto e produção de realizações em Engenharia, Gestão ou Arquitetura: 
parâmetro que tem em conta a valia para as atividades da Escola de experiências profissionais 
relevantes;

vi) Serviços à comunidade científica e à sociedade: parâmetro que tem em conta a participação 
e coordenação de iniciativas de divulgação científica e tecnológica e levando em consideração a 
natureza e os resultados alcançados por estas, quando efetuadas junto:

Da comunidade científica, nomeadamente pela organização de congressos e conferências;
Da comunicação social;
Das empresas e do setor público.

vii) Ações de formação profissional: parâmetro que tem em conta a participação e coordenação 
de ações de formação tecnológica dirigidas para as empresas e o setor público, tendo em consi-
deração a sua natureza, a intensidade tecnológica e os resultados alcançados;

viii) Cargos em órgãos de instituições de ensino superior e suas unidades orgânicas: parâmetro 
que tem em consideração a natureza e a responsabilidade do cargo;

ix) Cargos em unidades e coordenação de cursos: parâmetro que tem em conta o cargo, o uni-
verso de atuação e os resultados obtidos pelo candidato no exercício de funções de gestão em depar-
tamentos e unidades de investigação, de coordenações de curso, de áreas científicas ou de secções;

x) Cargos e tarefas temporárias: parâmetro que tem em conta a natureza, o universo de 
atuação e os resultados obtidos pelo candidato quando participou em atividades editoriais de 
revistas internacionais, em avaliação em programas científicos, em júris de provas académicas, 
em júris de concursos e em cargos e tarefas temporárias que tenham sido atribuídas pelos órgãos 
de gestão competentes, entre outros;

xi) Outros cargos: parâmetro que tem em conta o exercício de cargos a que alude o artigo 73.º
do Estatuto da Carreira Docente Universitária (ECDU) e de cargos em organizações científicas 
nacionais e internacionais.

D) Projeto científico -pedagógico (10 %):

Na vertente de projeto científico -pedagógico os candidatos são avaliados tendo em conta o 
projeto científico -pedagógico que o candidato se propõe desenvolver na área disciplinar para que 
é aberto o concurso, com o objetivo de promover as atividades de ensino e investigação na área 
disciplinar do concurso.

Na seriação dos candidatos ao concurso, cada membro do Júri ordena os candidatos por ordem 
decrescente do seu mérito, sendo que cada membro do Júri participa nas votações com base na 
sua lista ordenada dos candidatos, na qual não são admitidas classificações ex aequo.

Nos termos do artigo 20.º do Regulamento, o Júri vota inicialmente para o primeiro lugar, depois 
para o segundo lugar e assim sucessivamente, até à ordenação de todos os candidatos admitidos 
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a concurso e previamente aprovados em mérito absoluto. Em cada votação, as deliberações do 
Júri são tomadas por maioria absoluta dos votos e a metodologia de seriação dos candidatos é 
a que consta no n.º 5 do artigo 20.º do Regulamento, cumprindo -se o disposto no artigo 17.º do 
Regulamento.

Concluída a aplicação dos critérios de avaliação e de seriação, o Júri procede à elaboração 
de uma lista unitária de ordenação dos candidatos.

VI — Parâmetros Preferenciais:
É parâmetro preferencial a adequação do curriculum vitae à área disciplinar do concurso, 

dando -se especial relevo à produção científica do candidato nos últimos 5 anos.
VII — Audições Públicas:
VII.1 — O júri deliberará sobre a necessidade de proceder à realização de audições públicas 

de todos os candidatos aprovados em mérito absoluto e que se destinam, em exclusivo, a melhor 
esclarecer o que conste dos documentos apresentados pelos candidatos, nos termos da alínea b) 
do n.º 4 do artigo 50.º do ECDU.

VII.2 — Havendo necessidade de realizar audições públicas, as mesmas terão lugar entre o 
20.º e o 50.º dias subsequentes à data da reunião do júri para avaliação em mérito absoluto dos 
candidatos, sendo os candidatos informados, com uma antecedência mínima de cinco dias, da data 
e do local em que essas audições públicas terão lugar.

VII.3 — As audições públicas podem ser realizadas por videoconferência, devendo o júri garantir 
que estas se realizam em igualdade de circunstâncias para todos os candidatos.

VII.4 — O júri pode ainda solicitar aos candidatos a entrega de documentação complementar, 
relacionada com o curriculum vitae apresentado, com base no disposto na alínea a) do n.º 4 do 
artigo 50.º do ECDU.

VIII — Apresentação das candidaturas:
As candidaturas deverão ser submetidas na plataforma disponível em http://drh.tecnico.ulisboa.pt/job-

opportunities/, até 30 dias úteis após a publicação no Diário da República deste edital.
IX — Instrução da candidatura:
IX.1 — As candidaturas devem obrigatoriamente ser instruídas com o formulário a que se 

refere o artigo 33.º do Regulamento, que deverá incluir a declaração a assinar sob compromisso 
de honra de cumprimento dos requisitos exigidos para a admissão ao concurso previstos no edital 
e na Lei, disponível em http://drh.tecnico.ulisboa.pt/job -opportunities/ devidamente preenchido e 
acompanhado dos seguintes documentos, apresentados:

IX.1.1 — Em formato não -editável (pdf):

a) Curriculum vitae do candidato com indicação da atividade desenvolvida nas vertentes 
Desempenho Científico, Capacidade Pedagógica e Desempenho noutras atividades relevantes para 
a missão da Instituição de Ensino Superior, tendo em consideração os parâmetros de avaliação 
constantes do Capítulo V do presente edital, e que seja considerada relevante para a área disciplinar 
em que é aberto o concurso. No curriculum vitae devem ser assinaladas/os as publicações/trabalhos 
que o candidato considera mais representativos, nomeadamente no que respeita à sua contribui-
ção para o desenvolvimento e evolução da área disciplinar em que é aberto o concurso, tendo em 
conta o previsto no Capítulo V do presente edital. Esta seleção deve ser acompanhada de uma 
descrição justificativa sucinta em que o candidato explicita a sua contribuição. No curriculum vitae 
deve constar o Web of Science ResearcherID do candidato;

b) Publicações/trabalhos mencionadas no curriculum vitae pelo candidato;
c) Documento com o projeto científico -pedagógico que o candidato se propõe desenvolver na 

área disciplinar para que é aberto o concurso, apresentado de acordo com as normas regulamen-
tares que se encontram em: http://drh.tecnico.ulisboa.pt/job-opportunities.

X — Idioma:
X.1 — Os documentos que instruem as candidaturas devem ser apresentados em língua 

portuguesa ou língua inglesa.
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X.2 — Tendo em conta a participação no Júri do presente concurso de um vogal que não 
domina a língua portuguesa, são necessariamente apresentados em português e em inglês os 
documentos de pronúncia em sede de audiência prévia de candidatos e reclamações que hajam 
de ser apreciadas pelo Júri.

XI — Constituição do júri:
Nos termos do disposto nos artigos 45.º e 46.º do ECDU, no artigo 14.º do Regulamento e 

no n.º 6 do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 112/2021, de 14 de dezembro, o Júri é composto pelos 
seguintes membros:

Presidente: Reitor da Universidade de Lisboa.
Vogais:

Doutor Luís Manuel Marques da Costa Caires, Professor Catedrático, Departamento de Infor-
mática, Faculdade de Ciências e Tecnologia/NOVA School of Science and Technology, Universidade 
Nova de Lisboa.

Doutora Maria Manuel Ribeiro Clementino, Professora Catedrática, Departamento de Mate-
mática, Faculdade de Ciências e Tecnologia, Universidade de Coimbra.

Doctor Sonja Smets, Hoogleraar, Faculty of Science, Universirty of Amsterdam
(https://www.uva.nl/en/profile/s/m/s.j.l.smets/s.j.l.smets.html).

Doutor Pedro Manuel Agostinho Resende, Professor Catedrático, Instituto Superior Técnico, 
Universidade de Lisboa.

Doutor Paulo Alexandre Carreira Mateus, Professor Catedrático, Instituto Superior Técnico, 
Universidade de Lisboa.

8 de maio de 2023. — O Presidente, Prof. Doutor Rogério Anacleto Cordeiro Colaço.

316450033 
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 UNIVERSIDADE DE LISBOA

Instituto Superior Técnico

Edital n.º 797/2023

Sumário: Concurso documental internacional para recrutamento de um professor catedrático na 
área científica de Análise Numérica e Análise Aplicada do Departamento de Matemática 
do Instituto Superior Técnico.

Faz -se saber que, perante este Instituto Superior Técnico da Universidade de Lisboa (abre-
viadamente designado Instituto) e pelo prazo de 30 dias úteis a contar do dia imediato ao da publi-
cação do presente Edital no Diário da República, está aberto concurso documental internacional 
para recrutamento na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas, de um Professor 
Catedrático, na área disciplinar de Análise Numérica e Análise Aplicada do Instituto Superior Téc-
nico da Universidade de Lisboa, nos termos dos artigos 37.º a 51.º, 61.º e 62.º -A do Estatuto da 
Carreira Docente Universitária, republicado pelo Decreto -Lei n.º 205/2009, de 31 de agosto, alte-
rado pela Lei n.º 8/2010, de 13 de maio (abreviadamente designado ECDU), e demais legislação 
aplicável, designadamente do Regulamento geral de concursos para recrutamento de professores 
catedráticos, associados e auxiliares da Universidade de Lisboa, aprovado por despacho reitoral 
de 16 de fevereiro de 2015, publicado na 2.ª série do Diário da República, n.º 45, pelo Despacho 
n.º 2307/2015, de 5 de março de 2015 (abreviadamente designado Regulamento).

O despacho conjunto n.º 373/2000, de 31 de março, do Ministro da Reforma do Estado e da 
Administração Pública e da Ministra para a Igualdade, determina a obrigatoriedade de nos concursos 
de ingresso e acesso se proceder à seguinte menção:

“Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Administração Pública, enquanto 
entidade empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre 
homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.” Neste sentido, os termos 
‘candidato’, ‘recrutado’, ‘professor’ e outros similares não são usados neste edital para referir o 
género das pessoas.

De igual modo, nenhum candidato pode ser privilegiado, beneficiado, prejudicado ou privado 
de qualquer direito ou isento de qualquer dever em razão, nomeadamente, de ascendência, idade, 
orientação sexual, estado civil, situação familiar, situação económica, instrução, origem ou con-
dição social, património genético, capacidade de trabalho reduzida, deficiência, doença crónica, 
nacionalidade, origem étnica ou raça, território de origem, língua, religião, convicções políticas ou 
ideológicas e filiação sindical.

Em conformidade com os artigos 37.º a 51.º do ECDU e demais legislação aplicável, e com o 
disposto no artigo 8.º do Regulamento, observar -se -ão as seguintes disposições:

I — Despacho de autorização do Reitor:
A abertura do presente concurso foi autorizada por despacho de 31/10/2022 do Reitor da Uni-

versidade de Lisboa, proferido após confirmada a existência de adequado cabimento orçamental 
e de que o posto de trabalho agora concursado se encontra previsto e não ocupado no mapa de 
pessoal do Instituto e aí caracterizado pelo seu titular dever executar atividades docentes e de 
investigação atribuídas a um Professor Catedrático no Departamento de Matemática.

II — Local de trabalho:

Instituto Superior Técnico
Campus da Alameda, Av. Rovisco Pais, 1
1049 -001 Lisboa, Portugal, e
Campus Taguspark
Av. Prof. Dr. Aníbal Cavaco Silva
2744 -016 Porto Salvo, Portugal
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III — Requisitos de admissão e motivos de exclusão de candidatos:
III.1 — Nos termos do artigo 40.º do ECDU, só poderá ser admitido ao presente concurso quem 

seja titular do grau de Doutor atribuído há mais de cinco anos e detentor do título de Agregado.
III.2 — Aplica -se o disposto no Capítulo VI do Regulamento no que respeita à comprovação 

e cumprimento dos requisitos de admissão e exclusão dos candidatos.
III.3 — Os titulares de graus académicos atribuídos por instituições de ensino superior estran-

geiras devem ser detentores de reconhecimento do grau de doutor nos termos do Decreto -Lei 
n.º 66/2018, de 16 de agosto.

III.4 — O reconhecimento do grau de doutor a que se refere o número anterior deverá ser 
obtido até à data do termo do prazo concedido para a celebração do contrato, caso o candidato 
ordenado em lugar elegível tenha obtido o grau de Doutor no estrangeiro.

III.5 — A não entrega de algum dos documentos que deve instruir a candidatura, no prazo 
previsto, determina a não admissão da mesma, o que deverá ser objeto de análise e decisão do 
Presidente do Instituto Superior Técnico previamente à deliberação do Júri sobre o mérito absoluto.

IV — Requisitos de admissão em mérito absoluto:
IV.1 — Aplica -se o disposto no artigo 10.º Capítulo III do Regulamento no que respeita à 

admissão em mérito absoluto dos candidatos.
IV.2 — O Júri deliberará sobre a sua aprovação ou rejeição em mérito absoluto, por votação 

nominal justificada onde não são admitidas abstenções.
IV.3 — Considera -se aprovado em mérito absoluto o candidato que logre obter voto favorável 

de mais de metade dos membros do júri votantes.
IV.4 — O voto desfavorável à aprovação em mérito absoluto deve ser fundamentado numa ou 

mais das seguintes circunstâncias:

a) De o ramo de conhecimento e/ou especialidade em que foi conferido o doutoramento e/ou 
a agregação de que o candidato é titular não se mostrar como formação académica adequada para 
o exercício, minimamente adequado, de funções docentes na área disciplinar para a qual foi aberto 
concurso e esta falta não se considerar suprida por outras formações detidas pelo candidato; e/ou

b) Da relevância, qualidade e atualidade do curriculum vitae do candidato, e das contribuições 
académicas mais relevantes e de maior impacto selecionadas pelo candidato, se mostrarem como 
claramente insuficientes para o exercício, minimamente adequado, das funções de Professor Cate-
drático da área disciplinar do concurso; e/ou

c) De a lista de publicações, incluída no documento com as contribuições académicas mais 
relevantes nos últimos dez anos, mencionado na alínea b) do ponto IX.2, que o candidato considera 
mais representativas, nomeadamente no que respeita à sua contribuição para o desenvolvimento 
e evolução da área disciplinar em que é aberto o concurso, carecer de evidenciar que o candidato 
possui a capacidade necessária para um exercício, minimamente adequado, das funções de Pro-
fessor Catedrático da área disciplinar do concurso; e/ou

d) De o candidato não ter publicado, nos últimos 10 (dez) anos, pelo menos 9 (nove) ou mais 
publicações classificadas como Q1 de fator de impacto nas áreas do Clarivate Analytics Web of 
Science relevantes para a área disciplinar do concurso; e/ou

e) De o Projeto Científico -Pedagógico elaborado pelo candidato, solicitado na alínea IX.2.c) e 
especificado em V.4.e), apresentar insuficiências ou incorreções graves que evidenciem não reunir 
aquele a capacidade necessária para o exercício adequado das funções de Professor Catedrático 
na área disciplinar do concurso, ou não for suportado pelo trabalho anterior do candidato.

V — Parâmetros de avaliação e seriação em mérito relativo, respetiva ponderação e sistema 
de valoração final:

V.1 — O presente concurso destina -se a averiguar a capacidade e o desempenho dos can-
didatos nos diferentes aspetos que, nos termos do artigo 4.º do ECDU, integram o conjunto das 
funções a desempenhar, caso, na sequência do concurso, venham a ser contratados. Nos termos 
deste artigo 4.º do ECDU, cumpre, em geral, aos docentes universitários:

a) Realizar atividades de investigação científica, de criação cultural ou de desenvolvimento 
tecnológico;
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b) Prestar o serviço docente que lhes for distribuído e acompanhar e orientar os estudantes;
c) Participar em tarefas de extensão universitária, de divulgação científica e de valorização 

económica e social do conhecimento;
d) Participar na gestão das respetivas instituições universitárias;
e) Participar em outras tarefas distribuídas pelos órgãos de gestão competentes e que se 

incluam no âmbito da atividade de docente universitário.

V.2 — O método de seleção a utilizar é o da avaliação curricular. A avaliação curricular, tendo 
presente as funções gerais cometidas aos docentes universitários pelo artigo 4.º do ECDU e o 
disposto no n.º 4 do artigo 5.º do Regulamento, incide sobre as seguintes vertentes:

a) Ensino;
b) Investigação;
c) Extensão Universitária, Divulgação Científica e Valorização Económica e Social do Conhe-

cimento, que se designará neste concurso por Transferência de Conhecimento;
d) Gestão Universitária;
e) Projeto científico -pedagógico.

As vertentes indicadas nas alíneas c) e d) devem ser consideradas no âmbito da alínea c) do 
n.º 6 do artigo 50.º do ECDU, relativa a outras atividades relevantes para a missão da IES.

V.3 — A avaliação curricular dos vários candidatos em cada uma destas vertentes deve ter 
em consideração a área disciplinar para que é aberto o concurso.

V.4 — Os parâmetros a ter em consideração na avaliação curricular dos candidatos em cada 
uma das vertentes enunciadas em V.2 e a ponderação a atribuir a cada uma delas na classificação 
final são os que a seguir se discriminam dando -se particular importância à relevância, qualidade e 
atualidade do curriculum vitae do candidato, e às contribuições académicas mais relevantes e de maior 
impacto selecionadas pelo candidato e identificadas no documento IX.2.b), nos últimos dez anos:

a) Ensino (20 %):

i) Conteúdos pedagógicos: parâmetro que tem em conta as publicações, aplicações infor-
máticas e protótipos experimentais de âmbito pedagógico que o candidato realizou ou participou 
na realização, tendo em consideração a sua natureza e o seu impacto na comunidade nacional e 
internacional;

ii) Atividade de ensino: parâmetro que tem em conta as unidades curriculares que o candidato 
coordenou e lecionou tendo em consideração a diversidade, a prática pedagógica e o universo 
dos alunos;

iii) Inovação: parâmetro que tem em conta a capacidade demonstrada pelo candidato na pro-
moção de novas iniciativas pedagógicas, tais como:

A apresentação de propostas fundamentadas e coerentes de criação de novas unidades cur-
riculares ou de reformulação profunda das existentes;

A criação ou reforço de infraestruturas laboratoriais de natureza experimental e/ou computa-
cional de apoio ao ensino;

A criação ou reestruturação de grupos de unidades curriculares ou de planos de estudos;
O aperfeiçoamento da prática pedagógica.

iv) Acompanhamento e orientação de estudantes: parâmetro que tem em conta a orientação 
de alunos de doutoramento, de alunos de mestrado e de alunos de licenciatura, levando em linha 
de conta o número, a qualidade, o âmbito e o impacto científico/tecnológico das publicações, teses, 
dissertações e trabalhos finais de curso resultantes, distinguindo especialmente os trabalhos pre-
miados e o reconhecimento internacional;

v) Experiência profissional não académica: parâmetro que tem em conta a influência do trabalho 
relevante realizado fora do meio académico na área disciplinar a concurso.
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b) Investigação (50 %):

i) Publicações científicas: parâmetro que tem em conta os livros, capítulos de livros, artigos 
em revistas científicas e em atas de conferências internacionais de que o candidato foi autor ou 
coautor, considerando:

A sua natureza;
O fator de impacto;
O número de citações;
O nível tecnológico;
A inovação;
A diversidade;
A multidisciplinaridade;
A colaboração internacional;
A importância das contribuições para o avanço do estado atual do conhecimento;
A importância dos trabalhos que foram selecionados pelo candidato como mais representativos, 

nomeadamente no que respeita à sua contribuição para o desenvolvimento e evolução da área 
disciplinar para que é aberto o concurso.

ii) Coordenação e participação em projetos científicos: parâmetro que tem em conta a par-
ticipação e coordenação de projetos científicos pelo candidato, sujeitos a concurso numa base 
competitiva, considerando:

O âmbito territorial;
A dimensão;
O nível tecnológico;
A importância das contribuições;
A inovação;
A diversidade.

iii) Criação e reforço de meios laboratoriais: parâmetro que tem em conta a participação e coor-
denação de iniciativas pelo candidato que tenham resultado na criação ou reforço de infraestruturas 
laboratoriais de natureza experimental e/ou computacional de apoio à investigação;

iv) Dinamização da atividade científica: parâmetro que tem em conta a capacidade de coor-
denação e liderança de equipas de investigação demonstrada pelo candidato;

v) Reconhecimento pela comunidade científica internacional: parâmetro que tem em conta:

Prémios de sociedades científicas;
Atividades editoriais em revistas científicas;
Participação em corpos editoriais de revistas científicas;
Coordenação e participação em comissões de programa de eventos científicos;
Realização de palestras como convidado em reuniões científicas ou em universidades;
Participação como membro de sociedades científicas de admissão competitiva e outras dis-

tinções similares.

c) Transferência de Conhecimento (5 %):

i) Propriedade industrial: parâmetro que tem em conta a autoria e coautoria de patentes, mode-
los e desenhos industriais, levando em consideração a sua natureza, a abrangência territorial, nível 
tecnológico e os resultados obtidos;

ii) Legislação e normas técnicas: parâmetro que tem em conta a participação na elaboração 
de projetos legislativos e de normas levando em consideração a sua natureza, a abrangência ter-
ritorial e o nível tecnológico;

iii) Publicações de divulgação científica e tecnológica: parâmetro que tem em conta os artigos 
em revistas e conferências nacionais e outras publicações de divulgação científica e tecnológica, 
atendendo ao seu impacto profissional e social;
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iv) Prestação de serviços e consultoria: parâmetro que tem em conta a participação em 
atividades que envolvam o meio empresarial e o setor público, tendo em consideração o tipo de 
participação, a dimensão, a diversidade, a intensidade tecnológica e a inovação;

v) Conceção, projeto e produção de realizações em Engenharia, Gestão ou Arquitetura: 
parâmetro que tem em conta a valia para as atividades da Escola de experiências profissionais 
relevantes;

vi) Serviços à comunidade científica e à sociedade: parâmetro que tem em conta a participação 
e coordenação de iniciativas de divulgação científica e tecnológica e levando em consideração a 
natureza e os resultados alcançados por estas, quando efetuadas junto:

Da comunidade científica, nomeadamente pela organização de congressos e conferências;
Da comunicação social;
Das empresas e do setor público.

vii) Ações de formação profissional: parâmetro que tem em conta a participação e coordenação 
de ações de formação tecnológica dirigidas para as empresas e o setor público, tendo em consi-
deração a sua natureza, a intensidade tecnológica e os resultados alcançados.

d) Gestão Universitária (15 %):

i) Cargos em órgãos de instituições de ensino superior e suas unidades orgânicas: parâmetro 
que tem em consideração a natureza e a responsabilidade do cargo;

ii) Cargos em unidades e coordenação de cursos: parâmetro que tem em conta o cargo, o uni-
verso de atuação e os resultados obtidos pelo candidato no exercício de funções de gestão em depar-
tamentos e unidades de investigação, de coordenações de curso, de áreas científicas ou de secções;

iii) Cargos e tarefas temporárias: parâmetro que tem em conta a natureza, o universo de 
atuação e os resultados obtidos pelo candidato quando participou em atividades editoriais de 
revistas internacionais, em avaliação em programas científicos, em júris de provas académicas, 
em júris de concursos e em cargos e tarefas temporárias que tenham sido atribuídas pelos órgãos 
de gestão competentes, entre outros;

iv) Outros cargos: parâmetro que tem em conta o exercício de cargos a que alude o artigo 73.º
do Estatuto da Carreira Docente Universitária (ECDU) e de cargos em organizações científicas 
nacionais e internacionais.

e) Projeto Científico -Pedagógico (10 %): parâmetro que tem em conta o projeto científico-
-pedagógico que o candidato se propõe desenvolver na área disciplinar para que é aberto o con-
curso, com o objetivo de promover as atividades de ensino e investigação que na área disciplinar 
do concurso estão associados a Métodos Matemáticos e Numéricos em Dinâmica de Fluidos ou a 
Métodos Numéricos para Equações Diferenciais Ordinárias e Equações Integrais.

V.5 — Uma vez identificados, em definitivo, os candidatos aprovados em mérito absoluto, com 
base no disposto no ponto IV anterior, o júri procede à ordenação destes candidatos seguindo a 
tramitação estabelecida no artigo 20.º do Regulamento, podendo, na elaboração da lista mencio-
nada no n.º.3 do artigo 20.º do Regulamento, ser usado como critério de qualificação em cada um 
dos parâmetros descritos em V.4, os parâmetros preferenciais indicados no ponto VI.

VI — Parâmetros preferenciais:
É parâmetro preferencial a adequação do curriculum vitae à área disciplinar do concurso, 

dando -se especial relevo à produção científica do candidato nos últimos dez anos.
É parâmetro preferencial a contribuição para o desenvolvimento e evolução da área em que 

é aberto o concurso, com especial ênfase em Métodos Matemáticos e Numéricos em Dinâmica de 
Fluidos ou em Métodos Numéricos para Equações Diferenciais Ordinárias e Equações Integrais.

VII — Audições Públicas:
VII.1 — O júri deliberará na primeira reunião sobre a necessidade de proceder à realização 

de audições públicas de todos os candidatos aprovados em mérito absoluto e que se destinam, 
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exclusivamente, ao esclarecimento de questões relacionadas com os documentos apresentados 
pelos candidatos, nos termos da alínea b) do n.º 4 do artigo 50.º do ECDU.

VII.2 — Havendo necessidade de realizar audições públicas, as mesmas terão lugar entre o 
20.º dia e o 50.º dia subsequentes à data da admissão em mérito absoluto dos candidatos, sendo 
todos os candidatos informados, com uma antecedência mínima de 5 dias, da data e do local em 
que essas audições públicas terão lugar.

VII.3 — As audiências públicas referidas no ponto anterior podem ser realizadas por telecon-
ferência, devendo o júri garantir que estas se realizam em igualdade de circunstâncias para todos 
os candidatos.

VII.4 — O júri pode ainda solicitar aos candidatos a entrega de documentação complementar 
relacionada com o currículo apresentado, com base no disposto na alínea a) do n.º 4 do artigo 50.º
do ECDU.

VIII — Apresentação de candidaturas:
VIII.1 — Os documentos que instruem a candidatura devem ser submetidos até ao 30.º dia útil 

contado a partir da data de publicação no Diário da República do presente edital.
VIII.2 — Os documentos referidos no ponto anterior devem ser submetidos por via eletrónica 

para o endereço próprio referente ao presente edital indicado na página internet da Direção de 
Recursos Humanos do Instituto Superior Técnico:

http://drh.tecnico.ulisboa.pt/job-opportunities

VIII.3 — A não entrega de algum dos documentos que deve instruir a candidatura, no prazo 
previsto, determina a não admissão da mesma, o que deverá ser objeto de análise e decisão do 
Presidente do Instituto Superior Técnico previamente à decisão sobre o mérito absoluto.

IX — Instrução da Candidatura:
IX.1 — A candidatura deve ser instruída com o preenchimento do respetivo formulário de 

candidatura referente ao presente edital, que se encontra disponível na página internet da Direção 
de Recursos Humanos do Instituto Superior Técnico:

http://drh.tecnico.ulisboa.pt/job-opportunities

devendo o candidato manifestar o seu consentimento para que as comunicações e notificações no 
âmbito do procedimento concursal possam ter lugar por correio eletrónico indicando o respetivo 
endereço.

IX.2 — Na instrução da candidatura devem ser submetidos os seguintes documentos:

a) Curriculum vitae (em formato PDF) do candidato onde conste:

i) As atividades de ensino, investigação, transferência de conhecimento e gestão universitária 
que sejam consideradas relevantes para o concurso, nomeadamente, identificando as atividades 
desenvolvidas nos diferentes aspetos que, nos termos do artigo 4.º do ECDU, integram o conjunto 
de funções a desempenhar por um Professor Catedrático, tendo em consideração as vertentes e 
os parâmetros de avaliação constantes do ponto V.4 do presente edital e que sejam considerados 
relevantes para a área disciplinar em que é aberto o concurso; o candidato deverá estruturar o 
curriculum vitae de forma a facilitar a rápida e completa identificação da sua contribuição em cada 
uma das subalíneas do ponto V.4, assim como demonstrar o cumprimento dos critérios quantitativos 
identificados no ponto IV.4;

ii) Indicação do ResearcherID e do ORCID id que permita identificar a lista de publicações e 
o número de citações respetivas;

b) Documento com as contribuições académicas mais relevantes nos últimos dez anos, apresentado de 
acordo com as normas regulamentares que se encontram em: http://drh.tecnico.ulisboa.pt/job-opportunities;

c) Documento com o projeto científico -pedagógico que o candidato se propõe desenvol-
ver na área disciplinar para que é aberto o concurso, tal como especificado na alínea e) do 
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ponto V.4 do edital, apresentado de acordo com as normas regulamentares que se encontram em:
http://drh.tecnico.ulisboa.pt/job-opportunities;

d) Cartas de referência que atestem a idoneidade e o mérito do candidato para o desempenho das 
funções a que se candidata, até ao limite máximo de três, submetidas por individualidades representa-
tivas da comunidade científica internacional da área disciplinar do concurso, apresentadas de acordo 
com as normas regulamentares que se encontram em: http://drh.tecnico.ulisboa.pt/job-opportunities;

e) Versão eletrónica (pdf) dos artigos científicos mencionados no documento especificado na 
alínea b) do ponto IX.2;

f) Outros trabalhos que o candidato considere relevantes para a apreciação do júri;
g) Declaração sob compromisso de honra de que o candidato cumpre os requisitos de admis-

são ao concurso previstos no edital e na lei.

X — Idioma:
X.1 — Os documentos que instruem a candidatura devem ser apresentados em língua portu-

guesa ou língua inglesa.
X.2 — Tendo em conta a participação no Júri do presente concurso de vogais que não domi-

nam a língua portuguesa, são necessariamente apresentados em português e em inglês os docu-
mentos de pronúncia em sede de audiência prévia de candidatos e reclamações que hajam de ser 
apreciadas pelo Júri.

XI — Constituição do júri:
Nos termos do disposto nos artigos 45.º e 46.º do ECDU e no artigo 14.º do Regulamento, 

e em sequência dos dois despachos do Senhor Reitor — o de nomeação, de 31/10/2022, e o de 
alteração de 04/04/2023, o júri é composto pelos seguintes membros:

Presidente: Reitor da Universidade de Lisboa.
Membros:

Doutor José Cuminato, Professor Titular, Universidade de São Paulo jacumina@icmc.usp.br 
https://bv.fapesp.br/pt/pesquisador/344/jose -al.

Doctor Irene Maria Quintanilha Coelho da Fonseca, Professor, Carnegie Mellon University 
fonseca@andrew.cmu.edu https://www.cmu.edu/math/people/faculty/fonseca.html.

Doctor Reinhard Farwig, Professor, Technical University of Darmstadt:

https://www.mathematik.tu-darmstadt.de/fb/personal/details/reinhard_farwig.de.jsp farwig@mathematik.tu-darmstadt.de.

Doctor Matthew Hubbard, Professor, University of Nottingham Matthew.Hubbard@nottingham.ac.uk
https://www.nottingham.ac.uk/mathematics/people/matthew.hubbard.

Doutora Ana Bela Cruzeiro, Professora Catedrática, Instituto Superior Técnico ana.cruzeiro@tecnico.ulisboa.pt
https://math.tecnico.ulisboa.pt/professor.php?who=abcruz.

ANEXO

Declaração sob compromisso de honra

____________________________________ (nome), candidato ao concurso para recrutamento 
de um posto de trabalho de Professor Catedrático existente no mapa de pessoal do Instituto Superior 
Técnico da Universidade de Lisboa, declara, sob compromisso de honra, que reúne os requisitos 
previstos no artigo 17.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, bem como os exigidos no artigo 40.º do Estatuto da Carreira Docente Universitária, 
republicado pelo Decreto -Lei n.º 205/2009, de 31 de agosto, alterado pela Lei n.º 8/2010, de 13 de 
maio, que preenche todos os requisitos de admissão ao presente concurso que vêm previstos na 
Lei, em especial no capítulo IV do Estatuto da Carreira Docente Universitária, os Regulamentos, 
em especial no Regulamento Geral de Concursos para Recrutamento de Professores Catedráticos, 
Associados e Auxiliares da Universidade de Lisboa, e no presente edital.
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O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica a sua 
exclusão do presente concurso, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos 
de procedimento criminal.

O declarante tem pleno conhecimento de que, caso venha a ser colocado em lugar elegível 
para contratação na ordenação final homologada do presente concurso, dispõe de um prazo 
improrrogável de 10 dias úteis, contados da notificação daquela ordenação final, para apresentar, 
no Instituto Superior Técnico da Universidade de Lisboa, documentos comprovativos de que possui 
os requisitos exigidos para admissão ao presente concurso.

O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a não apresentação dos documentos 
comprovativos referidos no parágrafo anterior, por motivo que lhe seja imputável, determina a sua 
exclusão do presente concurso.

________ (local), _________ (data)

________________
(assinatura)

8 de maio de 2023. — O Presidente, Prof. Doutor Rogério Anacleto Cordeiro Colaço.

316450333 
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 UNIVERSIDADE DE LISBOA

Instituto Superior Técnico

Edital n.º 798/2023

Sumário: Concurso documental internacional para recrutamento de um professor associado na 
área disciplinar de Síntese, Estrutura Molecular e Análise Química do Departamento de 
Engenharia Química do Instituto Superior Técnico.

Faz -se saber que, perante este Instituto Superior Técnico da Universidade de Lisboa (abre-
viadamente designado Instituto) e pelo prazo de 30 dias úteis a contar do dia imediato ao da publi-
cação do presente Edital no Diário da República, está aberto concurso documental internacional 
para recrutamento, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas, de um Professor 
Associado, na área disciplinar de Síntese, Estrutura Molecular e Análise Química do Departamento 
de Engenharia Química do Instituto Superior Técnico da Universidade de Lisboa, nos termos dos 
artigos 37.º a 51.º, 61.º e 62.º -A do Estatuto da Carreira Docente Universitária, republicado pelo 
Decreto -Lei n.º 205/2009, de 31 de agosto, alterado pela Lei n.º 8/2010, de 13 de maio (abreviada-
mente designado ECDU), e demais legislação aplicável, designadamente do Regulamento geral de 
concursos para recrutamento de professores catedráticos, associados e auxiliares da Universidade 
de Lisboa, aprovado por despacho reitoral de 16 de fevereiro de 2015, publicado na 2.ª série do 
Diário da República, n.º 45, pelo Despacho n.º 2307/2015, de 5 de março (abreviadamente desig-
nado Regulamento).

O despacho conjunto n.º 373/2000, de 31 de março, do Ministro da Reforma do Estado e da 
Administração Pública e da Ministra para a Igualdade, determina a obrigatoriedade de nos concursos 
de ingresso e acesso se proceder à seguinte menção:

“Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Administração Pública, enquanto 
entidade empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre 
homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.” Neste sentido, os termos 
‘candidato’, ‘recrutado’, ‘professor’ e outros similares não são usados neste edital para referir o 
género das pessoas.

De igual modo, nenhum candidato pode ser privilegiado, beneficiado, prejudicado ou privado 
de qualquer direito ou isento de qualquer dever em razão, nomeadamente, de ascendência, idade, 
orientação sexual, estado civil, situação familiar, situação económica, instrução, origem ou con-
dição social, património genético, capacidade de trabalho reduzida, deficiência, doença crónica, 
nacionalidade, origem étnica ou raça, território de origem, língua, religião, convicções políticas ou 
ideológicas e filiação sindical.

Em conformidade com os artigos 37.º a 51.º do ECDU e demais legislação aplicável, e com o 
disposto no artigo 8.º do Regulamento, observar -se -ão as seguintes disposições:

I — Despacho de autorização do Reitor:
A abertura do presente concurso foi autorizada por despacho de 06 de abril de 2023 do Reitor 

da Universidade de Lisboa, proferido após confirmada a existência de adequado cabimento orça-
mental e de que o posto de trabalho agora concursado se encontra previsto e não ocupado no mapa 
de pessoal do Instituto e aí caracterizado pelo seu titular dever executar atividades docentes e de 
investigação atribuídas a um Professor Associado no Departamento de Engenharia Química.

II — Local de trabalho:

Instituto Superior Técnico
Campus da Alameda, Av. Rovisco Pais, 1
1049 -001 Lisboa, Portugal, e
Campus Taguspark
Av. Prof. Dr. Aníbal Cavaco Silva
2744 -016 Porto Salvo, Portugal



N.º 97 19 de maio de 2023 Pág. 175

Diário da República, 2.ª série PARTE E

III — Requisitos de admissão e motivos de exclusão de candidatos:
III.1 — Nos termos do artigo 41.º do ECDU, só poderá ser admitido ao presente concurso 

quem seja titular do grau de Doutor atribuído há mais de cinco anos.
III.2 — Aplica -se o disposto no Capítulo VI do Regulamento no que respeita à comprovação 

e cumprimento dos requisitos de admissão e exclusão dos candidatos.
III.3 — Os titulares de graus académicos atribuídos por instituições de ensino superior estran-

geiras devem ser detentores de reconhecimento do grau de doutor nos termos do Decreto -Lei 
n.º 66/2018, de 16 de agosto.

III.4 — O reconhecimento do grau de Doutor a que se refere o número anterior deverá ser 
obtido até à data do termo do prazo concedido para a celebração do contrato, caso o candidato 
ordenado em lugar elegível tenha obtido o grau de Doutor no estrangeiro.

III.5 — A não entrega de algum dos documentos que deve instruir a candidatura, no prazo 
previsto, determina a não admissão da mesma, o que deverá ser objeto de análise e decisão do 
Presidente do Instituto Superior Técnico previamente à deliberação do Júri sobre o mérito absoluto.

IV — Requisitos de admissão em mérito absoluto:
IV.1 - Aplica -se o disposto no artigo 10.º Capítulo III do Regulamento no que respeita à admissão 

em mérito absoluto dos candidatos.
IV.2 — O Júri deliberará sobre a sua aprovação ou rejeição em mérito absoluto, por votação 

nominal justificada onde não são admitidas abstenções.
IV.3 — Considera -se aprovado em mérito absoluto o candidato que logre obter voto favorável 

de mais de metade dos membros do júri votantes.
IV.4 — O voto desfavorável à aprovação em mérito absoluto deve ser fundamentado numa ou 

mais das seguintes circunstâncias:

a) De o ramo de conhecimento e/ou especialidade em que foi conferido o doutoramento de 
que o candidato é titular não se mostrar como formação académica adequada para o exercício, 
minimamente adequado, de funções docentes na área disciplinar para a qual foi aberto concurso 
e esta falta não se considerar suprida por outras formações detidas pelo candidato; e/ou

b) Da relevância, qualidade e atualidade do curriculum vitae do candidato, e das contribuições 
académicas mais relevantes e de maior impacto selecionadas pelo candidato, se mostrarem como 
claramente insuficientes para o exercício, minimamente adequado, das funções de Professor Asso-
ciado da área disciplinar do concurso; e/ou

c) De a lista de publicações, incluída no documento com as contribuições académicas mais 
relevantes nos últimos dez anos mencionado na alínea b) do ponto IX.2, que o candidato considera 
mais representativas, nomeadamente no que respeita à sua contribuição para o desenvolvimento 
e evolução da área disciplinar em que é aberto o concurso, carecer de evidenciar que o candidato 
possui a capacidade necessária para um exercício, minimamente adequado, das funções de Pro-
fessor Associado da área disciplinar do concurso; e/ou

d) De o candidato possuir um H -index inferior a 20 obtido através do Clarivate Analytics Web 
of Science, na área disciplinar para a qual foi aberto o concurso; e/ou

e) de o candidato não ter publicado, nos últimos 10 (dez) anos, pelo menos 15 (quinze) publi-
cações classificadas como Q1 de fator de impacto nas áreas do Clarivate Analytics Web of Science 
relevantes para a área disciplinar do concurso; e/ou

f) De o Projeto Científico -Pedagógico elaborado pelo candidato, solicitado na alínea IX.2.c) e 
especificado em V.4.e), apresentar insuficiências ou incorreções graves que evidenciem não reunir 
aquele a capacidade necessária para o exercício adequado das funções de Professor Associado 
na área disciplinar do concurso, ou não for suportado pelo trabalho anterior do candidato.

V — Parâmetros de avaliação e seriação em mérito relativo, respetiva ponderação e sistema 
de valoração final:

V.1 — O presente concurso destina -se a averiguar a capacidade e o desempenho dos can-
didatos nos diferentes aspetos que, nos termos do artigo 4.º do ECDU, integram o conjunto das 
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funções a desempenhar, caso, na sequência do concurso, venham a ser contratados. Nos termos 
deste artigo 4.º do ECDU, cumpre, em geral, aos docentes universitários:

a) Realizar atividades de investigação científica, de criação cultural ou de desenvolvimento 
tecnológico;

b) Prestar o serviço docente que lhes for distribuído e acompanhar e orientar os estudantes;
c) Participar em tarefas de extensão universitária, de divulgação científica e de valorização 

económica e social do conhecimento;
d) Participar na gestão das respetivas instituições universitárias;
e) Participar em outras tarefas distribuídas pelos órgãos de gestão competentes e que se 

incluam no âmbito da atividade de docente universitário.

V.2 — O método de seleção a utilizar é o da avaliação curricular. A avaliação curricular, tendo 
presente as funções gerais cometidas aos docentes universitários pelo artigo 4.º do ECDU e o 
disposto no n.º 4 do artigo 5.º do Regulamento, incide sobre as seguintes vertentes:

a) Ensino;
b) Investigação;
c) Extensão Universitária, Divulgação Científica e Valorização Económica e Social do Conhe-

cimento, que se designará neste concurso por Transferência de Conhecimento;
d) Gestão Universitária;
e) Projeto científico -pedagógico.

As vertentes indicadas nas alíneas c) e d) devem ser consideradas no âmbito da alínea c) do 
n.º 6 do artigo 50.º do ECDU, relativa a outras atividades relevantes para a missão da IES.

V.3 — A avaliação curricular dos vários candidatos em cada uma destas vertentes deve ter 
em consideração a área disciplinar para que é aberto o concurso.

V.4 — Os parâmetros a ter em consideração na avaliação curricular dos candidatos em cada 
uma das vertentes enunciadas em V.2 e a ponderação a atribuir a cada uma delas na classificação 
final são os que a seguir se discriminam dando -se particular importância à relevância, qualidade e 
atualidade do curriculum vitae do candidato, e às contribuições académicas mais relevantes e de maior 
impacto selecionadas pelo candidato e identificadas no documento IX.2.b), nos últimos dez anos:

a) Ensino (30 %):

i) Conteúdos pedagógicos: parâmetro que tem em conta as publicações, aplicações infor-
máticas e protótipos experimentais de âmbito pedagógico que o candidato realizou ou participou 
na realização, tendo em consideração a sua natureza e o seu impacto na comunidade nacional e 
internacional;

ii) Atividade de ensino: parâmetro que tem em conta as unidades curriculares que o candidato 
coordenou e lecionou tendo em consideração a diversidade, a prática pedagógica e o universo 
dos alunos;

iii) Inovação: parâmetro que tem em conta a capacidade demonstrada pelo candidato na pro-
moção de novas iniciativas pedagógicas, tais como:

A apresentação de propostas fundamentadas e coerentes de criação de novas unidades cur-
riculares ou de reformulação profunda das existentes;

A criação ou reforço de infraestruturas laboratoriais de natureza experimental e/ou computa-
cional de apoio ao ensino;

A criação ou reestruturação de grupos de unidades curriculares ou de planos de estudos;
O aperfeiçoamento da prática pedagógica.

iv) Acompanhamento e orientação de estudantes: parâmetro que tem em conta a orientação 
de alunos de doutoramento, de alunos de mestrado e de alunos de licenciatura, levando em linha 
de conta o número, a qualidade, o âmbito e o impacto científico/tecnológico das publicações, teses, 
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dissertações e trabalhos finais de curso resultantes, distinguindo especialmente os trabalhos pre-
miados e o reconhecimento internacional;

v) Experiência profissional não académica: parâmetro que tem em conta a influência do trabalho 
relevante realizado fora do meio académico na área disciplinar a concurso.

b) Investigação (40 %):

i) Publicações científicas: parâmetro que tem em conta os livros, capítulos de livros, artigos 
em revistas científicas e em atas de conferências internacionais de que o candidato foi autor ou 
coautor, considerando:

A sua natureza;
O fator de impacto;
O número de citações;
O nível tecnológico;
A inovação;
A diversidade;
A multidisciplinaridade;
A colaboração internacional;
A importância das contribuições para o avanço do estado atual do conhecimento.
A importância dos trabalhos que foram selecionados pelo candidato como mais representativos, 

nomeadamente no que respeita à sua contribuição para o desenvolvimento e evolução da área 
disciplinar para que é aberto o concurso.

ii) Coordenação e participação em projetos científicos: parâmetro que tem em conta a par-
ticipação e coordenação de projetos científicos pelo candidato, sujeitos a concurso numa base 
competitiva, considerando:

O âmbito territorial;
A dimensão;
O nível tecnológico;
A importância das contribuições;
A inovação;
A diversidade.

iii) Criação e reforço de meios laboratoriais: parâmetro que tem em conta a participação e coor-
denação de iniciativas pelo candidato que tenham resultado na criação ou reforço de infraestruturas 
laboratoriais de natureza experimental e/ou computacional de apoio à investigação;

iv) Dinamização da atividade científica: parâmetro que tem em conta a capacidade de coor-
denação e liderança de equipas de investigação demonstrada pelo candidato;

v) Reconhecimento pela comunidade científica internacional: parâmetro que tem em conta:

Prémios de sociedades científicas;
Atividades editoriais em revistas científicas;
Participação em corpos editoriais de revistas científicas;
Coordenação e participação em comissões de programa de eventos científicos;
Realização de palestras como convidado em reuniões científicas ou em universidades;
Participação como membro de sociedades científicas de admissão competitiva e outras dis-

tinções similares.

c) Transferência de Conhecimento (5 %):

i) Propriedade industrial: parâmetro que tem em conta a autoria e coautoria de patentes, mode-
los e desenhos industriais, levando em consideração a sua natureza, a abrangência territorial, nível 
tecnológico e os resultados obtidos;
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ii) Legislação e normas técnicas: parâmetro que tem em conta a participação na elaboração 
de projetos legislativos e de normas levando em consideração a sua natureza, a abrangência ter-
ritorial e o nível tecnológico;

iii) Publicações de divulgação científica e tecnológica: parâmetro que tem em conta os artigos 
em revistas e conferências nacionais e outras publicações de divulgação científica e tecnológica, 
atendendo ao seu impacto profissional e social;

iv) Prestação de serviços e consultoria: parâmetro que tem em conta a participação em 
atividades que envolvam o meio empresarial e o setor público, tendo em consideração o tipo de 
participação, a dimensão, a diversidade, a intensidade tecnológica e a inovação;

v) Conceção, projeto e produção de realizações em Engenharia, Gestão ou Arquitetura: 
parâmetro que tem em conta a valia para as atividades da Escola de experiências profissionais 
relevantes;

vi) Serviços à comunidade científica e à sociedade: parâmetro que tem em conta a participação 
e coordenação de iniciativas de divulgação científica e tecnológica e levando em consideração a 
natureza e os resultados alcançados por estas, quando efetuadas junto:

Da comunidade científica, nomeadamente pela organização de congressos e conferências;
Da comunicação social;
Das empresas e do setor público.

vii) Ações de formação profissional: parâmetro que tem em conta a participação e coordena-
ção de ações de formação tecnológica dirigidas para as empresas e o sector público, tendo em 
consideração a sua natureza, a intensidade tecnológica e os resultados alcançados.

d) Gestão Universitária (10 %):

i) Cargos em órgãos de instituições de ensino superior e suas unidades orgânicas: parâmetro 
que tem em consideração a natureza e a responsabilidade do cargo;

ii) Cargos em unidades e coordenação de cursos: parâmetro que tem em conta o cargo, o uni-
verso de atuação e os resultados obtidos pelo candidato no exercício de funções de gestão em depar-
tamentos e unidades de investigação, de coordenações de curso, de áreas científicas ou de secções;

iii) Cargos e tarefas temporárias: parâmetro que tem em conta a natureza, o universo de 
atuação e os resultados obtidos pelo candidato quando participou em atividades editoriais de 
revistas internacionais, em avaliação em programas científicos, em júris de provas académicas, 
em júris de concursos e em cargos e tarefas temporárias que tenham sido atribuídas pelos órgãos 
de gestão competentes, entre outros;

iv) Outros cargos: parâmetro que tem em conta o exercício de cargos a que alude o artigo 73.º
do Estatuto da Carreira Docente Universitária (ECDU) e de cargos em organizações científicas 
nacionais e internacionais;

e) Projeto Científico -Pedagógico (15 %): parâmetro que tem em conta o projeto científico-
-pedagógico que o candidato se propõe desenvolver na área disciplinar para que é aberto o con-
curso, com o objetivo de promover as atividades de ensino e investigação que na área disciplinar do 
concurso estão associadas à Química Ambiental, com ênfase na Química de Ambientes Extremos.

V.5 — Uma vez identificados, em definitivo, os candidatos aprovados em mérito absoluto, com 
base no disposto no ponto IV anterior, o júri procede à ordenação destes candidatos seguindo a 
tramitação estabelecida no artigo 20.º do Regulamento, podendo, na elaboração da lista mencio-
nada no n.º 3 do artigo 20.º do Regulamento, ser usado como critério de qualificação em cada um 
dos parâmetros descritos em V.4, os parâmetros preferenciais indicados no ponto VI.

VI — Parâmetros preferenciais:
É parâmetro preferencial a adequação do curriculum vitae à área disciplinar do concurso, 

dando -se especial relevo à produção científica do candidato nos últimos dez anos.
É parâmetro preferencial a contribuição para o desenvolvimento e evolução da área discipli-

nar em que é aberto o concurso, em particular da Química Ambiental, com ênfase na Química de 
Ambientes Extremos.
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VII — Audições Públicas:
VII.1 — O júri deliberará na primeira reunião sobre a necessidade de proceder à realização 

de audições públicas de todos os candidatos aprovados em mérito absoluto e que se destinam, 
exclusivamente, ao esclarecimento de questões relacionadas com os documentos apresentados 
pelos candidatos, nos termos da alínea b) do n.º 4 do artigo 50.º do ECDU.

VII.2 — Havendo necessidade de realizar audições públicas, as mesmas terão lugar entre o 
20.º dia e o 50.º dia subsequentes à data da admissão em mérito absoluto dos candidatos, sendo 
todos os candidatos informados, com uma antecedência mínima de 5 dias, da data e do local em 
que essas audições públicas terão lugar.

VII.3 — As audiências públicas referidas no ponto anterior podem ser realizadas por telecon-
ferência, devendo o júri garantir que estas se realizam em igualdade de circunstâncias para todos 
os candidatos.

VII.4 — O júri pode ainda solicitar aos candidatos a entrega de documentação complementar 
relacionada com o currículo apresentado, com base no disposto na alínea a) do n.º 4 do artigo 50.º
do ECDU.

VIII — Apresentação de candidaturas:
VIII.1 — Os documentos que instruem a candidatura devem ser submetidos até ao 30.º dia útil 

contado a partir da data de publicação no Diário da República do presente edital.
VIII.2 — Os documentos referidos no ponto anterior devem ser submetidos por via eletrónica 

para o endereço próprio referente ao presente edital indicado na página internet da Direção de 
Recursos Humanos do Instituto Superior Técnico:

http://drh.tecnico.ulisboa.pt/job-opportunities

VIII.3 — A não entrega de algum dos documentos que deve instruir a candidatura, no prazo 
previsto, determina a não admissão da mesma, o que deverá ser objeto de análise e decisão do 
Presidente do Instituto Superior Técnico previamente à decisão sobre o mérito absoluto.

IX — Instrução da Candidatura:
IX.1 — A candidatura deve ser instruída com o preenchimento do respetivo formulário de 

candidatura referente ao presente edital, que se encontra disponível na página internet da Direção 
de Recursos Humanos do Instituto Superior Técnico:

http://drh.tecnico.ulisboa.pt/job-opportunities

devendo o candidato manifestar o seu consentimento para que as comunicações e notificações no 
âmbito do procedimento concursal possam ter lugar por correio eletrónico indicando o respetivo 
endereço.

IX.2 — Na instrução da candidatura devem ser submetidos os seguintes documentos:

a) Curriculum vitae (em formato PDF) do candidato onde conste:

i) as atividades de ensino, investigação, transferência de conhecimento e gestão universitária 
que sejam consideradas relevantes para o concurso, nomeadamente, identificando as atividades 
desenvolvidas nos diferentes aspetos que, nos termos do artigo 4.º do ECDU, integram o conjunto 
de funções a desempenhar por um Professor Associado, tendo em consideração as vertentes e 
os parâmetros de avaliação constantes do ponto V.4 do presente edital e que sejam considerados 
relevantes para a área disciplinar em que é aberto o concurso; o candidato deverá estruturar o 
curriculum vitae de forma a facilitar a rápida e completa identificação da sua contribuição em cada 
uma das subalíneas do ponto V.4, assim como demonstrar o cumprimento dos critérios quantitativos 
identificados no ponto IV.4;

ii) indicação do “ResearcherID” que permita identificar a lista de publicações, o número de 
citações respetivas, e o H -index de acordo com a fonte Clarivate Analytics Web of Science;

b) Documento com as contribuições académicas mais relevantes nos últimos dez anos, apresentado de 
acordo com as normas regulamentares que se encontram em: http://drh.tecnico.ulisboa.pt/job-opportunities;
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c) Documento com o projeto científico -pedagógico que o candidato se propõe desenvol-
ver na área disciplinar para que é aberto o concurso, tal como especificado na alínea e) do 
ponto V.4 do edital, apresentado de acordo com as normas regulamentares que se encontram em:
http://drh.tecnico.ulisboa.pt/job-opportunities;

d) Versão eletrónica (pdf) dos artigos científicos mencionados no documento especificado na 
alínea b) do ponto IX.2;

e) Outros trabalhos que o candidato considere relevantes para a apreciação do júri;
f) Declaração sob compromisso de honra de que o candidato cumpre os requisitos de admissão 

ao concurso previstos no edital e na lei.

X — Idioma:
Os documentos que instruem a candidatura devem ser apresentados em língua portuguesa 

ou língua inglesa.
XI — Constituição do júri:
Nos termos do disposto nos artigos 45.º e 46.º do ECDU e no artigo 14.º do Regulamento, o 

júri é composto pelos seguintes membros:

Presidente: Reitor da Universidade de Lisboa.
Membros:

Doutora Maria Arminda Costa Alves, Professora Catedrática, Departamento de Engenharia 
Química, Faculdade de Engenharia, Universidade do Porto.

Doutor Armando Costa Duarte, Professor Catedrático, Departamento de Química, Universi-
dade de Aveiro.

Doutora Maria João Bebiano, Professora Catedrática Jubilada, Faculdade de Ciências e Tec-
nologia, Departamento de Química, Universidade do Algarve.

Doutora Maria Teresa Nogueira Leal da Silva Duarte, Professora Catedrática, Instituto Superior 
Técnico, Universidade de Lisboa.

Doutora Maria Matilde Soares Duarte Marques, Professora Catedrática, Instituto Superior 
Técnico, Universidade de Lisboa.

ANEXO

Declaração sob compromisso de honra

____________________________________ (nome), candidato ao concurso para recrutamento 
de um posto de trabalho de Professor Associado existente no mapa de pessoal do Instituto Superior 
Técnico da Universidade de Lisboa, declara, sob compromisso de honra, que reúne os requisitos 
previstos no artigo 17.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, bem como os exigidos no artigo 41.º do Estatuto da Carreira Docente Universitária, 
republicado pelo Decreto -Lei n.º 205/2009, de 31 de agosto, alterado pela Lei n.º 8/2010, de 13 de 
maio, que preenche todos os requisitos de admissão ao presente concurso que vêm previstos na 
Lei, em especial no capítulo IV do Estatuto da Carreira Docente Universitária, os Regulamentos, 
em especial no Regulamento Geral de Concursos para Recrutamento de Professores Catedráticos, 
Associados e Auxiliares da Universidade de Lisboa, e no presente edital.

O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica a sua 
exclusão do presente concurso, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos 
de procedimento criminal.

O declarante tem pleno conhecimento de que, caso venha a ser colocado em lugar elegível 
para contratação na ordenação final homologada do presente concurso, dispõe de um prazo 
improrrogável de 10 dias úteis, contados da notificação daquela ordenação final, para apresentar, 
no Instituto Superior Técnico da Universidade de Lisboa, documentos comprovativos de que possui 
os requisitos exigidos para admissão ao presente concurso.
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O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a não apresentação dos documentos 
comprovativos referidos no parágrafo anterior, por motivo que lhe seja imputável, determina a sua 
exclusão do presente concurso.

________ (local), _________ (data).

________________
(assinatura)

9 de maio de 2023. — O Presidente, Prof. Doutor Rogério Anacleto Cordeiro Colaço.

316453874 
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 UNIVERSIDADE DO PORTO

Faculdade de Ciências

Aviso (extrato) n.º 9814/2023

Sumário: Procedimento concursal para contratação de um doutorado no âmbito do projeto 
UIDP/05748/2020.

Procedimento concursal de recrutamento e contratação de doutorado

Ana Cristina Moreira Freire, Professora Catedrática e Diretora da Faculdade de Ciências da 
Universidade do Porto, faço saber que, por meu despacho de 14 de abril de 2023, pelo prazo de 
10 dias úteis a contar do dia imediato ao da publicação do presente aviso no Diário da República 
se abre o procedimento concursal de seleção internacional para contratação de um Doutorado 
no âmbito do Projeto UIDP/05748/2020, financiado pela Fundação para a Ciência e a Tecnologia. 
A indicação dos requisitos formais de provimento e o perfil pretendido estará publicitado na Bolsa de 
Emprego Público (BEP). O Aviso integral deste procedimento estará disponível na página eletrónica 
da FCUP em (https://sigarra.up.pt/fcup/pt/cnt_cand_geral.concursos_list) e em https://euraxess.
ec.europa.eu/jobs.

9 de maio de 2023. — A Diretora, Prof.ª Doutora Ana Cristina Moreira Freire.

316453347 
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 INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Despacho n.º 5722/2023

Sumário: Homologa o Regulamento do Mestrado em Ensino de Música da Escola Superior de 
Música de Lisboa do Instituto Politécnico de Lisboa.

No uso das competências legalmente determinadas, designadamente o disposto na alínea o) 
do n.º 1 do artigo n.º 92 da Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro (Regime Jurídico das Instituições 
de Ensino Superior), conjugado com o disposto na alínea o) do n.º 1 do artigo 26.º dos Estatutos 
do Instituto Politécnico de Lisboa, publicados pelo Despacho normativo n.º 20/2009, de 21 de maio, 
alterado pelo Despacho normativo n.º 16/2014, de 10 de novembro, homologo o Regulamento do 
Mestrado em Ensino de Música da Escola Superior de Música de Lisboa, que é publicado em anexo 
ao presente despacho.

11 de abril de 2023. — O Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa, Prof. Doutor Elmano 
da Fonseca Margato.

ANEXO

Regulamento do Mestrado em Ensino de Música

SECÇÃO I

Da organização e gestão do curso

Artigo 1.º

Objeto

1 — O presente regulamento aplica -se ao ciclo de estudos conducente ao grau de Mestre em 
Ensino de Música da Escola Superior de Música de Lisboa.

2 — De acordo com a alínea e) do n.º 1 do artigo 103.º do RJIES e a alínea i) do n.º 1 do 
artigo 27.º dos Estatutos da ESML, aprovados pelo Despacho n.º 9718/2010, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 110, de 8 de junho, alterado pelos Despachos n.º 8843/2017, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 193, de 6 de outubro e n.º 9426/2018, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 194, de 9 de outubro, o regulamento do curso de Mestrado em Ensino de 
Música foi aprovado e publicado pelo Conselho Técnico -Científico da ESML em dezembro de 2013, 
bem assim como todas as respetivas alterações subsequentes, nomeadamente a última atualização 
de 30 de novembro de 2022.

3 — O Mestrado em Ensino de Música (MEM) confere habilitação profissional para a docência 
no Ensino Especializado de Música de acordo com a legislação em vigor.

Artigo 2.º

Áreas de Especialização

1 — O MEM desdobra -se nas seguintes áreas de especialização: Canto, Composição, Direção, 
Formação Musical, Instrumento e Jazz.

2 — De acordo com as necessidades e prioridades definidas pelo Conselho Técnico -Científico 
da ESML poderão ser estabelecidas outras áreas de especialização.

3 — A publicitação de cada edição do mestrado indicará obrigatoriamente as respetivas áreas 
de especialização.
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Artigo 3.º

Coordenação do Mestrado em Ensino de Música

1 — O órgão científico -pedagógico de coordenação do curso de mestrado é a Comissão 
Científica do MEM, constituída por um número ímpar de membros designados pelo Conselho 
Técnico -Científico, que inclui obrigatoriamente o Coordenador do curso, podendo ainda incluir o Pre-
sidente do Conselho Técnico -Científico e o Diretor da ESML, de acordo com os estatutos da ESML.

2 — O Coordenador do MEM é designado pelo Conselho Técnico -Científico, de entre os 
doutorados ou especialistas de reconhecida experiência e competência profissional na área de for-
mação fundamental do ciclo de estudos, que se encontrem em regime de tempo integral na ESML.

3 — Ao Coordenador do MEM compete garantir o seu normal funcionamento e zelar pela sua 
qualidade, assegurando a gestão corrente do mesmo.

4 — À Comissão Científica do MEM compete:

a) Propor a calendarização a constar no edital e a dos períodos letivos, incluindo os de avaliação;
b) Proceder à proposta de seleção e seriação dos candidatos;
c) Pronunciar -se sobre matérias de índole artística, científica e pedagógica relevantes para o 

adequado funcionamento do curso;
d) Apreciar as propostas de investigação no âmbito do Relatório Estágio, assim como a res-

petiva orientação e eventual coorientação;
e) Propor a constituição dos júris para as provas públicas de defesa do relatório de estágio;
f) Apreciar e elaborar pareceres a apresentar ao Conselho Científico sobre pedidos de credi-

tação de competências académicas e profissionais;
g) Apreciar pedidos de adiamento.

Artigo 4.º

Estrutura do Ciclo de Estudos

1 — O MEM organiza -se em 4 semestres, com um total de 120 créditos, distribuídos com 
30 créditos respetivamente nos 1.º e 2.º semestres curriculares, e com 12 créditos no 2.º ano cur-
ricular, que incluem um conjunto organizado de unidades curriculares, e 48 créditos atribuídos ao 
estágio de natureza profissional objeto de relatório final, o qual inclui uma dissertação de natureza 
científica, de acordo com a estrutura e o plano de estudos em vigor.

2 — A estrutura curricular e o plano de estudos obedecem aos requisitos legais gerais estipu-
lados no n.º 2 do Artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 220/2009, de 8 de setembro.

3 — Os dois primeiros semestres correspondem a um Curso de Especialização, que inclui 
unidades curriculares nas áreas de Ciências da Educação, Música, e Ciências Sociais.

4 — Nos dois últimos semestres a componente letiva inclui a unidade curricular anual de 
Didática do Ensino Especializado e o Estágio do Ensino Especializado, também anual, visando a 
iniciação à prática docente profissional e a elaboração do Relatório de Estágio.

Artigo 5.º

Concessão do Grau de Mestre

1 — O grau de mestre é conferido aos que, através da aprovação em todas as unidades cur-
riculares que integram o plano de estudos do curso de mestrado e da aprovação no ato público de 
defesa do Relatório de Estágio, tenham obtido o total de 120 créditos.

2 — O grau de mestre é certificado por uma carta de curso, da qual consta a área específica 
do curso — Ensino de Música — e a área de especialização em que o titular obteve o seu grau.

3 — A carta de curso é acompanhada do suplemento ao diploma, elaborado nos termos e para 
os efeitos previstos no Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 de fevereiro.



N.º 97 19 de maio de 2023 Pág. 185

Diário da República, 2.ª série PARTE E

Artigo 6.º

Concessão do Diploma de Especialização

O diploma de especialização é conferido mediante a aprovação na totalidade das unidades 
curriculares que correspondem à componente letiva dos dois primeiros semestres do mestrado.

SECÇÃO II

Da candidatura

Artigo 7.º

Acesso e Ingresso

Podem candidatar -se ao acesso ao Mestrado em Ensino de Música:

a) Titulares de uma licenciatura com um total de 120 créditos em Prática Instrumental e Vocal, 
em Formação Musical e em Ciências Musicais e nenhuma com menos de 25 créditos, tal como 
disposto no Anexo do Decreto -Lei n.º 79/2014 de 14 de maio;

b) Titulares de um grau académico superior estrangeiro conferido na sequência de um 1.º ciclo 
de estudos organizado de acordo com os princípios do Processo de Bolonha por um Estado ade-
rente a este processo;

c) Titulares de um grau académico superior estrangeiro que seja reconhecido como satisfazendo 
os objetivos do grau de licenciado pelo Conselho Técnico -Científico sob parecer da Comissão Científica;

d) Detentores de um currículo escolar, científico ou profissional que seja reconhecido como 
atestando capacidade para a realização deste ciclo de estudos pelo Conselho Técnico -Científico 
sob parecer da Comissão Científica.

e) Estudantes que concluam um dos graus superiores referidos em a), b) ou c) até ao ato de 
matrícula.

Artigo 8.º

Processo de Candidatura

1 — Cada edição do mestrado é publicitada no semestre anterior ao do início do seu funcio-
namento.

2 — A admissão em cada edição do mestrado pode estar sujeita a um número mínimo e máximo 
de vagas, a divulgar no aviso de abertura da respetiva candidatura.

3 — Os prazos de candidatura, de matrícula e de inscrição, bem como os elementos a apresen-
tar no processo de candidatura, são divulgados no aviso de abertura de cada edição do mestrado.

Artigo 9.º

Critérios de Seleção e Seriação

1 — Área de Composição

a) A seleção dos candidatos é feita através de:

i) Apresentação de um portfólio com obras que o candidato considere relevantes na sua pro-
dução, integrando, sempre que possível, gravações de execuções públicas das mesmas;

ii) Uma prova escrita em Português;
iii) Uma entrevista;
iv) Apreciação do Curriculum Vitae do candidato.
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b) No portfólio são avaliados:

i) O grau de profissionalismo da escrita e acabamento geral das partituras;
ii) A quantidade de obras, tendo ainda em conta a diversidade de géneros, as formações ins-

trumentais e os media utilizados;
iii) O grau de reflexão estética e técnica presente na produção musical;
iv) O grau de envolvimento com o meio musical, sempre que forem disponibilizadas as grava-

ções referidas na alínea a) do n.º 1 do presente artigo.

c) Na prova escrita em Português e na entrevista referidos em a) serão avaliados o domínio 
escrito e oral da Língua Portuguesa e o domínio das regras essenciais da argumentação lógica 
(Artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 79/2014).

2 — Área de Direção (Coral e Orquestral)

a) A seleção dos candidatos é feita através de:

i) Apresentação de um portfólio que inclua a referência à experiência relevante na área da 
direção e um DVD com obras dirigidas pelo candidato em pelo menos duas formações distintas — a 
título de exemplo: orquestra (sinfónica, cordas, sopros), coro/ensemble vocal (a cappella), coro/
ensemble vocal e orquestra, coro/ensemble vocal e ensemble instrumental;

ii) Uma prova escrita em Português;
iii) Uma entrevista;
iv) Apreciação do Curriculum Vitae do candidato.

b) No portfólio são avaliados:

i) A experiência do candidato na área da direção;
ii) O rigor da execução;
iii) O domínio técnico, as capacidades interpretativas e expressivas;
iv) O grau de comunicação gestual/facial do candidato com as formações apresentadas no DVD.

c) Os candidatos em Direção Coral serão ainda avaliados através de uma prova prática que 
consistirá num ensaio de aproximadamente 15 minutos e uma prova auditiva de deteção de erros.

d) Os candidatos em Direção Orquestral serão ainda avaliados através de uma prova prática de, 
aproximadamente, 15 minutos, que consistirá num ensaio de 5 minutos, seguindo -se os restantes 
10 minutos para a execução de uma peça obrigatória. O júri reserva -se o direito de interromper a 
prova antes do fim dos 15 minutos.

e) Os critérios de avaliação terão em linha de conta a experiência do candidato em Direção 
Orquestral, nomeadamente, nos seguintes aspetos:

i) Domínio da técnica de direção.
ii) Comunicação com a orquestra.
iii) Escuta e capacidade de reação.
iv) Liderança.
v) Conhecimento e compreensão da obra.
vi) Interpretação.

f) Na prova escrita em Português e na entrevista referidos em a) serão avaliados o domínio 
escrito e oral da Língua Portuguesa e o domínio das regras essenciais da argumentação lógica 
(Artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 79/2014).

3 — Restantes áreas

a) A seleção dos candidatos é feita através de:

i) Provas práticas, cujo conteúdo ou programa a ser executado é divulgado com uma antece-
dência de pelo menos 30 dias relativamente à data da realização da prova;
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ii) Uma prova escrita em Português;
iii) Uma entrevista;
iv) Apreciação do Curriculum Vitae do candidato.

b) Nas provas práticas (*) são avaliados:

i) O rigor da execução;
ii) O domínio técnico;
iii) As capacidades interpretativas e expressivas;
iv) O grau de investimento do candidato na preparação do programa apresentado.

c) Na prova escrita em Português e na entrevista referidos em a) serão avaliados o domínio 
escrito e oral da Língua Portuguesa e o domínio das regras essenciais da argumentação lógica 
(Artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 79/2014).

4 — Em cada Área de Especialização a avaliação dos portefólios e das provas práticas é rea-
lizada por um júri nomeado pelo Conselho Técnico -Científico sob proposta da Comissão Científica 
do Mestrado e composto por três docentes, dos quais pelo menos um é da área de especializa-
ção/instrumento respetivo.

5 — A avaliação do portfólio e das provas práticas é traduzida na escala numérica de 0 a 20.
6 — A avaliação do domínio escrito da Língua Portuguesa e do domínio das regras essenciais 

da argumentação lógica e crítica (Artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 79/2014), sendo eliminatória, é 
realizada segundo os seguintes critérios de avaliação:

a) A avaliação dos domínios escrito e oral da língua portuguesa e das regras essenciais da 
argumentação lógica e crítica é feita mediante a realização de uma prova global que é eliminatória 
e que inclui as seguintes componentes:

i) Prova escrita em Português;
ii) Entrevista oral.

b) A prova escrita acima referida destina -se a apreciar o domínio escrito da Língua Portuguesa 
e as competências de análise crítica, mediante a realização de tarefas de apresentação de ideias 
e de contextualização das mesmas através da composição textual pelo(a) candidato(a).

c) A entrevista destina -se a apreciar o domínio oral da Língua Portuguesa e a capacidade de 
argumentação do(a) candidato(a).

d) A entrevista é realizada por três membros do respetivo júri.
e) Em cada uma das componentes, os(as) candidatos(as) deverão obter um resultado que 

satisfaça a condição de domínio nas vertentes acima indicadas.
f) A avaliação das duas componentes, sendo eliminatória, é expressa mediante as menções 

de Aprovado ou Não Aprovado e resulta da aplicação dos seguintes critérios gerais:

i) Conteúdo;
ii) Léxico e vocabulário utilizados;
iii) Adequação do discurso;
iv) Correção linguística (sintaxe e morfologia, pontuação e ortografia);
v) Estruturação do discurso;
vi) Clareza e articulação de ideias;
vii) Contextualização e fundamentação de conceitos e ideias;
viii) Capacidade de argumentação.

7 — A colocação dos candidatos depende das disponibilidades do serviço docente e terá em 
conta a necessidade de assegurar o funcionamento equilibrado das diversas áreas de especializa-
ção/instrumentos. Em conformidade com o acima exposto, no caso de candidatos colocados não 
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se matricularem no prazo fixado ou declararem desistir, poderá a ESML admitir o(s) candidato(s) 
seguinte(s) na seriação da respetiva área de especialização/instrumento.

8 — Das deliberações dos júris de avaliação dos portefólios e das provas práticas não são 
admitidos recursos ou reclamações, exceto se fundamentados em vício de forma.

SECÇÃO III

Da matrícula e inscrição

Artigo 10.º

Matrícula e Inscrição

1 — A frequência do curso depende da matrícula a realizar através do portal da ESML.
2 — A frequência das aulas das diferentes unidades curriculares do curso depende da inscrição 

nessas disciplinas, obrigatoriamente realizada em simultâneo com a matrícula.
3 — As matrículas e inscrições efetuam -se nos prazos fixados em cada edição do mestrado.
4 — No caso de algum candidato admitido desistir expressamente da matrícula e inscrição 

ou não comparecer para as realizar nos prazos fixados, os candidatos a que se refere o n.º 7 do 
artigo 9.º serão convocados por correio eletrónico, até esgotar as vagas.

5 — Os candidatos a que se refere o número anterior têm um prazo de quatro dias úteis, a 
contar da data da convocatória, para procederem à matrícula e inscrição.

6 — A decisão de admissão tem efeito apenas para cada edição do concurso.

Artigo 11.º

Taxas e Propinas

No MEM são devidas as taxas e propinas de acordo com o estabelecido na Tabela de Emo-
lumentos do IPL e no Despacho de fixação de propinas do IPL, aprovado pelo Conselho Geral do 
IPL e ainda o Regulamento — prazos e procedimentos a adotar no pagamento de propinas do IPL.

SECÇÃO IV

Do regime de frequência

Artigo 12.º

Condições de Frequência

1 — Em cada ano o estudante deverá inscrever -se nas unidades curriculares pretendidas, de 
acordo com o plano de estudos em vigor.

2 — Após a respetiva inscrição, o estudante poderá apresentar ao CTC um pedido de creditação 
de unidades curriculares completadas no âmbito de outros cursos de ensino superior, nacionais 
ou estrangeiros, bem como de experiência profissional relevante, tal como previsto no Decreto -Lei 
n.º 74/2006, de 16 de agosto, na redação atual, e ao Regulamento de creditação de competências do IPL.

3 — A deliberação sobre creditação compete ao Conselho Técnico -Científico sob parecer 
da Comissão Científica do MEM, em função do pedido apresentado e de acordo com o Decreto-
-Lei n.º 74/2006, de 16 de agosto, e com o Regulamento de creditação de competências do IPL.

4 — Desde o momento da sua primeira matrícula/inscrição, o estudante tem um limite de qua-
tro anos letivos para completar o curso (120 ECTS), incluindo a entrega do Relatório de Estágio, 
salvaguardadas as exceções decorrentes das situações seguintes:

a) Estudante com estatuto de trabalhador -estudante e estudante a tempo parcial;
b) Estudante com necessidades educativas especiais;
c) Estudante no gozo de licença de maternidade ou paternidade devidamente comprovada;
d) Estudante com doença transmissível e/ou infetocontagiosa ou com doença grave ou de 

recuperação prolongada, devidamente comprovada;
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e) Estudantes membros dos órgãos sociais das associações de estudantes, membros eleitos 
para os órgãos de gestão do IPL -ESML;

f) Estudante com estatuto de praticante do desporto de alto rendimento/alta competição.

Artigo 13.º

Avaliação e Classificação

1 — A avaliação é individual, sendo realizada através das modalidades indicadas por cada 
docente nas fichas das unidades curriculares cuja docência asseguram, as quais são aprovadas 
pelo Conselho Técnico -Científico.

2 — A classificação final de cada unidade curricular é expressa numa escala de zero a vinte 
valores.

3 — A classificação da parte curricular referente aos dois primeiros semestres, aos quais cor-
responde o diploma de especialização, é obtida pela média aritmética das classificações de todas 
as unidades curriculares desses dois semestres.

4 — Apenas poderão transitar para o 2.º ano os mestrandos que obtenham aproveitamento em 
todas as unidades curriculares dos dois primeiros semestres (1.º ano), à exceção de uma, sendo 
que essa unidade curricular (UC) à qual não obtiverem aproveitamento não poderá ser nenhuma 
das UC’s de Especialização (I e II) nem a UC de Metodologia de Investigação, uma vez que estas 
UC’s são consideradas essenciais para uma efetiva realização do Estágio e do respetivo Relatório 
de Estágio/Investigação (2.º ano).

5 — A classificação global da parte curricular do mestrado corresponde à média aritmética 
das classificações obtidas em todas as unidades curriculares, com exceção de Estágio do Ensino 
Especializado.

6 — A aceitação do Relatório de Estágio está dependente da obtenção, por parte do mestrando, 
de aproveitamento nas restantes unidades curriculares.

7 — A classificação final do Estágio do Ensino Especializado que inclui a elaboração e a defesa 
do Relatório de Estágio, é expressa numa escala de zero a vinte valores, contando para essa clas-
sificação em 70 % o relatório escrito e em 30 % a sua discussão em provas públicas.

8 — A classificação final do mestrado é calculada ponderando em 60 % a classificação do 
Estágio do Ensino Especializado e em 40 % a média aritmética das restantes unidades curriculares.

Artigo 14.º

Funcionamento do Estágio do Ensino Especializado

O funcionamento do estágio do ensino especializado é objeto de regulamento próprio.

Artigo 15.º

Orientação do Relatório de Estágio

1 — A elaboração do relatório de estágio é orientada por um doutor ou especialista de mérito 
reconhecido como tal pelo Conselho Técnico -Científico, docente da ESML. Os orientadores são 
nomeados pelo Conselho Técnico -Científico com base no parecer da Comissão Científica do 
MEM sobre a proposta apresentada pelo estudante através do formulário existente para o efeito.

2 — A orientação do relatório de estágio pode ser assegurada em regime de coorientação, 
quer por orientadores nacionais, quer estrangeiros.

3 — O relatório incluirá uma parte relativa à prática pedagógica e outra relativa ao projeto de 
investigação realizado durante o período de estágio (um ano).

4 — O mestrando deverá apresentar, até ao final da sexta semana de aulas do 3.º semestre, 
uma proposta do projeto de investigação referido no ponto 4 deste artigo, onde constem i) o tema; 
ii) o nome do orientador ou orientadores; iii) um resumo; iv) uma bibliografia básica e v) a declaração 
de concordância do(s), orientador(es) segundo o formulário previsto para o efeito.
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5 — A Comissão Científica do curso fará o registo do tema do projeto de investigação do 
relatório de estágio até ao final da 8.ª semana do 3.º semestre. Findo o prazo previsto no n.º 4 do 
artigo 12.º do presente regulamento, o referido registo fica sem efeito.

SECÇÃO V

Da apresentação e discussão do relatório de estágio

Artigo 16.º

Apresentação do Relatório de Estágio

Para a apresentação do relatório de estágio devem ser observadas as normas previstas para 
o efeito no Manual do Mestrado em Ensino aprovado pelo Conselho Técnico -Científico.

Artigo 17.º

Entrega do Relatório de Estágio

1 — O relatório de estágio deverá ser entregue até ao final do ano letivo.
2 — Em casos excecionais, devidamente fundamentados, e obtido o acordo do orientador ou 

coorientadores, poderá o prazo referido no número anterior ser prorrogado, por uma só vez, até 
30 de setembro do ano letivo correspondente, sem encargos adicionais para o estudante.

3 — O estudante que não tenha cumprido os prazos definidos nos números anteriores só 
poderá concluir o curso se se inscrever na edição seguinte do mesmo.

4 — De cada trabalho deverá ser entregue nos Serviços Académicos um exemplar em suporte 
digital.

5 — Cada orientador deverá entregar uma declaração, de acordo com o formulário previsto 
para o efeito, atestando que o relatório de estágio se encontra em condições de ser apreciado em 
provas públicas.

6 — No momento da entrega do relatório de estágio o mestrando deverá entregar uma decla-
ração referente à disponibilização do documento (em caso de aprovação), para consulta digital, 
no Repositório.

Artigo 18.º

Júris

1 — O júri para apreciação do relatório de estágio é nomeado pelo Conselho Técnico -Científico 
sob proposta da Comissão Científica, nos quinze dias posteriores à respetiva entrega, e é cons-
tituído por especialistas no domínio em que se insere o relatório de estágio, nacionais ou estran-
geiros titulares do grau de doutor ou especialistas de mérito reconhecido como tal pelo Conselho 
Técnico -Científico.

2 — O júri terá entre três a cinco elementos efetivos e três suplentes, devendo incluir:

a) Um membro da Comissão Científica, ou um docente da ESML por esta nomeado em sua 
representação, que presidirá;

b) Um professor doutorado ou especialista de mérito reconhecido como tal pelo Conselho 
Técnico -Científico no domínio em que se insere o trabalho em apreciação, pertencente ao IPL ou a 
outra instituição de ensino superior, nacional ou estrangeira, assumindo este membro a qualidade 
de arguente principal;

c) O orientador.

3 — O coorientador, caso exista, não poderá integrar o júri, nos termos do n.º 3 do artigo 22.º 
do Decreto -Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto.
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4 — O despacho de nomeação do júri deve ser comunicado ao candidato e afixado em local 
público da ESML, e determina quais dos seus membros assumem a presidência e a arguição.

Artigo 19.º

Prazo para a Discussão/Apresentação Pública

1 — No prazo de quinze dias subsequentes à publicação do despacho de nomeação do júri, 
este deverá proferir decisão sobre se aceita o Relatório de Estágio ou, em alternativa, se recomenda 
ao candidato a sua reformulação, devendo esta recomendação ser fundamentada.

2 — Nos casos em que seja recomendada a reformulação, o candidato disporá de um prazo de 
trinta dias, improrrogável, durante o qual poderá proceder à reformulação proposta ou, em opção, 
declarar por escrito que pretende manter a versão que apresentou.

3 — Recebido o relatório de estágio após reformulação ou feita a declaração referida no número 
anterior, procede -se à marcação das provas públicas de discussão.

4 — Considera -se ter havido desistência do candidato se, esgotado o prazo referido no n.º 2, 
este não apresentar a reformulação pedida, nem declarar que prescinde dessa faculdade.

5 — As provas devem ter lugar no prazo de trinta dias a contar:

a) Do despacho de aceitação do relatório de estágio;
b) Da data da entrega dessa documentação reformulada ou da declaração de que se prescinde 

da reformulação.

6 — Em qualquer dos casos as provas devem ser concluídas antes do final do ano civil em 
que termina o ciclo de estudos.

7 — O candidato deverá preencher o Formulário de Defesa/Apresentação de Mestrado online 
a partir do momento em que as provas públicas se encontram marcadas pelos serviços académicos 
e até uma semana antes da data da defesa.

Artigo 20.º

Discussão/Apresentação Pública

1 — A discussão/apresentação pública só pode ter lugar com a presença mínima de três ele-
mentos do júri, efetivos ou suplentes.

2 — A discussão do relatório de estágio tem a duração máxima de noventa minutos.
3 — Cabe ao presidente do júri fazer a gestão da duração das provas públicas de discussão, 

de acordo com as seguintes regras:

a) Os primeiros quinze a vinte minutos deverão ser ocupados por uma apresentação de síntese 
do trabalho do candidato;

b) O tempo restante deverá ser ocupado pela discussão do conteúdo científico/técnico do trabalho.
c) Durante a discussão deve ser proporcionado ao candidato tempo idêntico ao utilizado pelos 

membros do júri.
Artigo 21.º

Deliberação do Júri

1 — Concluída a discussão/apresentação referida no número anterior, o júri reúne para apre-
ciação da prova e para deliberação sobre a classificação final do candidato, através de votação 
nominal fundamentada, não sendo permitidas abstenções.

2 — Deverão ser objeto de avaliação do relatório de estágio as seguintes componentes:

a) Qualidade científica/técnica:

i) Clareza e qualidade da escrita;
ii) Estrutura do documento;
iii) Capacidade revelada para aplicar conhecimentos na resolução de problemas;
iv) Originalidade do problema/projeto abordado e das soluções propostas;
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v) Demonstração de uma especialização de natureza profissional;
vi) Rigor científico/técnico;
vii) Análise crítica das soluções propostas e dos resultados obtidos.

b) Qualidade da apresentação pública dos documentos referidos, em termos de:

i) Clareza da exposição;
ii) Rigor científico/técnico;
iii) Capacidade de síntese;
iv) Segurança e capacidade de argumentação.

3 — Cada elemento do júri atribui uma classificação na escala inteira de zero a vinte às 
componentes a) e b), do número anterior, sendo a classificação final de cada uma delas a média 
aritmética, arredondada à unidade, das classificações atribuídas por cada elemento do júri.

4 — A classificação atribuída ao relatório de estágio, é dada pela média ponderada, arredon-
dada à unidade, da classificação atribuída às componentes de avaliação a) e b) do n.º 2, sendo -lhes 
atribuídas as ponderações, respetivamente, de 70 % e 30 %.

5 — A imparcialidade das deliberações dos júris é assegurada pela observância dos princí-
pios e regras definidas pelo Código de Procedimento Administrativo, nomeadamente em caso de 
impedimento ou incompatibilidade.

6 — Sendo inteiramente livre, a apreciação por parte de cada membro do júri, em particular, 
dos professores orientadores de alunos avaliados em prova, deve pautar -se pela necessária con-
tenção e reserva de modo a evitar quaisquer condicionamentos ao juízo independente dos restantes 
membros e à livre expressão das suas opiniões individuais.

7 — Das provas e das reuniões do júri são lavradas atas, das quais constarão as classificações 
e as votações emitidas por cada um dos membros, respetiva fundamentação e a classificação final.

8 — Desde que desprovidas de quaisquer vícios de forma, todas as deliberações do júri são 
soberanas e definitivas, não sendo passíveis de reclamação ou recurso.

Artigo 22.º

Versão Final do Relatório de Estágio

1 — Em caso de aprovação o júri poderá determinar em ata que o candidato introduza na 
versão final do relatório de estágio pequenas alterações resultantes da discussão pública.

2 — Para esse efeito o candidato disporá do prazo máximo de trinta dias depois dessa data 
para apresentar a versão final da tese ao presidente do júri a quem caberá a sua homologação.

3 — A versão final do relatório de estágio deve corresponder às orientações gerais de formato 
estipulados para o relatório, incluindo a indicação de que foi aprovado em provas públicas para a 
obtenção do grau de mestre.

4 — Da versão final deverão ser entregues nos Serviços Académicos dois exemplares em 
suporte de papel e um exemplar em suporte digital.

Artigo 23.º

Dúvidas e Omissões

As dúvidas e omissões serão analisadas e decididas pelo Conselho Técnico -Científico sob 
parecer da Comissão Científica do MEM.

(*) Pela sua especificidade, as provas práticas de Formação Musical — que, para além de provas preparadas de 
Canto e Piano, compreendem também provas escritas e de leitura à 1.ª vista — englobam ainda outros critérios de ava-
liação (competências auditivas, rítmicas, de leitura, etc.).

316441707 
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 SERVIÇO DE SAÚDE DA REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA, EPERAM

Aviso n.º 24/2023/M

Sumário: Abertura de procedimento concursal para um assistente da carreira médica, na área 
hospitalar — especialidade em pneumologia.

Procedimento concursal comum de recrutamento urgente para preenchimento de 1 (um) posto
de trabalho na categoria de assistente da carreira médica,

na área hospitalar — especialidade em Pneumologia, com reserva de recrutamento

1 — Nos termos estabelecidos nas cláusulas 18.ª e 56.ª do Acordo de Empresa da Carreira 
dos Médicos nas Entidades Públicas Empresariais celebrado entre o Serviço de Saúde da Região 
Autónoma da Madeira, EPERAM, e o Sindicato Independente dos Médicos e o Sindicato dos Médi-
cos da Zona Sul, publicado no JORAM, 3.ª série, n.º 4, de 17 de fevereiro de 2016, e Anexo II do 
respetivo acordo, torna -se público que por deliberação do Conselho de Administração do Serviço 
de Saúde da Região Autónoma da Madeira, EPERAM, de 24 de abril de 2023, encontra -se aberto 
um procedimento concursal comum, para constituição de relação jurídica de emprego privado 
sem termo, cujo contrato será celebrado nos termos do Código do Trabalho e demais legislação 
laboral privada aplicável, destinado ao preenchimento de 1 (um) posto de trabalho na categoria de 
assistente da carreira médica, na área hospitalar — especialidade em Pneumologia, com reserva 
de recrutamento;

2 — O presente procedimento concursal é de recrutamento urgente, conforme estabelecido nas 
cláusulas 12.ª e 19.ª do anexo II do supracitado Acordo de Empresa, não havendo lugar a audiência 
prévia dos interessados, podendo ser, desde logo, interposto recurso administrativo;

3 — Prazo de Validade:
3.1 — Para efeitos de recrutamento imediato o concurso é válido para a ocupação do posto 

de trabalho enunciado, terminando com a ocupação deste ou ainda, quando o posto não possa ser 
totalmente ocupado, nos termos estabelecidos na cláusula 27.ª do Anexo II do supracitado Acordo 
de Empresa;

3.2 — Para efeitos da utilização da reserva de recrutamento, o concurso é válido pelo prazo 
de 18 meses contados da data da homologação da lista unitária de ordenação final, cf. dispõe o 
n.º 2 da cláusula 3.ª do Anexo II do supracitado Acordo de Empresa;

4 — Local de trabalho onde as funções vão ser exercidas: Serviço de Pneumologia, do Serviço 
de Saúde da Região Autónoma da Madeira, EPERAM;

5 — Caraterização dos postos de trabalho: O posto de trabalho a ocupar caracteriza -se, gene-
ricamente, pelo desempenho das funções previstas no n.º 1 da cláusula 10.ª do supra identificado 
Acordo de Empresa, e pelo disposto no n.º 1 do artigo 7.º -A do Decreto -Lei n.º 176/2009, de 4 de 
agosto, aditado pelo Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro;

6 — Remuneração a auferir: Remuneração correspondente à 1.ª posição remuneratória, nível 
45, da categoria de assistente da carreira médica conforme previsto no Anexo V do suprarreferido 
Acordo de Empresa;

7 — Horário de Trabalho: O período normal de trabalho é de 40 (quarenta) horas semanais, 
conforme previsto na cláusula 34.ª do suprarreferido Acordo de Empresa, e subsidiariamente pelo 
previsto no artigo 15.º -A do Decreto -Lei n.º 176/2009, de 4 de agosto, aditado pelo Decreto -Lei 
n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro.

8 — Requisitos de Admissão: Serão admitidos a concurso os candidatos que reúnam, até ao 
termo do prazo de candidatura, os seguintes requisitos:

a) Possuir licenciatura ou mestrado integrado em medicina;
b) Possuir o grau de especialista em Pneumologia;
c) Estar inscrito na Ordem dos Médicos e ter a situação perante a mesma devidamente regu-

larizada.
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9 — Não podem ser ainda admitidos candidatos que, cumulativamente, se encontrem integrados 
na carreira, sejam titulares da categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de 
trabalho previstos no mapa de pessoal do órgão ou serviço idêntico aos postos de trabalho para 
cuja ocupação se publicita o procedimento;

10 — Forma, prazo e local de apresentação da candidatura: A candidatura deverá ser efetuada 
por correio eletrónico, através da aplicação WeTransfer e em formato PDF, no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis contados da publicação do presente aviso na 2.ª série do Diário da República, para o 
seguinte endereço de correio eletrónico: dgrh@sesaram.pt.

11 — Documentos: A candidatura deverá conter, sob pena de exclusão, a seguinte documentação:

a) Formulário de candidatura de utilização obrigatória, disponibilizado na página eletrónica 
do SESARAM;

b) Comprovativo da posse do grau de especialista na especialidade de Pneumologia, ou de 
outro documento idóneo, legalmente reconhecido para o efeito;

c) Comprovativo da inscrição na Ordem dos Médicos, atualizado;
d) 1 (um) exemplar do curriculum vitae elaborado em modelo europeu, com descrição das 

atividades desenvolvidas.

12 — A candidatura deverá conter ainda documento emitido pela ACSS com a classificação 
quantitativa obtida na avaliação final do internato médico (caso o comprovativo da posse do grau 
de especialista não contenha a respetiva classificação).

13 — Método de seleção: Avaliação e discussão curricular.
13.1 — Os resultados da aplicação do método de avaliação são estruturados na escala de 0 a 

20 valores, sendo considerados e ponderados os fatores estabelecidos nas alíneas a), b), c), d), g), 
h) da alínea a) do n.º 4 da cláusula 21.ª do anexo II do Acordo de Empresa supra identificado;

14 — As atas do júri onde constam os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação de 
cada um dos critérios de seleção a utilizar, a grelha classificativa e o sistema de valoração final, 
serão facultadas aos candidatos sempre que solicitadas;

15 — A ordenação final dos candidatos que completem o procedimento é efetuada de acordo 
com a escala classificativa de 0 a 20 valores, em resultado das classificações quantitativas obtidas 
no único método de seleção adotado;

16 — Em situações de igualdade de valoração aplicam -se os critérios de ordenação preferencial 
previstos na cláusula 24.ª do Anexo II do Acordo de Empresa supra identificado;

16.1 — Atento ao disposto na Lei n.º 4/2019, de 10 de janeiro, o candidato com deficiência, 
com um grau de incapacidade igual ou superior a 60 %, devidamente comprovada, tem preferência 
em caso de igualdade de classificação, não se aplicando os critérios de ordenação preferencial 
referidos no ponto 16 da presente deliberação;

17 — Apenas serão recrutados os candidatos que obtenham classificação final igual ou superior 
a 10 valores, sem arredondamentos.

18 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, é publicitada na 2.ª série do D.R., 
afixada em local visível e público das instalações do SESARAM, EPERAM e disponibilizada na 
sua página eletrónica.

19 — Composição e identificação do Júri:

Presidente: Dr. Vítor Miguel Nóbrega Teixeira Jesus, Diretor do Serviço de Pneumologia 
e Assistente Graduado Sénior de Pneumologia, do Serviço de Saúde da Região Autónoma da 
Madeira, EPERAM;

Vogais efetivos:

Dr.ª Cecília Maria Ferreira César Vasconcelos Mendonça, Assistente Graduada Sénior de 
Pneumologia, do Serviço de Saúde da Região Autónoma da Madeira, EPERAM;

Dr. Pedro Miguel Cruz Mendes, Assistente Graduado de Pneumologia, do Serviço de Saúde 
da Região Autónoma da Madeira, EPERAM;
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Vogais suplentes:

Dr.ª Filipa Castro Henriques Lima, Assistente de Pneumologia, do Serviço de Saúde da Região 
Autónoma da Madeira, EPERAM;

Dr. João Miguel Bettencourt Sena Carvalho, Assistente de Pneumologia, do Serviço de Saúde 
da Região Autónoma da Madeira, EPERAM;

Em caso de falta ou impedimento do presidente do júri, este será substituído por:

Dr.ª Cecília Maria Ferreira César Vasconcelos Mendonça.

20 — O presente procedimento concursal rege -se pelo estabelecido no Acordo de Empresa 
publicado no JORAM, III.ª série, n.º 4, de 17 de fevereiro de 2016, celebrado entre o SESARAM, 
EPERAM e o Sindicato Independente dos Médicos e o Sindicato dos Médicos da Zona Sul — Anexo II, 
Processo de Seleção e Recrutamento para os Postos de Trabalho da Carreira Médica.

21 — Qualquer informação adicional poderá ser obtida junto do Departamento de Recursos 
Humanos, área de Recrutamento, através de contato por correio eletrónico para o endereço: 
dgrh@sesaram.pt.

8 de maio de 2023. — A Presidente do Conselho de Administração, Maria Rafaela Rodrigues 
Fernandes.

316444737 
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 COMUNIDADE INTERMUNICIPAL DO AVE

Aviso (extrato) n.º 9815/2023

Sumário: Consulta pública do projeto do Regulamento Intermunicipal Que Estabelece as Regras 
Gerais para a Implementação do Programa de Apoio à Redução Tarifária (PART) na 
Comunidade Intermunicipal do Ave (CIM do Ave).

Consulta pública do Projeto do Regulamento Intermunicipal Que Estabelece
as Regras Gerais para a Implementação do Programa de Apoio à Redução

Tarifária (PART) na Comunidade Intermunicipal do Ave (CIM do Ave), pelo prazo de 30 dias

Domingos Bragança Salgado, Presidente do Conselho Intermunicipal da CIM do Ave torna 
público, nos termos e para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 101.º do Código de Procedimento 
Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, na sua redação atualizada, 
que o Conselho Intermunicipal, na sua reunião ordinária realizada em 21 abril de 2023, deliberou, 
por unanimidade, aprovar o projeto de Regulamento Intermunicipal que estabelece as regras gerais 
para a implementação do Programa de Apoio à Redução Tarifária (PART) na Comunidade Inter-
municipal do Ave (CIM do Ave), e submeter o mesmo a consulta pública, pelo prazo de trinta dias 
a contar da data da publicação do presente edital no Diário da República.

Mais torna público, que aquele projeto de regulamento se encontra disponível para consulta, 
nos serviços da CIM do Ave, na Rua Capitão Alfredo Guimarães n.º 1, 4800 -019 Guimarães, 
durante as horas normais de expediente (das 10H00 às 13H00 e das 15H00 às 17H00, de segunda 
a quinta -feira, e das 10H00 às 13H00 à sexta -feira), bem como no sítio eletrónico desta entidade, 
em www.cim-ave.pt/projetos/mobilidade-e-transportes/.

As eventuais sugestões deverão ser formuladas por escrito até ao final do mencionado período, 
em requerimento dirigido ao Presidente do Conselho Intermunicipal, para o endereço eletrónico 
geral@cim-ave.pt ou por carta enviada para o endereço da CIM do Ave, sito na Rua Capitão Alfredo 
Guimarães n.º 1, 4800 -019 Guimarães, sendo que as comunicações deverão obrigatoriamente ter 
como assunto: Consulta pública do Regulamento Intermunicipal PART — Contributos.

9 de maio de 2023. — O Presidente do Conselho Intermunicipal da CIM do Ave, Dr. Domingos 
Bragança Salgado.

316452878 
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 MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA

Aviso n.º 9816/2023

Sumário: Celebração de contratos de trabalho por tempo indeterminado para a carreira/categoria 
de assistente operacional/auxiliar técnico de educação.

Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, na redação em vigor, faz -se público que, realizado o procedimento concursal comum, para 
constituição de relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, tendo em vista o 
preenchimento de nove postos de trabalho na carreira/categoria de assistente operacional, área de 
atividade de auxiliar técnico de educação, o Município de Albufeira celebrou Contratos de Trabalho 
em Funções Públicas por Tempo Indeterminado, para a carreira/categoria de assistente operacional, 
na posição remuneratória 4 e nível remuneratório 4, com:

Susana Isabel Monteiro Vieira, com efeitos a 26 de outubro de 2022;
Helena Sofia Malhado dos Santos Ferreira, com efeitos a 02 de novembro de 2022
Élia do Carmo Sequeira Costa, com efeitos a 02 de novembro de 2022;
Ana Teresa da Conceição Silva, com efeitos a 03 de novembro de 2022;
Maria Helena Charrua Rasgado Baião, com efeitos a 14 de novembro de 2022;
Rita Alexandra Andrade Fernandes, com efeitos a 02 de dezembro de 2022;
Maria João Sales Pontes, com efeitos a 02 de dezembro de 2022;
Lurdes Maria Madeira Cândido Gonçalves, com efeitos a 02 de dezembro de 2022;
Maria da Graça Cabrita Pinto, com efeitos a 05 de dezembro de 2022;
Marta Isabel Miguel Martins, com efeitos a 12 de dezembro de 2022;

Por delegação de poderes do Sr. Presidente da Câmara, despacho de 18/10/2021.

20 de abril de 2023. — A Vereadora do Pelouro dos Recursos Humanos, Cláudia Guedelha.

316394906 
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 MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA

Aviso n.º 9817/2023

Sumário: Celebração de contratos de trabalho por tempo indeterminado para a carreira/categoria 
de assistente operacional/auxiliar técnico de educação.

Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, na redação em vigor, faz -se público que, realizado o procedimento concursal comum, para 
constituição de relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, tendo em vista o 
preenchimento de nove postos de trabalho na carreira/categoria de assistente operacional, área de 
atividade de auxiliar técnico de educação, o Município de Albufeira celebrou Contratos de Trabalho 
em Funções Públicas por Tempo Indeterminado, para a carreira/categoria de assistente operacional, 
na posição remuneratória 1 e nível remuneratório 5, com:

Lucinda de Assunção Tavares Rentes Santos, com efeitos a 9 de janeiro de 2023;
Carolina Albuquerque, com efeitos a 9 de janeiro de 2023;
Patrícia Pereira Costa, com efeitos a 9 de janeiro de 2023.

Por delegação de poderes do Sr. Presidente da Câmara, despacho de 18/10/2021.

20 de abril de 2023. — A Vereadora do Pelouro dos Recursos Humanos, Cláudia Guedelha.

316395198 
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 MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA

Aviso n.º 9818/2023

Sumário: Celebração de contrato de trabalho por tempo indeterminado para técnico superior/
arquitetura.

Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, faz -se público que, realizado que foi o procedimento concursal comum, para constituição de 
relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, tendo em vista o preenchimento de 
um posto de trabalho na carreira/categoria de técnico superior, atividade de arquitetura, o Município 
de Albufeira celebrou Contratos de Trabalho em Funções Públicas por Tempo Indeterminado, para 
a carreira/categoria de técnico superior, na posição remuneratória 2, e nível remuneratório 16, com:

Ester Orina Valente Lourenço Dores, com efeitos a 03 de abril de 2023;
Carlos Eduardo Vieira Franco, com efeitos a 03 de abril de 2023;
Ana Sofia Coelho Machadinho, com efeitos a 03 de abril de 2023.

Por delegação de poderes do Sr. Presidente da Câmara, despacho de 18/10/2021.

20 de abril de 2023. — A Vereadora do Pelouro dos Recursos Humanos, Cláudia Guedelha.

316395602 
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 MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA

Aviso n.º 9819/2023

Sumário: Celebração de contrato de trabalho por tempo indeterminado para assistente operacio-
nal/auxiliar de serviços gerais.

Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, faz -se público que, realizado que foi o procedimento concursal comum, para constituição 
de relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, tendo em vista o preenchimento 
de quatro postos de trabalho na carreira/categoria de assistente operacional, atividade de auxiliar 
de serviços gerais, o Município de Albufeira celebrou Contratos de Trabalho em Funções Públicas 
por Tempo Indeterminado, para a carreira/categoria de assistente operacional, na posição remu-
neratória 1, e nível remuneratório 5, com:

Ricardo Jorge Alves Domingos, com efeitos a 14 de março de 2023;
Bruno Filipe Martins Silva, com efeitos a 27 de março de 2023.

Por delegação de poderes do Sr. Presidente da Câmara, despacho de 18/10/2021.

20 de abril de 2023. — A Vereadora do Pelouro dos Recursos Humanos, Cláudia Guedelha.

316395651 
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 MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA

Aviso n.º 9820/2023

Sumário: Celebração de contrato de trabalho por tempo indeterminado para assistente operacio-
nal/auxiliar técnico de educação.

Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, faz -se público que, realizado que foi o procedimento concursal comum, para constituição de 
relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, tendo em vista o preenchimento de 
nove postos de trabalho na carreira/categoria de assistente operacional, atividade de auxiliar técnico 
de educação, o Município de Albufeira celebrou Contratos de Trabalho em Funções Públicas por 
Tempo Indeterminado, para a carreira/categoria de assistente operacional, na posição remunera-
tória 1, e nível remuneratório 5, com:

Elsa Cristina Gaspar da Cruz Torres Santos, com efeitos a 27 de março de 2023;
Célia Catarina da Silva Marques Silva, com efeitos a 27 de março de 2023;
Andreia Filipa Rodrigues Coelho, com efeitos a 12 de abril de 2023;
Paulo Francisco Marcelino Fontes, com efeitos a 12 de abril de 2023;
Ana Cristina da Assunção Cravo Carvalho, com efeitos a 12 de abril de 2023.

Por delegação de poderes do Sr. Presidente da Câmara, despacho de 18/10/2021.

20 de abril de 2023. — A Vereadora do Pelouro dos Recursos Humanos, Cláudia Guedelha.

316395732 
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 MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA

Aviso n.º 9821/2023

Sumário: Celebração de contrato de trabalho por tempo indeterminado para técnico superior/con-
tabilidade/gestão.

Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, faz -se público que, realizado que foi o procedimento concursal comum, para constituição de 
relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, tendo em vista o preenchimento de 
um posto de trabalho na carreira/categoria de técnico superior, atividade de contabilidade/gestão, o 
Município de Albufeira celebrou Contrato de Trabalho em Funções Públicas por Tempo Indeterminado, 
para a carreira/categoria de técnico superior, na posição remuneratória 2, e nível remuneratório 16, 
com Ana Filipa da Silva Rodrigues.

Por delegação de poderes do Sr. Presidente da Câmara, despacho de 18/10/2021.

20 de abril de 2023. — A Vereadora do Pelouro dos Recursos Humanos, Cláudia Guedelha.

316395976 



www.dre.pt

N.º 97 19 de maio de 2023 Pág. 203

Diário da República, 2.ª série PARTE H

 MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA

Aviso n.º 9822/2023

Sumário: Celebração de contrato de trabalho por tempo indeterminado para assistente opera-
cional/leitor.

Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, faz -se público que, realizado que foi o procedimento concursal comum, para constituição 
de relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, tendo em vista o preenchimento 
de dois postos de trabalho na carreira/categoria de assistente operacional, atividade de leitor, o 
Município de Albufeira celebrou Contrato de Trabalho em Funções Públicas por Tempo Indeter-
minado, para a carreira/categoria de assistente operacional, na posição remuneratória 1, e nível 
remuneratório 5, com Carlos Miguel Sebastião Gomes.

Por delegação de poderes do Sr. Presidente da Câmara, despacho de 18/10/2021.

20 de abril de 2023. — A Vereadora do Pelouro dos Recursos Humanos, Cláudia Guedelha.

316396023 
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 MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA

Aviso n.º 9823/2023

Sumário: Celebração de contrato de trabalho por tempo indeterminado para assistente operacio-
nal/tratador de animais.

Em cumprimento do disposto na alínea b), do n.º 1, do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, faz -se público que, realizado que foi o procedimento concursal comum, para constituição 
de relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, tendo em vista o preenchimento 
de dois postos de trabalho na carreira/categoria de assistente operacional, atividade de tratador de 
animais, o Município de Albufeira celebrou Contratos de Trabalho em Funções Públicas por Tempo 
Indeterminado, para a carreira/categoria de assistente operacional, na posição remuneratória 1, e 
nível remuneratório 5, com:

Antónia Solange da Silva Dias, com efeitos a 24 de março de 2023;
Joana Diogo Manafaia Silva Duarte, com efeitos a 28 de março de 2023.

Por delegação de poderes do Sr. Presidente da Câmara, despacho de 18/10/2021.

20 de abril de 2023. — A Vereadora do Pelouro dos Recursos Humanos, Cláudia Guedelha.

316396267 
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 MUNICÍPIO DE ALVAIÁZERE

Aviso n.º 9824/2023

Sumário: Autorização de licença sem remuneração à assistente técnica Sónia Catarina Coelho 
Patricio.

Em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, torna -se público que, por meu despacho de 08/05/2023, autorizei a licença sem remuneração 
solicitada pela assistente técnica deste Município, Sónia Catarina Coelho Patrício, para o período 
compreendido entre 09/05/2023 a 03/01/2024.

9 de maio de 2023. — O Presidente da Câmara, Dr. João Paulo Guerreiro.

316451913 
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 MUNICÍPIO DE ALVAIÁZERE

Aviso n.º 9825/2023

Sumário: Consulta pública do projeto do Regulamento Municipal de Gestão Florestal.

João Paulo Carvalho Guerreiro, Presidente da Câmara Municipal de Alvaiázere, torna público, 
nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 56.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, que, por deliberação da Câmara Municipal, de 25 de janeiro de 2023, foi aprovado o 
projeto de “Regulamento Municipal de Gestão Florestal”, tendo por base o artigo 241.º da Consti-
tuição da República Portuguesa e a alínea k) do n.º 1 do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação.

Assim, nos termos e para efeitos do disposto no artigo 12.º, n.º 3, alínea c), do artigo 100.º 
e no artigo 101.º do Código do Procedimento Administrativo (CPA), aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 4/2015, de 7 de janeiro, na sua atual redação, submete -se o referido projeto de “Regulamento 
Municipal de Gestão Florestal” a consulta pública, pelo prazo de 30 dias úteis, contados a partir da 
data da publicação do presente aviso na 2.ª série do Diário da República.

O referido projeto encontra -se disponível para consulta na Subunidade Orgânica da Apoio ao 
Munícipe e Tesouraria desta Câmara Municipal, a funcionar na Loja do Cidadão, bem como no site 
do Município de Alvaiázere na internet (www.cm -alvaiazere.pt).

As sugestões, propostas ou reclamações deverão ser apresentadas, por escrito, no prazo 
de 30 dias úteis a contar da data da publicação deste aviso no Diário da República, devendo 
ser dirigidas ao Presidente da Câmara Municipal de Alvaiázere, por via postal, através de carta 
enviada para Praça do Município, 3250 -100 Alvaiázere, por correio eletrónico, através do endereço 
geral@cm-alvaiazere.pt, ou por entrega feita pessoalmente no serviço de atendimento (Loja do 
Cidadão), com identificação do remetente, morada e identificação fiscal.

Para constar e devidos efeitos, se publica o presente aviso e outros de igual teor, que vão ser 
afixados nos lugares públicos do costume.

9 de maio de 2023. — O Presidente da Câmara Municipal, Dr. João Paulo Carvalho Guerreiro.

316453063 
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 MUNICÍPIO DE BAIÃO

Aviso n.º 9826/2023

Sumário: Cessação da relação jurídica de emprego público na carreira de assistente operacional, 
por motivo de falecimento.

Cessação da relação jurídica de emprego público na carreira
de assistente operacional, por motivo de falecimento

Para cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, torna -se público que, por motivo de falecimento, cessou a relação jurídica de emprego público, 
os Assistentes Operacionais do mapa de pessoal deste município, Antonio Fernando Pereira Soares, 
posicionado na 4.ª posição, desligado do serviço em 30 de setembro de 2022 e Eduardo Manuel 
Macedo Monteiro, posicionado na 3.ª posição, desligado do serviço em 02 de fevereiro de 2023.

24 de abril de 2023. — O Vereador do Pelouro dos Recursos Humanos, Filipe Manuel da 
Cunha Ferraz Fonseca.

316434077 
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 MUNICÍPIO DE BENAVENTE

Aviso n.º 9827/2023

Sumário: Renovação da comissão de serviço de Palmira Alexandra de Carvalho Morais Alexandre 
Machado no cargo de chefe da Divisão Municipal de Gestão Administrativa e de Recur-
sos Humanos, pelo período de três anos, com efeitos a partir de 6 de abril de 2023.

Renovação da comissão de serviço

Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho de 05 de janeiro de 2023, 
no uso da competência que me foi delegada, através do Despacho n.º 495/2021, exarado pelo 
Sr. Presidente da Câmara em 19 de outubro, para o substituir nas suas faltas e impedimentos, e 
nos termos do n.º 1 do artigo 23.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e republicada pela 
Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro aplicável à administração local por força do artigo 17.º da Lei 
n.º 49/2012, de 29 de agosto, é renovada a comissão de serviço de, Palmira Alexandra de Carvalho 
Morais Alexandre Machado, no cargo de Chefe da Divisão Municipal de Gestão Administrativa e de 
Recursos Humanos, pelo período de três anos, com efeitos a partir de 06 de abril de 2023.

11 de abril de 2023. — A Vice -Presidente da Câmara Municipal, Fátima Catarina Gândara 
Gonçalves Costa Pinheiro.

316398981 
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 MUNICÍPIO DE CABECEIRAS DE BASTO

Aviso (extrato) n.º 9828/2023

Sumário: Aprova o Plano Municipal de Emergência de Proteção Civil do Município de Cabeceiras 
de Basto.

Plano Municipal de Emergência de Proteção Civil do Município de Cabeceiras de Basto

Francisco Luís Teixeira Alves, Presidente da Câmara Municipal de Cabeceiras de Basto, torna 
público que, sob proposta da Câmara Municipal aprovada na reunião de 24 de março de 2023, a 
Assembleia Municipal de Cabeceiras de Basto, na sua sessão ordinária realizada a 28 de abril de 
2023, deliberou, por unanimidade, aprovar o Plano Municipal de Emergência de Proteção Civil do 
Município de Cabeceiras de Basto, nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 5.º da Lei n.º 65/2007, 
de 12 de novembro, na sua redação atual dada pelo Decreto -Lei n.º 44/2019, de 1 de abril, após 
emissão de parecer prévio favorável da Comissão Municipal de Proteção Civil de Cabeceiras de 
Basto, a 11 de agosto de 2021, e do parecer favorável da Autoridade Nacional de Emergência e 
Proteção Civil OF/11413/DPPC/2021.

Mais se torna público que o Plano Municipal de Emergência de Proteção Civil do Município 
de Cabeceiras de Basto, como documento de caráter público, estará disponível no sítio da internet 
do município em www.cabeceirasdebasto.pt, excetuando -se o inventário de meios e recursos e 
a lista de contactos, cujo conteúdo é considerado reservado, conforme disposto no n.º 1 e 2 do 
artigo 6.º da Diretiva publicada em Anexo à Resolução da Comissão Nacional de Proteção Civil 
n.º 30/2015, de 7 de maio.

Nos termos do n.º 11 e 12 do artigo 7.º da Diretiva publicada em Anexo à Resolução da Comis-
são Nacional de Proteção Civil n.º 30/2015, de 7 de maio, a deliberação da aprovação dos Planos 
Municipais de Emergência de Proteção Civil é objeto de publicação no Diário da República e entram 
em vigor no dia útil seguinte ao da sua publicação. Assim, o Plano Municipal de Emergência de 
Proteção Civil do Município de Cabeceiras de Basto entra em vigor no primeiro dia útil seguinte ao 
da publicação do presente aviso.

4 de maio de 2023. — O Presidente da Câmara Municipal, Francisco Luís Teixeira Alves.

316439415 
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 MUNICÍPIO DE CAMPO MAIOR

Aviso n.º 9829/2023

Sumário: Homologação da lista unitária do procedimento concursal para a categoria de técnico 
superior.

Lista Unitária de Ordenação Final

Nos termos e para efeitos do n.º 5 do artigo 28.º, da Portaria n.º 125 -A/2019, de 30 de abril, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 12 -A/2021, de 11 de janeiro, torna -se público, que a lista 
unitária de ordenação final dos candidatos, homologada em 26 de abril pelo Sr. Presidente, relativa 
ao procedimento concursal para o recrutamento de um técnico superior na área de jornalismo e 
comunicação, em regime de contrato de trabalho em funções públicas por tempo determinado, cujo 
aviso de abertura foi publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 110, de 7 de junho de 2022, 
se encontra disponível em www.cm -campo -maior.pt e afixada no átrio desta Câmara Municipal, sito 
na Praça da República, em Campo Maior.

Nos termos dos n.º 4 do artigo 28.º da referida portaria, os candidatos, incluindo os que 
tenham sido excluídos no decurso da aplicação dos métodos de seleção, foram notificados do ato 
de homologação da lista unitária de ordenação final.

26 de abril de 2023. — O Presidente da Câmara, Luís Fernando Martins Rosinha.

316413543 



www.dre.pt

N.º 97 19 de maio de 2023 Pág. 211

Diário da República, 2.ª série PARTE H

 MUNICÍPIO DE CASCAIS

Aviso n.º 9830/2023

Sumário: Aprovação do Regulamento do Conselho Municipal do Desporto do Concelho de Cascais.

Aprovação do Regulamento do Conselho Municipal do Desporto do Concelho de Cascais

Carlos Carreiras, Presidente da Câmara Municipal de Cascais, torna público que sob pro-
posta da Câmara Municipal, de 28 de março de 2023, a Assembleia Municipal de Cascais, na sua 
sessão ordinária realizada no dia 17 de abril de 2023, apreciou e aprovou por maioria a Proposta 
n.º 208/2023 — “Regulamento do Conselho Municipal do Desporto do Concelho de Cascais”, ao 
abrigo do artigo 241.º da Constituição da República Portuguesa e da alínea k) do n.º 1 do artigo 33.º 
e alínea g) do artigo 25.º da Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro.

O Regulamento do Conselho Municipal do Desporto do Concelho de Cascais poderá ser 
consultado em www.cascais.pt ou, presencialmente, na Divisão de Desenvolvimento Desportivo 
do Departamento de Desporto e Atividade Física, sito na Alameda dos Combatentes da Grande 
Guerra, 247, Edifício São José — 3.º Piso, 2750 -416 Cascais.

E, para que conste, mandei publicar este Aviso no Diário da República e publicitar outros de 
igual teor, que serão afixados nos locais de estilo, no Boletim Municipal e no sítio oficial da Câmara 
Municipal de Cascais.

2 de maio de 2023. — O Presidente da Câmara Municipal de Cascais, Carlos Carreiras.

316452456 
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 MUNICÍPIO DE CASCAIS

Aviso n.º 9831/2023

Sumário: Procedimento concursal comum de recrutamento de trabalhadores em regime de con-
trato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado para a carreira e cate-
goria de técnico superior.

Procedimento concursal comum com vista à ocupação imediata de 2 postos de trabalho previstos e 
não ocupados no mapa de pessoal do Município de Cascais, para a carreira e categoria de técnico 
superior, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
destinado a titulares de licenciatura em Direito, para exercício de funções no Departamento de 
Contratação Pública e na Divisão de Apoio à Contratação Pública.

1 — Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 33.º da Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas (doravante LTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua redação vigente, 
conjugado com a alínea a) do artigo 4.º e com o artigo 11.º, ambos da Portaria n.º 233/2022, de 9 de 
setembro, torna-se público que, por deliberação da Câmara Municipal de Cascais de 24 de janeiro 
de 2023, que recaiu sobre a proposta n.º 69/2023, se encontra aberto pelo prazo de dez (10) dias 
úteis, a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da República, procedimento con-
cursal comum com vista à ocupação imediata de 2 postos de trabalho previstos e não ocupados 
no mapa de pessoal do Município de Cascais, para a carreira e categoria de técnico superior, na 
modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, destinado a 
titulares de licenciatura em Direito, para exercício de funções no Departamento de Contratação 
Pública e na Divisão de Apoio à Contratação Pública.

2 — Caracterização dos postos de trabalho, conforme mapa de pessoal:
Departamento de Contratação Pública: Exercer, com responsabilidade e autonomia técnica, 

ainda que com enquadramento superior qualificado, trabalho jurídico no âmbito da contratação 
pública, que visam fundamentar e preparar a decisão, elaborar, autonomamente ou em grupo, 
pareceres e projetos, peças procedimentais com diversos graus de complexidade, executar funções 
de júri dos processos aquisitivos, preparação e respostas ao Tribunal de Contas e outras atividades 
de apoio geral e especializado na área de competências do Departamento de Contratação Pública.

Divisão de Apoio à Contratação Pública: Exercer, com responsabilidade e autonomia técnica, 
ainda que com enquadramento superior qualificado, trabalho jurídico no âmbito da contratação 
pública, que visam fundamentar e preparar a decisão, elaborar, autonomamente ou em grupo, 
pareceres e projetos, peças procedimentais com diversos graus de complexidade, executar funções 
de júri dos processos aquisitivos, preparação e respostas ao Tribunal de Contas e outras atividades 
de apoio geral e especializado na área de competências da Divisão de Contratação Pública.

3 — Requisitos habilitacionais: Os candidatos deverão ser detentores de curso superior que 
confira o grau de licenciatura em Direito (CNAEF 380).

4 — Nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 11.º da Portaria n.º 233/2022, de 9 de setembro, 
informa-se que a publicitação integral do procedimento será efetuada em www.bep.gov.pt e no sítio 
da Internet do Município de Cascais, em www.cascais.pt/sub-area/recursos-humanos/.

3 de maio de 2023. — A Diretora do Departamento de Recursos Humanos, Fátima de 
Almeida.

316452772 
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 MUNICÍPIO DE CASCAIS

Aviso n.º 9832/2023

Sumário: Conclusão com sucesso do período experimental de trabalhadores na carreira e cate-
goria de assistente técnico.

Para os devidos efeitos, torna -se público que, por despacho do Senhor Diretor Municipal de 
Apoio à Gestão, Dr. Filipe Nascimento, de 30 de março de 2023, foi homologada a avaliação final do 
período experimental dos trabalhadores Bernardo Rui Rodrigues Moreira, que obteve a classifica-
ção de 17,28 valores e Tiago Alexandre Neves Alves, que obteve a classificação de 17,04 valores. 
Atenta às classificações obtidas, os referidos trabalhadores, que celebraram contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado com o Município de Cascais, na carreira e cate-
goria de assistente técnico, na sequência do procedimento concursal comum, aberto pelo Aviso 
n.º 11903 -B/2020, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 157, de 13 de agosto, concluíram 
com sucesso o período experimental.

5 de maio de 2023. — A Diretora do Departamento de Recursos Humanos, Fátima de Almeida.

316452901 
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 MUNICÍPIO DE CASCAIS

Aviso n.º 9833/2023

Sumário: Homologação da lista unitária de ordenação final do procedimento concursal para o 
recrutamento de trabalhador para a carreira e categoria de técnico superior.

Nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 25.º da Portaria n.º 233/2022 de 09 de setembro, 
torna -se público que, por despacho do Sr. Presidente da Câmara, Dr. Carlos Carreiras, datado 
08 de maio de 2023, foi homologada a Lista Unitária de Ordenação Final do procedimento con-
cursal comum destinado a titulares de licenciatura em Saúde Ambiental para recrutamento de um 
trabalhador em regime de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado para 
a carreira e categoria de técnico superior, para exercício de funções no Centro de Recolha Oficial 
Animal, aberto pelo Aviso n.º 17756/2022, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 177, de 
13 de setembro de 2022. A lista unitária de ordenação final encontra -se afixada no Atendimento 
dos Recursos Humanos desta autarquia e disponível para consulta na página eletrónica da Câmara 
Municipal de Cascais, www.cascais.pt/sub-area/recursos-humanos.

8 de maio de 2023. — A Diretora do Departamento de Recursos Humanos, Fátima Almeida.

316451995 
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 MUNICÍPIO DE CASCAIS

Aviso n.º 9834/2023

Sumário: Homologação da lista unitária de ordenação final do procedimento concursal comum 
para o recrutamento de trabalhador para a carreira e categoria de técnico superior.

Nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 25.º da Portaria n.º 233/2022 de 09 de setembro, 
torna -se público que, por despacho do Sr. Presidente da Câmara, Dr. Carlos Carreiras, datado 
08 de maio de 2023, foi homologada a Lista Unitária de Ordenação Final do procedimento concur-
sal comum destinado a titulares de licenciatura em Medicina Veterinária inscritos como membros 
efetivos da Ordem dos Médicos Veterinários para recrutamento de um trabalhador em regime de 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado para a carreira e categoria de 
técnico superior, para exercício de funções no Centro de Recolha Oficial Animal, aberto pelo Aviso 
n.º 14970/2022, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 146, de 29 de julho de 2022, alterado 
pelo aviso n.º 1362/2023, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 14, de 19 de janeiro de 
2023. A lista unitária de ordenação final encontra -se afixada no Atendimento dos Recursos Humanos 
desta autarquia e disponível para consulta na página eletrónica da Câmara Municipal de Cascais, 
www.cascais.pt/sub-area/recursos-humanos.

8 de maio de 2023. — A Diretora do Departamento de Recursos Humanos, Fátima Almeida.

316451921 
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 MUNICÍPIO DE CASTRO MARIM

Regulamento n.º 550/2023

Sumário: Aprova o Regulamento Municipal de Atribuição de Prestações de Carácter Eventual em 
Situações de Emergência Social e Comprovada Insuficiência Económica do Concelho 
de Castro Marim.

Regulamento Municipal de Atribuição de Prestações de Carácter Eventual em Situações de Emergência 
Social e Comprovada Insuficiência Económica do Concelho de Castro Marim

Francisco Augusto Caimoto Amaral, Presidente da Câmara Municipal de Castro Marim torna 
público, nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 139.º do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, o teor integral do Regulamento 
Municipal de Atribuição de Prestações de Carácter Eventual em Situações de Emergência Social 
e Comprovada Insuficiência Económica do Concelho de Castro Marim, aprovado pela Assembleia 
Municipal de Castro Marim na sua sessão ordinária de 27 de abril de 2023, no uso da competência 
que lhe é conferida pela alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, sob proposta da Câmara Municipal de Castro Marim, deliberada em reunião ordinária 
de 5 de abril de 2023.

O Regulamento que agora se publica foi, previamente à sua aprovação, objeto de consulta 
pública, tendo sido publicado no Diário da República, 2.ª série, Aviso n.º 3244/2022, de 15/02/2023, 
e na página eletrónica do Município de Castro Marim, e entrará em vigor 5 (cinco) dias após a sua 
publicação no Diário da República.

3 de maio de 2023. — O Presidente da Câmara Municipal, Dr. Francisco Augusto Caimoto 
Amaral.

Nota Justificativa

As situações de carência económica e social, podem afetar não só os indivíduos e famílias que 
se encontrem já em risco de exclusão social, como também aqueles que por alterações repentinas 
na sua vida quer por questões de desemprego, saúde, reduções salariais com uma grande perda 
de rendimentos, põem em risco a satisfação de direitos básicos como a alimentação, a saúde, a 
educação e a habitação entre outros. São também por vezes as circunstâncias de acontecimentos 
nacionais ou internacionais que vêm provocar situações de grande instabilidade económica nas 
famílias, como o aumento dos preços dos bens de primeira necessidade, como os alimentos, gás 
e eletricidade.

O Município de Castro Marim enfrenta assim o desafio de encontrar respostas individuais e 
eficazes para dar soluções a situações de emergência social, garantindo o acesso a condições 
básicas, assegurando a qualidade de vida dos indivíduos e das suas necessidades.

No âmbito da descentralização de competências, com efeitos a partir do dia 1 de janeiro 
de 2023, o Município de Castro Marim irá exercer as competências transferidas para os órgãos 
municipais ao abrigo do artigo 12.º da Lei n.º 50/2018, de 16 de agosto foi estabelecido o quadro 
de transferências de competências para as autarquias e para as entidades intermunicipais, con-
cretizando os princípios da subsidiariedade, da descentralização administrativa e da autonomia do 
poder local, em matéria de ação social.

O supramencionado quadro de competências foi concretizado através do Decreto -Lei n.º 55/2020, 
de 12 de agosto, no âmbito do qual constitui -se como competência dos órgãos municipais o serviço 
de atendimento e de acompanhamento social de pessoas e famílias em situação de vulnerabili-
dade e exclusão social, assim como a Portaria 63/2021, de 17 de março, que regula os termos de 
operacionalização da transferência de competências para as Câmaras Municipais, em matéria de 
Serviço de Atendimento e de Acompanhamento Social (SAAS) de pessoas e famílias em situação 
de vulnerabilidade e exclusão social.
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Pretendeu -se assim reforçar o papel das autarquias locais e adequar o serviço prestado à 
população, considerando que estas são a estrutura fundamental para a gestão dos serviços públicos 
numa dimensão de proximidade.

Ao assumir as competências a nível da ação social o Município de Castro Marim assume a 
responsabilidade de promover e garantir aos munícipes que se encontram em situações de maior 
vulnerabilidade social, num momento pontual das suas vidas ou de forma continuada, tenham 
acesso a um sistema de apoio célere e eficaz, com medidas de emergência que permitam evitar a 
rutura social dos cidadãos e das suas famílias, e garantindo o acesso a recursos e sinergias locais 
no combate à pobreza e a todas as formas de exclusão.

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Artigo 1.º

Lei habilitante

O presente regulamento é elaborado ao abrigo do disposto nos artigos 112.º e 241.º da Cons-
tituição da República Portuguesa, nas alíneas h) e i) do n.º 2 do artigo 23.º da Lei n.º 75/2013, de 
12 de setembro, na sua redação atual, no artigo 12.º da Lei n.º 50/2018, de 16 de agosto e, em 
cumprimento do Decreto -Lei n.º 55/2020, de 12 de agosto, que concretiza a transferência de com-
petências para os órgãos municipais e para as entidades intermunicipais no domínio da ação social, 
da Portaria n.º 63/2021, de 17 de março, que regula os termos de operacionalização da transfe-
rência de competências para as Câmaras Municipais, em matéria de Serviço de Atendimento e de 
Acompanhamento Social (SAAS) de pessoas e famílias em situação de vulnerabilidade e exclusão 
social, da Lei n.º 4/2007, de 16 de janeiro, que aprova as bases gerais do sistema de segurança 
social. Do Decreto -Lei n.º 70/2010, de 16 de junho, com o desígnio de reforçar, de forma significa-
tiva, a eficiência e rigor da concessão de apoios sociais públicos e o Despacho n.º 9817 -A/2021, 
de 8 de outubro, que publica, em anexo, o mapa com os encargos anuais e com as competências 
descentralizadas no âmbito da ação social.

Artigo 2.º

Objeto

O presente Regulamento estabelece as condições de acesso e de atribuição de prestações 
pecuniárias de carácter eventual, a conceder a indivíduos isolados ou a agregados familiares 
carenciados em situação de emergência social e de risco social, no âmbito da transferência de 
competências no domínio da Ação Social para o Município de Castro Marim.

Artigo 3.º

Âmbito da Aplicação

1 — Os apoios económicos de caráter eventual são uma medida de apoio social que pre-
tende proteger pessoas e famílias que se encontrem em situação de vulnerabilidade social e 
económica.

2 — Os referidos apoios, a conceder ao abrigo do presente regulamento, têm um caráter 
excecional e temporário, quando esgotados todos os apoios sociais existentes e visam fazer face 
a despesas essenciais ao suporte básico de vida.

3 — Estes apoios económicos de caráter eventual têm como objetivo a capacitação dos indi-
víduos ou agregados familiares com vista à sua autonomização.
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Artigo 4.º

Objetivos

A atribuição das prestações pecuniárias de caráter eventual visa a capacitação dos indivíduos 
ou agregados familiares com vista à sua autonomização, contribuindo de forma articulada com as 
entidades e instituições que trabalham na área da ação social, para a promoção da qualidade de 
vida e da igualdade de oportunidades.

Artigo 5.º

Definições

1 — Para efeitos do disposto no presente regulamento, considera -se:

a) Agregado familiar: o conjunto de pessoas que vivam com o requerente em comunhão de 
mesa e habitação, ligadas por laços de parentesco, casamento, união de facto, afinidade ou adoção, 
coabitação ou outras situações passiveis de economia comum, nos termos previstos no artigo 4.º 
do Decreto -Lei n.º 70/2010, de 16 de junho, na sua redação atual;

b) Situação de vulnerabilidade social ou de carência económica: os agregados familiares ou o 
indivíduo isolado cujo rendimento per capita (Rpc) seja igual ou inferior ao valor da pensão social, 
atualizado anualmente por referência ao Indexante dos Apoios Sociais, representando uma situação 
de risco de exclusão social, podendo a referida situação ser:

i) Momentânea, pela ocorrência de um facto inesperado (incêndio, inundações, tratamentos 
médicos, desemprego, entre outros de idêntica natureza); e/ou;

ii) Persistente, quando existe a vivência de uma situação de pobreza estrutural (ciclo de pro-
blema geracional);

c) Pensão social de velhice: para efeitos de determinação do Rpc e da situação de vulnerabi-
lidade social ou de carência económica, considera -se como referencial da condição de recursos a 
pensão social de velhice, indexada à carreira contributiva, com menos de 15 anos;

d) Rendimento mensal: corresponde ao somatório dos rendimentos ilíquidos auferidos pelo 
requerente ou pelo seu agregado familiar, à data da solicitação do apoio, no qual se consideram 
os rendimentos constantes no artigo 7.º, ainda que isentos de tributação;

e) Rendimento mensal do agregado familiar: resulta da divisão do rendimento anual do agre-
gado familiar pelo número de elementos que o integram, por 12 meses;

f) Despesas dedutíveis: corresponde ao somatório das despesas mensais fixas, de caráter 
permanente, do agregado familiar, elegíveis nos termos do artigo 9.º;

g) Prestação pecuniária de carácter eventual — apoio económico prestado em numerário, 
pelos meios e formas descritas no presente Regulamento, de carácter pontual e transitório

h) Rendimento per capita: corresponde ao resultado obtido da aplicação da seguinte fórmula:

Rpc = RM − DD
 N

considerando que:

Rpc — rendimento mensal per capita
RM – rendimento mensal
DD — Despesas dedutivas do agregado familiar
N — N.º de elementos do agregado familiar, à data da instrução do processo.

2 — A capitação é apurada pelo Sistema de Informação da Segurança Social (SISS), após o 
registo da caracterização individual do requerente e do agregado familiar, onde constam os rendimen-
tos e despesas mensais dos mesmos, estando parametrizado par aferir a sua capitação, com base 
na pensão social, atualizada anualmente por referência ao Indexante dos Apoios Sociais (IAS).
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CAPÍTULO II

Procedimento de Atribuição do Apoio

SECÇÃO I

Condições de acesso

Artigo 6.º

Beneficiários e condições de acesso

1 — Podem beneficiar dos apoios previstos no presente Regulamento, os indivíduos isolados 
ou incluídos em agregados familiares que, cumulativamente, preencham as seguintes condições:

2 — Ter idade igual ou superior a 18 anos e estar o requerente em situação de autonomia:

a) Apresentar um rendimento mensal per capita igual ou inferior ao valor da pensão social de 
velhice, em vigor;

b) Residir no concelho do Castro Marim;
c) Ser detentor de Número de Identificação da Segurança Social (NISS).

3 — Podem ainda beneficiar dos apoios, pessoas em trânsito que, por motivos comprovada-
mente válidos solicitem apoio, e pessoas em situação de sem abrigo em acompanhamento por 
técnicos do Município ou de Instituições que trabalhem na área da ação social.

4 — Para efeitos de acesso aos apoios previstos no presente Regulamento, o/a requerente 
e/ou o seu agregado familiar devem fornecer todos os meios legais de prova que sejam solicitados 
pelo SAAS, para apuramento da situação económica e social dos elementos que integram o agre-
gado familiar, demonstrando que:

a) Prova de identidade do indivíduo e do agregado familiar;
b) Residência na área geográfica do concelho de Castro Marim;
c) Não usufruem de outro tipo de apoio para o mesmo fim;
d) Não existem ou são insuficientes outros meios e/ou recursos do sistema da segurança social 

adequados à situação diagnosticada.

5 — Tratando -se de cidadãos estrangeiros, devem os mesmos apresentar documentação válida 
de residência emitida pelo Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, bem como reunirem os requisitos 
previstos nos números anteriores;

6 — O acesso aos apoios previstos no presente Regulamento fica condicionado à contratualiza-
ção de acordo de inserção, entre o requerente e/ou o agregado familiar e a câmara municipal, onde 
se definem as ações a desenvolver, os apoios a atribuir, bem como as responsabilidades e obriga-
ções das partes, definindo -se o objetivo a prosseguir, no âmbito do acompanhamento social.

7 — Sem prejuízo do disposto nos números antecedentes:

a) Pode haver lugar à dispensa da contratualização do plano de inserção, bem como de prova 
de identidade e de residência do indivíduo e/ou agregado familiar, em situações de emergência 
social momentâneas comprovadas, pela ocorrência de um facto inesperado (incêndio, inundações, 
tratamentos médicos, desemprego, entre outros, de caráter urgente), mediante avaliação da equipa 
técnica do SAAS;

b) O órgão competente indicado no artigo 17.º pode decidir apoiar indivíduos e/ou agregados 
familiares com rendimentos superiores aos definidos na alínea b) do artigo 5.º, excecionalmente, 
mediante parecer técnico da equipa do SAAS, devidamente fundamentado, até ao máximo de um ren-
dimento mensal per capita igual ou inferior a uma vez e meia (1,5) a pensão social de velhice, em vigor.

8 — A pessoa que recebe o apoio pecuniário tem de se comprometer a usá -lo para os fins 
a que se destina, bem como a apresentar comprovativo das despesas para as quais o apoio foi 
concedido.



N.º 97 19 de maio de 2023 Pág. 220

Diário da República, 2.ª série PARTE H

Artigo 7.º

Rendimentos elegíveis para efeitos de cálculo do Rendimento per capita

1 — Para efeitos de cálculo do rendimento per capita, consideram -se os seguintes rendimentos 
do requerente e do seu agregado familiar, ainda que isentos de tributação:

a) Rendimentos de trabalho dependente: os rendimentos anuais ilíquidos, como tal consi-
derados nos termos do Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares (CIRS);

b) Rendimentos empresariais e profissionais: os correspondentes ao rendimento líquido da 
Categoria B do IRS, determinado nos termos previstos na seção III do CIRS;

c) Rendimentos de capitais: os rendimentos ilíquidos definidos como tal no CIRS, quer tenham 
sido englobados ou não, para efeitos de tributação;

d) Rendimentos prediais: os rendimentos definidos como tal no CIRS, incluindo ainda o mon-
tante correspondente a 5% do valor patrimonial tributário dos imóveis de que sejam proprietários 
qualquer um dos elementos do agregado familiar, reportado a 31 de dezembro do ano relevante, 
exceto se se tratar de imóvel destinado a habitação permanente do requerente e do respetivo 
agregado familiar, considerando -se como tal aquele em que se situa o domicílio fiscal;

e) Incrementos patrimoniais: o valor ilíquido dos incrementos patrimoniais, não se aproveitando 
qualquer exclusão legal de tributação;

f) Pensões: consideram -se rendimentos de pensões, o valor anual ilíquido das pensões, 
designadamente:

i) Pensões de velhice, de invalidez, de sobrevivência, de aposentação, de reforma ou outras 
de idêntica natureza;

ii) Rendas temporárias ou vitalícias;
iii) Outras prestações a cargo de empresas de seguros ou de sociedades gestoras de fundos 

de pensões;
iv) Pensões de alimentos;

g) Prestações sociais: todas as prestações, subsídios ou apoios sociais atribuídos de forma 
continuada, com exceção das prestações por encargos familiares, encargos no domínio da deficiên-
cia e da dependência do subsistema de proteção familiar e prestações pecuniárias de carácter 
eventual concedidas no âmbito do subsistema de ação social;

h) Apoios à habitação atribuídos com carácter de regularidade: o valor global dos apoios à 
habitação atribuídos com carácter de regularidade;

i) Bolsas de formação e de estudo.

2 — Os rendimentos a considerar reportam ao mês anterior à data de apresentação do pedido 
e/ou da situação de carência, contudo, caso se verifiquem alterações significativas à situação 
socioeconómica do indivíduo e/ou do seu agregado familiar, pode ser considerado o próprio mês 
da apresentação do pedido, excecionalmente.

Artigo 8.º

Despesas elegíveis para efeitos de cálculo do Rpc

1 — Para efeitos de cálculo do rendimento per capita, consideram -se despesas elegíveis do 
individuo e/ou do seu agregado familiar, as referentes a:

a) Rendas de casa ou prestação mensal relativa a empréstimo bancário até ao limite de 700€, 
incluindo os custos associados aos seguros de vida e multirriscos, bem como a quota de condo-
mínio, se aplicável;

b) Serviços essenciais (água, eletricidade, gás e telecomunicações da habitação permanente) 
mediante apresentação de recibos ou documentos bancários;
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c) Saúde, resultante de doença crónica, desde que devidamente comprovadas, de carácter 
permanente;

d) Aquisição de medicamentos, deslocações a tratamentos (comprovadas com prescrição 
médica);

e) Educação;
f) Títulos de transportes mensais, mediante apresentação de fatura ou recibo;
g) Penhoras ou outros ónus que incidam sobre a remuneração;
h) Equipamentos sociais, desde que devidamente licenciados (creches, jardins -de -infância, 

atividades de tempos livres, centros de dia, serviços de apoio domiciliário, estruturas residenciais 
para idosos, lares residenciais, centros de atividades ocupacionais e frequência de estabelecimen-
tos de ensino superior público).

2 — Nas despesas a considerar, não são contabilizadas as despesas para fins habitacionais 
e/ou sociais financiadas ou apoiadas, ainda que, indiretamente, pela Câmara Municipal ou outras 
entidades.

Artigo 9.º

Apoio Económico

1 — A prestação pecuniária de carácter eventual e temporária pode ser atribuída, através de:

a) Um único montante, quando se verificar uma situação de carência económica momentânea;
b) Prestações mensais, por um período máximo de 3 meses, quando a situação de carência 

económica e/ou o percurso de inserção do indivíduo ou do seu agregado familiar, assim o justifique.

2 — O montante da prestação pecuniária de carácter eventual é definido, em função do diag-
nóstico de necessidades efetuado pelo técnico/a gestor/a de processo, o qual não poderá ultra-
passar, anualmente, o valor de cinco (5) vezes o IAS, em vigor, até ao limite inscrito nas verbas do 
orçamento municipal, em cada ano.

3 — Sem prejuízo do disposto nos números antecedentes, o apoio económico só pode ser 
concedido até três vezes, por ano, até ao montante máximo definido no número anterior, isto é, até 
cinco (5) vezes o IAS, em vigor.

4 — A atribuição do apoio económico será efetuada após decisão favorável do órgão compe-
tente e celebração do acordo de inserção, quando aplicável, devendo o/a requerente apresentar os 
comprovativos da despesa, da aquisição de bens e/ ou serviços para os quais o apoio foi atribuído, 
se caso disso.

5 — Nas situações de emergência social de carácter eventual, o apoio destinado ao pagamento 
de alojamento em quarto ou unidade hoteleira tem como limite máximo 5 noites.

SECÇÃO II

Do Pedido

Artigo 10.º

Atendimento Técnico

1 — A atribuição da prestação pecuniária de caráter eventual é precedida, obrigatoriamente, 
de um atendimento no SAAS de Castro Marim, mediante marcação prévia, exceto em casos de 
manifesta urgência, nos quais poderá ser dispensada a marcação.

2 — O atendimento é efetuado por um técnico/a gestor/a de processo que recolhe a informação 
necessária e indispensável à realização da caracterização socioeconómica e do diagnóstico social 
sobre a situação de vulnerabilidade em que se encontra o indivíduo ou agregado familiar, aferindo 
se estão reunidas as condições para atribuição do apoio económico, nos termos do artigo 6.º
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Artigo 11.º

Instrução do Processo

1 — A atribuição de apoio económico de carácter eventual é precedida, obrigatoriamente, de 
um atendimento por um/a Técnico/a do SAAS que recolhe a informação necessária e indispensável 
à realização da caraterização socioeconómica e diagnóstico social sobre a situação de vulnerabili-
dade em que se encontra o indivíduo ou agregado familiar, aferindo se são reunidos critérios para 
atribuição do apoio.

2 — Para ter acesso a um apoio económico de caráter eventual, deverá contactar o SAAS do 
Município de Castro Marim e marcar um atendimento com o/a Técnico/a do SAAS.

3 — Dependendo da urgência da situação poderá o indivíduo ou agregado familiar ser aten-
dido de imediato.

4 — O/A requerente deve apresentar/entregar ao/à Técnico/a do SAAS, cumulativamente, a 
seguinte documentação:

a) Exibição presencial do Cartão do Cidadão de todos os elementos que constituem o agregado 
familiar para a recolha manual dos dados necessários e/ou confirmação simples da identidade;

b) Fotocópia dos documentos comprovativos dos rendimentos mensais auferidos pelos ele-
mentos do agregado familiar à data da candidatura;

c) Fotocópia do(s) atestado(s) médico(s) de incapacidade multiúso, comprovativo do grau de 
incapacidade e/ atestado de doença crónica;

d) Fotocópia dos documentos comprovativos das despesas fixas mensais, de acordo com o 
artigo 8.º;

e) Declaração de IRS e respetiva demonstração de liquidação ou documento comprovativo 
da isenção da entrega do mesmo no serviço das Finanças, se aplicável;

f) Extrato das contas bancárias de todos os elementos do agregado familiar;
g) Certidão de bens móveis sujeitos a registo e imóveis emitida pela Autoridade Tributária;
h) Declaração emitida pelo Instituto de Emprego e Formação Profissional no caso do indivíduo, 

ou algum dos membros do agregado familiar, se encontrar na situação de desemprego e não auferir 
subsídio de desemprego ou comprovativo de subsídio de desemprego;

i) Declaração emitida pelo estabelecimento de ensino competente comprovativa da frequência 
escolar dos membros do agregado familiar com idade superior a 18 anos e valor da bolsa, quando 
aplicável;

j) Ata da regulação das responsabilidades parentais ou comprovativo da entrada do pedido de 
instrução do processo junto do respetivo Tribunal;

k) Declaração, sob compromisso de honra do requerente, em como não beneficia de nenhum 
apoio semelhante para o mesmo fim, bem como da veracidade das declarações prestadas no ato 
do requerimento;

l) Declaração de consentimento expresso, livre, específico e informado para recolha, partilha e 
tratamento das informações e dados pessoais do/a requerente e seu agregado familiar, de acordo 
com o Regulamento Municipal do SAAS;

m) Outros documentos que sejam solicitados, com vista ao apuramento da situação apresen-
tada pelo/a requerente e uma correta avaliação da mesma.

5 — Tratando -se de cidadãos estrangeiros, devem os mesmos apresentar documentação 
válida emitida pelo Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, sendo dispensada a exibição do cartão 
de cidadão constante da alínea a) do número anterior.

6 — Para efeitos do disposto no número anterior e em cumprimento do artigo 32.º do Decreto-
-Lei n.º 135/99, de 22 de abril, na sua atual redação, que estabelece medidas de modernização 
administrativa, são admitidas cópias simples dos documentos autênticos ou autenticados, sendo 
estes, digitalizados e, posteriormente, devolvidos ao requerente.

7 — Em sede do atendimento realizado, nos termos do artigo antecedente, poderá ser solicitada 
outra documentação que se releve necessária à apreciação da situação do individuo ou do seu 
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agregado familiar, tendo em vista a sua caracterização socioeconómica e realização do diagnóstico 
social, dela se fazendo menção expressa no requerimento apresentado.

8 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.

Artigo 12.º

Funções do gestor do processo

Compete ao técnico gestor do processo:

a) Analisar o pedido e validar os respetivos documentos instrutórios recorrendo, se necessário 
às entidades competentes para confirmação dos dados deles constantes;

b) Constituir um processo familiar;
c) Elaborar o relatório do diagnóstico social em que deve constar o percurso de vida do reque-

rente e do agregado familiar, os seus níveis de inclusão e os níveis e áreas de exclusão, bem como 
as suas aspirações e expectativas;

d) Elaborar o relatório síntese do diagnóstico pessoal e familiar do requerente, identificando 
os seus problemas e vulnerabilidades, bem como as suas competências e potencialidades;

e) Elaborar, consoante os casos, o AIS ou o CI;
f) Elaborar a proposta de atribuição de apoio económico, para submissão a decisão do Pre-

sidente da Câmara Municipal;
g) Carregar o processo na aplicação informática disponibilizada para o efeito, devendo atualizá-

-lo sempre que necessário;
h) Acompanhar o cumprimento do AIS ou do CI;
i) Comunicar ao Presidente da Câmara Municipal quaisquer alterações que se verifiquem e 

que sejam relevantes para alteração ou manutenção do direito ao apoio económico.

Artigo 13.º

Suprimento de deficiência do requerimento

Quando se verifique que o requerimento inicial não cumpre os requisitos ou não se encontra 
corretamente instruído, o requerente é notificado para, no prazo de 10 dias, contados da notificação, 
suprir as deficiências, se estas não poderem ser sanadas oficiosamente, sob pena de rejeição liminar.

Artigo 14.º

Fundamentos para a rejeição do pedido

Para além dos casos previstos na lei ou neste Regulamento, constituem fundamentos para a 
rejeição do pedido:

a) A apresentação do requerimento em incumprimento das condições fixadas ou que não se 
encontre devidamente instruído, quando, tendo sido notificado, nos termos do artigo anterior, o 
requerente não tenha suprido as deficiências existentes;

b) O indivíduo e/ou o agregado familiar não residir em Castro Marim, exceto nas situações fixadas;
c) A utilização de meios fraudulentos com vista à obtenção dos apoios económicos;
d) Não ser detentor do número de identificação da segurança social (NISS).

Artigo 15.º

Análise e acompanhamento do pedido

1 — Os pedidos de atribuição das prestações de carácter eventual são recebidos no SAAS 
do Município de Castro Marim, ao qual cabe:

a) Analisar os pedidos;
b) Realizar as diligências necessárias, designadamente entrevistas e visitas domiciliárias, com 

vista a confirmar os dados fornecidos pelos requerentes, incluindo junto das demais entidades;
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c) Emitir, no prazo máximo de 20 dias, salvo nos casos devidamente fundamentados, pare-
cer técnico, no qual conste, designadamente, avaliação e diagnóstico da situação económica do 
requerente, para efeitos de decisão do órgão competente.

d) Acompanhar, durante o período de concessão dos apoios, as condições da sua atribuição.

2 — O prazo indicado na alínea c) do número anterior, conta -se desde a data de receção do 
requerimento, ou, quando haja lugar ao suprimento de deficiências deste, desde a data de entrega 
dos documentos instrutórios em falta.

3 — Na análise do pedido deverá ser tida em consideração a situação particular de cada indi-
viduo e/ou agregado familiar, sendo concedida prioridade para a atribuição dos apoios económicos, 
aos agregados com rendimentos mais baixos e que apresentem, entre os seus elementos, crianças 
ou jovens com idade inferior a 16 anos, pessoas com grau de incapacidade igual ou superior a 
60 % ou com mais de 65 anos ou famílias monoparentais, devidamente comprovadas, em sede da 
decisão a proferir pelo órgão competente.

SECÇÃO III

Da decisão

Artigo 16.º

Decisão do pedido

1 — Os pedidos são decididos, salvo casos excecionais devidamente fundamentados, pelo 
Presidente da Câmara, no prazo de 30 dias, a contar da data de apresentação do requerimento 
inicial ou do último requerimento apresentado, quando o requerente tenha procedido ao suprimento 
das deficiências existentes.

2 — A competência para a decisão pode ser delegada nos Vereadores do Pelouro, com facul-
dade de subdelegação, ou nos dirigentes municipais.

3 — Para efeitos de decisão são tidos em consideração os critérios e fundamentos constantes 
do artigo 9.º, artigo 14.º e do artigo 15.º, entre outros aplicáveis, de acordo com a verba disponível 
e inscrita no orçamento municipal.

4 — A decisão é comunicada ao requerente, nos prazos e pelas formas previstas na lei.
5 — Em caso de deferimento do pedido, o requerente é, ainda, notificado da data e hora mar-

cada para a contratualização do acordo de inserção, quando aplicável.

Artigo 17.º

Contratualização do acordo de inserção

1 — O pagamento da prestação de carácter eventual está dependente da contratualização de 
acordo de inserção, entre o requerente e/ou o agregado familiar e a câmara municipal, onde são 
definidas as ações a desenvolver, os apoios a atribuir, bem como as responsabilidades e obrigações 
das partes, definindo -se, ainda, o objetivo a prosseguir, no âmbito do acompanhamento social, salvo 
nas situações especiais previstas neste Regulamento.

2 — O acordo de inserção constante no número anterior traduz -se num compromisso escrito 
entre o titular e os elementos do agregado familiar que articula um conjunto de ações de inserção 
social, com vista a promover a autonomia pessoal, social e profissional, passando pelo fortalecimento 
das suas redes de suporte familiar e social e favorecer a responsividade e o desenvolvimento social 
dos contextos de vida, gerando dinâmicas proativas e preventivas de condições de vulnerabilidade 
e exclusão sociais.
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Artigo 18.º

Acordo de intervenção social

1 — Para efeitos do presente regulamento é celebrado AIS entre o beneficiário do apoio eco-
nómico e o técnico gestor do processo, salvo quando o mesmo beneficia também do rendimento 
social de inserção (RSI), caso em que é celebrado um Contrato de Inserção (CI).

2 — O AIS identifica o titular do processo e, sendo o caso, o respetivo agregado familiar, bem 
como os objetivos do acordo e as ações de intervenção social.

3 — Nos casos em que é celebrado um CI, este deve integrar não só as ações a desenvolver 
no âmbito do mesmo, como também as definidas em sede de apoio económico.

4 — A celebração do AIS é precedida da elaboração de um relatório social por parte do gestor 
do processo, em resultado do diagnóstico social efetuado, o qual deve conter todos os elementos 
relevantes para a caraterização da situação socioeconómica do requerente do apoio económico e 
do seu agregado familiar.

5 — O relatório social tem natureza confidencial, sem prejuízo de deverem ser extraídos os 
elementos necessários à confirmação das declarações constantes do requerimento para a atribuição 
do apoio económico e à fundamentação do AIS.

Artigo 19.º

Pagamento

1 — Após a celebração do acordo constante do artigo anterior, o pagamento da prestação 
pecuniária de carácter eventual é efetuado pelos seguintes meios:

a) Transferência bancária para o IBAN fornecido pelo requerente, durante a fase de instrução 
do processo;

b) Numerário, diretamente ao requerente, através da Tesouraria Municipal, através da exibição 
de documento de identificação;

2 — As despesas inadiáveis e urgentes podem ser satisfeitas através do fundo de maneio do 
SAAS, nos termos do respetivo Regulamento, mediante parecer do técnico/a gestor/a de processo, 
devendo o requerente assinar documento comprovativo deste pagamento, constituindo este título 
executivo.

3 — É admitido o pagamento do apoio económico a terceiro, em circunstâncias excecionais e 
devidamente fundamentadas, e desde que fique demonstrado que esse é o meio mais adequado 
para garantir que o mesmo é usado para a finalidade para a qual foi atribuído.

Artigo 20.º

Cessação do direito ao apoio económico

1 — Constituem causas de cessação do apoio económico, nomeadamente:

a) A prestação, pelo/a beneficiário/a ou seu representante, de falsas declarações no âmbito 
do apoio atribuído;

b) A prestação de falsas declarações no âmbito do apuramento das condições de acesso, 
designadamente as que se referem aos rendimentos e à avaliação da condição socioeconómica, 
bem como o uso de verbas atribuídas para fins diversos dos previamente destinados;

2 — A cessação definida no número anterior produz -se nos seguintes termos:

a) Verificação por parte do SAAS e no âmbito do controlo e monitorização dos apoios conce-
didos, do incumprimento, por parte do/a requerente, do previsto no número anterior;

b) Notificação ao/à requerente, por parte do SAAS, da cessação do apoio financeiro, 5 (cinco) 
dias úteis após a verificação do incumprimento;



N.º 97 19 de maio de 2023 Pág. 226

Diário da República, 2.ª série PARTE H

c) A comunicação prevista na alínea anterior, far -se -á por correio eletrónico ou carta registada 
com aviso de receção, tendo o/a requerente 10 (dez) dias úteis para se pronunciar, a contar do dia 
seguinte à data da receção da notificação;

d) Findo o referido prazo e, mantendo -se o incumprimento previsto no n.º 1, o SAAS desen-
cadeará o processo de cessação do apoio económico.

3 — No âmbito da cessação do apoio económico podem constituir -se como penalizações do/a 
requerente:

a) A imediata restituição ao Município de Castro Marim dos benefícios atribuídos;
b) A interdição de novo pedido de apoio económico, sem prejuízo das responsabilidades civis 

ou criminais decorrentes da prática de tais atos;
c) Ser objeto de procedimentos legais que a Câmara Municipal julgue como adequados.

4 — As penalizações previstas no número anterior podem ser cumulativas.

SECÇÃO IV

Direitos e Deveres

Artigo 21.º

Deveres dos indivíduos ou agregados familiares

Constitui obrigação dos indivíduos e dos elementos do agregado familiar, beneficiários dos 
apoios económicos de caráter eventual concedidos no âmbito deste Regulamento, sob pena da 
sua cessação:

a) Informar previamente o SAAS do Município de Castro Marim da mudança de residência, 
bem como de todas as circunstâncias verificadas posteriormente que alterem a sua situação socio-
económica;

b) Utilizar os apoios para os fins previamente destinados, apresentando o respetivo documento 
comprovativo do pagamento das despesas para as quais recebeu apoio, no prazo máximo de 
30 dias úteis após o seu recebimento;

c) Fornecer todos os elementos de prova solicitados pelo SAAS, no prazo concedido para 
esse efeito.

Artigo 22.º

Restituição do apoio económico

1 — Os apoios económicos atribuídos e pagos indevidamente devem ser restituídos.
2 — Constituem apoios económicos pagos indevidamente, nomeadamente, os que forem 

concedidos:

a) Sem a observância das condições determinantes da sua atribuição;
b) Em valor superior ao que resulta da aplicação das regras de cálculo previstas no presente 

regulamento;
c) Em resultado da falsificação de documentos ou da prestação de falsas declarações.

3 — Verificada a atribuição indevida do apoio económico os pagamentos cessam de imediato.
4 — A restituição deve ocorrer no prazo de 20 dias úteis a contar da notificação da pessoa ou 

agregado familiar que recebeu indevidamente o apoio.
5 — Dentro do prazo referido no número anterior, o beneficiário do apoio económico indevida-

mente pago pode solicitar, em requerimento devidamente fundamentado, a devolução em prestações 
mensais dos benefícios indevidamente recebidos.



www.dre.pt

N.º 97 19 de maio de 2023 Pág. 227

Diário da República, 2.ª série PARTE H

6 — O número das prestações previstas no número anterior não pode ser superior a 12 ou 24, 
consoante o pagamento indevido seja ou não imputável à pessoa que o recebeu indevidamente.

7 — Compete à Câmara Municipal determinar o número de prestações mensais, sobre proposta 
sob proposta gestor do processo.

Artigo 23.º

Dever de confidencialidade

Todas as pessoas que participem no procedimento de atribuição de apoios económicos devem 
assegurar a confidencialidade dos dados pessoais dos requerentes e beneficiários, sem prejuízo 
dos demais deveres que resultem da Lei ou de outros atos normativos em matéria de proteção de 
dados pessoais.

316427168 
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 MUNICÍPIO DE CORUCHE

Aviso (extrato) n.º 9835/2023

Sumário: Celebração de contratos de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado 
com diversos trabalhadores.

Francisco Silvestre de Oliveira, Presidente da Câmara Municipal de Coruche, no uso das suas 
competências, em conformidade com a alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, torna público que foram celebrados os seguintes contratos de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado com:

Custódia Palmira Rodrigues de Oliveira, em 24 de fevereiro de 2023, na categoria e carreira de 
Assistente Operacional, na 1.ª posição remuneratória e nível 5 da tabela remuneratória única, a que 
corresponde a remuneração base de 761,58€, com início em 01 de março de 2023, na sequência 
do procedimento concursal, cujo aviso de abertura foi publicado na 2.ª série do Diário da República 
n.º 49, de 10 de março de 2022 (posto de trabalho, DASCD -13);

Cátia Sofia Dias Coelho, em 26 de março de 2023, na categoria e carreira de Assistente Ope-
racional, na 1.ª posição remuneratória e nível 5 da tabela remuneratória única, a que corresponde 
a remuneração base de 761,58€, com início em 03 de abril de 2023, na sequência do procedimento 
concursal, cujo aviso de abertura foi publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 49, de 10 de 
março de 2022 (posto de trabalho, DASCD -13);

Ana Cristina da Graça Nabeiro, em 10 de abril de 2023, na categoria e carreira de Assistente 
Operacional, na 1.ª posição remuneratória e nível 5 da tabela remuneratória única, a que corresponde 
a remuneração base de 761,58€, com início em 17 de abril de 2023, na sequência do procedimento 
concursal, cujo aviso de abertura foi publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 49, de 10 de 
março de 2022 (posto de trabalho, DASCD -13);

Jorge Manuel Fernandes Diogo, em 12 de abril de 2023, na categoria e carreira de Assistente 
Operacional, na 1.ª posição remuneratória e nível 5 da tabela remuneratória única, a que corresponde 
a remuneração base de 761,58€, com início em 17 de abril de 2023, na sequência do procedimento 
concursal, cujo aviso de abertura foi publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 147, de 1 de 
agosto de 2022 (posto de trabalho, DSUAZV -24).

19 de abril de 2023. — O Presidente da Câmara, Francisco Silvestre de Oliveira.

316418225 
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 MUNICÍPIO DE CORUCHE

Aviso n.º 9836/2023

Sumário: Abertura de procedimentos concursais na categoria/carreira de assistente operacional.

Abertura de Procedimentos Concursais na categoria/carreira de Assistente Operacional

1 — Nos termos do disposto no artigo 11.º da Portaria 233/2022, de 9 de setembro, conju-
gado com os artigos 30.º e 33.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, pelos despachos do Sr. Presidente da 
Câmara datados de vinte e dois de março de dois mil e vinte e três, referente aos procedimentos 
concursais DOE -14, DOE -22 e DOE -26, e por deliberação de Câmara datada de vinte e nove de 
março de dois mil e vinte e três, se encontram abertos os procedimentos concursais comuns, com 
vista ao estabelecimento de relações jurídicas de emprego público, na modalidade de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, para ocupação dos postos de trabalho 
abaixo indicados, aprovados no Mapa de Pessoal para o ano de 2023.

Procedimento concursal A — 1 posto de trabalho, na carreira e categoria de Assistente Ope-
racional, código DOE -14;

Procedimento concursal B — 1 posto de trabalho, na carreira e categoria de Assistente Ope-
racional, código DOE -22;

Procedimento concursal C — 1 posto de trabalho, na carreira e categoria de Assistente Ope-
racional, código DOE -26.

2 — Entidade que realiza o procedimento concursal: Município de Coruche.
3 — Caraterização do posto de trabalho:

Procedimento concursal A: “Constrói e aplica na oficina estruturas metálicas ligeiras para edifí-
cios, pontes, caixilharias ou outras obras; corta chapas de aço e tubos, por meio de tesouras mecâni-
cas maçarico ou por outros processos; utiliza diferentes matérias para as obras a realizar, tais como 
macacos hidráulicos, marretas, martelos, cunhas, material de corte, de soldar e de aquecimento.”

Procedimento concursal B: “Executa alvenaria de pedra, tijolo ou blocos de cimento, podendo 
também fazer o respetivo reboco; procede ao assentamento de manilhas, tubos e cantarias; executa 
muros e estruturas simples, com ou sem armaduras, podendo também encarregar -se da montagem 
de armaduras muito simples; executa outros trabalhos similares ou complementares dos descritos; 
Institui ou supervisiona no trabalho dos aprendizes que lhe estejam afetos. Executa trabalhos de 
conservação, prolongamento e manutenção de redes de águas pluviais. Inclui ainda desobstrução 
e limpeza de coletores, aquedutos, caixas de visita, grelhas e de saneamento. Exercem funções 
de asfaltamento de rodovias.”

Procedimento concursal C: “Executa os trabalhos de conservação de estradas em terra batida 
e asfaltada. Limpeza urbana, operando mesmo com equipamentos específicos para esta atividade, 
executam -se também tarefas inerentes à manutenção de redes de drenagem unitária e apoio à 
execução de redes de drenagem unitária. Exercem funções de asfaltamento de rodovias, tanto 
manual como mecânica.”

4 — Local de trabalho: área do Município de Coruche
5 — Posição remuneratória: De acordo com a tabela remuneratória única aprovada pela 

Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro, revista Decreto -Lei n.º 84 -F/2022, de 16 de dezem-
bro — 1.ª posição, nível 5 — 761,58€.

6 — Requisitos de Admissão:
Os candidatos deverão reunir, rigorosa e cumulativamente, os requisitos gerais, habilitacionais 

e profissionais até à data limite de apresentação das candidaturas, sob a pena de exclusão, a saber:
6.1 — Requisitos Gerais:

a) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constituição, convenção interna-
cional ou lei especial;
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b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição para o exercício daquelas 

que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória;

6.2 — Requisitos Habilitacionais: Nível habilitacional exigido e área de formação acadé-
mica ou profissional, por referência à Classificação Nacional de Áreas de Educação e Formação 
(CNAEF):

Procedimento concursal A, B e C: Escolaridade Obrigatória; 010 — Programas de Base; 
080 — Alfabetização; 090 — Desenvolvimento Pessoal.

6.3 — Requisitos Profissionais:
Procedimento concursal C: Carta de condução adequada.
6.4 — O candidato deve ser detentor de vínculo público por tempo indeterminado, determinado 

ou determinável ou sem relação jurídica de emprego público;
7 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se encontrem integrados 

na carreira, sejam titulares da categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de 
trabalho previstos no mapa de pessoal do Município idênticos aos postos de trabalho para cuja 
ocupação se publicita o procedimento.

8 — Prazo de apresentação das candidaturas: dez dias úteis, contados a partir da data de 
publicação de oferta de emprego na Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt).

9 — Apresentação das candidaturas: As candidaturas devem ser formalizadas através de uma 
das seguintes formas:

a) Do preenchimento de formulário próprio disponível nos serviços online do município de 
Coruche, em www.cm-coruche.pt/servicos-municipais/servicos-online, devendo para o efeito ser 
efetuado o registo.

b) Do preenchimento de formulário disponível em www.cm-coruche.pt/ recursos humanos/Pro-
cedimentos concursais/formulário, o qual deverá ser devidamente preenchido e remetido para o 
email: recrutamento@cm-coruche.pt.

c) Considerando o nível habilitacional exigido a maioria dos candidatos ao procedimento con-
cursal poderá não ser dotada das competências tecnológicas para a utilização das formas previstas 
nas alíneas a) e b) e pretende -se que exista o maior número de candidatos possível para que a 
escolha da administração seja maior. Poderão ainda formalizar a candidatura pela entrega do for-
mulário, pessoalmente nesta Câmara Municipal, ou pelo correio, com registo e aviso de receção, 
expedido até ao termo do prazo fixado para a Praça da Liberdade, 2100 -121 Coruche.

10 — Do requerimento de candidatura deverá constar, claramente, a referência do procedi-
mento a que se candidata e juntar os elementos necessários para que o júri possa apreciar a sua 
candidatura.

11 — No caso de avaliação curricular ou caso a candidatura seja apresentada por correio 
eletrónico os candidatos devem apresentar:

a) Curriculum Vitae;
b) Comprovativos da formação profissional;
c) Documento comprovativo de vínculo público, no caso de existir esse vínculo, devidamente 

atualizado no qual conste a carreira e categoria de que seja titular, da posição remuneratória que 
detém nessa data, da atividade que executa e do órgão ou serviço onde exerce funções, com todos 
os elementos necessários com a avaliação de desempenho do último biénio.

Os trabalhadores do Município ficam dispensados da apresentação do documento compro-
vativo de vínculo público.

12 — Os candidatos devem ainda declarar a posse dos requisitos previstos nos pontos 6.1, 
6.2 e 6.3.
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12.1 — Em caso de dúvida, assiste ao Júri a faculdade de exigir ao candidato a apresentação 
dos documentos comprovativos das declarações prestadas. A não confirmação da veracidade dos 
dados da candidatura determina a exclusão do procedimento concursal.

12.2 — Os candidatos enquadráveis no artigo 2.º, do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de feve-
reiro, devem declarar o grau de incapacidade e tipo de deficiência em conformidade com a alínea f) 
do artigo 13.º do Portaria n.º 233/2022, de 09 de setembro e artigo 6.º n.º 1 e 2 do Decreto -Lei 
n.º 29/2001;

13 — Os métodos de seleção, previstos no artigo 36.º da LGTFP, conjugado com os artigos 17.º 
e 18.º da Portaria n.º 233/2022, de 09 de setembro, serão os seguintes:

a) Para os candidatos não enquadrados no n.º 2 do artigo 36.º da LGTFP, ou seja que não 
estejam a cumprir ou não estejam a executar a atribuição, competência ou atividade caracteriza-
doras do posto de trabalho em causa:

i) Prova de Conhecimentos Técnica Oral (100 %), é de realização individual, visa avaliar o 
conhecimento académico e ou profissional e a capacidade para aplicar as mesmas situações 
concretas no exercício da função e terá a duração aproximada de trinta minutos. Serão efetuadas 
questões sobre os seguintes temas ponderados a 25 % cada:

Procedimento concursal A:

Tema 1 — Regras de segurança e saúde no trabalho;
Tema 2 — Regras no exercício da profissão;
Tema 3 — Estrutura Orgânica do Município de Coruche;
Tema 4 — Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas — Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

Sobre cada um dos temas serão efetuadas duas questões, sendo cada uma valorada numa 
escala de zero a vinte valores, contando cada uma das questões 12,5 % do valor total.

Para avaliação das questões será tido em conta o conhecimento da matéria, a conexão com 
matérias análogas e a destreza na resposta.

Para avaliação do método indica -se a seguinte legislação ou manuais:

Fichas de procedimentos de segurança disponíveis em https://www.cm-coruche.pt/atividade-
municipal/recursos-humanos/seguranca-e-saude-no-trabalho;

Estrutura orgânica do Município disponível em:

https://www.cm-coruche.pt/autarquia/organograma-e-mapa-de-pessoal;

Regras no exercício da profissão — https://www.booki.pt/userfiles/files/loja/preview/9789897231704.pdf;
Toda a restante legislação disponível em https://dre.pt/dre/home.

Procedimento concursal B:

Tema 1 — Regras de segurança e saúde no trabalho;
Tema 2 — Regras no exercício da profissão;
Tema 3 — Estrutura orgânica do Município de Coruche;
Tema 4 — Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas — Lei n.º 35/2004, de 20 de junho;

Sobre cada um dos temas serão efetuadas duas questões, sendo cada uma valorada numa 
escala de zero a vinte valores, contando cada uma das questões 10 % do valor total.

Para avaliação das questões será tido em conta o conhecimento da matéria, a conexão com 
matérias análogas e a destreza na resposta.

Para avaliação do método indica -se a seguinte legislação ou manuais:

Fichas de procedimentos de segurança disponíveis em https://www.cm-coruche.pt/atividade-
municipal/recursos-humanos/seguranca-e-saude-no-trabalho;

Regras no exercício da profissão — https://www.leroymerlin.pt/pt/ideias-e-projetos/faca-voce-
mesmo/construcao/como-fazer-betao-argamassa;
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Estrutura e organização do Município disponível em:

https://www.cm-coruche.pt/autarquia/organograma-e-mapa-de-pessoal;

Toda a restante legislação disponível em https://dre.pt/dre/home.

Procedimento concursal C:

Tema 1 — Regras de segurança e saúde no trabalho;
Tema 2 — Regras no exercício da profissão;
Tema 3 — Estrutura orgânica do Município de Coruche;
Tema 4 — Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas — Lei n.º 35/2004, de 20 de junho;

Sobre cada um dos temas serão efetuadas duas questões, sendo cada uma valorada numa 
escala de zero a vinte valores, contando cada uma das questões 10 % do valor total.

Para avaliação das questões será tido em conta o conhecimento da matéria, a conexão com 
matérias análogas e a destreza na resposta.

Para avaliação do método indica -se a seguinte legislação ou manuais:

Fichas de procedimentos de segurança disponíveis em:

https://www.cm-coruche.pt/atividade-municipal/recursos-humanos/seguranca-e-saude-no-trabalho;

Regras no exercício da profissão:

https://www.imt-ip.pt/sites/IMTT/Portugues/InfraestruturasRodoviarias/InovacaoNormalizacao/Divulgao%20Tcnica/ConstrucaoReabilitacaoPavimentosLigantesBetuminosos.pdf;

Estrutura e organização do Município disponível em:

https://www.cm-coruche.pt/autarquia/organograma-e-mapa-de-pessoal;

Toda a restante legislação disponível em https://dre.pt/dre/home.

ii) Avaliação Psicológica, visa avaliar aptidões, caraterísticas de personalidade e competências 
comportamentais dos candidatos tendo como referência o perfil de competências. De acordo com o 
n.º 2 do artigo 21.º da Portaria n.º 233/2022, de 09 de setembro, é avaliado, através das menções 
classificativas de Apto e Não Apto.

O perfil de competências para os postos de trabalho (DOE -14, DOE -22 e DOE -26) são os 
seguintes:

1) Orientação para resultados;
2) Organização e método de trabalho;
3) Relacionamento Interpessoal;
4) Responsabilidade e compromisso com o serviço;
5) Orientação para a segurança.

b) Para os candidatos com enquadramento no n.º 2 do artigo 36.º da LGTFP, ou seja, que 
estejam a cumprir ou a executar a atribuição, competência ou atividade caraterizadoras do posto de 
trabalho em causa e para os candidatos em situação de valorização profissional que, imediatamente 
antes, tenham desempenhado aquela atribuição, competência ou atividade:

i) Avaliação Curricular (75 %)

Visa aferir os elementos de maior relevância para o posto de trabalho a ocupar, entre os quais 
a habilitação académica ou nível de qualificação, a formação profissional, a experiência profissional 
e a avaliação do desempenho.
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Na Avaliação Curricular, cuja classificação será de 0 a 20 valores, serão considerados os 
seguintes elementos que serão valorados na percentagem de 25 % cada um:

Procedimentos concursais A, B e C:

Habilitação académica:

Igual à exigida — 18 valores;
Superior à exigida — 20 valores.

Formação profissional — Sem ações de formação com relevância para o desempenho de 
funções — 10 valores. Acrescem 2 valores por cada ação de formação com mais de 7 horas e 
desde que com relevo para o desempenho de funções.

Experiência profissional:

Até 3 anos — 10 valores de 3 a 6 anos exclusive — 14 valores;
De 6 a 10 anos exclusive — 16 valores;
De 10 a 15 anos exclusive — 18 valores;
Mais de 15 anos — 20 valores.

SIADAP:

Sem avaliação de desempenho no último biénio — 10 valores;
Desempenho inadequado — 10 valores;
Desempenho adequado — 16 valores;
Desempenho relevante — 18 valores.
Excelente — 20 valores.

ii) Entrevista de Avaliação de Competências (25 %) — visa obter informações sobre compor-
tamentos profissionais diretamente relacionados com as competências consideradas essenciais 
para o exercício da função. Os candidatos são avaliados numa escala de 0 a 20 valores.

O perfil de competências para os postos de trabalho (DOE -14, DOE -22 e DOE -26) são os 
seguintes:

a) Orientação para resultados;
b) Organização e método de trabalho;
c) Relacionamento Interpessoal;
d) Responsabilidade e compromisso com o serviço;
e) Orientação para a segurança.

14 — Os métodos de seleção constantes do ponto 13 alínea b) do presente Aviso podem 
ser afastados através de declaração escrita, aplicando -se os métodos previstos para os restantes 
candidatos.

15 — Cada um dos métodos de seleção, assim como cada uma das fases que comportem, é 
eliminatório pela ordem enunciada na lei, sendo excluídos os candidatos que obtenham classificação 
inferior a 9,5 valores ou tenham obtido um Não Apto na Avaliação Psicológica.

16 — A falta de comparência a qualquer um dos métodos de seleção equivale à desistência 
do procedimento concursal.

17 — Caso se verifique a necessidade de faseamento dos métodos de seleção, para os efeitos 
previstos no artigo 19.º, n.º 1 na alínea b), Portaria n.º 233/2022, de 09 de setembro, serão convo-
cados para a realização do segundo método conjuntos sucessivos de 15 candidatos.

18 — Valoração Final (VF):
A classificação final será obtida a partir da média aritmética ponderada das classificações quan-

titativas dos métodos de seleção, será expressa numa escala de 0 a 20 valores, considerando -se 
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não aprovados os candidatos que na classificação final obtenham classificação inferior a 9,5 valores, 
e resultará da seguinte fórmula:

VF: (PCTO × 100 %)

em que:

VF= Valoração Final;
PCTO= Prova de Conhecimentos Técnica Oral;

ou:

VF= (AC × 75 %) + (EAC × 25 %)

em que:

VF= Valoração final;
AC= Avaliação Curricular;
EAC= Entrevista de Avaliação de Competências.

19 — Em situação de igualdade de valoração, aplica -se o disposto no artigo 24.º, n.º 2 da 
Portaria n.º 233/2022, de 09 de setembro e caso a situação de empate subsista, os candidatos são 
desempatados pela melhor nota obtida da seguinte forma (DOE -14, DOE -22 e DOE -26):

1.º critério de desempate — melhor nota obtida no Tema — Regras no exercício da profissão;
2.º critério de desempate — melhor nota obtida no Tema — Regras de segurança e saúdo no 

trabalho;
3.º critério de desempate — melhor nota obtida no Tema — Lei Geral do Trabalho em Funções 

Públicas — Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

20 — Constituição dos júris:

Procedimento concursal A e B:

Presidente: Eng.º Hélia Isabel Patrício Carlota, Chefe da Divisão de Projetos, Obras e Equi-
pamentos.

Vogais Efetivos:

1.º Dr.ª Sofia Madalena Bento de Oliveira Ruivo de Sousa, Chefe da Divisão de Administração 
Geral, a qual substituirá a Presidente nas suas faltas e impedimentos;

2.º Eng.º Hélder Amorim Prates Nunes, Chefe da Direção de Projetos e Obras Públicas.

Vogais Suplentes:

1.º Armando José Matias Nunes, Encarregado Operacional;
2.º Dr. João Francisco Ribeiro Torres, Técnico Superior.

Procedimento concursal C:

Presidente: Eng.º Hélia Isabel Patrício Carlota, Chefe da Divisão de Projetos, Obras e Equi-
pamentos.

Vogais Efetivos:

1.º Dr.ª Sofia Madalena Bento de Oliveira Ruivo de Sousa, Chefe da Divisão de Administração 
Geral, a qual substituirá a Presidente nas suas faltas e impedimentos;
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2.º Eng.º Hélder Amorim Prates Nunes, Chefe da Direção de Projetos e Obras Públicas.

Vogais Suplentes:

1.º Paulo Miguel Lopes Silva Bento, Encarregado Operacional;
2.º Dr. João Francisco Ribeiro Torres, Técnico Superior.

21 — As notificações aos candidatos serão efetuadas por correio ou por via de email, através 
do email recrutamento@cm-coruche.pt.

22 — As atas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação de 
cada um dos métodos de seleção a utilizar, a grelha classificativa e o sistema de valoração final do 
método, são publicitadas na página eletrónica da Câmara Municipal em www.cm-coruche.pt.

23 — A lista de ordenação final será publicada na página eletrónica da Câmara Municipal em 
www.cm-coruche.pt e afixada no Balcão Único da Autarquia.

24 — Os procedimentos concursais são válidos para o preenchimento do posto de trabalho 
em causa e para os efeitos do disposto no n.º 6 do artigo 25.º da Portaria n.º 233/2022, de 09 de 
setembro.

25 — Os presentes procedimentos regem -se pela Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 
Portaria n.º 233/2022, de 09 de setembro e legislação complementar.

26 — Serão cumpridas as normas legais no que respeita aos critérios de preferência previstos, 
no Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro.

27 — Será dado cumprimento ao disposto nos artigos 24.º e 26.º da Lei n.º 76/2018, nos casos 
em que o referido normativo seja aplicável.

28 — Por despachos do Presidente da Câmara de 22 de março de 2023, referente aos proce-
dimentos concursais, não existem trabalhadores em situação de valorização profissional. A CIMLT 
ainda não constituiu a EGRA, conforme email de 21 de março de 2023. Não existe pois reserva de 
recrutamento para as presentes áreas.

26 de abril de 2023. — O Presidente da Câmara, Francisco Silvestre de Oliveira.

316411948 
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 MUNICÍPIO DE CORUCHE

Aviso (extrato) n.º 9837/2023

Sumário: Lista de classificação final dos candidatos relativa ao concurso externo de ingresso 
para a ocupação de seis postos de trabalho na categoria de sapador-bombeiro recruta 
da carreira de bombeiro municipal.

Francisco Silvestre de Oliveira, Presidente da Câmara Municipal de Coruche, nos termos do 
artigo 40.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de julho, torna público, que a lista de classificação 
final dos candidatos, homologada por meu despacho de 11 de abril de 2023, relativa ao Concurso 
Externo de Ingresso para a ocupação de 6 postos de trabalho na categoria de Sapador-Bombeiro 
Recruta da carreira de Bombeiro Municipal, cujo aviso de abertura foi publicado na 2.ª série do 
Diário da República n.º 101, de 25 de maio de 2022, para o posto de trabalho B -9 se encontra dis-
ponível em www.cm-coruche.pt e afixada no Balcão Único, nos Paços do Concelho, sito na Praça 
da Liberdade, em Coruche.

24 de abril de 2023. — O Presidente da Câmara, Francisco Silvestre de Oliveira.

316405702 
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 MUNICÍPIO DE ÉVORA

Aviso n.º 9838/2023

Sumário: Regulamento do Serviço de Atendimento e Acompanhamento Social (SAAS).

Carlos Manuel Rodrigues Pinto de Sá, presidente da Câmara Municipal de Évora, torna público 
que o Regulamento do Serviço de Atendimento e Acompanhamento Social (SAAS), foi aprovado pela 
Assembleia Municipal, na sessão realizada no dia 28 de abril de 2023, na sequência da proposta 
da Câmara Municipal em reunião ordinária realizada a 29 de março de 2023.

O referido Regulamento entra em vigor no dia seguinte à sua publicação, o seu conteúdo 
encontra -se disponível página da Internet www.cm-evora.pt.

8 de maio de 2023. — O Presidente da Câmara Municipal de Évora, Carlos Manuel Rodrigues 
Pinto de Sá.

Regulamento do Serviço de Atendimento e Acompanhamento Social (SAAS)

Preâmbulo

O Decreto -Lei n.º 55/2020, de 12 de agosto, concretizou a transferência de competências para 
os órgãos municipais no domínio da ação social.

Neste quadro de transferência de competências, determina o n.º 1 do artigo 10.º que “compete 
à câmara municipal assegurar o serviço de atendimento e de acompanhamento social de pessoas 
e famílias em situação de vulnerabilidade e exclusão social”, nos termos definidos pela Portaria 
n.º 188/2014, de 18 de setembro, redação atual.

Decorre do artigo 8.º da Portaria n.º 188/2014 de 18 de setembro, na sua redação atual, que 
o Serviço de Atendimento e Acompanhamento Social (SAAS) deverá, obrigatoriamente, possuir 
regulamento, sendo este aprovado pela câmara municipal.

Nestes termos, atendendo à autonomia normativa das autarquias locais e o poder regulamentar 
que detêm, foi aprovado o Regulamento do Serviço de Atendimento Social, pela Câmara Municipal, 
na reunião do dia 29 de março de 2023 e em 28 de abril de 2023 em Assembleia Municipal, que 
se rege pelas cláusulas seguintes:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objeto

O presente Regulamento tem por objeto a organização e funcionamento do Serviço de Aten-
dimento e Acompanhamento Social do Município de Évora, adiante designado por SAAS.

Artigo 2.º

Legislação aplicável

1 — O SAAS rege -se pelo preceituado na Portaria n.º 188/2014, de 18 de setembro, na sua 
redação atual, sem prejuízo do disposto no número seguinte.

2 — O SAAS desenvolve os procedimentos inerentes à componente de inserção social dos 
beneficiários de Rendimento Social de Inserção (RSI), determinados pela Portaria n.º 257/2012, 
de 27 de agosto, na sua redação atual.
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Artigo 3.º

Objetivos do Regulamento

O presente Regulamento de funcionamento visa:

a) Garantir o bom funcionamento do SAAS e assegurar o bem -estar e a segurança das famílias 
e demais interessados, no respeito pela sua individualidade e privacidade, incluindo a celebração 
e acompanhamento dos contratos de inserção dos beneficiários do Rendimento Social de Inserção 
e do Acordo de Intervenção Social;

b) Assegurar a divulgação e o cumprimento das regras de funcionamento do SAAS;
c) Promover a participação ativa das pessoas e famílias ao nível da gestão do SAAS.

Artigo 4.º

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento aplica -se aos/às profissionais da equipa técnica, coordenador(a)s 
técnico(a)s ou outro pessoal que exerça funções no âmbito do SAAS, bem como às pessoas utili-
zadoras do citado serviço.

Artigo 5.º

Entidade promotora do SAAS

A entidade promotora do SAAS é a Câmara Municipal de Évora, no âmbito das suas com-
petências, sem prejuízo da possibilidade de contratualização através da celebração de acordos 
específicos com instituições particulares de solidariedade social ou equiparadas, prevista no n.º 3 
do artigo 5.º da Portaria n.º 188/2014, de 18 de setembro, na sua redação atual.

Artigo 6.º

Natureza do serviço

1 — O SAAS assegura o atendimento e o acompanhamento social, de pessoas e famílias em 
situação de vulnerabilidade e exclusão social, incluindo beneficiários de RSI.

2 — O SAAS assegura também o atendimento em situação de emergência social.

Artigo 7.º

Objetivos do SAAS

São objetivos do Serviço de Atendimento e Acompanhamento Social:

a) Informar, aconselhar e encaminhar para respostas, serviços ou prestações sociais adequadas 
a cada situação, em articulação com os competentes serviços e organismos da administração pública;

b) Apoiar em situações de vulnerabilidade social;
c) Prevenir situações de pobreza e de exclusão social;
d) Contribuir para a aquisição e ou fortalecimento das competências das pessoas e famílias, 

promovendo a sua autonomia e potenciando as redes de suporte familiar e social;
e) Assegurar o acompanhamento social do percurso de inserção social;
f) Mobilizar os recursos da comunidade adequados à progressiva autonomia pessoal, social 

e profissional.
Artigo 8.º

Princípios orientadores

O SAAS obedece, designadamente, aos seguintes princípios:

a) Promoção da inserção social e comunitária;
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b) Contratualização para a inserção, como instrumento mobilizador da corresponsabilização 
dos diferentes intervenientes;

c) Personalização, seletividade e flexibilidade de apoios sociais;
d) Intervenção prioritária das entidades mais próximas dos cidadãos;
e) Valorização das parcerias para uma atuação integrada;
f) Intervenção mínima, imediata e oportuna.

Artigo 9.º

Atividades do SAAS

1 — No SAAS são desenvolvidas as seguintes atividades:

a) Atendimento, informação e orientação de cada pessoa e família, tendo em conta os seus 
direitos, deveres e responsabilidades, bem como dos serviços adequados à situação e respetivo 
encaminhamento, caso se justifique;

b) Informação detalhada sobre a forma de acesso a recursos, equipamentos e serviços sociais 
que permitam às pessoas e famílias o exercício dos direitos de cidadania e de participação social;

c) Atribuição de prestações de caráter eventual com a finalidade de colmatar situações de 
emergência social e de comprovada carência económica;

d) Planeamento e organização da intervenção social;
e) Contratualização no âmbito da intervenção social;
f) Coordenação e avaliação da execução das ações contratualizadas.

2 — Sempre que se justifique uma intervenção complementar, devem ser acionadas, em par-
ceria, outras entidades ou setores da comunidade vocacionadas para a prestação dos apoios mais 
adequados, designadamente da segurança social, saúde, educação, justiça, migrações, emprego 
e formação profissional.

Artigo 10.º

Âmbito territorial de intervenção

O âmbito territorial de intervenção do serviço de Atendimento e Acompanhamento Social 
abrange o Concelho de Évora.

CAPÍTULO II

Organização e regras de funcionamento

Artigo 11.º

Localização do SAAS

1 — O serviço de Atendimento e Acompanhamento Social está sediado na Câmara Municipal 
de Évora, no edifício do Páteo do Salema.

2 — O acesso e os espaços nos quais se desenvolve o serviço obedecem, em matéria de 
acessibilidades e de higiene e segurança no trabalho, à legislação em vigor.

Artigo 12.º

Instalações do SAAS

1 — O SAAS dispõe de instalações e espaços adequados à prossecução dos seus objetivos, reu-
nindo as condições de segurança, funcionalidade e conforto, nomeadamente em matéria de edificado, 
segurança e higiene no trabalho e acessibilidades, de acordo com a legislação em vigor aplicável.
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2 — O SAAS dispõe das seguintes áreas funcionais:

a) Área de receção e sala de espera, onde é disponibilizada informação útil de caráter geral 
sobre o serviço;

b) Área de atendimento, concebida de forma a garantir uma efetiva privacidade e segurança, 
de forma a possibilitar um atendimento permanente e simultâneo por parte dos técnicos dos/as 
técnicos/as;

c) Área técnica, espaço dimensionado para o funcionamento da equipa técnica, dotado dos 
equipamentos necessários e em quantidade suficiente para a execução das atividades a desen-
volver por cada um dos elementos constituintes da equipa;

d) Área de arquivo dos processos familiares, onde se assegura e garante a confidencialidade 
dos mesmos;

e) Instalações sanitárias para utilização dos/as funcionários/as e para os/as utilizadores/as 
do serviço.

Artigo 13.º

Horário de funcionamento

1 — O SAAS funciona de segunda a sexta -feira, com encerramento de uma hora e trinta 
minutos durante o período de almoço.

2 — O período de atendimento do serviço tem a duração de seis horas diárias, abrangendo 
os períodos da manhã, das 9:30h às 12:30h, e da tarde, das 14:00h às 17:00h

3 — O SAAS encontra -se fechado aos sábados, domingos e feriados.
4 — O horário de funcionamento do SAAS e a identificação dos/as técnicos/as afetos/as ao 

serviço, encontram -se afixados em local visível.

Artigo 14.º

Constituição da Equipa Técnica

1 — A intervenção técnica do SAAS é assegurada por uma equipa multidisciplinar, composta 
por técnico(a)s superiores, com formação superior na área das ciências sociais ou humanidades, 
e pelo/a coordenador/a. A constituição das equipas técnicas integra, obrigatoriamente, pelo menos 
um técnico com formação superior na área de serviço social.

2 — A equipa técnica do SAAS é constituída pelo menos por quatro técnicos superiores da 
área das ciências sociais e humanas.

Artigo 15.º

Competências da Equipa Técnica

Compete à equipa técnica do SAAS:

a) Atendimento, informação e orientação das pessoas e/ou famílias;
b) Avaliação e diagnóstico social, com a participação dos próprios;
c) Instrução e organização do processo individual/familiar;
d) Definição, com a participação dos próprios, do plano de inserção e respetiva contratualização;
e) Cooperação e articulação com outras entidades e serviços da comunidade, nomeadamente 

nas áreas da educação, da saúde, da justiça, da segurança social e do emprego e formação pro-
fissional que se revelem estratégicos para a prossecução dos objetivos de inserção;

f) Encaminhamento das pessoas e famílias para outra entidade ou serviço, sempre que resultar 
da avaliação e do diagnóstico social a necessidade de uma intervenção especifica em outra área 
de atuação;

g) Elaboração de propostas técnicas, devidamente fundamentadas, de atribuição de prestação 
de caráter eventual com a finalidade de colmatar situações de emergência social e de comprovada 
carência económica;
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h) Comunicação às entidades parceiras envolvidas no processo de intervenção social das 
alterações que se verifiquem durante o processo de acompanhamento social;

i) Comunicação aos serviços competentes da segurança social das alterações que se verifiquem 
durante o processo de acompanhamento social de pessoas ou famílias beneficiárias de RSI;

j) Identificação de estratégias e metodologias de trabalho inovadoras;
k) Interlocução e promoção das relações interinstitucionais, com responsabilidades sociais 

no território;
l) Avaliação contínua do SAAS, possibilitando adaptações e modificações necessárias a uma 

intervenção eficaz.

Artigo 16.º

Coordenação Técnica

1 — A equipa técnica é dirigida por coordenador/a/s técnico(a)s com formação superior.
2 — Os/As coordenador(a)s técnico(a)s do SAAS faz -se substituir, nas suas ausências e 

impedimentos, por um dos elementos da equipa técnica.

Artigo 17.º

Atribuições da(o)s Coordenador(a)s Técnica(o)s

Ao/À/s coordenador(a)s técnica(o)s da equipa compete a:

a) Gestão adequada ao bom funcionamento do serviço, através da programação, supervisão 
e avaliação das atividades desenvolvidas pela equipa técnica;

b) Coordenação e apoio da equipa técnica nas diferentes ações e atividades desenvolvidas no 
âmbito do desenvolvimento da sua atividade, de forma a garantir a qualidade técnica do serviço;

c) Interlocução, articulação e relações interinstitucionais da equipa com as várias entidades 
multissetoriais representadas nas estruturas locais;

d) Avaliação contínua da ação da equipa, promovendo a identificação de estratégias e meto-
dologias de trabalho eficazes e inovadoras;

e) Validação das propostas de atribuição de prestações de caráter eventual, quanto à sua 
natureza e finalidade, de acordo com as condições e regras de atribuição definidas superiormente;

f) Elaboração de relatórios e recolha de dados de natureza estatística de acordo com os 
modelos e instrumentos em vigor.

Artigo 18.º

Articulações específicas

De modo a potenciar a integração social dos cidadãos e famílias acompanhadas e a harmoni-
zação das iniciativas desenvolvidas pelas diferentes parcerias, o SAAS poderá acionar intervenção 
complementar em parceria com outras entidades vocacionadas para a prestação de apoios ade-
quados, designadamente em matéria de saúde, educação, justiça, emprego, formação profissional 
ou outras.

Artigo 19.º

Indicadores territoriais de referência

1 — O SAAS definirá e manterá atualizados os indicadores de atividade adequados.
2 — O SAAS fará a monitorização dos indicadores de referência da intervenção realizada pelas 

instituições com as quais venha a contratualizar a prestação deste serviço.
3 — Os indicadores de atividade e os relatórios produzidos são objeto de comunicação ao CLASE.
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Artigo 20.º

Livro de Reclamações

1 — O SAAS dispõe de Livro de Reclamações.
2 — O aviso sobre a existência do Livro de Reclamações, encontra -se afixado em local visível.
3 — Nos termos da legislação em vigor, o Livro de Reclamações, poderá ser solicitado junto 

da Coordenador/a Técnico/a ou junto do técnico/a administrativo/a afetos ao serviço, sempre que 
desejado. Está disponível, igualmente, na página da Internet do Município o acesso à Plataforma 
Digital do Livro de Reclamações.

CAPÍTULO III

Direitos e deveres

Artigo 21.º

Direitos e deveres da Equipa Técnica

1 — São direitos dos/as profissionais da equipa técnica e do/a coordenador/a:

a) Aceder a condições de trabalho adequadas ao exercício das suas funções;
b) Serem tratados/as com respeito e dignidade;
c) Frequentar ações de formação para atualização de conhecimentos e aquisição de novas 

competências necessárias ao desenvolvimento profissional e pessoal;
d) Usufruir, regularmente, de supervisão técnica.

2 — São deveres dos/as profissionais da equipa técnica e do/a coordenador/a:

a) Desenvolver as atividades necessárias à concretização do SAAS;
b) Recolher o consentimento informado para a intervenção a desenvolver e registo da informação;
c) Cumprir deveres de privacidade e de confidencialidade no uso responsável da informação 

sobre as pessoas e famílias;
d) Aceder às aplicações do sistema de informação específico da segurança social, no uso 

estritamente necessário e restringido aos dados e informação relevantes para a prossecução das 
finalidades legalmente previstas;

e) Guardar sigilo da informação cujo conhecimento lhes advenha da execução das suas atri-
buições profissionais;

f) Organizar, registar e assegurar a coerência dos dados no processo familiar, bem como zelar 
pela qualidade da informação inserida no sistema de informação específico;

g) Garantir a organização de um arquivo, em condições de segurança e de conservação, relativa-
mente ao qual deverá ser assegurado o acesso restrito e a confidencialidade das informações nele contido;

h) Promover a intervenção personalizada, mínima, imediata e oportuna, ajustadas às neces-
sidades e às capacidades das pessoas e famílias, promovendo a corresponsabilização de todos 
os intervenientes incluindo entidades parceiras e ou de proximidade;

i) Zelar pela progressiva melhoria e sustentabilidade dos serviços prestados pelo SAAS tendo 
em conta os fins a que ele se destina;

j) Disponibilizar à pessoa ou ao agregado familiar, cópia do instrumento de contratualização 
para a inserção celebrado, devidamente datado e subscrito pelas partes outorgantes do mesmo;

k) Disponibilizar, sempre que for solicitado, o Regulamento e o Livro de Reclamações do serviço.

Artigo 22.º

Direitos e deveres das pessoas utilizadoras de SAAS

1 — São direitos da pessoa, enquanto sujeito de direitos e consequentemente de cada um e 
de todos os elementos de uma família, atendida e ou acompanhada, no âmbito do SAAS:

a) Ser respeitada pela sua identidade pessoal e reserva da sua vida privada e familiar;
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b) Ver garantida a confidencialidade da informação prestada no âmbito do Atendimento e 
Acompanhamento Social;

c) Contratualizar o seu percurso de inserção social e ser apoiada na articulação e no acesso 
aos recursos mobilizados para a sua progressiva autonomia pessoal, social e profissional;

d) Participar no seu processo de inserção social, designadamente na negociação, celebração, 
avaliação do plano de inserção devidamente contratualizado;

e) Ser informada sobre os direitos e deveres que lhe advém da contratualização para a inserção, 
bem como das diligências realizadas no âmbito do atendimento e acompanhamento social;

f) Ter acesso a uma cópia do instrumento de contratualização para a inserção celebrado, 
devidamente datado e subscrito pelas partes outorgantes do mesmo;

g) Ter a prorrogativa de solicitar junto dos serviços a cessação do compromisso/acordo mate-
rializado na contratualização para a inserção, e da intervenção da equipa do SAAS, tomando esta 
decisão de forma livre e informada;

h) Ter acesso ao Regulamento do SAAS e ao Livro de Reclamações, nos termos da legislação 
em vigor.

2 — São deveres da pessoa, enquanto sujeito de direitos e consequentemente de cada um e 
de todos os elementos de uma família, atendida e ou acompanhada, no âmbito do SAAS:

a) Tratar com respeito e dignidade qualquer profissional do SAAS e os restantes utilizadores 
do serviço;

b) Contratualizar o seu percurso de inserção social e ser apoiada na articulação e no acesso 
aos recursos mobilizados para a sua progressiva autonomia pessoal, social e profissional;

c) Comunicar as alterações que se verifiquem durante o processo de acompanhamento social 
e que sejam relevantes para a alteração ou manutenção das ações inscritas no instrumento de 
contratualização em vigor;

d) Cumprir as regras de funcionamento do serviço previstas no Regulamento.

CAPÍTULO IV

Processo familiar

Artigo 23.º

Organização do processo familiar

1 — É obrigatória a organização de um processo familiar, do qual deve constar:

a) Caracterização individual e familiar;
b) Diagnóstico social e familiar;
c) Contratualização para a inserção;
d) Relatórios sobre o processo de evolução da situação familiar;
e) Data do início e do termo da intervenção;
f) Avaliação da intervenção;
g) Registo das diligências efetuadas.

2 — O processo familiar organizado, em formato informático, não dispensa a coexistência de 
um processo em suporte físico, com o mesmo número mecanográfico atribuído automaticamente 
pelo sistema informático, para efeitos de arquivo de documentação probatória que se considere 
relevante para o processo.

3 — Cada processo familiar é de acesso restrito e natureza confidencial, e deverá ser arquivado 
em condições de segurança, nos termos da legislação em vigor.
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CAPÍTULO V

Atribuição de prestações pecuniárias de caráter eventual

Artigo 24.º

Contextualização

1 — As prestações pecuniárias de caráter eventual podem vir a ser atribuídas no âmbito da 
intervenção da ação social, de acordo com os objetivos definidos, em situações de emergência, ou 
crise, que necessitem de uma atuação imediata no âmbito da proteção social.

2 — A atribuição de uma prestação pecuniária de caráter eventual, é precedida de uma interven-
ção ou um ato técnico, em que, no contexto de um atendimento o/a técnico/a recolhe a informação 
necessária e indispensável à realização do diagnóstico social sobre a situação de vulnerabilidade 
em que se encontra a pessoa/família.

Artigo 25.º

Caracterização

1 — As prestações pecuniárias revestem caráter eventual e subsidiário e têm como objetivo 
a capacitação dos/as pessoas e famílias com vista à sua autonomização.

2 — Estas prestações, têm por base o diagnóstico específico e são atribuídas tendo em conta 
os recursos existentes.

Artigo 26.º

Destinatários

1 — Desde que comprovada a situação de carência económica, as prestações podem ser 
atribuídas a pessoas e famílias.

2 — Entende -se por carência económica, a situação de risco de exclusão social em que a 
pessoa/família se encontra, por razões conjunturais ou estruturais, e que aufere um rendimento 
per capita inferior ao valor da pensão social, atualizado anualmente, por referência ao Indexante 
dos Apoios Sociais (IAS).

Artigo 27.º

Condições de atribuição

1 — Constituem -se condições de atribuição prestações pecuniárias de caráter eventual:

a) A existência de diagnóstico/avaliação que fundamente a situação de carência e/ou vulne-
rabilidade da pessoa e da família;

b) A inexistência ou insuficiência de outros meios e/ou recursos do sistema de segurança social 
adequados à situação diagnosticada;

c) A contratualização do plano de inserção;
d) A prova da identidade da pessoa e dos familiares;
e) A prova da residência da pessoa, na área geográfica de abrangência do SAAS.

2 — Em situação de emergência, pode haver lugar, tacitamente, à dispensa do plano de inser-
ção, prova de identidade e de residência da pessoa/família.

Artigo 28.º

Modo de atribuição

1 — As prestações pecuniárias de caráter eventual podem ser atribuídas, através de:

a) Um único montante, quando se verifica uma situação de carência económica momentânea;
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b) Prestações mensais, por um período máximo de 3 meses, quando a situação de carência 
económica ou percurso de inserção da pessoa/família, assim o justifique.

c) Pagamento a terceiros, na aquisição de bens e serviços nomeadamente gás, medicação 
e géneros alimentares.

2 — A atribuição destas prestações pode ser prorrogada, por igual período, sempre que jus-
tificável na sequência da avaliação da situação da pessoa/família.

Artigo 29.º

Formas de pagamento

As prestações pecuniárias de caráter eventual podem ser recebidas em numerário, transfe-
rência bancária ou através de pagamento a terceiros.

Artigo 30.º

Montantes

As prestações pecuniárias a atribuir, devem ser definidas, caso a caso, com vista a atingir fins 
bem definidos e adequados a cada etapa da evolução da situação de emergência ou crise.

Artigo 31.º

Âmbito da aplicação

As prestações pecuniárias de caráter eventual pretendem:

a) Colmatar as situações de carência económica, devidamente comprovada;
b) Contribuir para a realização de despesas inadiáveis, como por exemplo despesas no âmbito 

da saúde;
c) Contribuir para a aquisição de bens e serviços de primeira necessidade e neste sentido, 

estas prestações obedecem aos princípios de personalização, seletividade e flexibilidade de modo 
a abranger múltiplas áreas (alimentação, vestuário, habitação, saúde, educação, transportes, 
entre outros).

Artigo 32.º

Conceito de agregado familiar

Entende -se por agregado familiar, para além da pessoa que recorre ao atendimento, as pessoas 
que vivem em economia comum (comunhão de mesa, habitação e partilha de recursos):

a) Cônjuge ou pessoa em união de facto há mais de dois anos;
b) Parentes e afins maiores, em linha reta e em linha colateral, até ao 3.º grau;
c) Parentes e afins menores em linha reta e em linha colateral;
d) Adotantes, tutores e pessoas a quem o requerente esteja confiado por decisão judicial ou 

administrativa de entidades ou serviços legalmente competentes para o efeito;
e) Adotados e tutelados pelo requerente ou qualquer dos elementos do agregado familiar 

e crianças e jovens confiados por decisão judicial ou administrativa de entidades ou serviços 
legalmente competentes para o efeito ao requente ou qualquer dos elementos do agregado 
familiar.
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Artigo 33.º

Apuramento da Capitação

A capacitação do rendimento do agregado familiar é apurada de acordo com a seguinte fórmula:

C = RAF – DAF
 N

em que:

C — Capitação
RAF — rendimento mensal do agregado familiar
DAF — despesas fixas mensais do agregado familiar
N — número de elementos do agregado familiar à data da instrução do processo

Artigo 34.º

Rendimentos a considerar

1 — Considera -se Rendimento de trabalho dependente a totalidade dos rendimentos da pes-
soa ou dos elementos do seu agregado familiar, após a dedução dos montantes correspondentes 
às quotizações devidas pelos trabalhadores para os regimes de proteção social obrigatórios.

2 — Consideram -se Rendimentos de capitais os rendimentos definidos no artigo 5.º do Código 
do IRS, designadamente, os juros de depósitos bancários, dividendos de ações ou rendimentos 
de outros ativos financeiros. No entanto, sempre que estes rendimentos sejam inferiores a 5 % do 
valor dos créditos depositados em contas bancárias e de outros mobiliários, de que o indivíduo 
ou qualquer elemento do seu agregado familiar sejam titulares em 31 de dezembro do ano rele-
vante, considera -se como rendimento, o montante resultante da aplicação daquela percentagem.

3 — Consideram -se rendimentos prediais os rendimentos definidos no artigo 8 do Código do 
IRS, designadamente as rendas dos prédios rústicos, urbanos e mistos, pagas ou colocadas à 
disposição dos respetivos indivíduos, bem como, as importâncias relativas à cedência do uso do 
prédio ou de parte dele e aos serviços relacionados com aquela cedência, a diferença auferida pelo 
sublocador entre a renda recebida do subarrendatário e a paga ao senhorio, à cedência do uso, 
total ou parcial, de bens imóveis e a cedência de uso de partes comuns de prédios. Sempre que 
desses bens imóveis não resultem rendas, ou destas resultem um valor inferior ao determinado 
nos termos do presente número, deve ser considerado como rendimento o montante igual a 5 % 
do valor mais elevado que conste da caderneta predial atualizada ou de certidão de teor matricial, 
emitida pelos serviços de finanças competentes, ou do documento que haja titulado a respetiva 
aquisição, reportado a 31 de dezembro do ano relevante.

4 — Salienta -se que, as considerações anteriores não se aplicam ao imóvel destinado a habi-
tação permanente da pessoa e do respetivo agregado familiar, salvo se o seu valor patrimonial for 
superior a 600 vezes o valor do IAS, situação em que é considerado como rendimento o montante 
igual a 5 % do valor que exceda aquele limite.

5 — Consideram -se o valor anual das pensões, da pessoa ou dos elementos do agregado 
familiar, designadamente:

a) Pensões de velhice, de invalidez, de sobrevivência, de aposentação, de reforma, ou de 
outras de idêntica natureza;

b) Rendas temporárias ou vitalícias;
c) Prestações a cargo de companhias de seguros ou de fundos de pensões;
d) Pensões de alimentos (são equiparadas a estas os apoios no âmbito do Fundo de Garantia 

de Alimentos devidos a menores e outros de natureza análoga).

6 — Consideram -se o valor das prestações sociais, da pessoa ou dos elementos do agregado 
familiar.
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7 — Considera -se apoios à habitação, os subsídios de residência os subsídios de renda de casa 
e todos os apoios públicos no âmbito da habitação social, com caráter de regularidade, incluindo 
os relativos à renda social e à renda apoiada.

8 — Considera -se Bolsas de estudos todos os apoios públicos ou privados de natureza pecuniá-
ria, cujo objetivo seja combater o abandono escolar, melhorar a qualificação dos jovens em idade 
escolar e compensar os encargos acrescidos com a frequência escolar.

9 — Considera -se Bolsas de formação todos os apoios públicos resultantes da frequência de ações 
de formação profissional, com exceção dos subsídios de alimentação, de transporte e de alojamento.

10 — Os rendimentos a considerar, para efeitos de atribuição de prestações pecuniárias de 
caráter eventual e em condições de excecionalidade, reportam -se ao mês anterior à data de apre-
sentação do pedido e/ou da situação de carência.

11 — Em situação de exceção, e caso se verifiquem alterações significativas à situação 
socioeco nómica da pessoa/agregado familiar, deverá ser considerado o próprio mês da apresen-
tação do pedido.

Artigo 35.º

Despesas mensais a considerar

Consideram -se despesas mensais:

a) Rendas de casa ou prestação mensal, relativa a empréstimo bancário, não devendo ser 
contabilizado o valor superior a 500,00€ [Até ao limite de 500,00€ para além da renda de casa ou 
prestação mensal, poderão também ser considerados os seguros de vida e multirriscos e condo-
mínio (em caso de habitação própria)];

b) Despesas com água, luz, gás e telefone;
c) Despesas de saúde (no valor não comparticipado pelo sistema nacional de saúde), nomea-

damente com a aquisição de medicamentos, para tratamentos continuados ou deslocações a 
tratamentos (comprovados com prescrição médica);

d) Despesas com transportes, nomeadamente valor do passe social ou do valor do título de 
transporte para deslocações a efetuar;

e) Despesas com educação;
f) Despesas com a frequência de equipamento social.

CAPÍTULO VI

Sistema de informação

Artigo 36.º

Sistema de informação específico

1 — O acesso ao sistema de informação específico referido no n.º 5 do artigo 10.º e no n.º 4 
do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 55/2020, de 12 de agosto, é efetuado de acordo com os perfis 
definidos para as respetivas funções, envolvendo apenas utilizadores devidamente credenciados 
para o efeito, e encontrando -se restringido aos dados relevantes para prossecução das compe-
tências a que se refere a alínea a) e a alínea f) do n.º 1 do artigo 3.º e os artigos 10.º e 11.º do 
mesmo decreto -lei.

2 — O acesso é garantido pelo Instituto de Informática, I. P., mediante identificação dos utiliza-
dores autorizados pela câmara municipal, com vista à atribuição de um código de utilizador e de uma 
palavra -passe, pessoal e intransmissível, nos termos das normas em vigor para a atribuição de acessos.

3 — Os utilizadores com acesso autorizado comprometem -se a assegurar a coerência dos 
dados registados, bem como a zelar pela qualidade da informação inserida no Sistema de Infor-
mação da Segurança Social (SISS).
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4 — De acordo com o previsto nos artigos 14.º e 15.º da Lei n.º 67/98, de 26 de outubro, alte-
rada pela Lei n.º 103/2015, de 24 de agosto, são ainda adotadas e periodicamente atualizadas as 
seguintes medidas de segurança de tratamentos de dados pessoais em causa:

a) Os perfis são atribuídos a cada utilizador, em função do seu perfil de acesso a cada módulo 
aplicacional do sistema de informação específico;

b) O acesso à informação por parte dos utilizadores carece de autenticação por código de 
utilizador e palavra -passe, assegurando que apenas utilizadores credenciados possam aceder a 
cada um dos módulos aplicacionais do sistema de informação específico, e dentro de cada um 
destes, apenas às operações a que estão autorizados a realizar.

5 — O acesso ao sistema de informação específico salvaguarda a segurança e a confidencia-
lidade dos dados pessoais ou de matérias sujeitas a sigilo, encontrando -se os utilizadores vincu-
lados ao dever de sigilo e confidencialidade da informação cujo conhecimento lhes advenha pelas 
atividades inerentes às suas funções, mesmo após o termo das mesmas.

6 — O acesso à informação e o perfil atribuído a cada utilizador é efetivado mediante a assi-
natura de termo de responsabilidade e de acordo com a política de acessos definida pelo Instituto 
da Segurança Social, I. P.

7 — São adotadas e periodicamente atualizadas medidas de segurança ao tratamento dos 
dados pessoais em causa, pelo que, todos os acessos são registados em base de dados para 
efeitos de auditoria, identificado o utilizador, operação realizada e data e hora da alteração.

8 — Sem prejuízo do disposto nos anteriores, ao tratamento de dados pessoais aplica -se o 
Regulamento (EU) 2016/679, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 2016, dora-
vante designado por RGPD, bem como os requisitos técnicos mínimos das redes e sistemas de 
informação, que são exigidos ou recomendados a todos os serviços e entidades da Administração 
direta e indireta do Estado, constante no Anexo à Resolução do Conselho de Ministros n.º 41/2018, 
de 28 de março de 2018.

Artigo 37.º

Obrigatoriedade de sigilo

1 — A(o)s técnicos/as afetos/as ao SAAS estão sujeitos a guardar sigilo da informação cujo 
conhecimento lhes advenha das atividades exercidas estabelecidas no seu âmbito, mesmo após 
o termo das suas funções.

2 — A violação do disposto no número anterior faz incorrer o/a faltoso/a em responsabilidade 
penal, sem prejuízo de outras sanções legais aplicáveis.

CAPÍTULO VII

Disposições finais

Artigo 38.º

Alterações ao Regulamento

A Câmara Municipal fará as alterações que vierem a demonstrar -se necessárias no presente 
Regulamento para a melhoria da organização e funcionamento do SAAS, nos termos da legislação 
em vigor.

Artigo 39.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento foi aprovado em 28 de abril de 2023 e entra em vigor no dia seguinte 
à sua publicação.

316446113 



www.dre.pt

N.º 97 19 de maio de 2023 Pág. 249

Diário da República, 2.ª série PARTE H

 MUNICÍPIO DE FARO

Aviso n.º 9839/2023

Sumário: Cessação de vínculo de emprego público, por motivo de falecimento, do trabalhador 
Fernando Colaço dos Santos, com a categoria de assistente operacional, na área de 
limpeza.

Cessação de Vínculo de Emprego Público

Para os devidos efeitos e em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na atual redação, que aprova a Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas, torna-se público que o trabalhador do mapa de pessoal deste Município, Fernando Colaço 
dos Santos, com a categoria de Assistente Operacional, na área de Limpeza, cessou o vínculo de 
emprego público, com efeitos à data de 16/01/2023, por motivo de falecimento.

18 de abril de 2023. — A Vereadora da Câmara Municipal, Teresa Santos.

316398251 
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 MUNICÍPIO DE FARO

Aviso (extrato) n.º 9840/2023

Sumário: Abertura de procedimento concursal para constituição de reserva de recrutamento, 
para satisfação de necessidades futuras, para a carreira/categoria de assistente opera-
cional — apoio à ação educativa.

Abertura de procedimento concursal para constituição de reserva de recrutamento, para satisfação 
de necessidades futuras, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, para a carreira/categoria de assistente operacional — Apoio à ação educativa, 
para exercer funções nos Agrupamentos Escolares do concelho de Faro.

1 — Em cumprimento do disposto na alínea a) do n.º 1 e do n.º 4 do artigo 11.º da Portaria 
n.º 233/2022, de 9 de setembro, conjugado com os artigos 30.º e 33.º, ambos da Lei Geral do Tra-
balho em Funções Públicas, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua redação 
atual, torna -se público que, conforme aprovação pelo Órgão Executivo em 13/02/2023 e por meu 
Despacho n.º 027/2023/VTS de 16 de março de 2023, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias 
úteis, a contar do dia útil seguinte ao da publicação do presente Aviso no Diário da República, 
procedimento concursal para constituição de reserva de recrutamento, nos termos do n.º 1 do 
artigo 5.º, conjugado com o n.º 5 e 6 do artigo 25.º da Portaria n.º 233/2022, de 9 de setembro, para 
satisfação de necessidades futuras, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado, para a carreira/categoria de assistente operacional na área de apoio à 
ação educativa, para os postos de trabalho infra identificados da Câmara Municipal de Faro.

2 — Caracterização dos postos de trabalho a ocupar
Para o Departamento de Desenvolvimento Social e Educação:
2.1 — Ref.ª 5/DDSE/2023 — Reserva de recrutamento para postos de trabalho para a carreira/

categoria de assistente operacional — apoio à ação educativa (Classificação Nacional de Área de 
Educação e Formação — 010 Programas de base), para exercer funções de natureza executiva, 
de carácter manual ou mecânico, enquadradas em diretivas bem definidas, na área de atuação 
dos Agrupamentos Escolares do concelho de Faro e execução de tarefas de apoio elementares, 
indispensáveis ao funcionamento das escolas na área do concelho de Faro, podendo comportar 
esforço físico.

2.2 — Nos termos do n.º 3 do artigo 3.º e n.º 1 do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 
3 de fevereiro, o candidato com deficiência tem preferência em igualdade de classificação, a qual 
prevalece sobre qualquer outra preferência legal.

3 — Ao abrigo do disposto no n.º 4 do artigo 11.º da Portaria n.º 233/2022, de 9 de setembro, 
informa -se que a publicitação integral do procedimento será efetuada em www.bep.gov.pt e no sítio 
da Internet do Município de Faro em http://www.cm-faro.pt/.

2 de maio de 2023. — A Vereadora da Câmara Municipal de Faro, Teresa Santos.

316434514 
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 MUNICÍPIO DE FIGUEIRA DE CASTELO RODRIGO

Regulamento n.º 551/2023

Sumário: Aprova o Regulamento do Orçamento Participativo Jovem «Tu Decides» do Município 
de Figueira de Castelo Rodrigo.

Carlos Manuel Martins Condesso, Presidente da Câmara Municipal de Figueira de Castelo 
Rodrigo, torna público, nos termos e para os efeitos das disposições conjugadas do artigo 139.º do 
Código do Procedimento Administrativo, aprovado e publicado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de 
janeiro e do artigo 56.º do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado e publicado em anexo 
à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, que a Assembleia Municipal de Figueira de Castelo Rodrigo, 
em sessão ordinária de 28 de abril de 2023, sob proposta oportunamente aprovada pela Câmara 
Municipal na sua reunião ordinária de 19 de abril de 2023, deliberou aprovar o Regulamento do 
Orçamento Participativo Jovem — «Tu Decides» — do Município de Figueira de Castelo Rodrigo, 
a entrar em vigor após a sua publicação no Diário da República.

O projeto do presente Regulamento foi submetido a consulta pública, nos termos e para os 
efeitos do disposto no artigo 101.º, conjugado com a alínea c) do n.º 3 do artigo 100.º do Código do 
Procedimento Administrativo, conforme deliberação da Câmara Municipal na sua reunião de 1 de 
fevereiro de 2023, tendo a publicitação do competente Edital sido efetuada na 2.ª série do Diário 
da República n.º 38, de 22 de fevereiro de 2023, bem como através de disponibilização do mesmo 
na página Internet do Município e afixação nos locais de estilo.

28 de abril de 2023. — O Presidente da Câmara, Carlos Manuel Martins Condesso.

Nota Justificativa

O Orçamento Participativo é um mecanismo de promoção da cidadania ativa e de democracia 
participativa, assente na consulta direta aos cidadãos, dando -lhes oportunidade de proporem e 
elegerem diretamente os projetos que consideram ser de interesse para o Concelho.

Nos termos do disposto no artigo 48.º da Constituição da República Portuguesa, «todos os 
cidadãos têm o direito de tomar parte na vida política e na direção dos assuntos públicos do país, 
diretamente ou por intermédio de representantes livremente eleitos».

Com a criação de mecanismos de participação democrática direta (como é o caso dos 
 orçamentos participativos) o Município assume como seu o objetivo de melhorar a qualidade da 
democracia participativa, pugnando pela transparência da gestão da autarquia, apelando e poten-
ciando o envolvimento e a participação de toda a comunidade na construção de um concelho em 
que todos os cidadãos tenham conhecimento e intervenham ao nível da gestão e afetação dos 
recursos disponíveis.

Acresce ao exposto o facto de a criação de um Orçamento Participativo Jovem potenciar a 
melhoria da literacia política e económica dos jovens figueirenses, promovendo a participação no 
processo de tomada de decisão e colocando -os em contacto com a complexidade dos problemas 
inerentes à gestão de recursos públicos e contribuindo para uma cidadania futura mais informada 
e responsável.

Com a criação de um Orçamento Participativo Jovem o Município assume igualmente uma 
aposta forte na garantia de que a participação democrática e a gestão autárquica sejam mais 
 inclusivas e sensíveis às necessidades, aspirações e anseios dos jovens figueirenses.

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 241.º da Constituição da República Portuguesa e das 
competências da Câmara e Assembleia Municipal previstas, respetivamente, na alínea k) do n.º 1 
do artigo 33.º e na alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º do Regime Jurídico das Autarquias Locais, 
aprovado e publicado em anexo à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, e nos 
termos dos artigos 97.º e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, aprovado e publi-
cado em anexo ao Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, a Assembleia Municipal, em sessão de 
28 de abril de 2023, sob proposta da Câmara Municipal, de 19 de abril de 2023, deliberou aprovar 
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o Regulamento do Orçamento Participativo Jovem — «Tu Decides» — do Município de Figueira 
de Castelo Rodrigo, com a seguinte redação:

Regulamento do Orçamento Participativo Jovem — «Tu Decides»
do Município de Figueira de Castelo Rodrigo

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Lei habilitante

O presente regulamento é elaborado ao abrigo do disposto no artigo 241.º da Constituição 
da República Portuguesa e das competências da Câmara e Assembleia Municipal previstas, res-
petivamente, na alínea k) do n.º 1 do artigo 33.º e na alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º do Regime 
Jurídico das Autarquias Locais, aprovado e publicado em anexo à pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação.

Artigo 2.º

Âmbito

1 — O presente regulamento estabelece o processo de conceção, divulgação, acompanha-
mento e avaliação do Orçamento Participativo Jovem «Tu Decides» do Município de Figueira de 
Castelo Rodrigo (adiante designado por «Orçamento Participativo»).

2 — O Orçamento Participativo incide sobre a totalidade do território do Concelho de Figueira de 
Castelo Rodrigo e abrange as áreas de atribuições e competências do Município, definidas por Lei.

Artigo 3.º

Objetivos

1 — Incentivar os jovens residentes na área do Município a intervir de forma ativa, informada e 
consistente nos processos de governação local, decidindo sobre a afetação de verbas em projetos 
com impacto na sua comunidade.

2 — Aumentar a transparência da atividade da autarquia, o nível de responsabilização dos 
eleitos e da estrutura municipal, contribuindo para reforçar a qualidade da democracia.

3 — Promover a educação cívica, incentivando uma maior reflexão sobre o bem comum e a 
compreensão da complexidade do estabelecimento de prioridades para a resolução dos problemas 
da comunidade.

4 — Adequar as políticas públicas municipais às necessidades e expectativas das pessoas, 
visando a melhoria da qualidade de vida no concelho.

Artigo 4.º

Proponentes

1 — As propostas ao Orçamento Participativo podem ser apresentadas por jovens residentes 
no concelho com idade compreendida entre os 12 e os 30 anos (cumpridos até 31 de dezembro 
do ano da proposta).

2 — As propostas podem ser apresentadas em nome individual ou em grupos informais, desde 
que, neste último caso, todos os integrantes do grupo cumpram o requisito do número anterior.
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3 — Cada jovem apenas pode participar numa proposta, devendo, caso se verifique a parti-
cipação em mais que uma, ser solicitada, por parte da Comissão de Análise Técnica, a respetiva 
opção de participação.

4 — A apresentação de propostas por parte de trabalhadores em funções no Município, é 
possível, desde que os mesmos:

a) Não tenham, de qualquer modo participação no processo de análise e validação das pro-
postas submetidas;

b) O tema da proposta não seja referente às competências da Unidade Orgânica onde prestam 
funções.

Artigo 5.º

Proteção de dados

1 — A cada proponente e coproponente de projeto finalista é solicitada a cedência de direitos 
de imagem e dados pessoais (nome, idade, freguesia de residência) para promoção do seu projeto 
e/ou realização de campanhas publicitárias diversas relativas à edição do Orçamento Participativo 
do ano em questão.

2 — A participação no Orçamento Participativo Jovem implica a apresentação por escrito de 
uma declaração de concordância com a cedência dos direitos de autor e conexos, alusivo às ideias 
ou métodos apresentados, sendo estes de domínio público a partir da divulgação do vencedor da 
edição em que participou.

3 — A cedência de dados decorrentes da participação no Orçamento Participativo acontecerá 
no estritamente necessário à condução do processo respetivo.

4 — Os dados de contacto, idade, correio eletrónico e residência integrarão uma base de 
dados de contactos que poderá ser utilizada por iniciativas de interesse municipal consideradas 
relevantes para o participante.

CAPÍTULO II

Organização

Artigo 6.º

Comissão de Análise Técnica

1 — A coordenação do processo do Orçamento Participativo está a cargo do Presidente da 
Câmara Municipal ou do Vereador a quem tenha sido delegada essa função.

2 — A tramitação do procedimento, nos termos do presente Regulamento é responsabilidade 
de uma Comissão de Análise Técnica, designada por deliberação da Câmara Municipal, cuja cons-
tituição é a seguinte:

a) Presidente da Câmara Municipal, ou o Vereador em que tenha delegado essa função, que 
preside;

b) Tês técnicos municipais escolhidos pela sua área e experiência profissional.

Artigo 7.º

Dotação orçamental

1 — Ao Orçamento Participativo é atribuído, por deliberação da Câmara Municipal, um mon-
tante anual, a inscrever no Orçamento do Município do ano seguinte.

2 — A deliberação referida no número anterior pode ainda definir o valor máximo de cada 
proposta.
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Artigo 8.º

Plataforma online

1 — O processo do Orçamento Participativo será tramitado em plataforma eletrónica própria, 
acessível em espaço devidamente identificado no sítio Internet do Município e que terá as seguintes 
valências:

a) Disponibilização de toda a informação relevante;
b) Plataforma de apresentação das candidaturas;
c) Plataforma de votação nos projetos;
d) Plataforma de contacto com a Comissão de Análise Técnica; e
e) Repositório de informação de edições anteriores.

2 — Em caso de indisponibilidade de meios informáticos, ou dificuldade de utilização da Pla-
taforma, o Município disponibilizará, para quaisquer das fases de implementação do Orçamento 
Participativo, o apoio do Serviço de Balcão Único do Município.

CAPÍTULO III

Ciclo anual do procedimento

Artigo 9.º

Fases e calendarização

O Orçamento Participativo tem um ciclo anual dividido nas seguintes fases:

a) Abertura do procedimento;
b) Apresentação de propostas;
c) Análise técnica;
d) Audiência Prévia;
e) Divulgação da lista de projetos;
f) Votação dos projetos;
g) Apresentação pública dos resultados;
h) Implementação dos projetos vencedores;
i) Avaliação.

Artigo 10.º

Abertura do procedimento

1 — A abertura do procedimento é formalizada anualmente por deliberação da Câmara Muni-
cipal, da qual constará:

a) O valor a afetar em orçamento, conforme disposto no artigo 7.º;
b) A designação dos membros da Comissão de Análise Técnica, nos termos do n.º 2 do 

artigo 6.º;
c) A calendarização previsível do ciclo e etapas do Orçamento Participativo.

2 — O Município de Figueira de Castelo Rodrigo promoverá a publicitação da abertura do 
procedimento, por Edital e por publicação no sítio internet do Município, redes sociais e afixação 
nos Paços do Município e sedes das Freguesias.
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Artigo 11.º

Apresentação de Propostas

1 — O período de apresentação de propostas ao Orçamento Participativo decorre nos prazos 
definidos em conformidade com o estipulado na alínea c) do n.º 1 do artigo anterior, o qual nunca 
poderá ser inferior a 30 dias seguidos.

2 — A formalização das propostas ao Orçamento Participativo deverá ser feita, através da 
Plataforma referida no artigo 8.º, disponível no sítio de internet oficial do Município, dela devendo 
constar, obrigatoriamente:

a) Identificação dos proponentes, acompanhada do comprovativo dos dados do Cartão de 
Cidadão fornecidos pela aplicação «Autenticação.Gov»;

b) Breve descrição do projeto;
c) Cronograma de implementação;
d) Valor total orçamentado (com IVA incluído);
e) Outras informações que possam contribuir para análise da valia da proposta.

3 — A tramitação de quaisquer dúvidas ou esclarecimentos sobre o processo deverá decorrer 
no âmbito da Plataforma indicada no artigo 8.º

Artigo 12.º

Sessões participativas

1 — Durante a primeira metade do prazo de apresentação de candidaturas, deverá a Comissão 
de Análise Técnica promover pelo menos uma sessão participativa de apresentação do Orçamento 
Participativo à população em geral e outra direcionada à população escolar, a agendar em acordo 
com a Direção do Agrupamento de Escolas, para divulgação, esclarecimento, discussão do Orça-
mento Participativo.

2 — O local, data, hora de cada Sessão Participativa serão divulgados através de publicação 
no sítio da internet do Município, redes sociais e afixação nos Paços do Município e sedes das 
Freguesias.

3 — As Sessões Participativas realizam-se independentemente do número de participantes, 
contando sempre com a presença dos elementos da Comissão de Análise Técnica.

Artigo 13.º

Análise Técnica

1 — A fase de análise técnica decorre nos prazos definidos em conformidade com o estipulado 
no artigo 10.º e tem como objetivo a verificação das condições de admissibilidade das propostas 
apresentadas.

2 — Serão excluídas as propostas que não reúnam os requisitos necessários à sua admissão 
ou implementação, designadamente as que:

a) Sejam instruídas com falta ou incorreção de algum dos elementos exigíveis nos termos do 
n.º 2 do artigo 11.º;

b) Não se encontrem enquadradas no âmbito das atribuições e competências do Município;
c) Contrariem regulamentos municipais ou violem a legislação em vigor;
d) Sejam incompatíveis com planos ou projetos municipais;
e) Configurem projetos que estejam a ser executados ou previstos nas Grandes Opções do 

Plano do Município;
f) O valor da proposta ultrapasse o montante global definido para o Orçamento Participativo;
g) Sejam de tal forma genéricas ou abrangentes que não permitam a sua adaptação a projeto;
h) Cujo prazo de execução previsto seja superior a 12 meses;
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i) Não sejam tecnicamente exequíveis;
j) Resultem em despesas futuras de manutenção e funcionamento, bem como alocação de 

recursos humanos, que em função do seu custo e ou exigência técnica não possam ser assegu-
rados pelo Município;

k) Implicarem a utilização de bens de domínio público ou privado do Município e a mesma não 
possa ser autorizada pela Câmara Municipal;

l) Respeitem à utilização de terrenos ou edifícios de outras entidades;
m) Configurem venda de serviços ao Município ou a outras entidades;
n) Consistam em eventos culturais, recreativos e desportivos enquadráveis em regulamentos 

de apoio próprios em vigor;
o) Evidenciem aproveitamento indevido em prol de pessoa singular ou coletiva.

3 — A Comissão de Análise Técnica poderá solicitar os esclarecimentos que considere neces-
sários para efeito de análise e avaliação das mesmas.

4 — Caso a Comissão de Análise Técnica verifique existir semelhança do conteúdo das 
propostas ou a sua complementaridade, poderá propor aos proponentes a sua integração num só 
projeto, desde que haja a concordância dos mesmos.

5 — Finda a análise técnica das propostas a Comissão de Análise Técnica elabora uma lista 
provisória das propostas admitidas e propostas excluir.

Artigo 14.º

Audiência Prévia

1 — As propostas de exclusão decididas são submetidas a audiência prévia dos interessados 
para que, nos termos gerais do procedimento administrativo, estes se possam pronunciar sobre 
todas as questões com interesse para a decisão final.

2 — Na fase de audiência prévia será possível suprir as inconformidades que estiveram na 
origem da proposta de exclusão, desde que tal não implique a alteração substantiva ou submissão 
de nova documentação já prevista no artigo 11.º

3 — As participações no âmbito do número anterior serão apreciadas pela Comissão de  Análise 
Técnica, a qual emitirá parecer no prazo máximo de 10 dias úteis, contados do fim do prazo atribuído 
na comunicação do n.º 1 do presente artigo.

4 — Finda a fase de audiência prévia, a Comissão de Análise Técnica elabora a lista definitiva 
das propostas admitidas e excluídas, com indicação, para estas últimas dos motivos justificativos 
da respetiva exclusão, procedendo à publicitação, nos termos do artigo seguinte.

Artigo 15.º

Divulgação da lista final de projetos

1 — As listas de projetos a votação são divulgadas nos prazos definidos em conformidade com 
o estipulado na alínea c) do n.º 1 do artigo 10.º, através de publicação no sítio internet do Município, 
redes sociais e afixação nos Paços do Município e sedes das freguesias.

2 — Serão realizados suportes comunicacionais (panfletos, cartazes, vídeos) dedicados a esta 
fase do Orçamento Participativo com vista à divulgação dos projetos e apelo à votação.

Artigo 16.º

Votação dos Projetos

1 — Os projetos vencedores serão encontrados através de votação pública, a decorrer nos 
prazos definidos em conformidade com o estipulado na alínea c) do n.º 1 do artigo 8.º

2 — O exercício do direito ao voto dependerá de pré -registo na plataforma referida no artigo 8.º, 
através do qual se verificará a conformidade dos dados do eleitor para o efeito.
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3 — Para apuramento do projeto vencedor do Orçamento participativo podem votar todos os 
cidadãos com idade compreendida entre os 12 e os 30 anos (cumpridos até 31 de dezembro do 
ano de abertura do procedimento do Orçamento Participativo) e que sejam residentes, no Concelho 
de Figueira de Castelo Rodrigo.

4 — A aferição do cumprimento da condição de residência é efetuada por submissão na pla-
taforma de digitalização dos dados de morada constantes do Cartão de Cidadão e retirados da 
aplicação “Autenticação.Gov”.

5 — O projeto vencedor será o que reunir maior número de votos.
6 — A Câmara Municipal de Figueira de Castelo Rodrigo reserva-se o direito de incluir outros 

projetos, por ordem decrescente de votação, até ao preenchimento da dotação orçamental, definida 
conforme no n.º 1 do artigo 7.º

7 — Em caso de empate entre propostas vencedoras, o desempate será efetuado através da 
realização de uma segunda volta de escrutínio.

8 — Persistindo o empate ou em caso de impossibilidade técnica de concretizar a votação, o 
desempate será efetuado por sorteio.

Artigo 17.º

Apresentação pública dos projetos vencedores

1 — A apresentação pública dos resultados decorre nos prazos definidos em conformidade 
com o estipulado na alínea c) do n.º 1 do artigo 10.º, em sessão pública presidida pelo Presidente 
da Câmara Municipal.

2 — Todos os Proponentes serão convidados para a sessão pública, sendo esta aberta a toda 
a comunidade.

3 — A data e hora da sessão pública será publicitada no sítio da internet do Município, redes 
sociais e afixação nos Paços do Município e sedes das freguesias.

Artigo 18.º

Implementação dos projetos vencedores

1 — A implementação dos projetos vencedores compete ao Município, através da sua inclusão 
no Plano Plurianual de Investimentos do ano seguinte.

2 — No processo de execução dos projetos vencedores, os proponentes deverão ter uma 
participação ativa.

3 — Nos projetos edificados constará a indicação de que foram realizados no âmbito do Orça-
mento Participativo Jovem — «Tu Decides» — do Município de Figueira de Castelo Rodrigo e o 
respetivo ano, em formato a adaptar conforme a situação.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 19.º

Avaliação e monitorização

1 — O Orçamento Participativo será monitorizado e avaliado anualmente pela Câmara 
Municipal, podendo sofrer alterações que visem o aperfeiçoamento das diversas etapas do 
processo.

2 — A Comissão de Análise Técnica apresentará à Câmara Municipal um relatório do 
 processo, resumindo cada umas das fases e identificando ações de melhoria e elaborando 
recomendações.
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Artigo 20.º

Casos Omissos

As omissões e dúvidas surgidas na interpretação das presentes normas serão resolvidas por 
deliberação da Câmara Municipal, após análise da Comissão de Análise Técnica.

Artigo 21.º

Norma Revogatória

Com a entrada em vigor do presente Regulamento é revogado o Regulamento do Orçamento 
Participativo Jovem do Município de Figueira de Castelo Rodrigo, publicitado no Diário da República 
2.ª série, n.º 38, de 19 de julho de 2021, pelo Aviso n.º 13658/2021.

Artigo 22.º

Entrada em Vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte à sua publicitação no Diário da República.

316422712 
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 MUNICÍPIO DE GRÂNDOLA

Aviso n.º 9841/2023

Sumário: Celebração de contratos de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado nas 
carreiras e categorias de técnico superior e de assistente operacional.

Celebração de contratos de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado

Em conformidade com o disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, que aprovou a Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), torna -se público que foram 
celebrados contratos de trabalho, por tempo indeterminado, com os trabalhadores seguintes:

Erica Merca de Oliveira Rebelo, contratada para ocupar posto de trabalho na carreira/categoria 
de Técnico Superior, na área de Medicina Veterinária (Posição 2/Nível 16 — 1.333,35€), afeto ao 
Gabinete de Veterinária, integrado no Serviço Municipal de Proteção Civil, Defesa da Floresta e 
Veterinária, com início em 3 de abril de 2023, na sequência da conclusão do procedimento concursal 
aberto pelo Aviso (extrato) n.º 18533/2022, datado de 13 de setembro de 2022, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 186, de 26 de setembro de 2022 e na Bolsa de Emprego Público sob o 
código de Oferta: OE202209/0821;

David Fernando Carqueijeiro, contratado para ocupar posto de trabalho na carreira/categoria 
de Assistente Operacional, na área funcional de Carpinteiro (Posição 1/Nível 5 — 769,20€), afeto à 
área de Construção Civil, Serralharia, Pintura e Oficina de Carpintaria, integrada no Setor de Obras 
Municipais da Divisão de Obras, com início em 3 de abril de 2023, na sequência da conclusão do 
procedimento concursal aberto pelo Aviso (extrato) n.º 8368/2022, datado de 1 de abril de 2022, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 79, de 22 de abril de 2022 e na Bolsa de Emprego 
Público sob o código de Oferta: OE202204/0657.

3 de maio de 2023. — O Vereador do Pelouro dos Recursos Humanos, Fernando Sardinha.

316434539 
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 MUNICÍPIO DE GRÂNDOLA

Aviso n.º 9842/2023

Sumário: Cessação de relação jurídica de emprego público de vários trabalhadores.

Cessação de relação jurídica de emprego público

Para os devidos efeitos e em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que cessaram a sua relação jurídica de emprego 
público por tempo indeterminado, os trabalhadores seguintes:

Luísa Gambutas Teixeira de Sampayo, Técnica Superior, Posição 5, Nível 28, cessou a relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado, por motivo de denúncia do contrato, com 
efeitos a 1 de março de 2023;

Fernando José Santos Quaresma, Encarregado Operacional, Posição 4, Nível 11, cessou a 
relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, por motivo de aposentação, com 
efeitos a 1 de abril de 2023;

Fernando Manuel Lourenço Sobral, Técnico de Informática de Grau 3 — Nível 2, Índice 710 da 
respetiva carreira, Nível 39, cessou a relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, 
por motivo de aposentação, com efeitos a 1 de abril de 2023;

Maria Isabel Palma Revéz, Técnica Superior, Posição 14, Nível 58, cessou a relação jurídica 
de emprego público por tempo indeterminado, por motivo de aposentação, com efeitos a 1 de abril 
de 2023;

Sílvia Cristina Matos Simões, Técnica Superior, Posição 6, Nível 32, cessou a relação jurídica 
de emprego público por tempo indeterminado, por motivo de denúncia do contrato, com efeitos a 
19 de abril de 2023.

3 de maio de 2023. — O Vereador do Pelouro dos Recursos Humanos, Fernando Sardinha.

316434588 
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 MUNICÍPIO DE GRÂNDOLA

Aviso (extrato) n.º 9843/2023

Sumário: Homologação da lista unitária de ordenação final do procedimento concursal para cons-
tituição de reserva de recrutamento para contratação de um encarregado operacional.

Homologação da lista unitária de ordenação final dos candidatos ao procedimento concursal para 
constituição de reserva de recrutamento para contratação de um encarregado operacional, no 
regime de contrato de trabalho em funções públicas, por tempo indeterminado, para ocupar 
posto de trabalho na área dos resíduos sólidos urbanos, integrada no Setor de Higiene Urbana, 
da Divisão de Ambiente e Saneamento.

Nos termos do n.º 4 do artigo 25.º da Portaria n.º 233/2022, de 9 de setembro, torna -se público 
que, por meu despacho de 3 de maio de 2023, foi homologada a lista unitária de ordenação final 
dos candidatos ao procedimento concursal para constituição de reserva de recrutamento para 
contratação de um Encarregado Operacional, no regime de contrato de trabalho em funções públi-
cas, por tempo indeterminado, aberto pelo Aviso (extrato) n.º 4542/2023, datado de 13/02/2023, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 44, de 02/03/2023 e na Bolsa de Emprego Público 
sob o código de Oferta: OE202303/0087.

A lista unitária de ordenação final dos candidatos, encontra -se publicada no site de Internet 
do Município de Grândola (www.cm-grandola.pt) e afixada em local visível e público do Edifício 
dos Paços do Concelho.

3 de maio de 2023. — O Vereador do Pelouro dos Recursos Humanos, Fernando Sardinha.

316438387 
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 MUNICÍPIO DA MAIA

Aviso n.º 9844/2023

Sumário: Consolida a mobilidade intercarreiras da trabalhadora Isabel da Conceição Ribeiro 
Soares Bastos.

Torna -se público que, ao abrigo do disposto no artigo 99.º -A da Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua redação atual, pelo des-
pacho abaixo indicado, exarado pelo Presidente da Câmara Municipal, consolidou -se a mobilidade 
intercarreiras do seguinte trabalhador:

Pelo Despacho n.º 21, de 27 de abril de 2023, consolidou a mobilidade na carreira de Técnico 
Superior, na 2.ª posição, nível 16, o Assistente Técnico, em mobilidade intercarreiras na carreira 
de Técnico Superior, Isabel da Conceição Ribeiro Soares Bastos.

8 de maio de 2023. — O Presidente da Câmara Municipal, António Domingos da Silva Tiago, eng.º

316445458 
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 MUNICÍPIO DA MAIA

Edital n.º 799/2023

Sumário: Alteração aos lotes 1, 2 e 3 do alvará de loteamento n.º 33/90.

Pronúncia

Torna -se público que, em cumprimento do disposto do n.º 3 do artigo 27.º do Decreto -Lei 
n.º 555/99, de 16 de dezembro, (RJUE), decorrerá um período de pronúncia, com a duração de 
15 dias e início 8 dias após a data de publicação do presente edital no Diário da República, rela-
tivamente ao pedido registado na Câmara Municipal da Maia sob o n.º 935/20, em 04 de maio de 
2020, e em nome de GESREI — Imóveis e Participações Sociais, S. A., a incidir nos lotes n.os 1, 2 
e 3, de que é proprietária e integrante do loteamento titulado pelo alvará n.º 33/90, localizado na 
Rua Manuel Sousa Marques, na freguesia de Nogueira e Silva Escura, concelho da Maia, descritos 
na 1.ª Conservatória do Registo Predial da Maia, em 1991/03/26, 1991/02/14 e 1991/10/21, sob os 
n.os 401, 397 e 463, respetivamente.

Para os devidos efeitos, o projeto da operação de alteração do loteamento, acompanhado 
da informação técnica elaborada pelos serviços municipais, estará à disposição, dos proprietários 
dos demais lotes, nos serviços administrativos da Divisão de Gestão Urbana. Os proprietários 
dos demais lotes do referido loteamento devem apresentar as suas reclamações, observações ou 
sugestões, por escrito, no Gabinete Municipal de Atendimento ou nos Serviços de Correspondência 
desta Câmara Municipal.

Por delegação de competências, nos termos do Despacho n.º 5/2022, de 19 de janeiro.

3 de maio de 2023. — O Diretor do Departamento de Sustentabilidade Territorial, Francisco 
Cunha, arq.

316437674 



www.dre.pt

N.º 97 19 de maio de 2023 Pág. 264

Diário da República, 2.ª série PARTE H

 MUNICÍPIO DA MAIA

Edital n.º 800/2023

Sumário: Alteração ao lote 8 do loteamento municipal.

Pronúncia

Torna -se público que, em cumprimento do disposto do n.º 3 do artigo 27.º do Decreto -Lei 
n.º 555/99, de 16 de dezembro, (RJUE), decorrerá um período de pronúncia, com a duração de 
15 dias e início 8 dias após a data de publicação do presente edital no Diário da República, relati-
vamente ao pedido registado na Câmara Municipal da Maia sob o n.º 676/22, em 08 de março de 
2022, e em nome de Maria de Fátima Pereira de Azevedo Gramaxo Gonçalves, a incidir no lote 
n.º 8, de que é proprietária e integrante do loteamento Municipal, localizado na Rua Altino Coelho, 
na freguesia de Cidade da Maia, concelho da Maia, descrito na 1.ª Conservatória do Registo Predial 
da Maia, em 2000/07/24, sob o n.º 2336.

Para os devidos efeitos, o projeto da operação de alteração do loteamento, acompanhado 
da informação técnica elaborada pelos serviços municipais, estará à disposição, dos proprietários 
dos demais lotes, nos serviços administrativos da Divisão de Gestão Urbana. Os proprietários 
dos demais lotes do referido loteamento devem apresentar as suas reclamações, observações ou 
sugestões, por escrito, no Gabinete Municipal de Atendimento ou nos Serviços de Correspondência 
desta Câmara Municipal.

Por delegação de competências, nos termos do Despacho n.º 5/2022, de 19 de janeiro.

3 de maio de 2023. — O Diretor do Departamento de Sustentabilidade Territorial, Francisco 
Cunha, arq.

316438679 
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 MUNICÍPIO DA MAIA

Edital n.º 801/2023

Sumário: Alteração ao lote 6 do alvará de loteamento n.º 48/82.

Pronúncia

Torna -se público que, em cumprimento do disposto do n.º 3 do artigo 27.º do Decreto -Lei 
n.º 555/99, de 16 de dezembro, (RJUE), decorrerá um período de pronúncia, com a duração de 
15 dias e início 8 dias após a data de publicação do presente edital no Diário da República, relati-
vamente ao pedido registado na Câmara Municipal da Maia sob o n.º 3480/22, em 11 de novembro 
de 2022, e em nome de Maria Paula Ribeiro da Silva Pereira Lima — Cabeça de Casal da Herança 
de, a incidir no lote n.º 6, de que é proprietária e integrante do loteamento titulado pelo alvará 
n.º 48/82, localizado na Rua da Camposa, na freguesia de Folgosa, concelho da Maia, descrito na 
1.ª Conservatória do Registo Predial da Maia, em 2008/07/11, sob o n.º 1839.

Para os devidos efeitos, o projeto da operação de alteração do loteamento, acompanhado 
da informação técnica elaborada pelos serviços municipais, estará à disposição, dos proprietários 
dos demais lotes, nos serviços administrativos da Divisão de Gestão Urbana. Os proprietários 
dos demais lotes do referido loteamento devem apresentar as suas reclamações, observações ou 
sugestões, por escrito, no Gabinete Municipal de Atendimento ou nos Serviços de Correspondência 
desta Câmara Municipal.

Por delegação de competências, nos termos do Despacho n.º 5/2022, de 19 de janeiro.

4 de maio de 2023. — O Diretor do Departamento de Sustentabilidade Territorial, Francisco 
Cunha, arq.º

316438849 
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 MUNICÍPIO DA MOITA

Aviso (extrato) n.º 9845/2023

Sumário: Consulta pública do Regulamento Interno de Funcionamento do Serviço de Atendi-
mento e Acompanhamento Social (SAAS) do Município da Moita.

Carlos Edgar Rodrigues Albino, Presidente da Câmara Municipal da Moita, no uso da compe-
tência conferida pela alínea t) do n.º 1 do artigo 35.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setem-
bro, em cumprimento e para os efeitos do disposto no artigo 56.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 
12 de setembro e no artigo 101.º do Código de Procedimento Administrativo (CPA), aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, torna público que por deliberação da Câmara Municipal da 
Moita, tomada em reunião ordinária de 27 de março de 2023, no uso das competências atribuídas no 
artigo 32.º e na alínea k) do n.º 1 do artigo 33.º da mencionada Lei, conjugados com o preceitua do no 
artigo 101.º do CPA, foi aprovado submeter a consulta pública, para recolha de sugestões, o Projeto 
de Regulamento Interno de Funcionamento do Serviço de Atendimento e Acompanhamento Social 
(SAAS) do Município da Moita, pelo prazo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da data da publicação do 
projeto de regulamento, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 101.º do CPA, todos na redação em vigor.

Assim, torna -se público que o referido projeto de regulamento e que integra o presente aviso 
para todos os efeitos legais, sem prejuízo das demais publicações legalmente previstas, se encontra 
também disponível ao público através de edital afixado nos lugares públicos do costume, no edifício 
sede do Município e onde se efetue atendimento ao público, e na Internet, no sítio institucional do 
Município da Moita em www.cm-moita.pt.

Os eventuais contributos devem ser dirigidos, por escrito, à Câmara Municipal da Moita, 
endereçados ou entregues no Edifício Sede do Município, Praça da República, 2864 -007 Moita, 
enviados através do fax n.º 212894928 ou onde se efetue atendimento ao público ou do endereço 
de correio eletrónico gab.issh@cm-moita.pt.

5 de maio de 2023. — O Presidente da Câmara Municipal, Carlos Edgar Rodrigues Albino.

Regulamento Interno de Funcionamento do Serviço de Atendimento
e Acompanhamento Social (SAAS) do Município da Moita

Nota justificativa

A Lei -Quadro da transferência de competências para as autarquias locais e para as entidades 
intermunicipais, Lei n.º 50/2018, de 16 de agosto, estabelece o quadro da transferência de compe-
tências para as autarquias locais e para as entidades intermunicipais, concretizando os princípios 
da subsidiariedade, da descentralização administrativa e da autonomia do poder local.

A transferência de competências para as autarquias locais e para as entidades intermunicipais 
no domínio da ação social, prevista no artigo 12.º da Lei n.º 50/2018, de 16 de agosto foi concretizada 
pelo Decreto -Lei n.º 55/2020, de 12 de agosto, no âmbito do qual constitui -se como competência dos 
órgãos municipais um conjunto de competências específicas, em matérias como o serviço de atendi-
mento e de acompanhamento social de pessoas e famílias em situação de vulnerabilidade e exclusão 
social, elaboração de relatórios de diagnóstico técnico e acompanhamento e atribuição de prestações 
pecuniárias de caráter eventual em situações de carência económica e de risco social e a celebração 
e acompanhamento dos contratos de inserção dos beneficiários do rendimento social de inserção.

A concretização da transferência de competências para as autarquias locais e para as entidades 
intermunicipais no domínio da ação social, nos termos da alínea a) do artigo 12.º da Lei n.º 50/2018, 
de 16 de agosto e do artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 55/2020, de 12 de agosto, determina que com-
pete à câmara municipal assegurar o serviço de atendimento e de acompanhamento social (SAAS) 
de pessoas e famílias em situação de vulnerabilidade e exclusão social.

A Portaria n.º 63/2021, de 17 de março, que regula o disposto nas alíneas a) e e) do n.º 1 do 
artigo 3.º e do artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 55/2020, de 12 de agosto, nomeadamente os termos 
de operacionalização da transferência de competências, em matéria de serviço de atendimento e de 
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acompanhamento social (SAAS) de pessoas e famílias em situação de vulnerabilidade e exclusão 
social, para as câmaras municipais, enquadra o SAAS como uma resposta de elevada importância 
para uma proteção especial aos grupos mais vulneráveis.

De acordo com o n.º 1, do artigo 6.º da Portaria n.º 188/2014, de 18 de setembro, que regu-
lamenta as condições de organização e de funcionamento do serviço de atendimento e acompa-
nhamento social, o SAAS consiste num atendimento de primeira linha que responde eficazmente 
às situações de crise e ou de emergência sociais, bem como num acompanhamento social desti-
nado a assegurar o apoio técnico, tendo em vista a prevenção e resolução de problemas sociais.

A atuação das autarquias locais no domínio da ação social tem desempenhado um papel 
decisivo na intervenção em situações de vulnerabilidade e exclusão social em que se encontram 
pessoas e famílias, constituindo, na expressão do preâmbulo da Portaria n.º 63/2021, de 17 de 
março «[...] no domínio da ação social, e nomeadamente ao nível do atendimento e acompanha-
mento sociais, um importante vetor no combate à exclusão social, mas também de coesão popu-
lacional e territorial, permitindo criar sinergias entre os recursos e as competências existentes na 
comunidade e integrando perspetivas inovadoras relativamente à descentralização da intervenção 
social, baseada na democracia participativa e na introdução de metodologias de planeamento da 
intervenção social no local.»

Assim, e considerando que a Portaria n.º 188/2014, de 18 de setembro determina, no n.º 1 do 
artigo 8.º, que o SAAS deve possuir obrigatoriamente regulamento interno, e que o de acordo com o 
n.º 3 do mesmo artigo o modelo de regulamento interno é aprovado pela câmara municipal, importa 
proceder à elaboração e aprovação de regulamento que discipline o funcionamento e a organização 
do SAAS, nos termos dos requisitos definidos, do qual deve constar, designadamente, o horário de 
funcionamento, a constituição da equipa técnica, e os direitos e deveres dos utilizadores do serviço.

Considerando o que antecede, no uso das atribuições e competências previstas nos artigos 112.º 
e 241.º da Constituição da República Portuguesa, artigo 23.º, n.º 2, alínea h), e artigo 33.º, n.º 1, 
alíneas k) e v) do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, assim como 
na alínea a) do n.º 1 do artigo 3.º e nos n.º 1 do artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 55/2020, de 12 de 
agosto na sua atual redação, e nos n.os 1 e 3 do artigo 8.º Portaria n.º 188/2014, de 18 de setembro, 
é elaborado o presente projeto de regulamento municipal, tendo em vista o início do procedimento 
e participação procedimental consignado no artigo 98.º e seguintes do Código do Procedimento 
Administrativo (CPA), aprovado através do Decreto -Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, na sua redação 
atual, seguindo -se, posteriormente, os demais trâmites legais.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Normas habilitantes

O presente Regulamento tem como normas habilitantes os artigos 112.º e 241.º, ambos da 
Constituição da República Portuguesa, o artigo 23.º, n.º 2, alínea h) e artigo 33.º, n.º 1, alíneas k) 
e v) do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, o artigo 136.º do 
Código do Procedimento Administrativo, artigo 3.º, n.º 1, alínea a) e artigo 10.º n.º 1 do Decreto -Lei 
n.º 55/2020, de 12 de agosto na sua atual redação, e artigo 8.º, n.os 1 e 3 da Portaria n.º 188/2014, 
de 18 de setembro, na sua atual redação, e Despacho n.º 5743/2015, de 29 de maio.

Artigo 2.º

Objeto

O presente Regulamento Interno tem por objeto disciplinar a organização e o funcionamento do 
Serviço de Atendimento e Acompanhamento Social, adiante designado por SAAS, no Município da 
Moita, no âmbito do artigo 8.º, da Portaria n.º 188/2014, de 18 de setembro, na sua redação atual.
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Artigo 3.º

Objetivos do Regulamento Interno

O presente Regulamento Interno de funcionamento visa:

1) Garantir o bom funcionamento do SAAS e assegurar o bem -estar e a segurança das famílias 
e demais interessados, no respeito pela sua individualidade e privacidade;

2) Assegurar a divulgação e o cumprimento das regras de funcionamento do SAAS;
3) Promover a participação ativa das pessoas e famílias ao nível da gestão do SAAS.

Artigo 4.º

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento aplica -se aos/às profissionais da equipa técnica, coordenador(a)s 
técnico(a)s ou outro pessoal que exerça funções no âmbito do SAAS, bem como às pessoas utili-
zadoras do citado serviço.

Artigo 5.º

Entidade promotora do SAAS

1 — A entidade promotora do SAAS é a Câmara Municipal da Moita, no âmbito das suas 
competências.

2 — A câmara municipal, no exercício das competências previstas nos números anteriores, 
pode contratualizar, através da celebração de acordo específico, com instituições particulares de 
solidariedade social (IPSS) ou equiparadas, nos termos previstos na Portaria n.º 188/2014, de 
18 de setembro.

Artigo 6.º

Natureza do serviço

O SAAS assegura o atendimento e o acompanhamento social, de pessoas e famílias em situa-
ção de vulnerabilidade e exclusão social, bem como o atendimento em situação de emergência 
social, excetuando as situações previstas em legislação especifica, bem como a Linha Nacional de 
Emergência Social (LNES), regulada pela Portaria n.º 371/2019, de 14 de outubro.

Artigo 7.º

Objetivos do SAAS

São objetivos do SAAS:

a) Informar, aconselhar e encaminhar para respostas, serviços ou prestações sociais adequadas 
a cada situação, em articulação com os competentes serviços e organismos da administração pública;

b) Apoiar em situações de vulnerabilidade social;
c) Prevenir situações de pobreza e de exclusão social;
d) Contribuir para a aquisição e ou fortalecimento das competências das pessoas e famílias, 

promovendo a sua autonomia e potenciando as redes de suporte familiar e social;
e) Assegurar o acompanhamento social do percurso de inserção social;
f) Mobilizar os recursos da comunidade adequados à progressiva autonomia pessoal, social 

e profissional.
Artigo 8.º

Princípios orientadores

O SAAS obedece, designadamente, aos seguintes princípios:

1) Promoção da inserção social e comunitária;
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2) Contratualização para a inserção, como instrumento mobilizador da corresponsabilização 
dos diferentes intervenientes;

3) Personalização, seletividade e flexibilidade de apoios sociais;
4) Intervenção prioritária das entidades mais próximas dos cidadãos;
5) Valorização das parcerias para uma atuação integrada;
6) Intervenção mínima, imediata e oportuna.

Artigo 9.º

Atividades do SAAS

1 — No SAAS são desenvolvidas as seguintes atividades:

a) Atendimento, informação e orientação de cada pessoa e família, tendo em conta os seus 
direitos, deveres e responsabilidades, bem como dos serviços adequados à situação e respetivo 
encaminhamento, caso se justifique;

b) Informação detalhada sobre a forma de acesso a recursos, equipamentos e serviços sociais 
que permitam às pessoas e famílias o exercício dos direitos de cidadania e de participação social;

c) Avaliação e diagnóstico social, com a participação dos próprios;
d) Atribuição de prestações de caráter eventual com a finalidade de colmatar situações de 

emergência social e de comprovada carência económica;
e) Planeamento e organização da intervenção social;
f) Contratualização no âmbito da intervenção social;
g) Coordenação e avaliação da execução das ações contratualizadas.

2 — Sempre que se justifique uma intervenção complementar, devem ser acionadas, em par-
ceria, outras entidades ou setores da comunidade vocacionadas para a prestação dos apoios mais 
adequados, designadamente da segurança social, saúde, educação, justiça, migrações, emprego 
e formação profissional.

Artigo 10.º

Âmbito territorial de intervenção

O âmbito territorial de intervenção do serviço de Atendimento e Acompanhamento Social é o 
concelho da Moita.

CAPÍTULO II

Organização e regras de funcionamento

Artigo 11.º

Localização do SAAS

1 — O Serviço de Atendimento e Acompanhamento Social será desenvolvido nos equipamen-
tos sitos em:

a) Estrada Nacional n.º 11, n.º 202 e 202 A. 2835 -174 Baixa da Banheira;
b) Instalações das entidades com protocolo com a Câmara Municipal da Moita para desen-

volver as atividades do SAAS.

2 — O acesso e os espaços nos quais se desenvolve o serviço obedecem, em matéria de 
acessibilidades e de higiene e segurança no trabalho, à legislação em vigor.
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Artigo 12.º

Instalações do SAAS

1 — O SAAS dispõe de instalações e espaços adequados à prossecução dos seus objetivos, reu-
nindo as condições de segurança, funcionalidade e conforto, nomeadamente em matéria de edificado, 
segurança e higiene no trabalho e acessibilidades, de acordo com a legislação em vigor aplicável.

2 — O SAAS dispõe das seguintes áreas funcionais:

a) Área de receção e sala de espera, onde é disponibilizada informação útil de caráter geral 
sobre o serviço;

b) Área de atendimento, concebida de forma a garantir uma efetiva privacidade e segurança, 
de forma a possibilitar um atendimento permanente e simultâneo por parte dos técnicos dos/as 
técnicos/as;

c) Área técnica, espaço dimensionado para o funcionamento da equipa técnica, dotado dos 
equipamentos necessários e em quantidade suficiente para a execução das atividades a desen-
volver por cada um dos elementos constituintes da equipa;

d) Área de arquivo dos processos familiares, onde se assegura e garante a confidencialidade 
dos mesmos;

e) Instalações sanitárias para utilização dos/as funcionários/as e para os/as utilizadores/as 
do serviço.

Artigo 13.º

Horário de funcionamento

1 — O SAAS funciona de segunda a sexta, com encerramento de uma hora durante o período 
de almoço.

2 — O período de atendimento do serviço tem a duração de seis horas diárias, abrangendo 
os períodos da manhã, das 9h00 às 13h00, e da tarde, das 14h00 às 17h00.

3 — O SAAS encontra -se fechado aos sábados, domingos e feriados.
4 — O horário de funcionamento do SAAS encontra -se afixado em local visível.

Artigo 14.º

Constituição da Equipa Técnica

1 — A intervenção técnica do SAAS é assegurada por uma equipa multidisciplinar, composta 
por técnico(a)s superiores, com formação superior na área das ciências sociais e humanas, e pelo/a 
coordenador/a.

2 — A constituição das equipas técnicas integra, obrigatoriamente, pelo menos um técnico 
com formação superior na área de serviço social.

3 — A equipa técnica do SAAS poderá ser ajustada ao número e situação das pessoas e 
famílias, de acordo com as necessidades.

Artigo 15.º

Competências da Equipa Técnica

Compete à equipa técnica do SAAS:

a) Atendimento, informação e orientação das pessoas e famílias, considerando os seus direitos 
e deveres, bem como o encaminhamento para serviços adequados, garantindo o exercício dos 
direitos de cidadania e participação social;

b) Avaliação e diagnóstico social, com a participação dos próprios;
c) Instrução e organização do processo individual;
d) Definição, com a participação dos próprios, do plano de inserção e respetiva contratualização;
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e) Cooperação e articulação com outras entidades e serviços da comunidade, nomeadamente 
nas áreas da educação, da saúde, da justiça, da segurança social e do emprego e formação pro-
fissional que se revelem estratégicos para a prossecução dos objetivos de inserção;

f) Encaminhamento das pessoas e famílias para outra entidade ou serviço, sempre que resultar 
da avaliação e do diagnóstico social a necessidade de uma intervenção especifica em outra área 
de atuação;

g) Elaboração de propostas técnicas, devidamente fundamentadas, de atribuição de prestação 
de caráter eventual com a finalidade de colmatar situações de emergência social e de comprovada 
carência económica;

h) Comunicação às entidades parceiras envolvidas no processo de intervenção social das 
alterações que se verifiquem durante o processo de acompanhamento social;

i) Comunicação aos serviços competentes da segurança social das alterações que se verifi-
quem durante o processo de acompanhamento social de pessoas ou famílias beneficiárias de RSI;

j) Identificação de estratégias e metodologias de trabalho inovadoras;
k) Interlocução e promoção das relações interinstitucionais, com responsabilidades sociais 

no território;
l) Avaliação contínua do SAAS, possibilitando adaptações e modificações necessárias a uma 

intervenção eficaz.

Artigo 16.º

Coordenação Técnica

1 — A equipa técnica é dirigida por coordenador/a técnico/a com formação superior.
2 — O/A coordenador/a técnico/a do SAAS faz -se substituir, nas suas ausências e impedi-

mentos, por um dos elementos da equipa técnica.

Artigo 17.º

Atribuições da(o) Coordenador(a) Técnica(o)

Ao/À coordenador/a técnica/o da equipa compete a:

a) Gestão adequada ao bom funcionamento do serviço, através da programação, supervisão 
e avaliação das atividades desenvolvidas pela equipa técnica;

b) Coordenação e apoio da equipa técnica nas diferentes ações e atividades desenvolvidas no 
âmbito do desenvolvimento da sua atividade, de forma a garantir a qualidade técnica do serviço;

c) Interlocução, articulação e relações interinstitucionais da equipa com as várias entidades 
multissetoriais representadas nas estruturas locais;

d) Avaliação contínua da ação da equipa, promovendo a identificação de estratégias e meto-
dologias de trabalho eficazes e inovadoras;

e) Validação das propostas de atribuição de prestações de caráter eventual, quanto à sua 
natureza e finalidade, de acordo com as condições e regras de atribuição definidas superiormente;

f) Elaboração de relatórios e recolha de dados de natureza estatística de acordo com os 
modelos e instrumentos em vigor.

Artigo 18.º

Indicadores territoriais de referência

1 — O SAAS definirá e manterá atualizados os indicadores de atividade adequados.
2 — O SAAS fará a monitorização dos indicadores de referência da intervenção realizada pelas 

instituições com as quais venha a contratualizar a prestação deste serviço
3 — Os indicadores de atividade e os relatórios produzidos são objeto de comunicação ao 

Conselho Local de Ação Social da Moita (CLASM).
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Artigo 19.º

Livro de Reclamações

1 — O SAAS dispõe de Livro de Reclamações, nos termos da legislação aplicável.
2 — O aviso sobre a existência do Livro de Reclamações, encontra -se afixado em local visível.

CAPÍTULO III

Direitos e deveres

Artigo 20.º

Direitos e deveres da Equipa Técnica

1 — São direitos dos/as profissionais da equipa técnica e do/a coordenador/a:

a) Aceder a condições de trabalho adequadas ao exercício das suas funções;
b) Serem tratados/as com respeito e dignidade;
c) Frequentar ações de formação para atualização de conhecimentos e aquisição de novas 

competências necessárias ao desenvolvimento profissional e pessoal;
d) Usufruir, regularmente, de supervisão técnica.

2 — São deveres dos/as profissionais da equipa técnica e do/a coordenador/a:

a) Desenvolver as atividades necessárias à concretização do SAAS;
b) Recolher o consentimento informado para a intervenção a desenvolver e registo da informação;
c) Cumprir deveres de privacidade e de confidencialidade no uso responsável da informação 

sobre as pessoas e famílias;
d) Aceder às aplicações do sistema de informação específico da segurança social, no uso 

estritamente necessário e restringido aos dados e informação relevantes para a prossecução das 
finalidades legalmente previstas;

e) Guardar sigilo da informação cujo conhecimento lhes advenha da execução das suas atri-
buições profissionais;

f) Organizar, registar e assegurar a coerência dos dados no processo individual, bem como 
zelar pela qualidade da informação inserida no sistema de informação específico;

g) Garantir a organização de um arquivo, em condições de segurança e de conservação, relativa-
mente ao qual deverá ser assegurado o acesso restrito e a confidencialidade das informações nele contido;

h) Promover a intervenção personalizada, mínima, imediata e oportuna, ajustadas às neces-
sidades e às capacidades das pessoas e famílias, promovendo a corresponsabilização de todos 
os intervenientes incluindo entidades parceiras e ou de proximidade;

i) Zelar pela progressiva melhoria e sustentabilidade dos serviços prestados pelo SAAS tendo 
em conta os fins a que ele se destina;

j) Disponibilizar ao indivíduo ou ao agregado familiar, cópia do instrumento de contratualização 
para a inserção celebrado, devidamente datado e subscrito pelas partes outorgantes do mesmo;

k) Disponibilizar, sempre que for solicitado, o Regulamento Interno e o Livro de Reclamações 
do serviço.

Artigo 21.º

Direitos e deveres das pessoas utilizadoras de SAAS

1 — São direitos da pessoa, enquanto sujeito de direitos e consequentemente de cada um e 
de todos os elementos de uma família, atendida e ou acompanhada, no âmbito do SAAS:

a) Ser respeitada pela sua identidade pessoal e reserva da sua vida privada e familiar;
b) Ver garantida a confidencialidade da informação prestada no âmbito do Atendimento e 

Acompanhamento Social;
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c) Contratualizar o seu percurso de inserção social e ser apoiada na articulação e no acesso 
aos recursos mobilizados para a sua progressiva autonomia pessoal, social e profissional;

d) Participar no seu processo de inserção social, designadamente na negociação, celebração, 
avaliação do plano de inserção devidamente contratualizado;

e) Ser informada sobre os direitos e deveres que lhe advém da contratualização para a inserção, 
bem como das diligências realizadas no âmbito do atendimento e acompanhamento social;

f) Ter acesso a uma cópia do instrumento de contratualização para a inserção celebrado, 
devidamente datado e subscrito pelas partes outorgantes do mesmo;

g) Ter a prorrogativa de solicitar junto dos serviços a cessação do compromisso/acordo mate-
rializado na contratualização para a inserção, e da intervenção da equipa do SAAS, tomando esta 
decisão de forma livre e informada;

h) Ter acesso ao Regulamento Interno do SAAS e ao Livro de Reclamações, nos termos da 
legislação em vigor.

2 — São deveres da pessoa, enquanto sujeito de direitos e consequentemente de cada um e 
de todos os elementos de uma família, atendida e ou acompanhada, no âmbito do SAAS:

a) Tratar com respeito e dignidade qualquer profissional do SAAS e os restantes utilizadores 
do serviço;

b) Contratualizar o seu percurso de inserção social e ser apoiada na articulação e no acesso 
aos recursos mobilizados para a sua progressiva autonomia pessoal, social e profissional;

c) Comunicar as alterações que se verifiquem durante o processo de acompanhamento social 
e que sejam relevantes para a alteração ou manutenção das ações inscritas no instrumento de 
contratualização em vigor;

d) Cumprir as regras de funcionamento do serviço previstas no Regulamento Interno.

CAPÍTULO IV

Processo individual

Artigo 22.º

Organização do processo individual

1 — É obrigatória a organização de um processo individual, do qual deve constar:

a) Caracterização individual e familiar;
b) Diagnóstico social e familiar;
c) Contratualização para a inserção;
d) Relatórios sobre o processo de evolução da situação familiar;
e) Data do início e do termo da intervenção;
f) Avaliação da intervenção;
g) Registo das diligências efetuadas.

2 — Nas situações em que não exista contratualização para a inserção, o processo individual 
é constituído apenas pela caracterização da situação e diagnóstico social e familiar.

3 — O processo individual organizado, em formato informático, não dispensa a coexistência de 
um processo em suporte físico, com o mesmo número mecanográfico atribuído automaticamente 
pelo sistema informático, para efeitos de arquivo de documentação probatória que se considere 
relevante para o processo.

4 — Cada processo individual é de acesso restrito e natureza confidencial, e deverá ser arqui-
vado em condições de segurança, nos termos da legislação em vigor.
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CAPÍTULO V

Sistema de informação

Artigo 23.º

Sistema de informação específico

1 — O acesso ao sistema de informação específico referido no n.º 5 do artigo 10.º e no n.º 4 
do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 55/2020, de 12 de agosto, é efetuado de acordo com os perfis 
definidos para as respetivas funções, envolvendo apenas utilizadores devidamente credenciados 
para o efeito, e encontrando -se restringido aos dados relevantes para prossecução das compe-
tências a que se refere a alínea a) e a alínea f) do n.º 1 do artigo 3.º e os artigos 10.º e 11.º do 
mesmo decreto -lei.

2 — O acesso é garantido pelo Instituto de Informática, I. P., mediante identificação dos utili-
zadores autorizados pela câmara municipal, com vista à atribuição de um código de utilizador e de 
uma palavra -passe, pessoal e intransmissível, nos termos das normas em vigor para a atribuição 
de acessos.

3 — Os utilizadores com acesso autorizado comprometem -se a assegurar a coerência dos 
dados registados, bem como a zelar pela qualidade da informação inserida no Sistema de Infor-
mação da Segurança Social (SISS).

4 — De acordo com o previsto nos artigos 14.º e 15.º da Lei n.º 67/98, de 26 de outubro, alte-
rada pela Lei n.º 103/2015, de 24 de agosto, são ainda adotadas e periodicamente atualizadas as 
seguintes medidas de segurança de tratamentos de dados pessoais em causa:

a) Os perfis são atribuídos a cada utilizador, em função do seu perfil de acesso a cada módulo 
aplicacional do sistema de informação específico;

b) O acesso à informação por parte dos utilizadores carece de autenticação por código de 
utilizador e palavra -passe, assegurando que apenas utilizadores credenciados possam aceder a 
cada um dos módulos aplicacionais do sistema de informação específico, e dentro de cada um 
destes, apenas às operações a que estão autorizados a realizar.

5 — O acesso ao sistema de informação específico salvaguarda a segurança e a confidencia-
lidade dos dados pessoais ou de matérias sujeitas a sigilo, encontrando -se os utilizadores vincu-
lados ao dever de sigilo e confidencialidade da informação cujo conhecimento lhes advenha pelas 
atividades inerentes às suas funções, mesmo após o termo das mesmas.

6 — O acesso à informação e o perfil atribuído a cada utilizador é efetivado mediante a assi-
natura de termo de responsabilidade e de acordo com a política de acessos definida pelo Instituto 
da Segurança Social, I. P.

7 — São adotadas e periodicamente atualizadas medidas de segurança ao tratamento dos 
dados pessoais em causa, pelo que, todos os acessos são registados em base de dados para 
efeitos de auditoria, identificado o utilizador, operação realizada e data e hora da alteração.

8 — Aplica -se, ao acesso ao sistema de informação específico quando efetuado no âmbito 
de contratualização, através da celebração de acordo específico, com instituições particulares de 
solidariedade social (IPSS) ou equiparadas, o disposto nos números anteriores.

9 — Sem prejuízo do disposto nos anteriores, ao tratamento de dados pessoais aplica -se o 
Regulamento (EU) 2016/679, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 2016, dora-
vante designado por RGPD, bem como os requisitos técnicos mínimos das redes e sistemas de 
informação, que são exigidos ou recomendados a todos os serviços e entidades da Administração 
direta e indireta do Estado, constante no Anexo à Resolução do Conselho de Ministros n.º 41/2018, 
de 28 de março de 2018.
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Artigo 24.º

Obrigatoriedade de sigilo

1 — A(o)s técnicos/as afetos/as ao SAAS estão sujeitos a guardar sigilo da informação cujo 
conhecimento lhes advenha das atividades exercidas estabelecidas no seu âmbito, mesmo após 
o termo das suas funções, de acordo com o n.º 5 do artigo anterior.

2 — A violação do disposto no número anterior faz incorrer o/a faltoso/a em responsabilidade 
penal, sem prejuízo de outras sanções legais aplicáveis.

CAPÍTULO VI

Disposições finais

Artigo 25.º

Lacunas e omissões

1 — As dúvidas ou omissões suscitadas no âmbito da aplicação do presente Regulamento 
são decididas por despacho do Presidente da Câmara, podendo esta competência ser delegada 
nos Vereadores.

2 — Ao previsto no presente Regulamento aplica -se, subsidiariamente, o disposto no Código 
de Procedimento Administrativo, quando aplicável, bem como o preceituado na demais legislação 
em vigor sobre a matéria que constitui o seu objeto.

3 — Caso a legislação onde assenta o presente Regulamento seja alterada, as referências 
constantes neste, consideram -se efetuadas para a legislação que a venha a alterar ou a suceder, 
de idêntico âmbito.

Artigo 26.º

Alterações ao Regulamento

A Câmara Municipal da Moita fará as alterações que vierem a demonstrar -se necessárias no 
presente Regulamento Interno para a melhoria da organização e funcionamento do SAAS, nos 
termos da legislação em vigor.

Artigo 27.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento Interno foi aprovado em Reunião de Câmara de ___, de _______, 
de 2023 e entra em vigor no dia seguinte à sua publicação.

ANEXO I

Declaração de consentimento

(nome do beneficiário), titular do (tipo do documento de Identificação) n.º _______________, 
emitido em __________ (data de emissão) pelo serviço de identificação de ______________ (ser-
viço). Representado neste ato por ____________________________ (representante do beneficiá-
rio), na qualidade de ___________________ (tutor curador), titular do ________________ (tipo do 
documento de Identificação) n.º _____________________, emitido em ______________ (data de 
emissão) pelo serviço de identificação de ____________________________________ (serviço). 
Declara que, de forma livre, esclarecida, específica e inequívoca:

□ Autorizo o serviço de atendimento e acompanhamento social a fornecer os meus dados e 
do meu agregado familiar a outras entidades e serviços da comunidade, nomeadamente nas áreas 
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da educação, da saúde, da justiça, da segurança social e do emprego e formação profissional, que 
se revelarem estratégicos para a prossecução dos objetivos da inserção, bem como o respetivo 
tratamento em ficheiros de dados pessoais informatizados ou manuais.

□ Não autorizo o serviço de atendimento e acompanhamento social a fornecer os meus dados 
e do meu agregado familiar a outras entidades e serviços da comunidade, nomeadamente nas áreas 
da educação, da saúde, da justiça, da segurança social e do emprego e formação profissional, que 
se revelarem estratégicos para a prossecução dos objetivos da inserção, bem como não autorizo 
o respetivo tratamento em ficheiros de dados pessoais informatizados ou manuais. Declara, ainda, 
para os devidos efeitos, ter sido devidamente informado de todas as obrigações e responsabilidades 
inerentes à autorização proferida.

Local, Data//Assinaturas do beneficiário/representante do agregado familiar e do técnico gestor.

316437999 
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 MUNICÍPIO DE ODEMIRA

Regulamento n.º 552/2023

Sumário: Aprova o Regulamento do Prémio de Reabilitação Urbana do Município de Odemira 
(PRUMO).

Regulamento do Prémio de Reabilitação Urbana do Município de Odemira

No uso das competências que se encontram previstas na alínea g), do n.º 1 do artigo 25.º, do 
Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12.09, atualizada, e nos termos do artigo 139.º do Código do Pro-
cedimento Administrativo, torna -se público que, o Regulamento do Prémio de Reabilitação Urbana 
do Município de Odemira, publicado em Projeto na 2.ª série, do Diário da República n.º 206, de 
25 de outubro de 2022, após o decurso do prazo para apreciação pública que correu nos termos 
dos artigos 99.º, 100.º e 101.º do Código do Procedimento Administrativo, foi aprovado, de forma 
definitiva, por unanimidade, em reunião ordinária da Câmara Municipal, realizada no dia 19 de 
janeiro de 2023, e na segunda reunião da sessão ordinária de fevereiro da Assembleia Municipal, 
realizada no dia 03 de março de 2023, publicando -se na íntegra o texto do referido Regulamento.

27 de abril de 2023. — O Presidente da Câmara, Hélder António Guerreiro.

Regulamento do Prémio de Reabilitação Urbana do Município de Odemira (PRUMO)

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Artigo 1.º

Objeto e lei habilitante

1 — O presente regulamento, inserido no programa Odemira Reabilita, estabelece as normas 
e condições que regem o processo de atribuição do Prémio de Reabilitação Urbana do Município 
de Odemira (PRUMO).

2 — O presente regulamento é elaborado ao abrigo do disposto no artigo 241.º da Constituição 
da República Portuguesa, conjugado com a alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º e a alínea k) do n.º 1 
do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação.

Artigo 2.º

Âmbito

O Prémio de Reabilitação Urbana do Município de Odemira (PRUMO) pretende distinguir 
obras de reabilitação que representem um exemplo de qualidade arquitetónica e contribuam para 
a valorização do património edificado do concelho de Odemira.

Artigo 3.º

Objetivos

O Prémio de Reabilitação Urbana do Município de Odemira tem como finalidade:

a) Valorizar e promover a divulgação do trabalho desenvolvido por projetistas, construtores e 
promotores, tanto públicos como privados, ao nível da reabilitação;

b) Promover a disseminação de boas práticas;
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c) Contribuir, através do conhecimento de experiências inovadoras, para a contínua adaptação 
a novas situações;

d) Assegurar, através da divulgação das melhores intervenções, e também na perspetiva 
técnico -económica, o interesse dos cidadãos pela preservação do património edificado e revitali-
zação do espaço público.

Artigo 4.º

Organização e gestão do Prémio

1 — O PRUMO é promovido pelo Município de Odemira e tem o apoio da Ordem dos Arqui-
tetos — Secção Regional do Alentejo (OA -SRALT).

2 — Compete ao Município de Odemira, através da sua unidade orgânica com competências 
em matéria de reabilitação, a organização e gestão do processo do PRUMO, designadamente 
planear, promover e gerir as ações conducentes à concretização dos objetivos do PRUMO, bem 
como, zelar pelo cumprimento do presente regulamento e pelo cumprimento da calendarização 
estabelecida pela Câmara Municipal em cada edição.

CAPÍTULO II

Funcionamento do PRUMO

Artigo 5.º

Periodicidade

O Prémio de Reabilitação Urbana do Município de Odemira tem periodicidade bienal.

Artigo 6.º

Elegibilidade das candidaturas

Podem concorrer ao PRUMO, obras realizadas em edifícios e conjuntos arquitetónicos que 
cumpram cumulativamente os seguintes requisitos:

a) Obras de reabilitação localizadas no Concelho de Odemira;
b) Obras da autoria de arquitetos habilitados para o exercício da profissão em Portugal;
c) Obras concluídas nos cinco anos anteriores à edição do Prémio;
d) Obras detentoras de licença administrativa ou de comunicação prévia, em conformidade 

com o estabelecido no artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 555/99, na sua atual redação, ou obras que 
tenham sido objeto de comunicação de início dos trabalhos, em conformidade com o estabelecido 
nos artigos 6.º, 6.º -A e 80.º -A do mesmo regime.

Artigo 7.º

Candidatos elegíveis

Podem apresentar candidaturas ao PRUMO, arquitetos habilitados para o exercício da profissão 
em Portugal que sejam autores dos projetos candidatados.

Artigo 8.º

Formalização das candidaturas

A formalização das candidaturas será efetuada mediante a apresentação dos seguintes ele-
mentos digitais:

a) Anexo I — Formulário de candidatura devidamente preenchido conforme Anexo I do pre-
sente regulamento;
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b) Anexo II — Declaração de consentimento do autor do projeto de arquitetura devidamente 
assinada conforme Anexo II do presente regulamento;

c) Anexo III — Declaração de consentimento do proprietário atual devidamente assinada con-
forme Anexo III do presente regulamento;

d) Painel A1 — um com dimensão A1 na vertical, com os elementos considerados relevantes 
para a apreciação da obra, nomeadamente:

i) Memória descritiva e justificativa da intervenção;
ii) Planta de localização;
iii) Plantas, alçados e cortes;
iv) Fotografias do antes e depois da intervenção;

e) Fotografias — um máximo de 5 (cinco) fotografias, em formato JPG, com boa resolução, 
para efeitos de publicação, ilustrando a obra antes e depois da intervenção.

Artigo 9.º

Submissão das candidaturas

A submissão das candidaturas deve ser devidamente instruída com os elementos referidos 
no artigo anterior, e de acordo com a calendarização estabelecida, e efetuada por email para o 
seguinte endereço: prumo@cm-odemira.pt.

Artigo 10.º

Júri

1 — O júri será constituído pelos seguintes elementos:

a) O Presidente da Câmara Municipal que presidirá, podendo delegar;
b) Um arquiteto designado pela Ordem dos Arquitetos — Secção Regional do Alentejo;
c) Um arquiteto convidado pela Câmara Municipal, mas não integrado nos respetivos quadros 

ou ao seu serviço.

2 — Cabe à Câmara Municipal a designação do júri após indicação do representante das 
entidades externas referidas no n.º 1.

3 — As reuniões do júri são restritas aos membros que o integram, devendo das mesmas ser 
lavrada ata circunstanciada.

4 — O júri é responsável pelo acompanhamento de todo o procedimento de candidatura ao 
prémio.

5 — Todas as deliberações são tomadas por voto maioritário dos membros presentes.
6 — O júri pode solicitar esclarecimentos sobre a candidatura, sempre que julgue necessários 

para análise das mesmas.

Artigo 11.º

Impedimentos

1 — Não se podem candidatar ao PRUMO, obras executadas pelos próprios Serviços Autár-
quicos, ou por estes encomendadas, e obras em cujos projetos tenha, a qualquer título, participado 
algum elemento do júri.

2 — As obras candidatas que não cumpram o regulamento, serão excluídas, sem direito a 
recurso.

3 — Não serão admitidas a concurso as obras referentes a alterações ou ampliações pontuais 
em imóveis, exceto se o Júri as considerar merecedoras de tal.

4 — Não pode fazer parte do júri qualquer interveniente com relação de parentesco direto ao 
autor, promotor ou construtor das obras candidatas.
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Artigo 12.º

Pedidos de esclarecimento

Qualquer pedido de esclarecimento sobre o prémio, deverá ser apresentado, até ao dia anterior à 
data limite para entrega das candidaturas, por email para o seguinte endereço: prumo@cm-odemira.pt. 
O espaço reservado ao assunto deverá ser “PRUMO 2022”.

Artigo 13.º

Critérios de avaliação

Na sua apreciação, o júri ponderará, de entre outros que considere pertinentes, os seguintes 
aspetos:

a) Qualidade da solução arquitetónica e o caráter inovador da reabilitação — 40 %;
b) Integração na envolvente e valorização resultante da intervenção — 30 %;
c) As técnicas e a racionalidade construtiva utilizadas, integrando valores de caracterização 

local e aplicando soluções, tecnologias e materiais que reduzam o consumo de energia — 30 %.

Artigo 14.º

Regras de cada edição do PRUMO

1 — As regras para cada edição do PRUMO são definidas por deliberação da Câmara Muni-
cipal de Odemira, e devem conter:

a) Nomeação dos elementos que constituem o júri, em cumprimento com o disposto no 
artigo 10.º do presente regulamento;

b) Calendarização, contendo os prazos para a apresentação de candidaturas, divulgação dos 
resultados e entrega dos Prémios;

c) Local e data de inauguração e encerramento da exposição a realizar com os elementos 
das candidaturas admitidas;

d) Critérios e fatores de ponderação;
e) Pontuação mínima que os candidatos devem atingir para serem admitidos, tendo em conta 

a graduação proposta nos critérios e fatores de ponderação.

2 — As regras de cada edição do PRUMO, bem como o lançamento de cada edição, são 
publicitadas através dos meios de divulgação municipais, designadamente no website do Município 
de Odemira (www.cm-odemira.pt), e através dos meios de comunicação da OA -SRALT.

Artigo 15.º

Prémio

1 — A candidatura ordenada em 1.º lugar será distinguida com os seguintes prémios:

a) Uma placa para identificação da obra premiada com indicação ano da edição do PRUMO 
e do nome do autor do projeto de arquitetura, atribuída ao dono de obra ou proprietário;

b) Diplomas alusivos, atribuídos ao autor do projeto de arquitetura, ao dono de obra ou pro-
prietário, e ao empreiteiro;

c) O valor pecuniário de € 5.000,00 (cinco mil Euros), atribuído ao autor do projeto de arquitetura.

2 — Para além da candidatura premiada, referida no número anterior, o júri pode deliberar a 
atribuição de menções honrosas, num máximo de duas, quando considere que algumas das restantes 
obras são dignas de distinção especial por mérito, sendo distinguida(s) com os seguintes prémios:

a) Diplomas alusivos, atribuídos ao autor do projeto de arquitetura, ao dono de obra ou pro-
prietário atual, e ao empreiteiro;
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b) O valor pecuniário de € 1.500,00 (mil e quinhentos Euros), atribuído ao autor do projeto de 
arquitetura.

3 — Todas as restantes obras candidatas, que não forem excluídas, receberão um certificado 
de participação.

Artigo 16.º

Atribuição do Prémio

1 — Concluído o prazo para a apresentação de candidaturas, a unidade orgânica do Município 
de Odemira responsável pela gestão do PRUMO organiza os processos individuais das candida-
turas, elabora a lista definitiva das candidaturas admitidas e envia -a para o júri.

2 — O Prémio de Reabilitação Urbana do Município de Odemira poderá não ser atribuído, caso 
o júri entenda que nenhuma das obras apreciadas está em condições de o merecer.

3 — No caso previsto no número anterior, a deliberação requer maioria qualificada de 2/3 dos 
membros do júri, o qual deve fundamentar detalhadamente tal opção.

Artigo 17.º

Divulgação dos resultados

A divulgação dos resultados de cada edição do PRUMO é publicitada através dos meios de 
divulgação municipais, designadamente no website do Município de Odemira (www.cm-odemira.pt), 
e através dos meios de comunicação da OA -SRALT.

Artigo 18.º

Entrega do Prémio

1 — A entrega dos Prémios e distinções terá lugar em cerimónia pública promovida pelo 
Município de Odemira.

2 — Preferencialmente, a cerimónia de entrega dos prémios, referida no número anterior, 
deverá coincidir com a inauguração da exposição referida no artigo seguinte.

Artigo 19.º

Exposição

Com os elementos das candidaturas admitidas, o Município de Odemira organiza uma expo-
sição pública para divulgação e apresentação dos trabalhos, e pode ainda publicar um catálogo 
sobre as obras premiadas.

Artigo 20.º

Devolução dos processos de candidaturas

1 — Passam a ser propriedade material da Câmara Municipal de Odemira, sem prejuízo dos 
direitos de propriedade intelectual e artística dos seus autores, os processos de candidatura dos 
concorrentes premiados.

2 — Os processos de candidatura dos restantes concorrentes são propriedade dos seus 
autores e ficam à sua disposição durante um prazo de 30 dias após o encerramento da exposição 
referida no artigo anterior.
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CAPÍTULO III

Disposições Finais

Artigo 21.º

Dúvidas e Omissões

As dúvidas e casos omissos que surjam na interpretação e aplicação do presente regulamento 
serão resolvidos por deliberação da Câmara Municipal de Odemira.

Artigo 22.º

Prazos

Salvo disposição expressa em contrário, os prazos constantes do presente regulamento 
contam -se nos termos do Código do Procedimento Administrativo.

Artigo 23.º

Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor 15 dias após a data da sua publicação através de edital 
nos lugares de estilo, nos termos, e para os efeitos, do disposto no artigo 56.º, da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro.

ANEXO I

Formulário de candidatura

Identificação do autor do projeto de arquitetura

Nome: __________________________________________________________________
N.º membro da Ordem do Arquitetos: __________________________________________
NIF: ____________________________________________________________________
Contacto telefónico: ________________________________________________________
Email: ___________________________________________________________________
Equipa Técnica: ___________________________________________________________

Informações da obra

Morada: _________________________________________________________________
Freguesia: _______________________________________________________________
N.º de licença administrativa (licenciamento, comunicação prévia ou comunicação de início dos 

trabalhos): ___________________________________________________________________
Uso: ____________________________________________________________________
Área (m2): ________________________________________________________________
Data do projeto: ___________________________________________________________
Data da obra (início/fim): __________________________/_________________________
Data de emissão do Alvará de Utilização ou da receção provisória da obra: ____________

Identificação do empreiteiro

Nome/Entidade: ___________________________________________________________
NIF/NIPC: _________________________________________________________________
Contacto telefónico: _________________________________________________________
Email: ___________________________________________________________________
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Documentação a apresentar:

Anexo II — Declaração de consentimento do autor do projeto de arquitetura
Anexo III — Declaração de consentimento do proprietário
Painel A1
Fotografias

(Data.)
(Assinatura do autor do projeto de arquitetura.)

ANEXO II

Declaração de consentimento do autor projeto de Arquitetura

___________________________________________________________ (nome completo), 
membro efetivo da Ordem dos Arquitetos com o n.º _________, tendo tomado conhecimento do 
Regulamento do Prémio de Reabilitação Urbana do Município de Odemira (PRUMO), declara:

a) Para os efeitos previstos no artigo 13.º do Regulamento Geral de Proteção de Dados (EU) 
2016/679 do P.E. e do Conselho de 27 de abril (RGPD) prestar, por este meio, o seu consentimento 
para o tratamento dos seus dados pessoais constantes do Formulário de Candidatura ao Prémio 
de Reabilitação Urbana do Município de Odemira (PRUMO), com a estrita finalidade de recolha e 
integração na base de dados do referido procedimento;

b) Autorizar o Município de Odemira e a Ordem dos Arquitetos a utilizar e divulgar os elemen-
tos digitais e fotográficos do projeto de que é autor/coautor fornecidos com a sua candidatura, nos 
termos e para os fins constantes do referido Regulamento.

(Data.)
(Assinatura.)

ANEXO III

Declaração de consentimento do Dono de Obra/proprietário

____________________________________________________________ (nome completo), 
Dono de Obra/proprietário do prédio sito na _________________, freguesia de ____________, 
concelho de _______________, cujo projeto de arquitetura é da autoria de ____________________, 
membro efetivo da Ordem dos Arquitetos com o n.º ________, tendo tomado conhecimento do Regu-
lamento do Prémio de Reabilitação Urbana do Município de Odemira (PRUMO), declara que:

a) Autoriza o referido autor do projeto de arquitetura a apresentar a sua candidatura ao Prémio 
de Reabilitação Urbana do Município de Odemira (PRUMO), nos termos e condições constantes 
do respetivo Regulamento, incluindo -se nesta autorização a utilização e divulgação dos elementos 
digitais e fotográficos do respetivo projeto fornecidos com a candidatura;

b) Autoriza, caso se revele necessário, os membros do Júri do mencionado prémio a visitar a 
obra de que é proprietário para fins exclusivamente relacionados com a candidatura apresentada.

(Data.)
(Assinatura.)

316415658 
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 MUNICÍPIO DE ODIVELAS

Aviso n.º 9846/2023

Sumário: Cessação do procedimento concursal aberto pelo Aviso (extrato) n.º 11273/2022.

Cessação do Procedimento concursal por inexistência de candidatos aprovados, 
aberto pelo Aviso (extrato) n.º 11273/2022

Nos termos do disposto na alínea a), do n.º 1, do artigo 30.º, da Portaria 125 -A/2019 de 30 de 
abril, torna -se público que o procedimento concursal comum para recrutamento de trabalhadores, 
tendo em vista o preenchimento de três postos de trabalho na modalidade de relação jurídica de 
emprego público, titulada por contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
na carreira/categoria de Técnico Superior (Eng. Civil), previstos e não ocupados no mapa de pes-
soal da Câmara Municipal de Odivelas, Divisão de Infraestruturas e Espaços Urbanos, aberto pelo 
Aviso (extrato) n.º 11273/2022, publicado na 2.ª série do Diário da República, n.º 107 de 2 de junho, 
cessou por inexistência de candidatos à prossecução do procedimento.

27 de abril de 2023. — O Presidente da Câmara Municipal, Hugo Martins.

316434003 
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 MUNICÍPIO DE ODIVELAS

Regulamento n.º 553/2023

Sumário: Aprovação do Regulamento Municipal de Estacionamento na Via Pública.

Regulamento Municipal de Estacionamento na Via Pública

Nota justificativa

No âmbito do processo de descentralização de competências da Administração Central para 
as Autarquias Locais, o Decreto -Lei n.º 107/2018, de 29 de novembro, atribuiu competência aos 
órgãos municipais para a regulação e fiscalização do estacionamento nas vias e espaços públicos 
dentro das localidades e também fora delas, desde que estejam sob jurisdição municipal. Atribuiu 
também competência para a instrução e decisão de procedimentos contraordenacionais rodoviários 
por infrações leves relativas a estacionamento proibido, indevido ou abusivo, incluindo a aplicação 
de coimas.

Para além da necessidade de atualização face à nova legislação, pretendem -se simplificar e 
condensar os procedimentos administrativos relativos à paragem, estacionamento condicionado 
ou abusivo na via pública, num único regulamento, de simples consulta e aplicação, o que para o 
seu utilizador representa uma maior objetividade e transparência no seu cumprimento.

Clarifica -se e disciplina -se a atribuição de lugares, bem como se definem as regras respeitantes 
ao reboque, remoção e depósito de veículos estacionados abusiva ou indevidamente na via pública.

A elaboração deste regulamento foi norteada pelo objetivo de melhorar a circulação rodoviá-
ria, minimizando os efeitos negativos resultantes do aumento do parque automóvel. Pretende -se a 
responsabilização dos munícipes, da autarquia e demais entidades, de modo a garantir a melhoria 
da qualidade de vida dos cidadãos e a defesa do meio ambiente.

O regulamento, previamente submetido a consulta pública, foi aprovado pela Assembleia Muni-
cipal na sua 3.ª sessão extraordinária, realizada a 13 de abril de 2023, sob proposta da Câmara 
Municipal, no uso das competências previstas na alínea k) do n.º 1 do artigo 33.º, conjugada com 
a alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º do anexo  à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Artigo 1.º

Lei habilitante

O presente regulamento é elaborado ao abrigo do disposto nos artigos 112.º e 241.º da 
Constituição da República Portuguesa, nas alíneas k) e rr) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I da Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro, no Código da Estrada, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 114/94, de 
3 de maio, na sua redação atual, no Decreto -Lei n.º 81/2006, de 20 de abril, no Regime Geral das 
Contraordenações, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 433/82, de 27 de outubro, na sua redação atual 
no Decreto -Lei n.º 307/2003, de 10 de dezembro, no Regulamento de Taxas e Outras Receitas 
Municipais, na Portaria n.º 1424/2001, de 13 de dezembro, na sua redação atual e no Decreto -Lei 
n.º 107/2018, de 29 de novembro.

Artigo 2.º

Objeto

Este regulamento visa desenvolver as disposições relativas ao Código da Estrada e demais 
legislação complementar aplicável, estabelecendo regras relativas à paragem e estacionamento 



N.º 97 19 de maio de 2023 Pág. 286

Diário da República, 2.ª série PARTE H

condicionados nas vias e espaços públicos, bem como definir procedimentos relacionados com a 
fiscalização do estacionamento indevido ou abusivo no âmbito das competências municipais.

Artigo 3.º

Âmbito de aplicação

O regulamento vigora no Concelho de Odivelas e aplica -se:

a) Dentro das localidades, às vias e espaços públicos;
b) Fora das localidades, às vias e espaços públicos sob jurisdição municipal.

Artigo 4.º

Definições

1 — Pessoa com deficiência: pessoa portadora de cartão de estacionamento de modelo 
comunitário para pessoas com deficiência, condicionadas na sua mobilidade;

2 — Paragem condicionada: zona afeta, por sinalização, à imobilização de um veículo pelo 
tempo estritamente necessário para a entrada ou saída de passageiros ou para breves operações 
de carga ou descarga, nos termos do Código da Estrada;

3 — Estacionamento condicionado: zona afeta, por sinalização, ao estacionamento na via 
pública de determinadas classes ou tipos de veículo.

4 — Autocaravana ou similar: o veículo que apresente um espaço habitacional ou que seja 
adaptado para a utilização de um espaço habitacional, classificado como “autocaravana”’, “especial 
dormitório” ou “caravana” pelo Instituto da Mobilidade e dos Transportes, I. P.;

5 — Aparcamento: o estacionamento do veículo com ocupação de espaço superior ao seu 
perímetro;

6 — Pernoita: a permanência de autocaravana ou similar, com ocupantes, entre as 22:00 e 
as 7:00 horas.

CAPÍTULO II

Paragem e estacionamento na via pública

Artigo 5.º

Condicionantes

1 — A atribuição de lugares de paragem e de estacionamento deverá estar em conformidade 
com o Regulamento do Plano Diretor Municipal, limitada aos espaços disponíveis e respeitar os 
critérios gerais do artigo 8.º do presente regulamento.

2 — Não serão atribuídos lugares suscetíveis de impedir ou dificultar a normal circulação de 
viaturas e peões ou ainda comprometer a sua segurança.

Artigo 6.º

Atribuição de lugares

1 — Podem ser atribuídos lugares de paragem e de estacionamento às seguintes entidades 
e pessoas do Concelho:

a) Entidades públicas;
b) Entidades privadas de interesse público que desenvolvam atividades com especial relevância 

para a comunidade, nomeadamente estabelecimentos de saúde, de ensino e apoio à criança, de 
apoio à terceira idade e farmácias, exclusivamente para permitir o acesso dos seus utentes;



N.º 97 19 de maio de 2023 Pág. 287

Diário da República, 2.ª série PARTE H

c) Pessoas com deficiência, junto à sua residência ou local de trabalho, podendo os lugares 
ser utilizados por todos os portadores de cartão de estacionamento para pessoas com deficiência.

2 — Podem ser atribuídos lugares de paragem para a tomada e largada de crianças efetuada 
por veículos de transporte coletivo de crianças, de acordo com a Lei n.º 13/2006, de 17 de abril.

3 — Os lugares de estacionamento de veículos elétricos serão objeto de regulamentação ou 
procedimento administrativo próprio.

Artigo 7.º

Requerimento

O requerimento para atribuição de lugar de paragem ou de estacionamento na via pública é 
dirigido ao Presidente da Câmara Municipal de Odivelas, obrigatoriamente através do modelo anexo 
ao presente regulamento e instruído com a documentação nele indicada.

Artigo 8.º

Critérios gerais para atribuição de lugares

1 — Na apreciação dos pedidos, a Câmara Municipal pondera a conjugação entre o interesse 
do requerente e o interesse dos restantes munícipes que possam ser afetados com a atribuição 
dos lugares, pelo que não está vinculada ao deferimento dos mesmos.

2 — Não serão atribuídos lugares caso o requerente possua local próprio e adequado de 
estacionamento.

Artigo 9.º

Período de validade

1 — A atribuição do lugar é válida pelo período de cinco anos, não estando, porém, as enti-
dades públicas sujeitas a prazo.

2 — Caso se mantenha o interesse no lugar deverá ser efetuado novo requerimento dentro 
do prazo definido no número anterior.

3 — A atribuição tem natureza precária, podendo ser revogada a qualquer momento por motivo 
de segurança, ordem pública ou intervenção no local.

4 — A revogação da atribuição do lugar será comunicada com a antecedência de 15 dias, 
exceto em casos de urgência ou de força maior, em que poderá ser imediata.

5 — Os utilizadores deverão comunicar à Câmara Municipal quaisquer alterações nas condi-
ções que estiveram na origem da atribuição do lugar de paragem ou de estacionamento, sob pena 
de revogação da atribuição.

Artigo 10.º

Sinalização

A atribuição de lugar de paragem e de estacionamento implica a colocação de sinalização, 
obedecendo aos modelos do Regulamento de Sinalização do Trânsito, aprovado pelo Decreto 
Regulamentar n.º 22 -A/98, de 1 de outubro, na sua redação atual.

Artigo 11.º

Cargas e Descargas

A Câmara Municipal define os lugares de paragem destinados exclusivamente à realização 
de operações de cargas e descargas, os quais podem ser utilizados por mais do que um estabe-
lecimento e/ou serviço.
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Artigo 12.º

Outras situações

Poderão ser atribuídos lugares para situações não previstas neste regulamento, desde que 
cumpram os princípios gerais que o norteiam.

CAPÍTULO III

Estacionamento indevido ou abusivo de veículos

Artigo 13.º

Conceito

1 — Considera -se estacionamento indevido ou abusivo:

a) O de veículo, durante 30 dias ininterruptos, em local da via pública ou em parque ou zona 
de estacionamento isentos do pagamento de qualquer taxa;

b) O de veículo, em parque de estacionamento, quando as taxas correspondentes a cinco dias 
de utilização não tiverem sido pagas;

c) O de veículo não autorizado, em zona de estacionamento condicionado ou reservado;
d) O de veículo que permanecer em local de estacionamento limitado mais de duas horas 

para além do período permitido;
e) O de veículos agrícolas, máquinas industriais, reboques e semirreboques não atrelados ao 

veículo trator e o de veículos publicitários que permaneçam no mesmo local por tempo superior a 
72 horas, ou a 30 dias, se estacionarem em parques destinados a esse fim;

f) O que se verifique por tempo superior a 48 horas, quando se trate de veículos que apresentem 
sinais exteriores evidentes de abandono, de inutilização ou de impossibilidade de se deslocarem 
com segurança pelos seus próprios meios;

g) O de veículos ostentando qualquer informação com vista à sua transação, em parque de 
estacionamento;

h) O de veículos sem chapa de matrícula ou com chapa que não permita a correta leitura da 
matrícula;

i) Em lugar de estacionamento de veículos elétricos, não estando em carga ou não sendo 
dessa categoria de veículos.

2 — Os prazos previstos nas alíneas a) e e) do número anterior não se interrompem, caso os 
veículos sejam apenas deslocados de um para outro lugar de estacionamento ou se mantenham 
no mesmo parque ou zona de estacionamento.

3 — Para efeitos do disposto na alínea f) do n.º 1, consideram -se sinais exteriores de aban-
dono e/ou manifesta inutilização do veículo nomeadamente a existência de ferrugem ou corrosão, 
pneus sem pressão ou ausência dos mesmos, existência de vegetação na viatura ou na área que 
ocupa, dísticos desatualizados e/ou sinais de vandalismo.

Artigo 14.º

Pernoita e aparcamento de Autocaravanas

1 — São proibidos a pernoita e aparcamento de autocaravanas e similares dentro das loca-
lidades.

2 — O incumprimento do disposto no n.º 1 é sancionado com a coima de € 30 a € 300 euros.
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Artigo 15.º

Bloqueamento e remoção

1 — Podem ser bloqueados e removidos os veículos que se encontrem:

a) Estacionados indevida ou abusivamente, nos termos do artigo 13.º;
b) Estacionados ou imobilizados, de modo a constituírem evidente perigo ou grave perturbação 

para o trânsito;
c) Estacionados ou imobilizados em locais que, por razões de segurança, de ordem pública, 

de emergência, de socorro ou outros motivos análogos, justifiquem a remoção.

2 — Para efeitos do disposto na alínea b) do número anterior considera -se que constituem 
evidente perigo, ou grave perturbação para o trânsito, entre outros, os seguintes casos:

a) Em via ou corredor de circulação reservados a transportes públicos;
b) Em local de paragem de veículos de transporte coletivo de passageiros;
c) Em passagem de peões ou de velocípedes sinalizada;
d) Em cima dos passeios ou em zona reservada exclusivamente ao trânsito de utilizadores 

vulneráveis;
e) Na faixa de rodagem, sem ser junto da berma ou passeio;
f) Em local destinado ao acesso de veículos ou peões a propriedades, garagens ou locais de 

estacionamento;
g) Em local destinado ao estacionamento de veículos de certas categorias, ao serviço de 

determinadas entidades ou utilizados no transporte de pessoas com deficiência;
h) Em local afeto à paragem de veículos para operações de cargas ou descargas ou tomada 

e largada de passageiros;
i) Impedindo o trânsito de veículos ou obrigando à utilização da parte da faixa de rodagem 

destinada ao sentido contrário, conforme o trânsito se faça num ou em dois sentidos;
j) Na faixa de rodagem em segunda fila;
k) Em local em que impeça o acesso a outros veículos devidamente estacionados ou a saída 

destes;
l) De noite, na faixa de rodagem das estradas municipais, fora das localidades, salvo em caso 

de imobilização por avaria devidamente sinalizada.

3 — Verificada qualquer das situações previstas nas alíneas a) e b) do n.º 1, as autoridades 
competentes para a fiscalização podem bloquear o veículo através de dispositivo adequado, impe-
dindo a sua deslocação até que se possa proceder à remoção.

4 — Na situação prevista na alínea c) do n.º 1, no caso de não ser possível a remoção imediata, 
as autoridades competentes para a fiscalização devem, também, proceder à deslocação provisória 
do veículo para outro local, a fim de aí ser bloqueado até à remoção.

5 — O desbloqueamento do veículo só pode ser feito pelas autoridades competentes, sendo 
qualquer outra pessoa que o fizer sancionada com coima de € 300 euros a € 1500 euros.

6 — Quem for titular do documento de identificação do veículo é responsável por todas as 
despesas ocasionadas pela remoção, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis, ressalvando -se 
o direito de regresso contra o condutor.

Artigo 16.º

Tramitação processual

1 — A entidade que procede ao bloqueamento deve colocar um aviso no veículo indicativo 
do bloqueamento.

2 — O aviso previsto no número anterior é colocado, sempre que possível, no manípulo da 
porta que dá acesso ao lugar do condutor; quando tal não for possível, o aviso é colocado no vidro 
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da porta que dá acesso ao lugar do condutor ou, em caso de impossibilidade, no vidro para -brisas 
em frente daquele lugar.

3 — O aviso é numerado e contém, pelo menos, os seguintes elementos:

a) A disposição legal que permite o bloqueamento;
b) A identificação da entidade que procedeu ao bloqueamento;
c) O dia e a hora em que teve lugar o bloqueamento;
d) O procedimento a seguir para o veículo ser desbloqueado, incluindo o número de telefone 

a contactar;
e) A sanção aplicável em caso de desbloqueamento ilegal do veículo.

4 — É elaborado um auto de bloqueamento e de remoção do veículo, numerado de acordo 
com o aviso referido nos números anteriores, contendo os seguintes elementos:

a) A marca e a matrícula do veículo;
b) O local onde o veículo estava estacionado e foi bloqueado;
c) O local para onde foi removido;
d) O dia e a hora em que tiveram lugar o bloqueamento e a remoção;
e) A identificação do ou dos agentes da entidade competente para a fiscalização que intervieram 

no bloqueamento e na remoção.

5 — A notificação do auto de contraordenação relativa à infração que deu lugar ao bloquea-
mento e à remoção do veículo é feita no momento da entrega do mesmo, salvo se não for ela a 
responsável pela contraordenação, caso em que se segue o regime geral previsto no Código da 
Estrada.

Artigo 17.º

Veículos com indícios de abandono

1 — No caso de veículos em situação de estacionamento abusivo ou indevido e que revelem 
indícios de abandono nos termos previstos no artigo 13.º, é preenchida uma ficha do veículo, onde 
constam, para além dos dados identificativos do mesmo, a sua caracterização de acordo com o 
n.º 3 do referido artigo.

2 — Será igualmente efetuado registo fotográfico do veículo para o respetivo processo, des-
tinado exclusivamente à prova da situação de abandono, cumprindo -se estritamente, as regras 
dispostas no artigo 36.º relativas ao tratamento dos dados pessoais.

Artigo 18.º

Remoção

1 — Os veículos removidos ao abrigo do artigo 15.º são encaminhados para parque municipal 
específico.

2 — Os veículos removidos ao abrigo do artigo 13.º são depositados no parque municipal ou 
noutro local designado pela Câmara Municipal, onde ficarão até serem reclamados nos prazos 
previstos no n.º 2 e 3 do artigo 19.º, ou até que esta lhe atribua o destino final que for tido por 
conveniente.

3 — Os horários dos parques municipais são:

a) O parque municipal específico, referido no n.º 1: dias úteis, das 09:00 às 18:00 horas;
b) O parque municipal, referido no n.º 2: dias úteis, das 09:00 às 12:30 e das 14:00 as 17:30.
c) Os horários indicados poderão ser alterados mediante informação prévia.
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Artigo 19.º

Presunção de Abandono

1 — Removido o veículo nos termos dos artigos anteriores será aberto um processo devida-
mente numerado, acompanhado da ficha de referenciação e de todos os elementos recolhidos na 
monotorização do veículo.

2 — O titular do documento de identificação do veículo é notificado na residência constante 
do respetivo registo, para proceder ao seu levantamento no prazo de 45 dias.

3 — Tendo em vista o estado geral do veículo, se for previsível um risco de deterioração que 
possa fazer recear que o preço obtido em alienação ou venda em hasta pública não cubra as despe-
sas decorrentes da remoção e depósito, o prazo previsto no número anterior é reduzido para 30 dias.

4 — Os prazos referidos nos números anteriores contam -se a partir da receção da notificação 
ou da sua afixação nos termos do artigo seguinte.

5 — Se o veículo não for reclamado dentro do prazo previsto nos números anteriores é consi-
derado abandonado e adquirido por ocupação pelo Estado ou pelo Município de Odivelas.

6 — O veículo é considerado imediatamente abandonado quando essa for a vontade manifes-
tada expressamente pelo seu proprietário, através da entrega do segundo anexo deste regulamento.

Artigo 20.º

Reclamação de veículos

1 — Da notificação deve constar a indicação do local para onde o veículo foi removido e, bem 
assim, a intimação para que o titular do respetivo documento de identificação o retire dentro dos 
prazos referidos no artigo anterior após o pagamento das despesas de remoção e depósito, sob 
pena de o veículo se considerar abandonado.

2 — Se, por qualquer motivo, a carta prevista no número anterior for devolvida à entidade 
remetente, a notificação é reenviada ao notificando através de carta simples.

3 — Nos casos previstos na alínea f), do n.º 1 do artigo 13.º, se o veículo apresentar sinais 
evidentes de acidente, a notificação deve fazer -se pessoalmente, salvo se o titular do respetivo 
documento de identificação não estiver em condições de a receber, sendo então feita a qualquer 
pessoa da sua residência.

4 — Não sendo possível proceder à notificação pessoal por se ignorar a identidade ou a 
residência do titular do documento de identificação do veículo, a notificação deve ser afixada na 
Câmara Municipal ou na última residência conhecida do proprietário.

5 — Na notificação por carta simples, os serviços competentes devem indicar no respetivo pro-
cesso a data da expedição da carta e do domicílio para o qual foi enviada, considerando -se a notificação 
efetuada no 5.º dia posterior à data indicada, cominação esta que deve constar do ato de notificação.

Artigo 21.º

Entrega de veículos removidos

1 — Nos casos em que o titular do documento de identificação do veículo reclamar o veículo 
removido, deverá pagar as taxas de remoção e depósito fixadas no Regulamento de Taxas e Outras 
Receitas Municipais.

2 — A entrega do veículo está condicionada à apresentação de documentos de prova da sua 
titularidade.

Artigo 22.º

Hipoteca

1 — Quando o veículo seja objeto de hipoteca, a remoção deve também ser notificada ao 
credor, para a residência constante do respetivo registo ou nos termos do artigo 20.º
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2 — Da notificação ao credor deve constar a indicação dos termos em que a notificação ao 
titular do documento de identificação foi feita e a data em que terminam os prazos do n.º 2 e n.º 3 
do artigo 19.º

3 — O credor hipotecário pode requerer a entrega do veículo como fiel depositário, para o 
caso de, findo o prazo, o titular do documento de identificação não o levantar.

4 — O requerimento pode ser apresentado no prazo de 20 dias após a notificação ou até ao 
termo do prazo para levantamento do veículo pelo titular do documento de identificação, se terminar 
depois daquele.

5 — O veículo deve ser entregue ao credor hipotecário logo que se encontrem pagas todas 
as despesas ocasionadas pela remoção e depósito, devendo o pagamento ser feito dentro dos oito 
dias seguintes ao termo do último dos prazos a que se refere o artigo 19.º

6 — O credor hipotecário tem o direito de exigir do titular do documento de identificação as 
despesas referidas no número anterior e as que efetuar na qualidade de fiel depositário.

Artigo 23.º

Penhora

1 — Quando o veículo tenha sido objeto de penhora ou ato equivalente, a autoridade que 
procedeu à remoção deve informar o tribunal das circunstâncias que a justificaram.

2 — No caso previsto no número anterior, o veículo deve ser entregue à pessoa que para o 
efeito o tribunal designar como fiel depositário, sendo dispensado o pagamento prévio das despesas 
de remoção e depósito.

3 — Na execução, os créditos pelas despesas de remoção e depósito gozam de privilégio 
mobiliário especial.

Artigo 24.º

Veículos com matrículas estrangeiras

Sempre que os veículos removidos tenham matrículas estrangeiras será adotado procedimento 
análogo ao disposto nos números anteriores, devendo o serviço municipal competente oficiar também 
a Direção Geral das Alfândegas.

Artigo 25.º

Informação às autoridades policiais

O serviço competente municipal comunicará às autoridades policiais locais os veículos recolhi-
dos no Município em situação de abandono e degradação da via pública bem como outros veículos 
removidos por outras infrações.

Artigo 26.º

Destino final dos veículos removidos

Após o cumprimento de todos procedimentos e diligências regulados neste capítulo, será 
conferido aos veículos removidos o destino que a Câmara Municipal de Odivelas delibere.

Artigo 27.º

Cancelamento de matrícula

1 — Caso o destino final dos veículos seja a sua destruição e/ou desmantelamento, deve 
ser informado o Instituto da Mobilidade e Transportes para efeitos do cancelamento da respetiva 
matrícula.

2 — Deve ainda ser emitido o respetivo certificado de destruição para conclusão do procedi-
mento legal.
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CAPÍTULO IV

Taxas

Artigo 28.º

Taxas de bloqueamento, remoção e depósito

1 — Pelo bloqueamento, remoção e depósito dos veículos são devidas as taxas constantes 
no Regulamento de Taxas e Outras Receitas Municipais e, nos termos da Portaria n.º 1424/2001, 
de 13 de dezembro.

2 — Se, por qualquer motivo, não for possível proceder à remoção subsequente do veículo, 
ou se esta se tornar desnecessária por, entretanto, ele ter sido entregue a pessoa portadora do 
respetivo documento de identificação, é devida apenas a taxa de bloqueamento, salvo se o veículo 
que vai proceder à remoção tiver chegado ao local, caso em que é devida a taxa de remoção, ainda 
que esta operação se não inicie.

3 — Havendo lugar ao bloqueamento e subsequente remoção e depósito do veículo, são 
aplicáveis apenas as taxas correspondentes à remoção e ao depósito, em acumulação.

4 — O pagamento das taxas que forem devidas (bloqueamento, remoção e depósito) é obri-
gatoriamente feito no momento da entrega do veículo.

5 — O produto das taxas reverte integralmente para a entidade que tiver procedido ao bloque-
amento, remoção e depósito do veículo.

Artigo 29.º

Taxas aplicáveis à atribuição de lugares de estacionamento

1 — Tanto o requerimento como a atribuição de lugares de estacionamento ficam sujeitos ao 
pagamento de taxas, nos termos do Regulamento de Taxas e Outras Receitas Municipais.

2 — A taxa de atribuição será devida a partir do mês seguinte à colocação da sinalização.

Artigo 30.º

Isenções e reduções de pagamento de taxas

Podem beneficiar de isenção ou de redução do pagamento de taxas as entidades referidas 
no Regulamento de Taxas e Outras Receitas Municipais.

CAPÍTULO V

Fiscalização

Artigo 31.º

Competência de fiscalização

A fiscalização do cumprimento das disposições do presente Regulamento é exercida pelas 
Autoridades Policiais e pela Câmara Municipal.

Artigo 32.º

Contraordenações

1 — Às infrações ao presente regulamento aplica -se o disposto no Código da Estrada e legis-
lação complementar.

2 — O processamento e aplicação de coimas das respetivas contraordenações é da compe-
tência da Câmara Municipal, salvo nos casos onde esteja atribuída a outras entidades por força do 
Código da Estrada e legislação complementar.
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CAPÍTULO VI

Disposições finais e transitórias

Artigo 33.º

Situações existentes

Com a entrada em vigor do presente Regulamento, serão reavaliadas as situações existentes 
de atribuição de lugares de paragem e de estacionamento.

Artigo 34.º

Norma revogatória

São revogados o Regulamento Municipal de Estacionamento Condicionado na Via Pública, 
publicado no Boletim Municipal de 27 de dezembro de 2000 e o Regulamento Municipal de Veículos 
Estacionados Abusiva e/ou Indevidamente na Via Pública, publicado no Boletim Municipal de 6 de 
março de 2012.

Artigo 35.º

Aplicação subsidiária

Em tudo o que não estiver disposto no presente regulamento e nos dois anexos que dele fazem 
parte integrante aplicar -se -ão as normas constantes no Código da Estrada e demais legislação 
complementar.

Artigo 36.º

Proteção de dados pessoais

1 — O Município de Odivelas é o responsável pelo tratamento de dados pessoais, procedendo 
ao tratamento dos dados dos proprietários dos veículos e seus representantes, nos termos deste 
Regulamento, podendo esse tratamento ser realizado por sistemas manuais ou automatizados, 
com base no cumprimento de obrigações legais.

2 — Todos os sujeitos podem exercer os seus direitos de informação, de reclamação ou de pro-
teção de dados, designadamente os direitos de acesso, retificação, oposição, limitação de tratamento, 
portabilidade ou apagamento, através de pedido de exercício desses direitos formulado, por escrito, ao 
Encarregado de Proteção de Dados (EPD), através do endereço proteçãodedados@cm-odivelas.pt, 
ou via correio postal, para Avenida Amália Rodrigues, n.º 27, 6.ºPiso, Urbanização da Ribeirada, 
2675 -432 Odivelas, assim como apresentar reclamação à autoridade nacional de controlo — Co-
missão Nacional de Proteção de Dados.

3 — Os dados pessoais podem ser fornecidos a autoridades judiciais, policiais ou administra-
tivas, para cumprimento de obrigações legais a que o Município de Odivelas esteja sujeito.

4 — Os dados pessoais podem ser fornecidos a subcontratantes e, ou, a terceiros, nos termos 
do disposto no artigo 4.º, n.º 8 e artigo 4.º, n.º 10 do Regulamento Geral de Proteção de Dados, 
respetivamente, consoante os tratem por conta do Município de Odivelas ou sob a sua autoridade 
direta, designadamente, prestações de serviços informáticos, peritos, prestadores de serviços de 
assistência, advogados e companhias de seguros.

5 — Quando forem fornecidos dados pessoais nos termos do constante dos números 3 e 4 
do presente artigo o Município de Odivelas exigirá, aos subcontratantes ou terceiros, que sejam 
apresentadas garantias suficientes de execução de medidas técnicas e organizativas adequadas, 
que assegurem e salvaguardem a proteção e confidencialidade dos referidos dados, a estrita uti-
lização para o fim a que se destinam, bem como o cumprimento integral da legislação europeia e 
nacional aplicável à proteção de dados.

6 — Os dados pessoais recolhidos no âmbito do exercício das competências Municipais 
decorrentes do presente Regulamento e de legislação aplicável, são conservados em função da 
natureza do processo, apenas na parte aos autos de destruição e documentos de relevância pro-
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batória para o visado, sendo todos os restantes dados pessoais eliminados com o abate do veículo 
e/ou arquivamento do processo. Aos dados pessoais conservados aplica -se o disposto na Portaria 
n.º 1253/09, de 14 de outubro, e demais legislação aplicável sobre a conservação de documentos 
e manutenção de dados.

Artigo 37.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no quinto dia a seguir à publicação no Diário da 
República.

2 de maio de 2023. — O Presidente da Câmara Municipal, Hugo Martins.

ANEXOS 

  

Exmo.(a) Senhor(a)
Presidente da Câmara Municipal de Odivelas 

REQUERIMENTO DE LUGAR DE ESTACIONAMENTO
Identificação do Requerente 

Nome:  

Morada:

Freguesia: Código Postal:        

Cartão de Cidadão/B.I.: NIF/NIPC: 

N.º Telefone: N.º Telemóvel: 

Endereço Eletrónico:  

Vem requerer

Morada do local: Código de Postal: 

Localidade: Freguesia: 

       A atribuição de ______ lugar(es) de estacionamento (entidade pública ou entidade privada de interesse 
público):
 para veículos próprios (entidade pública) 
 para utentes 

 O condicionamento de lugar de estacionamento para pessoa com deficiência: 

 No local de residência 
 No local de trabalho 

       O condicionamento de um lugar de paragem para a tomada e largada de crianças.

Fundamentação 

______________________________________________________________________________________________________ 

______________________________________________________________________________________________________ 

______________________________________________________________________________________________________ 

______________________________________________________________________________________________________ 

______________________________________________________________________________________________________ 

______________________________________________________________________________________________________ 

______________________________________________________________________________________________________ 

ATENÇÃO: SUJEITO AO PAGAMENTO DE TAXAS DE ACORDO COM O REGULAMENTO 
DE TAXAS E OUTRAS RECEITAS MUNICIPAIS 
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Declaro, sob compromisso de honra, não possuir locais próprios de estacionamento, ou paragem 

alternativos. Mais declaro, que tomei conhecimento que a não apresentação da totalidade dos 

documentos terá como consequência a não apreciação do pedido. 

Odivelas, _______ de ______________________ de __________ 

O Requerente 

________________________________________________________ 
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Exmo.(a) Senhor(a) 

Presidente da Câmara Municipal de Odivelas 

Identificação do Requerente 

Nome: 

Morada: 

Freguesia: Código Postal: 

N.º Telefone: N.º Telemóvel: 

Endereço Eletrónico: 

Identificação da Viatura 

Marca: Modelo: 

Matrícula: Cor: 

Estacionada na: 
___________________________________________________________________________
____________ 

___________________________________________________________________________
____________ 

Removida pelos Serviços da Divisão de Fiscalização Municipal desta Autarquia, por se 
encontrar estacionada abusivamente: Sim*           Não   

Declaro para os efeitos do disposto no n.º 6 do Artigo 18.º do Regulamento Municipal de 
Estacionamento na Via Pública, que abandono o veículo acima identificado, a partir desta 
data, prescindindo de qualquer direito de indemnização, facto pelo qual entrego Registo de 
Propriedade, Livrete ou documento comprovativo da titularidade do direito de alienação do 
veículo e exibo e/ou autorizo cópia do Documento de Identificação. Declaro ainda que aceito 
as cláusulas A) e B) da presente declaração. 

* nos termos do Artigo 13.º do Regulamento Municipal de Estacionamento na Via Pública 

Cláusula A) Este documento só será considerado válido após efetiva remoção e receção da viatura 

pelos serviços da Câmara Municipal de Odivelas. 

Cláusula B) O pagamento do Imposto Único de Circulação (IUC) mantém-se da responsabilidade 

do proprietário até ao abate e subsequente cancelamento da matrícula do veículo pelo Instituto da 

Mobilidade e dos Transportes (IMT). 

DECLARAÇÃO DE ABANDONO DE VIATURA



www.dre.pt

N.º 97 19 de maio de 2023 Pág. 298

Diário da República, 2.ª série PARTE H

  

Declaração sobre o Dever de Informação 
Artigos 13.º e 14.º do Regulamento Geral de Proteção de Dados (RGPD)

1. O Município de Odivelas, com sede na Rua Guilherme Gomes Fernandes, n.º 72, 2675-267 Odivelas, é a 
entidade responsável pelo tratamento dos dados pessoais, recolhidos pelos serviços municipais e no 
estrito âmbito das atribuições e competências dos municípios. 

2. As pessoas singulares (titulares dos dados) poderão contactar, por escrito, o Encarregado de Proteção de 
Dados (EPD) do Município de Odivelas/Dr.ª Paula Ganchinho, sobre todas as questões relacionadas com o 
tratamento dos seus dados e o exercício dos seus direitos, via correio eletrónico, através do endereço 
protecaodedados@cm-odivelas.pt, ou via correio postal, para a morada Avenida Amália Rodrigues, n.º 27, 
6.ºPiso, Urbanização da Ribeirada, 2675-432 Odivelas. 

3. Os dados pessoais são recolhidos pelo Município de Odivelas para efeitos de remoção da viatura 
declarada abandonada da via publica e respetivo tratamento processual ao abrigo do Código da Estrada e 
Regulamento Municipal de Estacionamento na Via Pública. 

4. As pessoas singulares, titulares dos dados, têm direito: 
a) A solicitar ao Município de Odivelas o acesso, a retificação, o apagamento, a limitação ou a 

oposição do tratamento aos/dos seus dados pessoais, bem como a portabilidade desses 
dados; 

b) A apresentar reclamação à autoridade nacional de controlo - Comissão Nacional de 
Proteção de Dados. 

5. Informa-se, ainda, que: 
• Os dados pessoais podem ser fornecidos a autoridades judiciais ou administrativas, para cumprimento 

de uma obrigação jurídica a que o Município de Odivelas esteja sujeito; 
• Podem ainda ser fornecidos a subcontratantes (artigo 4.º n.º 8 do RGPD) e/ou a terceiros (artigo 4.º 

n.º 10 do RGPD), consoante os tratem por conta do Município de Odivelas ou sob a sua autoridade 
direta, designadamente, prestadores de serviços informáticos, empresas de cobrança, prestadores de 
serviços financeiros, instituições de crédito, peritos, prestadores de serviços de assistência, advogados 
e companhias de seguros; 

• Não prejudica que os dados recolhidos sejam tratados no estrito âmbito das atribuições municipais e da 
prossecução das suas atividades/finalidades; 

• Em qualquer um dos casos, o Município de Odivelas exigirá aos subcontratantes ou terceiros que 
apresentem garantias suficientes de execução de medidas técnicas e organizativas adequadas, que 
assegurem e salvaguardem a proteção e confidencialidade desses dados, a estrita utilização para o fim 
a que se destinam, bem como o cumprimento integral da legislação europeia e nacional, em vigor, 
neste domínio, da defesa dos direitos que assistem aos titulares dos dados; 

• Caso a comunicação/disponibilização de dados pessoais constitua uma obrigação legal ou contratual, o 
titular dos dados está obrigado a fornecê-los, sendo que, se declinar/recusar essa 
comunicação/disponibilização, o pedido/requerimento poderá ser objeto de rejeição liminar. 

6. No caso dos dados pessoais excluídos do disposto no n.º 3, o seu tratamento só é possível, mediante 
consentimento, expresso e informado, do respetivo titular e onde conste a indicação da(s) finalidade(s) 
específica(s) para que são recolhidos e que o titular aceita, de forma explícita e livre, o respetivo 
tratamento, sendo que, esse consentimento, pode ser retirado pelo respetivo titular a todo o tempo. 

7. Os dados pessoais recolhidos serão conservados, em função do respetivo enquadramento orgânico e 
funcional, pelos prazos e nas condições definidas na Portaria n.º 1253/09, de 14 de outubro ou demais 
legislação que verse sobre a matéria de conservação de documentos/dados. 

8. O Município de Odivelas não toma decisões automatizadas, ou seja, não utiliza qualquer forma de 
tratamento automatizado de dados pessoais.

Odivelas, _______ de ______________________ de __________ 

O Requerente 

________________________________________________________ 

 316434117 
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 MUNICÍPIO DE OEIRAS

Aviso n.º 9847/2023

Sumário: Conclusão com sucesso de períodos experimentais com a carreira e categoria de assis-
tente operacional, na área funcional de ação educativa.

Conclusão com sucesso de períodos experimentais

Em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da parte preambular da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho que aprovou em anexo a Lei Geral de Trabalho em Funções Públicas 
(abreviadamente designada por LTFP), e artigos 45.º e seguintes da LTFP, torna -se público que, 
por meus despachos, datados de 13 de abril de 2023, no uso de competências subdelegadas, por 
Despacho Interno n.º 01/DGRH/2023, de 18 de janeiro, foram homologadas as avaliações finais 
dos períodos experimentais das trabalhadoras, Ana Cristina dos Reis Nunes, Carla Filipa Pires 
do Carmo, Helena da Conceição Santos Gomes, Micaela Andreia Abreu Morales de Los Rios 
Coelho, Sandra Cristina Candeias de Oliveira e Sandra Isabel Araújo Ferreira Moutinho, com a 
carreira e categoria de Assistentes Operacionais, na área funcional de Ação Educativa, colocadas 
na 1.ª posição remuneratória, nível 5 da tabela remuneratória única, correspondente a € 761,58 
(setecentos e sessenta e um euros e cinquenta e oito cêntimos).

De acordo com os respetivos processos de avaliação, elaborados nos termos do previsto no 
n.º 3 do artigo 46.º da LTFP, as trabalhadoras concluíram com sucesso os períodos experimentais.

3 de maio de 2023. — A Chefe de Divisão de Gestão de Pessoas, Maria Margarida Ribes.

316436207 
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 MUNICÍPIO DE OEIRAS

Aviso n.º 9848/2023

Sumário: Conclusão com sucesso de períodos experimentais de Carlos Manuel de Jesus Fer-
reira, Gilberto Loureiro Mendes e Sandro Solano dos Santos Ramos.

Conclusão com sucesso de períodos experimentais

Em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da parte preambular da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho que aprovou em anexo a Lei Geral de Trabalho em Funções Públicas 
(abreviadamente designada por LTFP), e artigos 45.º e seguintes da LTFP, torna -se público que, 
por meus despachos, datados de 13 de abril de 2023, no uso de competências subdelegadas, por 
Despacho Interno n.º 01/DGRH/2023, de 18 de janeiro, foram homologadas as avaliações finais 
dos períodos experimentais dos trabalhadores, Carlos Manuel de Jesus Ferreira, Gilberto Loureiro 
Mendes e Sandro Solano dos Santos Ramos, com a carreira e categoria de Assistentes Operacio-
nais, na área funcional de Jardinagem, colocados na 1.ª posição remuneratória, nível 5 da tabela 
remuneratória única, correspondente a € 761,58 (setecentos e sessenta e um euros e cinquenta 
e oito cêntimos).

De acordo com os respetivos processos de avaliação, elaborados nos termos do previsto no 
n.º 3 do artigo 46.º da LTFP, os trabalhadores concluíram com sucesso os períodos experimentais.

3 de maio de 2023. — A Chefe de Divisão de Gestão de Pessoas, Maria Margarida Ribes.

316436223 
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 MUNICÍPIO DE OEIRAS

Aviso n.º 9849/2023

Sumário: Conclusão com sucesso de período experimental de Luís Daniel Correia Mendes.

Conclusão com sucesso de período experimental

Em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da parte preambular da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho que aprovou em anexo a Lei Geral de Trabalho em Funções Públicas 
(abreviadamente designada por LTFP), e artigos 45.º e seguintes da LTFP, torna -se público que, 
por meu despacho, datado de 13 de abril de 2023, no uso de competências subdelegadas, por 
Despacho Interno n.º 01/DGRH/2023, de 18 de janeiro, foi homologada a avaliação final do período 
experimental do trabalhador, Luís Daniel Correia Mendes, com a carreira de Técnico Superior, 
na área funcional de Engenharia Civil, colocado na 2.ª posição remuneratória, nível 16 da tabela 
remuneratória única, correspondente a € 1.320,15 (mil trezentos e vinte euros e quinze cêntimos).

De acordo com o respetivo processo de avaliação, elaborado nos termos do previsto no n.º 3 
do artigo 46.º da LTFP, o trabalhador concluiu com sucesso o período experimental.

3 de maio de 2023. — A Chefe de Divisão de Gestão de Pessoas, Maria Margarida Ribes.

316436231 
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 MUNICÍPIO DE OEIRAS

Aviso n.º 9850/2023

Sumário: Conclusão com sucesso de períodos experimentais de Cátia Sofia Rodrigues Emídio 
da Fonseca e Paula Cristina Pereira Reis.

Conclusão com sucesso de períodos experimentais

Em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da parte preambular da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho que aprovou em anexo a Lei Geral de Trabalho em Funções Públicas 
(abreviadamente designada por LTFP), e artigos 45.º e seguintes da LTFP, torna -se público que, 
por meus despachos, datados de 13 de abril de 2023, no uso de competências subdelegadas, por 
Despacho Interno n.º 01/DGRH/2023, de 18 de janeiro, foram homologadas as avaliações finais 
dos períodos experimentais das trabalhadoras, Cátia Sofia Rodrigues Emídio da Fonseca e Paula 
Cristina Pereira Reis, com a carreira e categoria de Assistentes Operacionais, na área funcional 
de Limpeza Urbana, colocadas na 1.ª posição remuneratória, nível 5 da tabela remuneratória 
única, correspondente a € 761,58 (setecentos e sessenta e um euros e cinquenta e oito cêntimos).

De acordo com os respetivos processos de avaliação, elaborados nos termos do previsto no 
n.º 3 do artigo 46.º da LTFP, as trabalhadoras concluíram com sucesso os períodos experimentais.

3 de maio de 2023. — A Chefe de Divisão de Gestão de Pessoas, Maria Margarida Ribes.

316436272 
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 MUNICÍPIO DE OEIRAS

Aviso n.º 9851/2023

Sumário: Lista unitária de ordenação final homologada para a carreira de técnico superior na 
área de ciências sociais (referência A).

Procedimento concursal com vista à constituição de reservas de recrutamento na modalidade 
de contrato de trabalho em funções publicas por tempo indeterminado para a carreira de 
técnico superior na área de ciências sociais — Referência A — Ciências sociais e do com-
portamento.

Nos termos do disposto no n.º 5 do artigo 28.º, da Portaria n.º 125 -A/2019, de 30 de abril, 
republicada e alterada pela Portaria n.º 12 -A/2021, de 11 de janeiro, torna -se público que foi homo-
logada por despacho do Senhor Vereador, Armando Cardoso Soares, de 05 de maio de 2023, a 
Lista Unitária de Ordenação Final dos candidatos admitidos ao Procedimento Concursal, na moda-
lidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, para a carreira de 
Técnico Superior, na área de Ciências Sociais (Referência A), publicitado através do Aviso/Extrato 
n.º 18331/2022, 2.ª série, do Diário da República, de 22 de setembro. A suprarreferida Lista Uni-
tária de Ordenação Final encontra -se disponível para consulta no Portal do Município de Oeiras 
(www.oeiras.pt) e afixada na Divisão de Gestão de Pessoas, sita na Rua 7 de Junho de 1759, em 
Oeiras.

5 de maio de 2023. — A Chefe de Divisão de Gestão de Pessoas, Maria Margarida Ribes.

316440062 
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 MUNICÍPIO DE OEIRAS

Aviso n.º 9852/2023

Sumário: Contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado com Beatriz 
Lacerda Bravo Pinto.

Contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado

Em conformidade com o disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, torna -se público que, em cumprimento do despacho proferido pelo Senhor Vereador, 
Armando Agria Cardoso Soares, em 21 de abril de 2023, foi celebrado contrato de trabalho em fun-
ções públicas por tempo indeterminado, com a trabalhadora infra identificada, com recurso à reserva 
de recrutamento constituída, na sequência do procedimento concursal aberto pelo Aviso (extrato) 
n.º 18331/2022, de 22 de setembro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 184, para a 
carreira de Técnico Superior, na área de Direito, integrada na 2.ª posição remuneratória, nível 16 
da tabela remuneratória única a que corresponde a remuneração mensal de (euros) 1.320,15€ (mil 
trezentos e vinte euros e quinze cêntimos):

Beatriz Lacerda Bravo Pinto, com efeitos a 08 de maio de 2023

O período experimental inicia -se com a celebração do respetivo contrato e tem a duração de 
180 dias, aplicável nos termos e condições previstos no artigo 9.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho 
e na Cláusula 20.ª dos Acordos Coletivos de Trabalho em vigor no Município.

8 de maio de 2023. — A Chefe de Divisão de Gestão de Pessoas, Maria Margarida Ribes.

316442314 
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 MUNICÍPIO DE OEIRAS

Aviso n.º 9853/2023

Sumário: Designação da licenciada Joana Alves de Sousa Martins como chefe da Divisão de 
Planeamento Urbano, em regime de substituição.

Por despacho do Sr. Presidente do Município de Oeiras, Dr. Isaltino Morais, de 03 de maio 
de 2023, foi designada a licenciada Joana Alves de Sousa Martins, como Chefe da Divisão de 
Planeamento Urbano, em regime de substituição, ao abrigo dos artigos 20.º e 27.º da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de janeiro, na sua redação atual e do artigo 19.º da Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, na sua 
redação atual, com efeitos a partir de 01 de maio de 2023 inclusive.

8 de maio de 2023. — A Chefe da Divisão de Gestão de Pessoas, Maria Margarida Ribes.

316445222 
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 MUNICÍPIO DE PEDRÓGÃO GRANDE

Regulamento n.º 554/2023

Sumário: Aprova o Regulamento Interno do Serviço de Atendimento e Acompanhamento Social 
do Município de Pedrógão Grande.

Torna público, nos termos do disposto no artigo 56.º/1 do anexo da Lei n.º 75/2013 de 12 de 
setembro, que a Câmara Municipal de Pedrógão Grande, na sua Sessão Ordinária de 24 de abril 
de 2023, no uso da competência atribuída pelo disposto no artigo 8.º, n.º 3 da Portaria 188/2014 de 
18 de setembro, aprovou o Regulamento interno do Serviço de Atendimento e Acompanhamento 
Social do Município de Pedrógão Grande.

Para constar o referido Regulamento vai ser publicado no Diário da República 2.ª série e na 
página eletrónica www.cm-pedrogaogrande.pt.

O presente Regulamento Interno entra em vigor no primeiro dia útil seguinte à aprovação em 
reunião da Câmara Municipal, que ocorreu em 24 de abril de 2023, de acordo com o disposto no 
n.º 3 do artigo 8.º da Portaria n.º 63/2021, de 17 de março.

27 de abril de 2023. — O Presidente da Câmara Municipal, António José Ferreira Lopes.

Regulamento Interno do Serviço de Atendimento e Acompanhamento
Social do Município de Pedrógão Grande

Preâmbulo

O reforço da autonomia local prevê não só a descentralização de competências da administra-
ção direta e indireta do Estado para as autarquias locais e para as entidades intermunicipais, mas 
também a possibilidade de se proceder à redistribuição de competências entre a administração 
autárquica, fortalecendo o papel das autarquias locais e possibilitando uma maior adequação dos 
serviços prestados à população, o que se traduz num melhor atendimento e numa resposta mais 
eficaz aos cidadãos, em especial aos mais vulneráveis socialmente.

A Lei n.º 50/2018, de 16 de agosto, que estabelece o quadro da transferência de competências 
para as autarquias locais e para as entidades intermunicipais em matéria de ação social, estabelece 
que cabe aos órgãos dos municípios a competência para assegurar o serviço de atendimento e 
de acompanhamento social; para a elaboração dos relatórios de diagnóstico técnico e acompa-
nhamento e a atribuição de prestações pecuniárias de caráter eventual em situações de carência 
económica e de risco social.

Na concretização dos referidos objetivos, o Serviço de Atendimento e Acompanhamento Social, 
doravante designado de SAAS, reveste -se de grande importância, contribuindo desta forma para 
uma proteção especial dos grupos mais vulneráveis, nomeadamente, através da disponibilização de 
informação e da mobilização dos recursos adequados a cada situação, tendo em vista a promoção 
da melhoria das condições de vida e bem -estar das populações, condições essas facilitadoras da 
inclusão social.

O n.º 1 do artigo 8.º da Portaria n.º 188/2014 de 18 de setembro, consagra a obrigatoriedade 
de existência de um Regulamento do SAAS, cabendo à Câmara Municipal assumir o funcionamento 
deste serviço.

Assim, no uso das faculdades que conferem os artigos 112.º n.º 7 e 241.º, ambos da Consti-
tuição da República Portuguesa, conjugados com os artigos 23.º n.º 1 e n.º 2, 25.º n.º 1 alínea g) 
e 33.º n.º 1 alínea k) da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, que estabelece 
o Regime Jurídico das Autarquias Locais, é elaborado o Regulamento Interno do Serviço de Aten-
dimento e Acompanhamento Social.
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CAPÍTULO I

Serviço de atendimento e acompanhamento social

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objeto

O presente Regulamento Interno tem por objeto organizar o funcionamento do Serviço de 
Atendimento e Acompanhamento Social, adiante designado por SAAS, no âmbito do artigo 8.º da 
Portaria n.º 188/2014, de 18 de setembro, republicada pela Portaria n.º 137/2015 de 19 de maio e 
alterada pela Portaria n.º 63/2021, de 17 de março, na sequência do Decreto -Lei n.º 55/2020, de 
12 de agosto, que concretizou a transferência de competências para os órgãos municipais e para 
as entidades intermunicipais no domínio da ação social.

Artigo 2.º

Legislação Aplicável

O SAAS rege -se pela Portaria n.º 188/2014, de 18 de setembro, republicada pela Portaria 
n.º 137/2015, de 19 de maio, e alterada pela Portaria n.º 63/2021, de 17 de março.

Artigo 3.º

Objetivos do Regulamento Interno

São objetivos do presente Regulamento Interno:

a) Garantir o bom funcionamento do serviço de atendimento e acompanhamento social bem 
como assegurar o bem -estar, segurança e a qualidade de vida das famílias e demais interessados 
no respeito pela sua individualidade e privacidade;

b) Assegurar a divulgação e o cumprimento das regras de funcionamento do SAAS;
c) Promover a participação ativa das pessoas e famílias ao nível da execução e gestão do SAAS.

Artigo 4.º

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento aplica -se aos/às profissionais da equipa técnica, coordenador(a)s 
técnico(a)s ou outro pessoal que exerça funções no âmbito do SAAS, bem como às pessoas utili-
zadoras do citado serviço.

Artigo 5.º

Entidade promotora do SAAS

A entidade promotora do SAAS é a Câmara Municipal de Pedrógão Grande que tem como objetivo 
promover e garantir o desenvolvimento do serviço de atendimento e de acompanhamento social de 
pessoas e famílias em situação de vulnerabilidade e exclusão social, no âmbito das suas competências.

Artigo 6.º

Natureza do serviço

O SAAS é uma resposta social que assegura o atendimento e o acompanhamento social de 
pessoas e famílias em situação de vulnerabilidade e exclusão social, bem como o acompanhamento 
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da componente de inserção aos/às beneficiários/as da prestação de Rendimento Social de Inserção. 
É ainda assegurado pelo SAAS o atendimento a situações de emergência social.

Artigo 7.º

Objetivos do SAAS

São objetivos do SAAS:

a) Informar, aconselhar e encaminhar para respostas, serviços ou prestações sociais adequadas 
a cada situação, em articulação com os competentes serviços e organismos da administração pública;

b) Apoiar em situações de vulnerabilidade social;
c) Prevenir situações de pobreza e de exclusão social;
d) Contribuir para a aquisição e ou fortalecimento das competências das pessoas e famílias, 

promovendo a sua autonomia e potenciando as redes de suporte familiar e social;
e) Assegurar o acompanhamento social do percurso de inserção social;
f) Mobilizar os recursos da comunidade adequados à progressiva autonomia pessoal, social 

e profissional.

Artigo 8.º

Princípios orientadores

O SAAS obedece, designadamente, aos seguintes princípios:

a) Promoção da inserção social e comunitária;
b) Contratualização para a inserção, como instrumento mobilizador da corresponsabilização 

dos diferentes intervenientes;
c) Personalização, seletividade e flexibilidade de apoios sociais;
d) Intervenção prioritária das entidades mais próximas dos cidadãos;
e) Valorização das parcerias para uma atuação integrada;
f) Intervenção mínima, imediata e oportuna.

Artigo 9.º

Atividades do SAAS

No SAAS são desenvolvidas as seguintes atividades:

a) Atendimento, informação e orientação de cada pessoa e família, tendo em conta os seus 
direitos, deveres e responsabilidades, bem como dos serviços adequados à situação e respetivo 
encaminhamento, caso se justifique;

b) Informação detalhada sobre a forma de acesso a recursos, equipamentos e serviços 
sociais que permitam às pessoas e famílias o exercício dos direitos de cidadania e de participa-
ção social;

c) Atribuição de prestações de caráter eventual e pagamento de despesas de caráter urgente e 
inadiável, com a finalidade de colmatar situações de emergência social e de comprovada carência 
económica;

d) Planeamento e organização da intervenção social;
e) Contratualização no âmbito da intervenção social;
f) Coordenação e avaliação da execução das ações contratualizadas.
g) Sempre que se justifique uma intervenção complementar, devem ser acionadas, em parce-

ria, outras entidades ou setores da comunidade vocacionadas para a prestação dos apoios mais 
adequados, designadamente da segurança social, saúde, educação, justiça, migrações, emprego 
e formação profissional.



N.º 97 19 de maio de 2023 Pág. 309

Diário da República, 2.ª série PARTE H

Artigo 10.º

Âmbito territorial de intervenção

O âmbito territorial de intervenção do SAAS abrange o Concelho de Pedrógão Grande.

CAPÍTULO II

Organização e regras de funcionamento

Artigo 11.º

Localização do SAAS

1 — O serviço de Atendimento e Acompanhamento Social está sediado em instalações da 
Câmara Municipal de Pedrógão Grande.

2 — O acesso e os espaços nos quais se desenvolve o serviço obedecem, em matéria de 
acessibilidades e de higiene e segurança no trabalho, à legislação em vigor.

Artigo 12.º

Instalações do SAAS

1 — O SAAS dispõe de instalações e espaços adequados à prossecução dos seus objetivos, 
reunindo as condições de segurança, funcionalidade e conforto, designadamente em matéria de 
edificações, segurança e higiene no trabalho e acessibilidades, de acordo com a legislação em 
vigor aplicável.

2 — O SAAS dispõe das seguintes áreas funcionais:

a) Área de receção e sala de espera, onde é disponibilizada informação útil de caráter geral 
sobre o serviço;

b) Área de atendimento, concebida de forma a garantir o atendimento permanente por parte 
dos/as técnicos/as;

c) Área técnica, espaço para o funcionamento da equipa técnica, com os meios técnicos e 
informáticos que permitam efetuar, a cada um/a dos/as técnicos/as do SAAS, os atos inerentes às 
atividades previstas no artigo 9.º do presente Regulamento;

d) Área de arquivo dos processos individuais das famílias, onde se assegura e garante a 
confidencialidade dos mesmos;

e) Instalações sanitárias para utilização dos/as funcionários/as e para os/as utilizadores/as 
do serviço.

Artigo 13.º

Horário de funcionamento

1 — O SAAS funciona de segunda a quinta, com encerramento de uma hora e meia durante 
o período de almoço.

2 — O período de atendimento do serviço tem a duração mínima de seis horas diárias, abran-
gendo os períodos da manhã, das 9h00 às 12h30, e da tarde, das 14h às 16h30h.

3 — O SAAS encontra -se fechado aos sábados, domingos e feriados.
4 — Sempre que possível, deverá ser privilegiada a marcação prévia do atendimento, a fim 

de assegurar que o mesmo se realiza em data e hora confortável para o utente.
5 — O horário de funcionamento do SAAS e a identificação dos/as técnicos/as afetos/as ao 

serviço, encontram -se afixados em local visível.
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Artigo 14.º

Constituição da Equipa Técnica

A intervenção técnica do SAAS é assegurada por uma equipa multidisciplinar, composta por 
técnico(a)s superiores, com formação superior na área das ciências sociais ou humanidades, e 
pelo/a coordenador/a. A constituição das equipas técnicas integra, obrigatoriamente, pelo menos 
um técnico com formação superior na área de serviço social.

Artigo 15.º

Competências da Equipa Técnica

A equipa técnica assegura, no âmbito do SAAS, as seguintes atividades:

a) Atendimento, informação e orientação das pessoas e famílias, tendo em conta os seus 
direitos, deveres e responsabilidades, bem como a forma de acesso a recursos, equipamentos 
e serviços sociais e outro(s), tendo em vista o exercício dos direitos de cidadania e participação 
social;

b) Avaliação e diagnóstico social com a participação dos/as próprios/as (pessoas e famílias);
c) Instrução, consulta e organização do processo individual/familiar, nos termos definidos no 

artigo 9.º da Portaria n.º 188/2014, de 8 de setembro, republicada pela Portaria n.º 137/2015, de 
19 de maio, utilizando para o efeito o modelo informático, os procedimentos e as regras de utiliza-
ção definidas pelo ISS, I. P.;

d) Definição, com a participação dos próprios, do plano de inserção e respetiva contratualização;
e) Cooperação e articulação com outras entidades e serviços da comunidade, nomea-

damente nas áreas da educação, da saúde, da justiça, da segurança social e do emprego 
e formação profissional que se revelem estratégicos para a prossecução dos objetivos de 
inserção;

f) Encaminhamento das pessoas e famílias para outra entidade ou serviço, sempre que resultar 
da avaliação e do diagnóstico social a necessidade de uma intervenção especifica em outra área 
de atuação;

g) Celebração, acompanhamento e avaliação do Acordo de Intervenção Social ou Contrato 
de Inserção, estabelecido com o/a titular e, se aplicável o respetivo agregado familiar, nos termos 
do disposto no artigo 10.º da Portaria n.º 188/2014, de 8 de setembro, republicada pela Portaria 
n.º 137/2015, de 19 de maio;

h) Disponibilização ao/à titular e, se aplicável, ao respetivo agregado familiar, de cópia do 
Acordo de Inserção Social ou Contrato de Inserção, devidamente datado e subscrito pelas partes 
outorgantes do mesmo;

i) Elaboração de propostas técnicas, devidamente fundamentadas, de atribuição de prestações 
pecuniárias de caráter eventual, com a finalidade de colmatar situações de emergência social e de 
comprovada carência económica, tendo como referencial os critérios/procedimentos definidos no 
âmbito do subsistema de ação social;

j) Comunicação às entidades parceiras envolvidas no processo de intervenção social, das 
alterações que se verifiquem durante o processo de acompanhamento social;

k) Comunicação aos serviços competentes da Segurança Social das alterações que se 
verifiquem durante o processo de acompanhamento social de pessoas ou famílias beneficiárias 
de RSI;

l) Identificação de estratégias e metodologias de trabalho inovadoras;
m) Interlocução e promoção das relações interinstitucionais, com responsabilidades sociais 

no território;
n) Avaliação contínua do SAAS, possibilitando adaptações e modificações necessárias a uma 

intervenção eficaz.
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Artigo 16.º

Coordenação Técnica

1 — A equipa técnica é dirigida por coordenador/a/s técnico(a)s com formação superior.
2 — Os/As coordenador(a)s técnico(a)s do SAAS faz -se substituir, nas suas ausências e impe-

dimentos, por um dos elementos da equipa técnica, do Setor de Ação Social e Saúde, da Divisão 
de Ambiente, Desenvolvimento e Sociedade.

Artigo 17.º

Atribuições da(o)s Coordenador(a)s Técnica(o)s

Ao/À/s coordenador(a)s técnica(o)s da equipa compete a:

a) Gestão adequada ao bom funcionamento do serviço, através da programação, supervisão 
e avaliação das atividades desenvolvidas pela equipa técnica;

b) Coordenação e apoio da equipa técnica nas diferentes ações e atividades desenvolvi-
das no âmbito do desenvolvimento da sua atividade, de forma a garantir a qualidade técnica 
do serviço;

c) Interlocução, articulação e relações interinstitucionais da equipa com as várias entidades 
multissetoriais representadas nas estruturas locais;

d) Avaliação contínua da ação da equipa, promovendo a identificação de estratégias e meto-
dologias de trabalho eficazes e inovadoras;

e) Aprovação das propostas de atribuição de prestações pecuniárias de caráter eventual tendo 
em consideração a sua natureza e finalidade, de acordo com as condições e regras de atribuição 
definidas superiormente, designadamente os critérios/procedimentos definidos no âmbito do sub-
sistema de ação social;

f) Elaboração de relatórios e recolha de dados de natureza estatística de acordo com os 
modelos e instrumentos em vigor.

Artigo 18.º

Indicadores territoriais de referência

1 — O SAAS definirá e manterá atualizados os indicadores de atividade adequados.
2 — O SAAS fará a monitorização dos indicadores de referência da intervenção realizada pelas 

instituições com as quais venha a contratualizar a prestação deste serviço.
3 — Os indicadores de atividade e os relatórios produzidos são objeto de comunicação ao CLAS.

Artigo 19.º

Livro de Reclamações

1 — O SAAS dispõe de Livro de Reclamações.
2 — O aviso sobre a existência do Livro de Reclamações, encontra -se afixado em local 

visível.
3 — Nos termos da legislação em vigor, o Livro de Reclamações, poderá ser solicitado junto 

do/a Coordenador/a Técnico/a, sempre que desejado. Está disponível, igualmente, na página da 
Internet do Município o acesso à Plataforma Digital do Livro de Reclamações, como disposto no 
artigo 5.º -B do Decreto -Lei n.º 156/2005, de 15 de setembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 74/2017, 
de 21 de junho, que vem alterar a obrigatoriedade da manutenção do Livro de Reclamações e criar 
o Livro de Reclamações Eletrónico (LRE).
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CAPÍTULO III

Direitos e deveres

Artigo 20.º

Direitos e deveres da Equipa Técnica

1 — São direitos dos/as profissionais da equipa técnica e do/a coordenador/a:

a) Aceder a condições de trabalho adequadas ao exercício das suas funções;
b) Serem tratados/as com respeito e dignidade;
c) Frequentar ações de formação para atualização de conhecimentos e aquisição de novas 

competências necessárias ao desenvolvimento profissional e pessoal;
d) Usufruir, regularmente, de supervisão técnica.

2 — São deveres dos/as profissionais da equipa técnica e do/a coordenador/a:

a) Desenvolver as atividades necessárias à concretização do SAAS;
b) Recolher o consentimento informado para a intervenção a desenvolver e registo da 

informação;
c) Cumprir deveres de privacidade e de confidencialidade no uso responsável da informação 

sobre as pessoas e famílias;
d) Aceder às aplicações do sistema de informação específico da segurança social, no uso 

estritamente necessário e restringido aos dados e informação relevantes para a prossecução das 
finalidades legalmente previstas;

e) Guardar sigilo da informação cujo conhecimento lhes advenha da execução das suas atri-
buições profissionais;

f) Organizar, registar e assegurar a coerência dos dados no processo familiar, bem como zelar 
pela qualidade da informação inserida no sistema de informação específico;

g) Garantir a organização de um arquivo, em condições de segurança e de conservação, rela-
tivamente ao qual deverá ser assegurado o acesso restrito e a confidencialidade das informações 
nele contido;

h) Promover a intervenção personalizada, mínima, imediata e oportuna, ajustadas às neces-
sidades e às capacidades das pessoas e famílias, promovendo a corresponsabilização de todos 
os intervenientes incluindo entidades parceiras e ou de proximidade;

i) Zelar pela progressiva melhoria e sustentabilidade dos serviços prestados pelo SAAS tendo 
em conta os fins a que ele se destina;

j) Disponibilizar ao indivíduo ou ao agregado familiar, cópia do instrumento de contratua-
lização para a inserção celebrado, devidamente datado e subscrito pelas partes outorgantes 
do mesmo;

k) Disponibilizar, sempre que for solicitado, o Regulamento Interno e o Livro de Reclamações 
do serviço.

Artigo 21.º

Direitos e deveres dos indivíduos ou famílias utilizadoras de SAAS

1 — São direitos da pessoa, enquanto sujeito de direitos e consequentemente de cada um e 
de todos os elementos de uma família, atendida e ou acompanhada, no âmbito do SAAS:

a) Ser respeitada pela sua identidade pessoal e reserva da sua vida privada e familiar;
b) Ver garantida a confidencialidade da informação prestada no âmbito do Atendimento e 

Acompanhamento Social;
c) Contratualizar o seu percurso de inserção social e ser apoiada na articulação e no acesso 

aos recursos mobilizados para a sua progressiva autonomia pessoal, social e profissional;
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d) Participar no seu processo de inserção social, designadamente na negociação, celebração, 
avaliação do plano de inserção devidamente contratualizado;

e) Ser informada sobre os direitos e deveres que lhe advém da contratualização para a inserção, 
bem como das diligências realizadas no âmbito do atendimento e acompanhamento social;

f) Ter acesso a uma cópia do instrumento de contratualização para a inserção celebrado, 
devidamente datado e subscrito pelas partes outorgantes do mesmo;

g) Ter a prorrogativa de solicitar junto dos serviços a cessação do compromisso/acordo mate-
rializado na contratualização para a inserção, e da intervenção da equipa do SAAS, tomando esta 
decisão de forma livre e informada;

h) Ter acesso ao Regulamento Interno do SAAS e ao Livro de Reclamações, nos termos da 
legislação em vigor.

2 — São deveres da pessoa, enquanto sujeito de direitos e consequentemente de cada um e 
de todos os elementos de uma família, atendida e ou acompanhada, no âmbito do SAAS:

a) Tratar com respeito e dignidade qualquer profissional do SAAS e os restantes utilizadores 
do serviço;

b) Contratualizar o seu percurso de inserção social e ser apoiada na articulação e no acesso 
aos recursos mobilizados para a sua progressiva autonomia pessoal, social e profissional;

c) Comunicar as alterações que se verifiquem durante o processo de acompanhamento 
social e que sejam relevantes para a alteração ou manutenção das ações inscritas no instru-
mento de contratualização em vigor, nomeadamente mudança de residência, alteração da 
situação económica;

d) Cumprir as regras de funcionamento do serviço previstas no Regulamento Interno.

CAPÍTULO IV

Processo familiar

Artigo 22.º

Organização do processo familiar

1 — É obrigatória a organização de um processo familiar, do qual deve constar:

a) Caracterização individual e familiar;
b) Diagnóstico social e familiar;
c) Contratualização para a inserção;
d) Relatórios sobre o processo de evolução da situação familiar;
e) Data do início e do termo da intervenção;
f) Avaliação da intervenção;
g) Registo das diligências efetuadas.

2 — O processo familiar organizado, em formato informático, não dispensa a coexistência de 
um processo em suporte físico, com o mesmo número mecanográfico atribuído automaticamente 
pelo sistema informático, para efeitos de arquivo de documentação probatória que se considere 
relevante para o processo.

3 — Nas situações em que se verifique exclusivamente atendimento social, o processo indivi-
dual é constituído apenas pela caracterização da situação e diagnóstico social e familiar.

4 — Cada processo familiar é de acesso restrito e natureza confidencial, e deverá ser arquivado 
em condições de segurança, nos termos da legislação em vigor.
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CAPÍTULO V

Sistema de informação

Artigo 23.º

Sistema de informação específico

1 — O acesso ao sistema de informação específico referido no n.º 5 do artigo 10.º e no n.º 4 do 
artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 55/2020, de 12 de agosto, é efetuado de acordo com os perfis definidos 
para as respetivas funções, envolvendo apenas utilizadores devidamente credenciados para o efeito, 
e encontrando -se restringido aos dados relevantes para prossecução das competências a que se 
refere a alínea a) e a alínea f) do n.º 1 do artigo 3.º e os artigos 10.º e 11.º do mesmo decreto -lei.

2 — O acesso é garantido pelo Instituto de Informática, I. P., mediante identificação dos utiliza-
dores autorizados pela câmara municipal, com vista à atribuição de um código de utilizador e de uma 
palavra -passe, pessoal e intransmissível, nos termos das normas em vigor para a atribuição de acessos.

3 — Os utilizadores com acesso autorizado comprometem -se a assegurar a coerência dos 
dados registados, bem como a zelar pela qualidade da informação inserida no Sistema de Infor-
mação da Segurança Social (SISS).

4 — De acordo com o previsto nos artigos 14.º e 15.º da Lei n.º 67/98, de 26 de outubro, alte-
rada pela Lei n.º 103/2015, de 24 de agosto, são ainda adotadas e periodicamente atualizadas as 
seguintes medidas de segurança de tratamentos de dados pessoais em causa:

a) Os perfis são atribuídos a cada utilizador, em função do seu perfil de acesso a cada módulo 
aplicacional do sistema de informação específico;

b) O acesso à informação por parte dos utilizadores carece de autenticação por código de 
utilizador e palavra -passe, assegurando que apenas utilizadores credenciados possam aceder a 
cada um dos módulos aplicacionais do sistema de informação específico, e dentro de cada um 
destes, apenas às operações a que estão autorizados a realizar.

5 — O acesso ao sistema de informação específico salvaguarda a segurança e a confidencia-
lidade dos dados pessoais ou de matérias sujeitas a sigilo, encontrando -se os utilizadores vincu-
lados ao dever de sigilo e confidencialidade da informação cujo conhecimento lhes advenha pelas 
atividades inerentes às suas funções, mesmo após o termo das mesmas.

6 — O acesso à informação e o perfil atribuído a cada utilizador é efetivado mediante a assi-
natura de termo de responsabilidade e de acordo com a política de acessos definida pelo Instituto 
da Segurança Social, I. P.

7 — São adotadas e periodicamente atualizadas medidas de segurança ao tratamento dos 
dados pessoais em causa, pelo que, todos os acessos são registados em base de dados para 
efeitos de auditoria, identificado o utilizador, operação realizada e data e hora da alteração.

8 — Sem prejuízo do disposto nos anteriores, ao tratamento de dados pessoais aplica -se o 
Regulamento (EU) 2016/679, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 2016, dora-
vante designado por RGPD, bem como os requisitos técnicos mínimos das redes e sistemas de 
informação, que são exigidos ou recomendados a todos os serviços e entidades da Administração 
direta e indireta do Estado, constante no Anexo à Resolução do Conselho de Ministros n.º 41/2018, 
de 28 de março de 2018.

Artigo 24.º

Proteção de dados pessoais

Os tratamentos de dados pessoais inerentes ao SAAS são regulados pelo RGPD — Regu-
lamento (UE) 2016/679 do Parlamento Europeu e do conselho de 27 de abril de 2016, pela Lei 
n.º 58/2019, de 08 de agosto, e pelo regulamento de proteção de dados pessoais e disposições 
internas do Município de Pedrógão Grande referentes à matéria de proteção de dados pessoais 
e de segurança da informação.
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Artigo 25.º

Obrigatoriedade de Sigilo

1 — A(o)s técnicos/as afetos/as ao SAAS estão sujeitos a guardar sigilo da informação cujo 
conhecimento lhes advenha das atividades exercidas estabelecidas no seu âmbito, mesmo após 
o termo das suas funções.

2 — A violação do disposto no número anterior faz incorrer o/a faltoso/a em responsabilidade 
penal, sem prejuízo de outras sanções legais aplicáveis.

CAPÍTULO VI

Disposições finais

Artigo 26.º

Alterações ao Regulamento

A Câmara Municipal fará as alterações que vierem a demonstrar -se necessárias no presente 
Regulamento Interno para a melhoria da organização e funcionamento do SAAS, nos termos da 
legislação em vigor.

Artigo 27.º

Integração de lacunas

Em caso de eventuais lacunas, as mesmas serão supridas pela Câmara Municipal, tendo em 
conta a legislação/normativos em vigor aplicáveis sobre a matéria.

Artigo 28.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento Interno entra em vigor no primeiro dia útil seguinte à aprovação em 
reunião da Câmara Municipal, que ocorreu em 24 de abril de 2023, de acordo com o disposto no 
n.º 3 do artigo 8.º da Portaria n.º 63/2021, de 17 de março.

316413932 
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 MUNICÍPIO DE PENAFIEL

Aviso n.º 9854/2023

Sumário: 3.ª alteração da operação de loteamento titulado pelo alvará de loteamento n.º 2/2016 
da área central da Zona Empresarial/Industrial de Recezinhos — discussão pública.

3.ª Alteração da Operação de Loteamento Titulado pelo Alvará de Loteamento n.º 2/2016
da Área Central da Zona Empresarial/Industrial de Recezinhos

Discussão Pública

Antonino Aurélio Vieira de Sousa, Presidente da Câmara Municipal de Penafiel, torna público, 
nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 5 do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de 
dezembro, na redação que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 136/2014, de 9 de setembro, e no 
artigo 89.º do Decreto -Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, com as necessárias adaptações, e em cum-
primento da deliberação da Câmara Municipal de 6 de março de 2023, que a partir do 8.º dia útil a 
seguir à publicação do presente aviso no Diário da República, e durante 15 dias úteis, se encontra 
aberto o período de discussão pública da 3.ª Alteração da Operação de Loteamento Titulado pelo 
Alvará de Loteamento n.º 2/2016 da Área Central da Zona Empresarial/Industrial de Recezinhos.

Para o efeito, a proposta da 3.ª Alteração da Operação de Loteamento de iniciativa municipal 
poderá ser consultada na Unidade de Planeamento e Mobilidade, no Museu Municipal de Penafiel, 
sito na Rua do Paço — s/n, nos dias úteis e durante o horário de expediente, bem como no portal 
da internet www.cm-penafiel.pt.

As reclamações, observações, sugestões e pedidos de esclarecimento deverão ser apresen-
tados por escrito e dirigidos ao Presidente da Câmara Municipal de Penafiel, entregues no Balcão 
Único de Atendimento, remetidos por correio ou correio eletrónico: penafiel@cm-penafiel.pt.

Para conhecimento geral se mandou publicitar este aviso do Diário da República — 2.ª série, 
na imprensa local, na página da internet da Câmara Municipal, bem como nos locais de estilo.

14 de março de 2023. — O Presidente da Câmara Municipal, Antonino de Sousa, Dr.

316417691 
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 MUNICÍPIO DE PORTALEGRE

Aviso n.º 9855/2023

Sumário: Alteração ao Plano de Pormenor da Avenida do Brasil — decisão de início do procedi-
mento.

Plano de Pormenor da Avenida do Brasil

Alteração

Nuno Gonçalo Franco Lacão, Vereador da Câmara Municipal de Portalegre, torna público, 
que a Câmara Municipal reunida em 27.03.2023, deliberou ao abrigo do ponto 1 do artigo 119.º do 
Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT), aprovado pelo DL n.º 80/2015, de 
14 de maio, na sua atual redação, a necessidade de alteração ao Plano de Pormenor da Avenida 
do Brasil em Portalegre, procedendo -se à respetiva elaboração tal como determina o ponto 1 do 
artigo 76.º do citado decreto -lei.

Mais deliberou, a não realização de Relatório Ambiental.
O processo de alteração diz respeito, nomeadamente, ao seguinte:

Criação de novas condições para a implementação dos lotes 6 a 11;
Eliminação do arruamento a tardoz dos lotes 6 a 11 e transformar a respetiva área em logra-

douro dos lotes;
Possibilitar a alteração ao uso, nos lotes que prevê comércio e serviços, para uso habitacional;
Eliminação da ligação prevista entre a área do PP e a Av. da Liberdade;
Reordenamento das áreas de estacionamento público;
Melhoria das condições do espaço público a tardoz dos lotes (edifícios) 19, 21, 22 e 23;
Nova proposta para a ocupação urbanística do espaço público central (estacionamento e zonas 

verde), delimitado pelas ruas 1 e 2 do PP.

Mais se informa que decorrerá pelo prazo de 15 dias, ao abrigo do ponto 2 do artigo 88.º 
do RJIGT, um período destinado à formulação de sugestões por parte dos munícipes e demais 
interessados, bem como apresentação de informações sobre quaisquer questões que possam ser 
consideradas no âmbito do respetivo procedimento de alteração.

O prazo de execução para a proposta de alteração ao plano de pormenor é de 30 dias.
O período para a formulação de sugestões terá início após a publicação do presente aviso no 

Diário da República.
Todas as observações e sugestões deverão ser apresentadas por escrito, devidamente funda-

mentadas e dirigidas à Presidente da Câmara Municipal, contendo obrigatoriamente a identificação, 
até ao final do referido período.

21 de abril de 2023. — O Vereador, Nuno Gonçalo Franco Lacão.

Deliberação

Fermelinda de Jesus Pombo Carvalho, Presidente da Câmara Municipal do Concelho de 
Portalegre:

Certifica, que da ata 7 da reunião ordinária desta Câmara Municipal, realizada em 27 de março 
de dois mil e vinte e três, aprovada por unanimidade, de acordo com a norma estabelecida no n.º 4 
do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, consta uma deliberação do seguinte teor:

5 — Divisão de Ordenamento, Planeamento e Gestão Urbanística.
5.2 — Serviço de Ordenamento, Planeamento, Gestão Urbanística e Licenciamento.
Ponto n.º 5.2.1 — Para deliberar — Presente informação DOPGU n.º 6706 de 16/03/2023, 

a propor que seja deliberado dar início ao procedimento de Alteração ao Plano de Pormenor da 
Avenida do Brasil em Portalegre, prosseguindo -se com a respetiva publicitação da deliberação, 
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nos termos do RJIGT; a execução do processo de elaboração nos Serviços da DOPGU (Arq. Maria 
Jesus Pires e Arq. Tânia Reis), com a colaboração do Gabinete de SIG, a desenvolver logo após a 
deliberação; a não execução de Relatório Ambiental, decorrente de Avaliação Ambiental; o prazo 
de execução de 30 dias para a proposta de alteração ao Plano de Pormenor.

Deliberação: A Câmara Municipal tomou conhecimento e deliberou por unanimidade, iniciar o 
procedimento de alteração ao Plano de Pormenor da Avenida do Brasil em Portalegre, nos termos 
da conclusão da respetiva informação técnica.

Por ser verdade, passo a presente certidão que assino e autêntico com selo branco em uso 
neste Município.

14 de abril de 2023. — A Presidente da Câmara, Fermelinda de Jesus Pombo Carvalho.

616408116 
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 MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DA FEIRA

Aviso n.º 9856/2023

Sumário: Nomeação em comissão de serviço para o cargo de chefe do Gabinete de Cobranças 
e Execuções Fiscais.

Em cumprimento do disposto no n.º 11 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na sua 
atual redação, torna -se público que por despacho do Senhor Presidente da Câmara, foi nomeada 
com efeitos a partir de 02 de maio de 2023, pelo período de 3 anos, Ernestina Maria Alves da Silva, 
para exercer em comissão de serviço, no cargo de Chefe do Gabinete de Cobranças e Execuções 
Fiscais, por possuir vasta e comprovada aptidão e experiência profissional.

Nota relativa ao currículo académico e profissional da nomeada:
1 — Nome: Ernestina Maria Alves da Silva
2 — Currículo Académico e Formação Profissional:

Licenciatura do Curso Superior de Gestão e Contabilidade com especialização em Auditoria.
Curso de “Formação Profissional de Formação Inicial de Formadores” com duração de 96 horas 

de outubro a dezembro de 2000;
Formação SNC_AP, em regime de e -learning, promovido pela UniLEO e pelo INA com duração 

de 144 horas, concluído a 10 maio 2018;
Ação de Formação Online “Aspetos Fundamentais da Execução Fiscal do Processo de Exe-

cução Fiscal Municipal”, Quadros & Metas, 13 e 14 de julho de 2022;
VIII Curso Intensivo de Execuções Fiscais (online), Instituto de Direito Económico Financeiro 

e Fiscal — Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 07 a 11 novembro 2022.

3 — Experiência Profissional

Estágio profissional na área da contabilidade, início 01/07/99, findo 31/03/2000;
5 anos — experiência diversa num gabinete de contabilidade;
Docente na Escola Secundária Dr. Manuel Gomes de Almeida nos anos letivos 1999/2000, 

2007/2008 e 2010/2011, Escola Secundária de Vale de Cambra no ano letivo 2001/2002, Escola 
Secundária Coelho e Castro no ano letivo 2004/2005, Escola Secundária de Esmoriz no ano letivo 
2005/2006, Escola Secundária de Albergaria -a -Velha no ano letivo 2006/2007, Escola Secundária 
António Sérgio o ano letivo 2008/2009, Escola Secundária Soares Basto no ano letivo 2009/2010, 
na área da contabilidade, economia e EFA secundário;

Técnica estagiária de contabilidade, na Câmara Municipal de Santa Maria da Feira, nos servi-
ços de contabilidade e introdução do POCAL -Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais, 
com início a 16 maio de 2000 e termo a 15 maio 2002;

Técnica Superior na área financeira, da Divisão Financeira e Gestão Patrimonial da Câmara 
Municipal da Santa Maria da Feira com responsabilidade e autonomia técnica, desde 13 de dezem-
bro de 2006;

Experiência em gestão de equipas, turmas de adultos, durante 8 anos.

4 de maio de 2023. — O Presidente da Câmara, Emídio Ferreira Santos Sousa, Dr.

316434271 
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 MUNICÍPIO DE TONDELA

Aviso n.º 9857/2023

Sumário: Notificação da decisão — processo disciplinar n.º 1/2022.

Processo Disciplinar 1/2022 — Notificação da decisão

Notifica-se por este meio,  Nelson Francisco Simas, trabalhador do Município de Tondela, com 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, na categoria de Assistente 
Operacional, que por deliberação da Câmara Municipal de Tondela, datada de 10 de janeiro de 
2022, proferida no âmbito do processo disciplinar 1/2022, foi-lhe aplicada a sanção disciplinar de 
Despedimento Disciplinar, a qual produzirá os seus efeitos nos quinze dias após a data da publi-
cação do presente aviso, de acordo com o disposto no artigo 223.º da Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas.

26 de abril de 2023. — O Vereador, João Carlos Figueiredo Antunes.

316410287 
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 MUNICÍPIO DE TORRES VEDRAS

Aviso n.º 9858/2023

Sumário: Conclusão de período experimental com sucesso de dois assistentes operacionais, no 
âmbito do procedimento concursal com a referência PCC 2/2020.

Para efeitos do disposto no artigo 46.º do Anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua atual 
redação e nos termos do artigo 4.º da mesma disposição legal, em conjugação com o estipulado 
no n.º 5 do artigo 28.º da Portaria n.º 125 -A/2019, de 30 de abril, na sua atual redação, torna -se 
público que na sequência da celebração do contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, no âmbito do procedimento concursal aberto por aviso n.º 5709/2021, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 59, de 25 de março 2021, referência 2/2020 e Oferta de Emprego 
n.º 202103 0729, foi homologada por despacho do signatário, datado de 2 de maio de 2023, a ata 
do júri responsável pelo acompanhamento e avaliação final da conclusão com sucesso dos perío-
dos experimentais das trabalhadoras abaixo mencionadas com a carreira/categoria de assistentes 
operacionais, tendo -lhes sido atribuída as seguintes classificações finais: Daniela Filipa Ribeiro 
Antunes — 18,80 valores e Solange Filipa Vacas Rodrigues — 19,20 valores.

4 de maio de 2023. — O Vereador, Nelson Laureano Oliveira Aniceto.

316432376 
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 MUNICÍPIO DE TORRES VEDRAS

Edital n.º 802/2023

Sumário: Projeto do Regulamento do Museu do Ciclismo Joaquim Agostinho.

Projeto de Regulamento do Museu do Ciclismo Joaquim Agostinho

Ana Brígida Anacleto Meireles Clímaco Umbelino, Vice -Presidente da Câmara Municipal de 
Torres Vedras:

Torna público, que a câmara municipal em sua reunião de 28/02/2023 deliberou aprovar o projeto 
de regulamento do Museu do Ciclismo Joaquim Agostinho e abrir um período de apreciação pública 
do mesmo, nos termos do artigo 101.º do Código do Procedimento Administrativo, pelo prazo de 
30 dias úteis, contados a partir do dia seguinte à publicação do presente edital no Diário da República.

Torna ainda público que, durante este período, poderão os interessados consultar o projeto de 
regulamento em versão integral, na página da Internet do Município (www.cm-tvedras.pt), no átrio do 
edifício multisserviços, sito na Av. 5 de outubro em Torres Vedras e nas sedes das juntas de freguesia.

Mais torna público que as observações tidas por conveniente, deverão ser apresentadas por 
escrito, no Balcão de Atendimento da Câmara Municipal, por correio, ou através de correio eletrónico 
para o endereço geral@cm-tvedras.pt.

Por último torna público que a ata da citada reunião foi aprovada em minuta, nos termos do n.º 3 
do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12/09, na sua atual redação, a fim de surtir efeitos imediatos.

Para constar e devidos efeitos, se publica o presente edital e outros de igual teor, que vão ser 
afixados nos lugares públicos do costume.

E eu, Catarina Lopes Avelino, Chefe de Divisão Administrativa, o subscrevi.

9 de maio de 2023. — A Vice -Presidente da Câmara Municipal, Ana Brígida Anacleto Meireles 
Clímaco Umbelino.

316452237 
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 MUNICÍPIO DA TROFA

Aviso n.º 9859/2023

Sumário: Designação de chefe da Divisão de Comunicação, Sistemas de Informação e Transição 
Digital.

Presidente da Câmara Municipal da Trofa, Sérgio Humberto Pereira da Silva, torna público, 
para cumprimento do disposto no n.º 11 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na sua 
redação atual, que por seu Despacho n.º D/20/2023, de 05 de abril de 2023, foi designada para o 
Cargo de Chefe de Divisão de Comunicação, Sistemas de Informação e Transição Digital, a Técnica 
Superior, Paula Clarita Lopes Oliveira, cujo conteúdo se transcreve:

“Considerando que:

A Assembleia Municipal da Trofa, em sessão ordinária pública realizada em 30 de setembro 
de 2022, aprovou o modelo de estrutura orgânica hierarquizada, a qual é constituída, por unidades 
orgânicas nucleares — 1 (uma) direção municipal, dirigida por um diretor municipal, cargo de dire-
ção superior de 1.º grau, e 3 (três) departamentos, dirigidos por diretores de departamento, cargos 
de direção intermédia de 1.º grau, e unidades orgânicas flexíveis, tendo sido fixado em 20 (vinte) 
o número máximo daquelas unidades orgânicas, sendo 12 (doze) unidades orgânicas flexíveis 
para cargos dirigentes intermédios de 2.º grau e 8 (oito) unidades orgânicas flexíveis para cargos 
dirigentes intermédios de 3.º grau;

A Câmara Municipal da Trofa, em sua reunião realizada em 20 de outubro de 2022, aprovou, 
sob proposta do Presidente da Câmara Municipal, a “Reorganização dos Serviços Municipais — Al-
teração da estrutura orgânica interna da Câmara Municipal da Trofa e aprovação do Regulamento 
de Organização dos Serviços Municipais”, ao abrigo do disposto na alínea a) do artigo 7.º do 
Decreto -Lei n.º 305/2009, de 23 de outubro, na sua redação atual, que entrou em vigor a 01 de 
novembro de 2022;

Por meu Despacho n.º D/127/2022, de nove de dezembro de 2022, publicado na 2.ª série 
do Diário da República, n.º 7, de 10 de janeiro de 2023, na Bolsa de Emprego Público, em 10 de 
janeiro de 2023, e no Jornal Correio da Manhã, em 10 de janeiro de 2023, foi aberto procedimento 
concursal para provimento de cargo de direção intermédia de 2.º Grau — Chefe da Divisão de 
Comunicação, Sistemas de Informação e Transição Digital (DCSITD);

Decorridos os procedimentos legalmente previstos, o júri do procedimento concursal apresentou 
proposta de designação, datada de 04 de abril de 2023, da candidata Paula Clarita Lopes de Oliveira 
por a mesma reunir os requisitos legais definidos no artigo 12.º da Lei n.º 49/2012, 29 de agosto, 
conjugado com o artigo 20.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na sua redação atual, para o recru-
tamento de cargos de direção intermédia do 2.º grau, e deter o perfil e a experiência profissionais 
adequados ao exercício do cargo de Chefe de Comunicação, Sistemas de Informação e Transi-
ção Digital (DCSITD), nos termos e com os fundamentos constantes da proposta de designação;

Os encargos inerentes ao presente despacho encontram -se assegurados nas rubricas 010109, 
010111, 010113 e 010114, conforme informação de compromisso n.º 2023/45, de 03 de janeiro de 2023.

Determino, no uso da competência que me é conferida pelo n.º 9 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de janeiro, na sua redação atual, conjugado com o artigo 23.º da Lei n.º 49/2012, de 29 de 
agosto, na sua redação atual, a designação, em comissão de serviço, pelo período de três anos, 
renovável por iguais períodos de tempo, da candidata Paula Clarita Lopes de Oliveira, Técnica 
Superior, para o cargo de Chefe de Comunicação, Sistemas de Informação e Transição Digital, da 
Câmara Municipal da Trofa.

Nos termos do n.º 10 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na sua redação atual, 
o provimento é feito à data de 11 de abril de 2023.

Proceda -se à publicitação do procedimento concursal em causa na 2.ª série do Diário da 
República, juntamente com uma nota relativa ao currículo académico e profissional da designada, 
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em cumprimento do disposto no n.º 11 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na sua 
redação atual.

Nota curricular

Nome: Paula Clarita Lopes de Oliveira
Habilitações Académicas:

2011 -2013: Componente letiva do Programa Doutoral em Ciências da Comunica-
ção — ICS — Centro de Estudos Comunicação e Sociedade da Universidade do Minho;

2002 -2004: Componente letiva do Mestrado em Comunicação e Cultura — Faculdade de 
Letras da Universidade do Porto

2001 -2002: Pós -Graduação em Jornalismo Político — Faculdade de Letras da Universidade 
do Porto;

1994 -1995: Pós -Graduação em Direito da Comunicação — Instituto Jurídico da Comunicação 
da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra; 1990 -1994: Licenciatura em Comunicação 
Social — Escola Superior de Jornalismo do Porto.

Formação profissional: Frequência de diversas ações de formação, seminários e outros, no 
âmbito da sua atividade profissional, abrangendo as diferentes áreas de ação, designadamente, 
Comunicação, Jornalismo Político, assessoria Política, Organização de Eventos, Protocolo e Pre-
cedências de Estado, Código dos Contratos Públicos, RGPD — Regulamento Geral de Proteção 
de Dados, Mentoring e Coaching, Igualdade de Género, Direção e Liderança — Melhoria da Qua-
lidade da Gestão Pública e Reforço de Competências Gerais, Técnicas e Operacionais — FORAL, 
Tecnologias Digitais — nas Práticas Políticas, na Gestão Empresarial e na Administração Pública, 
Gestão Pública na Administração Local (GEPAL), na Fundação para os Estudos e Formação Autár-
quica (CEFA) e Estudos e Formação para Altos Dirigentes da Administração Local — CEFADAL, 
ministrado pela Fundação FEFAL.

Experiência Profissional:

1995 -1999 — Jornalista com carteira profissional;
1999 -2005 — Assessora de Imprensa na Câmara Municipal da Trofa;
2005 -2012 — Responsável pela Coordenação do Gabinete de Imprensa, Imagem e Relações 

Públicas da Câmara Municipal da Trofa;
2012 -2014 — Chefe de Serviço do Serviço de Imprensa, Imagem e Relações Públicas;
2014 -2015 — Responsável pela Coordenação do Gabinete de Comunicação e Relações 

Públicas da Câmara Municipal da Trofa.
2018 -2019 — Chefe de Serviço de Comunicação e Sistemas de Informação, em regime de 

substituição;
2019 -2022 — Chefe de Serviço de Comunicação e Sistemas de Informação; Integra o Grupo 

de Trabalho do Orçamento Participativo Jovem da Trofa; Membro de júri de procedimentos con-
cursais para seleção e recrutamento de trabalhadores; Orientadora de vários estágios curriculares, 
estágios profissionais, PEPAL e CEI realizados na Unidade Orgânica.”

11 de abril de 2023. — O Presidente da Câmara Municipal da Trofa, Sérgio Humberto.

316398268 
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 MUNICÍPIO DE VALPAÇOS

Edital n.º 803/2023

Sumário: Aprovação do Regulamento Municipal de Limpeza de Terrenos e Uso do Fogo.

Amílcar Rodrigues Alves Castro de Almeida, Presidente da Câmara Municipal de Valpaços, 
para efeitos do disposto no artigo 139.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, e no artigo 56.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, torna público que a Assembleia Municipal de Valpaços, em sessão ordinária realizada no 
dia 28 de abril de 2023, sob proposta da Câmara Municipal sancionada em reunião de 20 de abril 
de 2023, deliberou, por unanimidade, aprovar o Regulamento Municipal de Limpeza de Terrenos 
e Uso de Fogo, precedido de consulta pública, nos termos dos artigos 101.º do Código do Proce-
dimento Administrativo, mediante publicação no Diário da República, 2.ª série, n.º 206, em 25 de 
outubro de 2022, edital n.º 1570/2022.

2 de maio de 2023. — O Presidente da Câmara, Dr. Amílcar Castro de Almeida.

Regulamento Municipal de Limpeza de Terrenos e Uso do Fogo

Preâmbulo

Com a publicação do Decreto -Lei n.º 310/2002, de 18 de setembro e ulteriores alterações, 
veio estabelecer -se, entre outras matérias, o regime jurídico do licenciamento e fiscalização pelas 
câmaras municipais de atividades cometidas aos Governos Civis, designadamente respeitante ao 
licenciamento da atividade de fogueiras e queimadas.

Através do Decreto -Lei n.º 124/2006, de 28 de junho, o legislador veio atribuir um papel de 
destaque às instituições de maior proximidade, nomeadamente aos municípios, dando -lhes com-
petências de licenciamento e autorização de atividades relacionadas com o uso de fogo.

Por sua vez o Decreto -Lei n.º 82/2021, de 13 de outubro, recentemente alterado pelo Decreto-
-Lei n.º 49/2022, de 19 de julho, veio estabelecer o Sistema de Gestão Integrada de Fogos Rurais 
no Território Continental, revogando o Decreto -Lei n.º 124/2006, de 28 de junho, que, estrutura o 
Sistema Nacional de Defesa da Floresta contra Incêndios, definindo, entre outras, as regras aplicá-
veis às entidades, proprietários, usufrutuários e arrendatários detentores de terrenos confinantes a 
edifícios inseridos em espaços rurais no que à defesa de pessoas e bens concerne. No entanto, por 
força do disposto no n.º 4 do artigo 79.º do referido diploma legal, enquanto se mantiver em vigor 
o Plano Municipal de Defesa da Floresta contra Incêndios, até 31 de dezembro de 2024, são apli-
cáveis as disposições do Decreto -Lei n.º 124/2006, de 28 de junho, na sua redação atual, relativas 
aos deveres de gestão de combustível na rede secundária de faixas de gestão de combustível e 
às contraordenações respetivas, sem prejuízo da aplicação das normas da secção III do capitulo 
IV do presente decreto -lei.

Na ausência de um normativo respeitante às limpezas a realizar em terrenos inseridos em solo 
urbano, bem como à realização de queima e amontoados e realização de fogueiras, verificou -se 
um vazio legal e regulamentar na matéria em questão, pelo que se afigura necessário a criação 
de regulamentação para estas ações, por forma a permitir que a autarquia atue de forma eficaz e 
adequada, seja por iniciativa própria ou particular.

Numa lógica de custo/benefício indissociável da entrada em vigor do presente regulamento e 
considerando que a sua natureza jurídica é, exclusivamente, executória e subordinada ao regime 
jurídico em vigor, importa, aqui, sublinhar que a latitude das medidas nele consagradas têm como 
objetivo central a devida clarificação e operacionalização do conjunto de conceitos e ou soluções 
procedimentais, legalmente consagradas, clarificação essa que irá, seguramente beneficiar a sim-
plificação da aprovação e execução dos procedimentos administrativos em causa.
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Os custos centrados nesses procedimentos estão, manifestamente, associados ao dever de 
liquidação e cobrança das respetivas taxas, para além dos inerentes custos administrativos rela-
cionados com a sua tramitação procedimental.

Por último e relativamente aos custos das medidas projetadas, as mesmas são, pela sua 
natureza imaterial, dificilmente mensuráveis e ou quantificáveis, não sendo, objetivamente, possível 
apurar tal dimensão, junto dos seus destinatários.

Assim, no uso da competência prevista nos artigos 112.º, n.º 7, e 241.º da Constituição da 
República Portuguesa, e conferida pela alínea k) do n.º 1, do artigo 33.º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, conjugada com a alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º da mesma lei, em execução dos regimes 
previstos no Decreto -Lei n.º 124/2006, de 28 de junho e no Decreto -Lei n.º 82/2021, de 13 de outubro, 
na sua atual redação, a Câmara Municipal elaborou e aprovou o projeto de Regulamento Municipal 
de Limpeza de Terrenos e Uso de Fogo, em reunião ordinária realizada no dia 6 de outubro de 2022.

O referido projeto de regulamento foi submetido a consulta pública, tendo sido publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 206, no dia 25 de outubro de 2022, pelo período de 30 dias úteis.

Decorrido o período da consulta pública e ponderadas as sugestões apresentadas, foi aprovado 
em reunião da Câmara Municipal realizada no dia 20 de abril de 2023 e aprovado em sessão da 
Assembleia Municipal realizada no dia 28 de abril de 2023.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Lei habilitante

Constitui legislação habilitante do presente regulamento o disposto no artigos 112.º, n.º 7, e 
241.º da Constituição da República Portuguesa, e o disposto na alínea k) do n.º 1, do artigo 33.º, 
da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, conjugada com a alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º da mesma 
lei, em execução dos regimes previstos no Decreto -Lei n.º 124/2006, de 28 de junho e no Decreto-
-Lei n.º 82/2021, de 13 de outubro, na sua atual redação, e demais legislação aplicável em matéria 
de prevenção e proteção da floresta contra incêndios e proteção e segurança de pessoas e bens.

Artigo 2.º

Âmbito de aplicação

O presente regulamento aplica -se a toda a área do concelho de Valpaços.

Artigo 3.º

Definições

Para efeitos e aplicação do disposto no presente regulamento entende -se por:

a) «Espaços rurais», espaços florestais e terrenos agrícolas;
b) «Espaços urbanos», os espaços total ou parcialmente urbanizados ou edificados, bem como 

espaços compatíveis ou complementares a estes usos, inseridos nas áreas de solo urbano como 
tal definidas no Plano Diretor Municipal do Concelho de Valpaços;

c) «Responsável», os proprietários, arrendatários, usufrutuários ou entidades que, a qualquer 
título, detenham terrenos nos espaços rurais e urbanos;

d) «Floresta», o terreno com área maior ou igual a 0.5 hectares a largura maior ou igual a 
20 metros, onde se verifica a presença de árvores florestais que tenham atingido, ou com capaci-
dade para atingir, uma altura superior a 5 metros e grau de coberto maior ou igual a 10 %;

e) «Gestão de Combustível», a criação e manutenção da descontinuidade horizontal e vertical da 
carga combustível nos espaços rurais, através da modificação ou da remoção parcial ou total da bio-
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massa vegetal, nomeadamente por corte e ou remoção, empregando as técnicas mais recomendadas 
com a intensidade e frequência adequadas à satisfação dos objetivos dos espaços intervencionados;

f) «Mato ou Arbustos», planta perene lenhosa com mais de 0.5 metros e menos de 5 metros 
de altura na maturidade, sem uma copa definida

CAPÍTULO II

Obrigação de limpeza de terrenos em espaços urbanos

Artigo 4.º

Deveres e obrigações

1 — Os responsáveis, como tal definidos na alínea c) do artigo 3.º, que detenham terrenos 
e lotes destinados à construção, são obrigados a manter os terrenos e lotes referidos, limpos e 
isentos de vegetação ou outros detritos que possam de alguma forma gerar combustível, suscetível 
de produzir incêndios ou causar insalubridade, maus odores, pragas e/ou degradação ambiental 
do local e áreas confinantes.

2 — Os responsáveis que detenham a administração de terrenos florestais confinantes com 
edifícios inseridos em solo urbano, não enquadrados nas Faixas de Gestão de Combustíveis defi-
nidas no Plano Municipal de Defesa da Floresta Contra Incêndios, designadamente habitações, 
estaleiros, armazéns, oficinas, fábricas ou outros equipamentos, são obrigados a proceder à gestão 
de combustíveis.

3 — A gestão de combustível, mencionada no número anterior, obedece aos seguintes critérios:

a) Largura não inferior a 20 m, medida a partir da alvenaria exterior do edifício;
b) As copas das árvores e dos arbustos devem estar distanciadas no mínimo 5 m da edificação;
c) No estrato arbóreo a distância entre copas das árvores deve ser no mínimo de 4 m, devendo 

estar desramadas em 50 % da sua altura até que esta atinja 8 m, altura a partir da qual a desra-
mação deve alcançar no mínimo 4 m acima do solo;

d) No estrato arbustivo e subarbustivo a altura máxima da vegetação não pode exceder 70 cm;
e) No caso de arvoredo de especial valor patrimonial ou paisagístico pode admitir -se uma 

distância inferior a 5 m, desde que seja reforçada a descontinuidade horizontal e vertical de com-
bustíveis e garantida a ausência de acumulação de combustíveis na cobertura do edifício.

Artigo 5.º

Árvores, arbustos e silvados

1 — Não é permitido manter árvores, arbustos, silvados ou sebes pendentes sobre a via pública 
que estorvem a livre e cómoda passagem e impeçam a limpeza urbana.

2 — Nos taludes de corte, compete aos responsáveis pelos terrenos a realização da sua limpeza.
3 — Os proprietários ou detentores de prédios rústicos ou urbanos são obrigados a roçar ou 

cortar os silvados, plantas e árvores que:

a) Impeçam o livre curso das águas;
b) Ocupem o espaço aéreo ou o solo da via pública;
c) Ameacem tombar ou ruir sobre a via pública;
d) Obstruam a luz dos candeeiros da iluminação pública.

4 — As árvores ou arbustos nascidos na linha divisória de prédios pertencentes a donos dife-
rentes presumem -se comuns; pelo que qualquer dos proprietários tem a faculdade de os arrancar, 
mas o outro tem direito a haver metade do valor das árvores ou arbustos, ou metade da lenha ou 
madeira que produzirem, como mais lhe convier.
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5 — Servindo a árvore ou o arbusto de marco divisório, não pode ser cortado ou arrancado 
senão de comum acordo.

6 — Nos terrenos ou logradouros de prédios rústicos ou urbanos é proibida a existência de 
árvores, arbustos, sebes, balsas e silvados, lixos ou quaisquer resíduos que constituam ou possam 
constituir perigo de incêndio ou problema para a saúde pública.

Artigo 6.º

Participação por ausência de limpeza de terrenos

1 — Qualquer interessado pode participar à Câmara Municipal, por escrito, a ausência de 
limpeza de terrenos nos termos deste regulamento.

2 — A participação é dirigida ao presidente da Câmara Municipal e dela devem constar os 
seguintes elementos:

a) Nome completo, número de Identificação fiscal, morada completa do participante e contacto 
telefónico;

b) Localização do terreno por limpar;
c) Descrição dos factos e motivos da participação;
d) Sempre que possível nome, morada e contacto telefónico do proprietário do terreno por limpar.

3 — Recebida a participação, a mesma é encaminhada para o Departamento de Urbanismo e 
Ambiente que efetua deslocação ao local sinalizado para confirmar o incumprimento da legislação 
em vigor relativamente à ausência de gestão de combustível.

4 — Caso o Departamento de Urbanismo e Ambiente verifique o incumprimento da legislação 
no prédio objeto da participação, elabora uma proposta para decisão superior que incluirá a notifica-
ção do proprietário para a execução do cumprimento voluntário do dever de gestão de combustível, 
nos termos do artigo seguinte.

Artigo 7.º

Notificação para cumprimento voluntário

1 — O proprietário, arrendatário, usufrutuário ou entidade que, a qualquer título, detenha a 
responsabilidade de gestão do terreno, é notificado pela Câmara Municipal para proceder à gestão 
de combustível da propriedade no prazo máximo de 30 dias úteis, por carta registada.

2 — Mediante requerimento fundamentado, poderá ser concedida prorrogação do prazo para 
proceder à gestão de combustível.

3 — Em caso de impossibilidade de notificação postal ou pessoal do destinatário, a Câmara Muni-
cipal procede à notificação por edital, no qual será fixado o prazo máximo de 10 dias úteis, para pro-
ceder à gestão de combustível do prédio, em cumprimento voluntário do dever de limpeza do terreno.

4 — Quando o terreno, árvores, arbustos ou silvados, a limpar são propriedade de vários 
herdeiros, a notificação será realizada ao cabeça de casal da herança, independentemente da 
obrigatoriedade ser extensível a todos os herdeiros.

5 — As notificações podem ser efetuadas das seguintes formas:

a) Por carta registada, dirigida para o domicílio do responsável ou para outro domicílio por 
ele indicado, presumindo -se efetuada no terceiro dia útil posterior ao registo ou no primeiro dia útil 
seguinte a esse, quando esse dia não seja útil;

b) Por edital, quando o responsável dos terrenos a limpar for desconhecido ou incerto, quando 
a sua morada ou local onde o encontrar seja ignorado, incerto ou inacessível ou, ainda, quando esta 
seja a forma de notificação prescrita por lei ou regulamento e considerando -se efetuada no dia em 
que os editais sejam afixados ou publicados na Internet, consoante o que ocorrer em último lugar;

c) Por anúncio em jornal de circulação local, quando os notificados forem mais que 50, 
considerando -se feita no dia em que for publicado o último anúncio;

d) Por outras formas de notificação previstas na lei.
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6 — A notificação prevista na alínea b) do n.º 5 é feita por reprodução e publicação do con-
teúdo do edital na Internet, no sítio institucional do Município e ainda, no caso de incerteza do 
responsável a notificar:

a) Por afixação de um edital nos locais de estilo;
b) Por afixação de um edital no terreno a limpar;
c) Por afixação de um edital na porta da casa do último domicílio conhecido do presumível 

responsável, caso esta se localize no concelho de Valpaços.

7 — O anúncio previsto na alínea c) do n.º 5 é publicado, salvo o disposto em lei especial, no sítio 
Institucional do Município ou na publicação oficial do Município, num jornal de circulação nacional ou 
local, dependendo do âmbito da matéria em causa, com a visibilidade adequada à sua compreensão.

Artigo 8.º

Incumprimento do dever de limpeza de terrenos

1 — Em caso de incumprimento dos prazos de início ou conclusão das medidas objeto da 
intimação a que se refere o n.º 1 do artigo anterior, a câmara municipal procede à sua execução 
coerciva por conta do destinatário, tomando posse administrativa dos terrenos durante o período 
necessário para o efeito.

2 — Na falta de disponibilização de acesso ao terreno, a câmara municipal pode solicitar o 
auxílio da força pública, sempre que tal se revele necessário.

3 — A câmara municipal pode proceder à apropriação e venda do material lenhoso com valor 
comercial resultante da operação exequenda, para ressarcimento das despesas suportadas com 
a execução coerciva, sem prejuízo do disposto no número seguinte.

4 — No caso de ser a Câmara Municipal a proceder à limpeza dos terrenos, esta será ressar-
cida dos valores resultantes dessa ação notificando os respetivos responsáveis para, no prazo de 
30 dias, procederem ao respetivo pagamento.

5 — Em caso de incumprimento do prazo referido no número anterior, a Câmara Municipal 
extrairá certidão de dívida, para efeitos de execução, procedendo à cobrança da dívida nos termos 
do Código do Procedimento Administrativo.

6 — As despesas, serão determinadas em função da área limpa, dos trabalhos executados, da 
mão -de -obra e da maquinaria utilizada, cabendo ao Serviço de Proteção Civil a sua quantificação.

7 — Decorrido o prazo de 60 dias sem que se tenha verificado o pagamento, a Câmara Muni-
cipal extrai certidão de dívida, para efeitos de execução.

CAPÍTULO III

Uso do fogo

Artigo 9.º

Queima de amontoados e realização de fogueiras

1 — É proibido acender fogueiras nas ruas, praças e mais lugares públicos das povoações, 
bem como a menos de 30 m de quaisquer construções e a menos de 300 m de bosques, matas, 
lenhas, searas, palhas, depósitos de substâncias suscetíveis de arder e, independentemente da 
distância, sempre que deva prever -se risco de incêndio.

2 — Nos espaços urbanos, quando se verifique um nível de perigo de incêndio rural «muito 
elevado» ou «máximo», nos termos da legislação aplicável:

a) Apenas é permitida a utilização do fogo para confeção de alimentos, bem como a utilização 
de equipamentos de queima e de combustão destinados à iluminação ou à confeção de alimentos, 
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nos locais expressamente previstos para o efeito, nomeadamente nos parques de lazer e recreio 
e outros quando devidamente infraestruturados e identificados como tal;

b) A queima de amontoados, incluindo a que decorra de exigências fitossanitárias de cumpri-
mento obrigatório, está sujeita a autorização da autarquia local, devendo esta definir o acompa-
nhamento necessário para a sua concretização, tendo em conta a suscetibilidade ao fogo da área, 
no dado momento.

3 — Quando o índice de perigo de incêndio rural no concelho seja inferior ao nível «muito 
elevado», a queima de amontoados, incluindo a que decorra de exigências fitossanitárias de cum-
primento obrigatório, depende de:

a) Autorização da câmara municipal no período de 1 de junho a 31 de outubro, devendo esta 
definir o acompanhamento necessário para a sua concretização, tendo em conta a suscetibilidade 
ao fogo da área no dado momento;

b) Mera comunicação prévia à câmara municipal, nos restantes períodos do ano;
c) O responsável pela queima de amontoados referida no número anterior não pode abandonar 

o local durante o tempo em que a mesma decorre e até que se encontre devidamente apagada e 
garantida a sua efetiva extinção.

4 — A queima de amontoados, sem autorização e sem o acompanhamento definido pela 
autarquia local, é considerada uso de fogo intencional.

CAPÍTULO IV

Fiscalização e sanções

Artigo 10.º

Fiscalização

1 — A fiscalização do estabelecido no presente regulamento, compete aos serviços de Fisca-
lização Municipal e ao Departamento de Urbanismo e Ambiente, da Câmara Municipal, bem como 
às demais autoridades policiais e fiscalizadoras.

2 — Todas as entidades fiscalizadoras devem prestar à Câmara Municipal a colaboração que 
lhes seja solicitada.

Artigo 11.º

Contraordenações

1 — Ao disposto neste Regulamento é também aplicável o regime previsto nos artigos 38.º a 
41.º do Decreto -Lei n.º 124/2006, de 28 de junho, na sua redação mais atual, salvo o disposto no 
artigo seguinte.

2 — Constituem contraordenações puníveis com coima graduada de 140,00€ (cento e quarenta 
euros) a 1.500,00€ (mil e quinhentos euros) no caso de pessoa singular e de 300,00€ (trezentos 
euros) a 5.000,00€ (cinco mil euros), no caso de pessoa coletiva:

a) A infração ao disposto no n.º 2 do artigo 4.º;
b) A infração ao disposto no artigo 5.º

3 — Constituem contraordenações puníveis com coima graduada de 280,00€ (duzentos e 
oitenta euros) a 3.000,00 (três mil euros) no caso de pessoa singular e de 600,00€ (seiscentos 
euros) a 10.000,00€ (dez mil euros), no caso de pessoa coletiva:

a) A infração ao disposto no artigo 9.º
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Artigo 12.º

Levantamento, instrução e decisão das contraordenações

1 — O levantamento dos autos de contraordenação previstos no presente Regulamento com-
pete à Câmara Municipal e às autoridades policiais e fiscalizadoras.

2 — A instrução dos processos relativos às contraordenações e a aplicação das respetivas 
coimas é da competência do Presidente da Câmara.

3 — As coimas previstas no número anterior constituem receita própria do Município.

CAPÍTULO V

Disposições finais

Artigo 13.º

Delegação e subdelegação de competências

1 — As competências da Câmara Municipal previstas neste Regulamento podem ser delegadas 
no Presidente da Câmara, com faculdade de subdelegação nos vereadores, nos termos definidos 
no RJAL — Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado em Anexo da Lei n.º 75/2013, de 
12 de setembro.

2 — As competências do Presidente da Câmara previstas neste Regulamento podem ser 
delegadas nos vereadores, nos mesmos termos do número anterior.

Artigo 14.º

Contagem de prazos

Os prazos previstos no presente regulamento contam -se nos termos do Código do Procedi-
mento Administrativo.

Artigo 15.º

Integração de lacunas e omissões

1 — Em tudo o que não se encontre especialmente previsto neste Regulamento é aplicável o 
disposto no Decreto -Lei n.º 124/2006 e demais legislação aplicável.

2 — As dúvidas de interpretação e os casos omissos no presente Regulamento que não pos-
sam ser resolvidos com recurso às regras gerais do Código Civil ou da legislação em vigor, são 
decididos por deliberação da Câmara Municipal.

Artigo 16.º

Entrada em Vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia a seguir à sua publicação no Diário da República.

316423166 
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 MUNICÍPIO DE VIANA DO CASTELO

Aviso (extrato) n.º 9860/2023

Sumário: Abertura de procedimento concursal na modalidade de relação jurídica de emprego 
público por tempo indeterminado para constituição de reserva de recrutamento na cate-
goria/carreira de assistente operacional.

Nos termos e para os efeitos previstos no n.º 2 do artigo 33.º da Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua atual redação, 
conjugada com a alínea a) do n.º 1 e com o n.º 4, ambos do artigo 11.º da Portaria n.º 233/2022 
de 9 de setembro, torna -se público a abertura de Procedimento Concursal Comum na modalidade 
de relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado — Constituição de Reservas de 
Recrutamento, de acordo com as deliberações do órgão executivo na reunião de 4 de abril de 2023 
e nos termos do meu despacho de abertura de 8 de maio de 2023 para o seguinte posto de trabalho:

Assistente Operacional — Cozinheiro;

Não há possibilidade de substituição do nível habilitacional por formação, ou experiência 
profissional.

Caracterização do posto de trabalho nos termos do mapa de pessoal em vigor e as constantes, 
no anexo referido no artigo 88.º da LTFP — Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada 
pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, descrita na íntegra, no respetivo aviso integral.

Podem candidatar -se indivíduos detentores de relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado, incluindo pessoal em sistema de valorização profissional, que cumulativamente 
até ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas satisfaçam os requisitos gerais 
e especiais estipulados respetivamente no artigo 17.º e alínea a) do n.º 1 do artigo 86.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho.

No caso de impossibilidade de ocupação dos postos de trabalho por aplicação do disposto no 
n.º 3 do artigo 30.º do anexo da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, podem ser recrutados trabalha-
dores com relação jurídica de emprego público por tempo determinado ou sem relação jurídica de 
emprego público previamente estabelecida.

Requisitos especiais: Os candidatos deverão ser detentores de nível habilitacional de grau 
de complexidade funcional 1 (Escolaridade Obrigatória + Carteira Profissional/1 ano de Experiên-
cia Comprovada ou CAP Adequado) nos termos da alínea b) do n.º 4 do artigo 33.º da LTFP, não 
havendo possibilidade de substituição da habilitação académica;

O período de receção de candidaturas é de 10 dias úteis contados a partir do dia seguinte ao 
da publicação na Bolsa de Emprego Público.

O aviso integral de publicitação dos procedimentos será efetuado na BEP — Bolsa de 
Emprego Público, em www.bep.pt e na página eletrónica do Município de Viana do Castelo em 
http://www.cm-viana-castelo.pt/.

8 de maio de 2023. — O Presidente da Câmara Municipal de Viana do Castelo, Luís Nobre.

316447612 
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 MUNICÍPIO DE VILA FLOR

Aviso n.º 9861/2023

Sumário: Manutenção em regime de substituição e comissão de serviço de cargos dirigentes.

Manutenção em regime de substituição e em comissão de serviço de cargos dirigentes

Nos termos e para os efeitos previstos na alínea c) do n.º 1 do artigo 4.º, da Lei n.º 35/2014, 
de 20/06 e n.º 11 do artigo 21.º, da Lei n.º 2/2004, de 15/01, na sua atual redação, aplicável por 
força do artigo 1.º da Lei n.º 49/2012, de 29/08, na sequência da publicação na 2.ª série do Diário 
da República n.º 50, de 10/03/2023 do regulamento n.º 304/2023 que publicita o Regulamento de 
organização dos serviços municipais e respetivo organograma, que entrou em vigor a 10/03/2023, 
torna -se público que, por meu despacho de 10 de março de 2023, determinei:

a) A recondução e manutenção da comissão de serviço no cargo dirigente do mesmo nível, 
mantendo -se em vigor até ao seu teminús a sua comissões de serviço iniciadas a 1/09/2021, com 
possibilidade de poder ser posteriormente renovada, por uma questão de desburocratização e 
racionalização de meios, nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 25.º da Lei n.º 2/2004, de 15/01, 
na sua atual redação, aplicável por força do n.º 1 do artigo 18.º da Lei n.º 49/2012, de 29/08:

i) Cristina Maria Paixão Moutinho, atual titular no cargo de direção intermédia de 3.º grau 
Administrativa e Qualidade, no cargo com a designação de Unidade Orgânica de 3.º Grau da 
Qualidade;

b) A recondução e manutenção em regime de substituição, nos termos do disposto no artigo 27.º 
da Lei n.º 2/2001, de 15/01, na sua atual redação, conjugado com o disposto no artigo 19.º da Lei 
n.º 49/2012, de 29/08, uma vez que os mesmos já vinham a exercer nesse regime, de acordo com 
o meu despacho de 18/03/2022 e 20/04/2022, e porque continuam a reunir os requisitos legais 
exigidos para o preenchimento dos lugares e por terem demonstrado ao longo desse período em 
que exerceram as funções de chefia, características de liderança e o perfil adequado ao desem-
penho das respetivas funções:

i) António Valdemar Taboada Teixeira, técnico superior, com um contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado com o Município de Vila Flor, atual titular no cargo de direção 
intermédia de 2.º grau — Divisão de Obras Gestão Territorial e Ambiente, na divisão que lhe sucede 
com a designação de Divisão Obras, Serviços Urbanos, Ambiente e Alterações Climáticas;

ii) Hermínia Glória Alves Sousa Teixeira de Morais, técnica superior, com um contrato de tra-
balho em funções públicas por tempo indeterminado com o Município de Vila Flor, atual titular no 
cargo de direção intermédia de 2.º grau — Divisão de Atividades Sociais, na divisão que lhe sucede 
com a designação de Divisão de Ação Social;

Por meu despacho de 10/03/2023, a esta trabalhadora, foi autorizada a opção pelo vencimento 
auferido na sua situação jurídico -funcional de origem.

iii) João Carlos Estevão Rei, Técnico Superior, com um contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado com o Município de Vila Flor, atual titular no cargo de direção 
intermédia de 2.º grau — Divisão Administrativa e Financeira, na divisão com a designação de 
Divisão Financeira;

iv) Bruno Miguel Henrique Nogueira, Técnico Superior, com um contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado com o Município de Torre de Moncorvo, atual titular no cargo 
de direção intermédia de 3.º Grau de Urbanismo e Ambiente, na unidade orgânica que lhe sucede 
com a mesma designação;

Os agora reconduzidos tiveram a sua nota curricular publicada nos respetivos avisos iniciais 
de nomeação.
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Será dada continuidade ao procedimento já iniciado, com vista à seleção e provimento dos 
cargos dirigentes agora mantidos em regime de substituição.

5 de maio de 2023. — O Presidente da Câmara Municipal, Pedro Miguel Saraiva Lima Cordeiro 
de Melo, eng.º

316441229 
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 MUNICÍPIO DE VILA FLOR

Aviso n.º 9862/2023

Sumário: Acionamento de reserva de recrutamento e celebração de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado de assistente técnico e nomeação do júri do 
período experimental.

Acionamento de reserva de recrutamento e celebração de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado de Assistente Técnico e nomeação do júri do período experimental

Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20/06, 
e cumpridos todos os requisitos legais e procedimentais necessários ao acionamento da reserva 
de recrutamento para mais um posto de trabalho da carreira/categoria de Assistente Técnico, no 
âmbito do procedimento concursal para ocupação de 2 postos de trabalho de Assistente Técnico, 
na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, aberto pelo 
aviso (extrato) n.º 4606/2020, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 55, de 18 de março 
de 2020, Ref. B e publicação integral efetuada na Bolsa de Emprego Público, em www.bep.gov.pt, 
código oferta OE202006/0565, cuja lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados foi 
devidamente homologada por meu despacho de 31/08/2022, torna -se público que após a negocia-
ção do posicionamento remuneratório levada a efeito, nos termos previstos na alínea a) do n.º 1 do 
artigo 38.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, 
de 20/06, na atual redação, com o candidato classificado em terceiro lugar, posição que lhe per-
mite a celebração de contrato de trabalho em funções públicas ao abrigo da referida modalidade 
de vínculo de emprego público, foi celebrado contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado com David Miguel Caetano Peixoto, posicionado na 1.ª posição remuneratória, nível 
remuneratório 5 da tabela remuneratória única, no valor de € 757,01 (setecentos e cinquenta e 
sete euros e um cêntimos, com efeitos a 17 de outubro de 2022, iniciando -se também, nesta data, 
o respetivo período experimentais de 180 dias.

Para efeitos do estipulado no artigo 46.º da LTFP, conjugado com o n.º 3 do artigo 45.º do mesmo 
diploma legal, o júri de acompanhamento e avaliação dos períodos experimentais será o seguinte:

Presidente: Cristina Maria Paixão Moutinho, Chefe da Unidade Orgânica de 3.º Grau Adminis-
trativa e Qualidade da Câmara Municipal de Vila Flor;

1.º Vogal efetivo: João Alberto Correia, Técnico Superior da Câmara Municipal de Vila Flor;
2.º Vogal efetivo: José Fernando Gonçalves Couto Magalhães, Assistente Técnico da Câmara 

Municipal de Vila Flor
1.º Vogal suplente: Maria do Rosário de Sousa Alves Fontes, Coordenadora Técnica da Câmara 

Municipal de Vila Flor
2.º Vogal suplente: Nelson José Alves Vilar, Técnico Superior da Câmara Municipal de Vila Flor.

5 de maio de 2023. — O Presidente da Câmara Municipal de Vila Flor, Pedro Miguel Saraiva 
Lima Cordeiro de Melo, eng.º

316441375 
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 MUNICÍPIO DE VILA FLOR

Aviso n.º 9863/2023

Sumário: Celebração de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado com 
Lília Marisa Simões Teixeira e Cláudia Cristina Carvalho Rego Teixeira e nomeação de 
júri do período experimental.

Celebração de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado
 com Lília Marisa Simões Teixeira

e Cláudia Cristina Carvalho Rego Teixeira e nomeação de júri do período experimental

Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20/06, 
na sua atual redação, torna -se público que, na sequência do Procedimento Concursal Comum 
de Recrutamento para ocupação de dois postos de trabalho da carreira e categoria de Assistente 
Técnico do mapa de pessoal da Câmara Municipal de Vila Flor em regime de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado a que corresponde o Aviso (extrato) n.º 4606/2020 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 55, de 18 de março, Ref. B, foram celebrados con-
tratos de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, com início de funções a 12 de 
setembro de 2022 com Lília Marisa Simões Teixeira, posicionada na 1.ª posição remuneratória, 
nível remuneratório 5 da tabela remuneratória única, no valor de € 757,01 (setecentos e cinquenta e 
sete euros e um cêntimos) e a 3 de outubro de 2022, com Cláudia Cristina Carvalho Rego Teixeira, 
posicionada na 2.ª posição remuneratória, nível remuneratório 7, da tabela remuneratória única, no 
valor de € 809,13 oitocentos e nove euros e treze cêntimos), posição e nível detido no organismo 
de origem por ser já detentora de um contrato em funções públicas por tempo indeterminado à 
data da outorga do contrato.

Para os efeitos previstos no n.º 1 do artigo 46.º do Anexo à Lei n.º 35/2014, de 20/06, que por 
meus despachos de 12/09/2022 e 3/10/2022, foi nomeado para júri do período experimental:

Presidente: Cristina Maria Paixão Moutinho, Chefe da Unidade Orgânica de 3.º Grau Adminis-
trativa e Qualidade da Câmara Municipal de Vila Flor;

1.º Vogal efetivo: João Alberto Correia, Técnico Superior da Câmara Municipal de Vila Flor;
2.º Vogal efetivo: José Fernando Gonçalves Couto Magalhães, Assistente Técnico da Câmara 

Municipal de Vila Flor;
1.º Vogal suplente: Maria do Rosário de Sousa Alves Fontes, Coordenadora Técnica da Câmara 

Municipal de Vila Flor;
2.º Vogal suplente: Nelson José Alves Vilar, Técnico Superior da Câmara Municipal de Vila Flor.

Os períodos experimentais iniciaram -se com a celebração dos respetivos contratos e tem a 
duração de 180 dias, nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 49.º da Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas.

8 de maio de 2023. — O Presidente da Câmara Municipal de Vila Flor, Pedro Miguel Saraiva 
Lima Cordeiro de Melo, eng.º

316442169 
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 MUNICÍPIO DE VILA FLOR

Aviso n.º 9864/2023

Sumário: Celebração de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado com 
Carlos Alberto Queijo dos Santos e nomeação de júri do período experimental.

Celebração de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado com Carlos 
Alberto Queijo dos Santos e nomeação de júri do período experimental

Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20/06, 
na sua atual redação, torna -se público que, na sequência do Procedimento Concursal Comum 
de Recrutamento para ocupação de um posto de trabalho da carreira e categoria de Assistente 
Operacional (área de calceteiro) do mapa de pessoal da Câmara Municipal de Vila Flor em regime 
de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado a que corresponde o Aviso 
(extrato) n.º 4606/2020 publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 55, de 18 de março, Ref. C, 
foi celebrado contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, com início de 
funções a 2 de janeiro de 2023 com Carlos Alberto Queijo dos Santos, posicionado na 4.ª posição 
remuneratória, nível remuneratório 4 da tabela remuneratória única, no valor de € 761,58 (setecentos 
e sessenta e um euros e cinquenta e oito cêntimos).

Para os efeitos previstos no n.º 1 do artigo 46.º do Anexo à Lei n.º 35/2014, de 20/06, que por 
meu despacho de 02/01/2023, foi nomeado para júri do período experimental:

Presidente: Alípio António Rodrigues Meireles, Encarregado Operacional da Câmara Municipal 
de Vila Flor;

1.º Vogal efetivo: Telmo José Ventura dos Santos, Assistente Operacional da Câmara Municipal 
de Vila Flor;

2.º Vogal efetivo: António Manuel Fernandes Cruz, Encarregado Operacional, da Câmara 
Municipal de Vila Flor

1.º Vogal suplente: Cristina Maria Paixão Moutinho, Chefe da Unidade Orgânica de 3.º Grau 
Administrativa e Qualidade da Câmara Municipal de Vila Flor

2.º Vogal suplente: Nelson José Alves Vilar, Técnico Superior da Câmara Municipal de Vila Flor.

O período experimental iniciou -se com a celebração do respetivo contrato e tem a duração 
de 90 dias, nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 49.º da Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas.

8 de maio de 2023. — O Presidente da Câmara Municipal de Vila Flor, Pedro Miguel Saraiva 
Lima Cordeiro de Melo, eng.º

316444137 
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 MUNICÍPIO DE VILA FLOR

Edital n.º 804/2023

Sumário: Delegação de competências do Município de Vila Flor na Comunidade Intermunicipal 
das Terras de Trás-os-Montes.

Delegação de competências do Município de Vila Flor na Comunidade Intermunicipal 
das Terras de Trás -os -Montes

Pedro Miguel Saraiva Lima Cordeiro de Melo, Presidente da Câmara Municipal de Vila Flor torna 
público, para efeitos do disposto nos artigos 47.º, n.º 2 e 159.º ambos do Código do Procedimento 
Administrativo, e artigo 56.º, n.º 1 do Regime Jurídico das Autarquias Locais aprovado pela da Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro que na sequência da deliberação da Assembleia Municipal de 24 de 
fevereiro de 2023, sob proposta da Câmara Municipal de 2 de fevereiro de 2023, o Município de Vila 
Flor delegou na Comunidade Intermunicipal das Terras de Trás -os -Montes, ao abrigo do disposto 
no n.º 2 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 76/2022, as competências previstas na alínea b) do n.º 1 do 
artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 107/2018 de 29 de novembro, mais concretamente, as competências 
para instruir e decidir os procedimentos contraordenacionais rodoviários por infrações leves relativas 
a estacionamento proibido, indevido ou abusivo nos parques ou zonas de estacionamento, vias e 
nos demais espaços públicos quer dentro das localidades, quer fora das localidades, neste caso 
desde que estejam sob jurisdição municipal, incluindo a aplicação de coimas e custas.

Mais torna público que a presente delegação de competências se encontra disponível, na 
íntegra, para consulta, no Placard eletrónico no átrio de entrada do edifício dos Paços do Concelho 
e no sítio institucional do Município de Vila Flor www.cm-vilaflor.pt.

5 de maio de 2023. — O Presidente da Câmara Municipal, Pedro Miguel Saraiva Lima Cordeiro 
de Melo, eng.º

316437277 
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 MUNICÍPIO DE VILA VERDE

Aviso (extrato) n.º 9865/2023

Sumário: Determina a utilização faseada do segundo método de seleção — avaliação psicoló-
gica, no âmbito do procedimento concursal para a contratação de um(a) assistente 
técnico(a) para a secção administrativa da Divisão de Águas e Saneamento.

1 — Para os devidos efeitos e nos termos no n.º 4, do artigo 19.º da Portaria n.º 233/2022, de 
09 de setembro, torna -se público que, por despacho da signatária datado de 2 de maio de 2023, 
determinou -se a utilização faseada do segundo método de seleção — avaliação psicológica, no 
âmbito do procedimento concursal comum para a contratação por tempo indeterminado de um/a 
assistente técnico/a, para a secção administrativa da divisão de águas e saneamento, aberto por 
aviso publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 22666/2022, de 25 de novembro de 2022.

2 — A publicitação será efetuada na Bolsa de Emprego Público (BEP) aces-
sível em https://www.bep.gov.pt e, por extrato disponível para consulta a par-
tir da data de publicação na BEP, na página eletrónica do Município de Vila Verde em 
https://www.cm-vilaverde.pt/autarquia/transparencia/recursos-humanos/procedimentos-concursais/.

2 de maio de 2023. — A Vereadora do Ordenamento do Território, Urbanismo e Modernização 
Administrativa, Michele Alves, eng.ª

316434296 
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 FREGUESIA DE SANFINS LAMOSO CODESSOS

Aviso n.º 9866/2023

Sumário: Procedimento concursal para o preenchimento de um posto de trabalho na carreira e 
categoria de assistente operacional (área de espaços públicos).

Procedimento concursal para o preenchimento de 1 posto de trabalho na carreira 
de assistente operacional (área de Espaços Públicos), 

do mapa de pessoal da Freguesia de Sanfins Lamoso Codessos

Para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 6.º e do artigo 50.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27/2, 
torna -se público que, por deliberação do órgão executivo da Freguesia de Sanfins Lamoso Codessos 
de 5 de Abril de 2023, se encontra aberto, pelo período de 10 dias úteis a contar da data da publi-
cação do presente aviso no Diário da República, procedimento concursal comum, para ocupação 
de 1 posto de trabalho da categoria e carreira de assistente operacional do mapa de pessoal, na 
modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo determinado, com a duração 
de 12 meses, renováveis nos termos da lei, para o exercício de funções em estrutura temporária 
da freguesia alínea g) do n.º 1 do artigo 93.º da Lei n.º 59/2008, de 11/9.

1 — Local de trabalho — Freguesia de Sanfins Lamoso Codessos
2 — Caracterização do posto de trabalho: apoio à manutenção e limpeza dos serviços público, 

transporte especializado de crianças, apoio aos serviços administrativos, trabalhos no centro social 
e outros serviços de caráter operativo não especificado.

3 — Posicionamento remuneratório: de acordo com o artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27/2, 
é objeto de negociação.

4 — Requisitos de admissão relativos ao trabalhador: não pretender conservar a qualidade do 
sujeito de relação jurídica de emprego público constituído por tempo indeterminado ou encontrar-
-se em situação de mobilidade especial e possuir os requisitos enunciados no artigo 8.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27/2.

4.1 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se encontrem integrados 
na carreira, sejam titulares da categoria e não se encontrando em mobilidade especial, ocupem 
postos de trabalho previstos no mapa de pessoal do serviço, idênticos aos postos de trabalho para 
cuja ocupação se publicita o procedimento.

5 — Nível habilitacional: escolaridade obrigatória.
6 — Formalização de candidaturas: a do preenchimento obrigatório do formulário de candida-

tura, disponível na funcionalidade “Concursos” da página eletrónica da DGAEP em www.dgaep.gov.pt, 
que deverá ser dirigido ao Presidente da Junta de Freguesia de Sanfins Lamoso Codessos:

Rua das Associações, n.º 4, 4595 -366 Sanfins Lamoso Codessos.

6.1 — Só é admissível a apresentação da candidatura em suporte de papel.
6.2 — E deverá ser acompanhada dos seguintes documentos:

a) Fotocópia legível do certificado de habilitações;
b) Fotocópia do BI ou cartão de cidadão, carta de condução e certificado para transporte de 

crianças.
c) Curriculum Vitae datado e assinado.

7 — Métodos de seleção: no presente recrutamento serão aplicados os métodos de seleção 
obrigatórios referidos no n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27/2, avaliação curricular (AC) 
e entrevista profissional de competências (EAC) e teste prático (TP).

7.1 — A valoração dos métodos de seleção, será convertida numa escala de 0 a 20 valores, 
de acordo com a especificidade de cada método, através da aplicação da seguinte fórmula final. 
OF = 0,05 AC + 0,70 EAC + 0,25 TP em que OF = Ordenação Final; AC = Avaliação Curricular, 
EAC = Entrevista de avaliação de competências e TP = Teste Pratico.
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8 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de seleção é efetuada através 
da lista, ordenada alfabeticamente, e afixada no átrio da Junta de Freguesia de Sanfins Lamoso 
Codessos e notificado através de ofício registado.

9 — Os candidatos aprovados em cada método são convocados para a realização do método 
seguinte através de uma das formas previstas no n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22/1.

10 — De acordo com o preceituado no n.º 1 do artigo 30.º da mesma Portaria os candidatos 
excluídos serão notificados por uma das formas previstas no n.º 3 para a realização da audiência 
dos interessados.

11 — As atas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação de 
cada um dos métodos de seleção a utilizar, a grelha classificativa e os sistemas de valoração dos 
resultados, serão facultados aos candidatos sempre que solicitados.

12 — Serão excluídos do procedimento os candidatos que tenham obtido uma valoração 
inferior a 9,5 valores, na avaliação curricular não lhes sendo aplicado o método seguinte entrevista 
de avaliação de competências.

13 — Em situação de igualdade de valoração aplica  -se o disposto no artigo 35.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22/1.

14 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos, após homologação do Presidente da 
Junta de Freguesia de Sanfins Lamoso Codessos é publicada na 2.ª série do Diário da República 
e afixada ao público nas instalações da Junta de Freguesia de Sanfins Lamoso Codessos.

15 — Reserva de recrutamento para efeitos do estipulado no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, declara -se não estarem constituídas reservas de recrutamento na ECCRC.

27 de abril de 2023. — O Presidente de Junta, Joaquim Machado dos Santos.

316411437 
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 FREGUESIA DE SANTA CRUZ

Aviso n.º 9867/2023

Sumário: Aprova o Regulamento e Tabela Geral de Taxas e Licenças da Freguesia de Santa Cruz.

Eduardo José Dias Gonçalves, Presidente da Junta de Freguesia de Santa Cruz.
Torna público:
Nos termos e para os efeitos do disposto no Artigo 56.º do Regime Jurídico das Autarquias 

Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, que a Assembleia 
de Freguesia de Santa Cruz em sessão ordinária de 21 de abril de 2023, sob proposta oportunamente 
aprovada pela Junta de Freguesia de Santa Cruz na sua reunião extraordinário de 07 de março de 
2023, deliberou aprovar, no âmbito da competência constante do Artigo 9.º n.º 1 alínea f) do Regime 
Jurídico das Autarquias Locais, o Regulamento e Tabela Geral de Taxas e Licenças da Freguesia 
de Santa Cruz a qual entrará em vigor no dia útil seguinte à sua publicação no Diário da República.

Regulamento e Tabela Geral de Taxas e Licenças da Freguesia de Santa Cruz

Preâmbulo

A Lei n.º 53 -E/2006, de 29 de dezembro, na sua redação atual, aprovou o regime das taxas das 
Autarquias Locais, estabelecendo que as taxas das autarquias locais são tributos que assentam na 
prestação concreta de um serviço público local, na utilização privada de bens do domínio público 
e privado das autarquias locais ou na remoção de um obstáculo jurídico ao comportamento dos 
particulares, quando tal seja atribuição das autarquias locais, nos termos da lei.

As taxas das freguesias incidem sobre utilidades prestadas aos particulares ou geradas pela 
atividade das freguesias, designadamente pela concessão de licenças, prática de atos adminis-
trativos e satisfação administrativa de outras pretensões de caráter particular; pela utilização e 
aproveitamento do domínio público e privado das freguesias; pela gestão de equipamento rural e 
urbano e pelas atividades de promoção do desenvolvimento local.

O presente regulamento contém a indicação da base de incidência objetiva e subjetiva, o valor 
ou a fórmula de cálculo do valor das taxas a cobrar, a fundamentação económico -financeira relativa 
ao valor das taxas; as isenções e sua fundamentação, o modo de pagamento e outras formas de 
extinção da prestação tributária admitidas e a admissibilidade do pagamento em prestações.

Na fixação das taxas foram considerados os critérios económico -financeiros, em obediência 
ao disposto na alínea c) do Artigo 8.º da Lei n.º 53 -E/2006, bem como os princípios da equivalência 
jurídica e da justa repartição dos encargos públicos, expressos nos arts. 4.º e 5.º do mesmo diploma, 
procurando também a necessária uniformização de valores das taxas cobradas pelas freguesias que 
integram o concelho de Almodôvar por forma a evitar situações de desigualdade que a continuidade 
geográfica das freguesias e a dimensão geográfica do concelho não poderiam justificar.

Na determinação das taxas foram ainda considerados os princípios consagrados no regime 
financeiro das autarquias locais e das entidades intermunicipais, nomeadamente o princípio da 
legalidade; o princípio da estabilidade orçamental; o princípio da autonomia financeira; o princípio da 
transparência; o princípio da solidariedade nacional recíproca; o princípio da equidade interjecional; 
o princípio da justa repartição dos recursos públicos entre o Estado e as autarquias locais; o princípio 
da coordenação entre finanças locais e finanças do Estado e o princípio da tutela inspetiva.

Em conformidade com o disposto nas alíneas d) e f) do n.º 1 do artigo 9.º, conjugada com a 
alínea h) do n.º 1 do artigo 16.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, que estabelece o Regime 
Jurídico das Autarquias Locais, e tendo em vista o estabelecido no Regime financeiro das Autarquias 
Locais e no Regime Geral das Taxas das Autarquias Locais (Lei n.º 53 -E/2006 de 29 dezembro), é 
apresentado o Regulamento e Tabela Geral de Taxas e Licenças da Freguesia de Santa Cruz.

A fim de formalizar essas sugestões e de aferir a sua avaliação, é intenção desta Freguesia 
dar início ao procedimento de elaboração do citado Regulamento, nos termos do Artigo 98.º n.º 1 do 
Código do Procedimento Administrativo, aprovado pela Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, promovendo-
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-se a consulta a todos os potenciais interessados, entre os dias entre os dias 27/junho/2022 até 
11/julho/2022 para que estes pudessem apresentar os seus contributos no âmbito do presente 
procedimento, não tendo sido efetuadas sugestões de alteração ao Regulamento.

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Artigo 1.º

Objeto e Princípios Subjacentes

1 — O presente regulamento tem por objeto o regime de liquidação, de cobrança e de paga-
mento das taxas a cobrar pelos atos administrativos e atividades da Junta de Freguesia no que 
refere à prestação concreta de um serviço público local, pela utilização privada de bens do domínio 
público e privado da Freguesia.

2 — As taxas da freguesia incidem sobre utilidades prestadas aos particulares ou geradas 
pela atividade da freguesia, designadamente:

a) Pela concessão de licenças, prática de atos administrativos e satisfação administrativa de 
outras pretensões de caráter particular;

b) Pela utilização e aproveitamento do domínio público e privado das freguesias;
c) Pela gestão de equipamento rural e urbano;
d) Pelas atividades de promoção do desenvolvimento local.

3 — Na fixação dos quantitativos referidos no número anterior, além dos critérios de natureza 
económico -financeira, serão observados os princípios da proporcionalidade e da justa repartição 
dos encargos públicos, expressos nos arts. 4.º e 5.º da Lei n.º 53 -E/2006, de 29 de dezembro, bem 
como critérios de uniformização dos valores das taxas cobradas pelos mesmos serviços prestados 
pelas restantes freguesias do concelho de Almodôvar.

Artigo 2.º

Sujeitos

1 — O Sujeito ativo da relação jurídico -tributária, titular do direito de exigir aquela prestação 
é a Freguesia.

2 — O sujeito passivo é a pessoa singular ou coletiva e outras entidades legalmente equipa-
radas que estejam vinculadas ao cumprimento da prestação tributária.

3 — Estão sujeitos ao pagamento de taxas o Estado, as Regiões Autónomas, as Autarquias 
Locais, os fundos e serviços autónomos e as entidades que integram o setor do Estado, das Regiões 
Autónomas e das Autarquias Locais.

Artigo 3.º

Isenções

1 — Estão isentos do pagamento das taxas e preços previstos neste regulamento:

a) As pessoas coletivas de utilidade pública administrativa;
b) As instituições particulares de solidariedade social e entidades conexas, bem como as 

pessoas coletivas àquelas legalmente equiparadas;
c) As associações e fundações sem fins lucrativos, legalmente constituídas, relativamente aos 

factos que visem a prossecução dos seus fins estatutários, designadamente no âmbito cultural, 
desportivo, recreativo, social ou profissional, desde que sediadas na Freguesia;

d) Outras entidades e pessoas públicas ou privadas a quem a lei ou regulamento confira tal 
isenção.
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2 — A pedido dos interessados, poderá a Junta de Freguesia, em sede de reunião, isentar, 
total ou parcialmente, do pagamento das taxas e preços previstos no presente regulamento:

a) As associações e fundações sem fins lucrativos, legalmente constituídas, relativamente aos 
factos que visem a prossecução dos seus fins estatutários, designadamente no âmbito cultural, 
desportivo, recreativo, social ou profissional;

b) As pessoas singulares em situação de grave carência económica, devidamente reconhecida 
e documentada com o pedido.

3 — Sem prejuízo do disposto em disposição legal ou regulamentar aplicável à matéria, 
compete à Assembleia de Freguesia, por proposta da Junta de Freguesia, através de deliberação 
fundamentada, fixar outras isenções totais ou parciais relativamente às taxas e preços, e à Junta 
de Freguesia deliberar sobre as isenções em particular previstas no número anterior.

CAPÍTULO II

Taxas

Artigo 4.º

Taxas

A Junta de Freguesia cobra as seguintes taxas e preços:

a) Serviços administrativos: emissão de atestados, declarações e certidões, termos de identi-
dade e justificação administrativa, certificação de fotocópias, outros documentos;

b) Utilização de locais reservados a mercados e feiras;
c) Licenciamento e registo de canídeos;
d) Cemitérios;
e) Licenciamento de atividades diversas: venda ambulante de lotarias,  arrumador de auto-

móveis e atividades ruidosas de caráter temporário que respeitem a festas populares, romarias, 
feiras, arraiais e bailes;

f) Cedência de instalações e outros equipamentos.
g) Outros serviços à Comunidade.

Artigo 5.º

Serviços Administrativos

1 — As taxas de atestados, declarações, fotocópias simples e certidões de documentos adminis-
trativos, termos de identidade e justificação administrativa são as que constam do Anexo I e têm como 
base de cálculo o tempo médio de execução dos mesmos, os custos diretos e indiretos, incluindo 
os recursos humanos e informáticos envolvidos, para que o serviço possa ser executado.

2 — As taxas a cobrar pela certificação de fotocópias constam no Anexo I e têm por referência 
os valores estabelecidos no Regulamento Emolumentar dos Registos e do Notariado aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 194/2003 de 23 de agosto.

3 — Aos valores indicados acresce uma taxa de urgência, para a emissão no prazo de 24 
horas, de mais 50 %.

4 — Os valores constantes poderão ser atualizados anual e automaticamente, tendo em 
atenção a taxa de inflação.

Artigo 6.º

Licenciamento e Registo de Canídeos/Gadídeos

1 — As Taxas de registo e licença de canídeos e gadídeos, constantes do Anexo II, são inde-
xadas à taxa N de profilaxia médica, não podendo exceder o triplo deste valor e varia consoante a 
categoria do animal (portaria n.º 421/2004 de 24 de abril).
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2 — A fórmula de cálculo é a seguinte:

a) Registo. 25 % da taxa N de profilaxia médica;
b) Licenças em geral: 100 % da taxa N de profilaxia médica;
c) Licenças da Classe G: o dobro da taxa N de profilaxia médica:
d) Licenças da classe H; o triplo da taxa N de profilaxia médica.

3 — Os cães classificados nas categorias C, D, e F estão isentos de qualquer taxa.
4 — O valor da taxa N de profilaxia médica é atualizado, anualmente, por Despacho Conjunto.

Artigo 7.º

Cemitério

1 — As taxas pagas pelas guias de inumações em covais e em jazigos e capelas, prevista no 
Anexo III, tem como base de cálculo:

a) Tempo de atendimento;
b) Análise da documentação necessária ao procedimento;
c) Registo e produção dos documentos;
d) Manutenção dos equipamentos disponibilizados;
e) Manutenção do cemitério.

2 — As taxas pagas pelas guias de transladação em covais e em jazigos e capelas, prevista 
no Anexo III, tem como base de cálculo:

a) Tempo de atendimento;
b) Análise da documentação necessária ao procedimento;
c) Registo e produção dos documentos;
d) Manutenção dos equipamentos disponibilizados;
e) Manutenção do cemitério.

3 — As taxas pagas pela concessão de terreno, previstas no anexo IV, têm como base de 
cálculo:

a) Tempo de atendimento;
b) Registo e produção de documentação;
c) Área do terreno (m2);
d) Manutenção do cemitério;
e) Critério de desincentivo à compra de terrenos.

4 — As taxas pagas pela construção de capelas e jazigos, prevista no Anexo III, têm como 
base de cálculo, o custo total de construção:

a) Tempo de atendimento;
b) Registo e produção de documentação;
c) Tipo de construção Capela/Jazigo — 30 % do valor de construção;
d) Manutenção do cemitério;
e) Critério de desincentivo à construção de Capela/Jazigo.

5 — Os valores previstos nos números anteriores poderão ser atualizados anualmente tendo 
como referência a taxa de inflação.

Artigo 8.º

Retroescavadora/Dumper

Sempre que solicitada, atempadamente, a Junta de Freguesia facultará aos residentes da Fre-
guesia a sua utilização para fins particulares, mediante o pagamento de taxa prevista no Anexo IV.
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Artigo 9.º

Utilização de bens públicos imóveis

A utilização de bens públicos imóveis pertença da Freguesia de Santa Cruz está sujeita ao 
pagamento de taxa constante no Anexo V ao presente regulamento.

Artigo 10.º

Atualização de valores

A Junta de Freguesia, sempre que entenda conveniente, poderá propor à Assembleia de Fre-
guesia a atualização extraordinária ou alteração das taxas previstas neste regulamento, mediante 
fundamentação económica -financeira subjacente ao novo valor.

CAPÍTULO III

Liquidação

Artigo 11.º

Pagamento

1 — A relação jurídico -tributária extingue -se através do pagamento da taxa.
2 — As prestações tributárias são pagas em moeda corrente, no Serviço de Atendimento da 

Junta de Freguesia, ou por cheque, débito em conta, transferência ou por meios previstos na lei e 
pelos serviços.

3 — Salvo disposição em contrário, o pagamento das taxas será efetuado antes ou no momento 
da prática de execução do ato ou serviços a que respeitem.

4 — O pagamento das taxas é feito mediante guia de recebimento a emitir pela Junta de 
Freguesia.

Artigo 12.º

Pagamento em prestações

1 — A requerimento do devedor, a Junta de Freguesia poderá autorizar o pagamento das 
taxas e dos preços em prestações periódicas, de preferência mensais, quando se reconheça que 
o requerente.

2 — A autorização do pagamento a prestação, quando concedida, deve definir o número de 
prestações, a respetiva periodicidade e o valor de cada uma.

3 — No pedido, o requerente deve indicar a forma como se propõe efetuar o pagamento e 
os factos que fundamentam a proposta, fazendo -o instruir com todos os elementos suscetíveis de 
influenciarem a apreciação do seu mérito, para efeitos de instrução e fundamentação da decisão 
e fixação do escalonamento do pagamento a prestações.

4 — Ao pagamento de cada uma das prestações fixadas na autorização a que alude o número 
anterior, poderá acrescer o valor referente ao respetivo juro de mora, que continuará a vencer -se 
até ao integral cumprimento de cada uma das prestações.

5 — A falta de pagamento de qualquer das prestações no prazo fixado importa o vencimento 
imediato e automático das subsequentes prestações, extraindo -se de imediato certidão do título 
de cobrança relativa às prestações em falta.

Artigo 13.º

Incumprimento

1 — São devidos juros de mora pelo cumprimento extemporâneo da obrigação de pagamento 
das taxas e preços, nos termos das leis tributárias.



N.º 97 19 de maio de 2023 Pág. 347

Diário da República, 2.ª série PARTE H

2 — Os juros de mora serão cobrados à taxa legal de 1 % ao mês, nos termos do decreto -lei, 
n.º 73/99, de 16 de março, contados ao dia após o decurso do primeiro mês de calendário subse-
quente à data de incumprimento.

3 — Findo o prazo voluntário para pagamento das taxas e dos preços liquidadas e que se 
encontram em mora, sem prejuízo dos vencimentos dos juros de mora, será extraída pelos serviços 
administrativos uma certidão de dívida, promovendo -se a remissão para os serviços competentes, 
para efeito de instauração do correspondente processo de execução fiscal, com vista à cobrança 
coerciva do montante em aberto, nos termos do Código de Procedimento e de Processo Tributário.

4 — Consideram -se em débito todas as taxas ou preços relativamente às quais o sujeito pas-
sivo usufruiu do facto, do serviço ou do benefício, ou apenas não usufruiu por sua omissão, sem 
proceder ao respetivo pagamento.

5 — O incumprimento permite à Freguesia a suspensão da prestação de qualquer serviço, 
salvo no decorrer de processos de reclamação apresentadas pelo requerente.

Artigo 14.º

Garantias

Os sujeitos passivos das taxas e dos preços previstas neste regulamento podem reclamar ou 
impugnar a respetiva liquidação, nos termos previstos no Regime Geral das Taxas das Autarquias 
Locais.

CAPÍTULO IV

Disposições Gerais

Artigo 15.º

Legislação Subsidiária

Em tudo quanto não estiver, expressamente, previsto neste regulamento são aplicáveis, 
sucessivamente:

a) Lei n.º 53 -E/2006 de 29 de dezembro, na sua redação atual;
b) A Lei das Finanças locais;
c) A Lei Geral Tributária;
d) A Lei das Autarquias Locais;
e) O Estudo dos Tribunais Administrativos e Fiscais;
f) O código de Procedimento e Processo Tributário;
g) O Código de Processo Administrativo nos Tribunais Administrativos;
h) O Código do Procedimento Administrativo.

Artigo 16.º

Norma Revogatória

Com a entrada em vigor do presente regulamento, ficam revogadas todas as normas e tabelas 
de taxas e de preços da Freguesia de Santa cruz anteriores à referida data de entrada em vigor.

Artigo 17.º

Entrada em Vigor

O presente Regulamento e Tabela de Taxas e Preços entra em vigor imediatamente após a 
sua publicação no Diário da República.
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ANEXO I 

Serviços administrativos Unidade de medida Valor
(€)

Atestados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Unidade  . . . . . . . . . . . . . . . 2,00
Declarações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Unidade  . . . . . . . . . . . . . . . 2,00
Certidões  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Unidade  . . . . . . . . . . . . . . . 2,00
Provas de vida  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Unidade  . . . . . . . . . . . . . . . 1,50
Termos de Identidade e Justificação administrativa. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Unidade  . . . . . . . . . . . . . . . 2,50
Outros Documentos (2.as vias e cópias) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Unidade  . . . . . . . . . . . . . . . 2,50
Fotocópia a preto e Branco (formato A4) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Unidade  . . . . . . . . . . . . . . . 0,20
Fotocópia a preto e Branco (formato A3) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Unidade  . . . . . . . . . . . . . . . 0,25
Fotocópia a cor (formato A4)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Unidade  . . . . . . . . . . . . . . . 0,50
Fotocópia a cor (formato A3)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Unidade  . . . . . . . . . . . . . . . 1,00

 Até cinco fotocópias são grátis
Certificação de autenticação de fotocópias

Até 4 páginas — 11,00
A partir de 5 página e seguintes, por cada — 2,50

Taxa de Urgência (emissão no prazo de 24 horas) — acresce 50 % (artigo 5 n.º 3)

ANEXO II 

Licenciamento e Registo de Canídeos/Gatídeos Unidade de medida Valor
(€)

Licenças:
a) Categoria A — cão de companhia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Unidade  . . . . . . . . . . . . . . . 4,40
b) Categoria A — cão com fins económicos   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Unidade  . . . . . . . . . . . . . . . 6,60
c) Categoria A — cão de caça  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Unidade  . . . . . . . . . . . . . . . 5,00
d) Categoria A — cão potencialmente perigoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Unidade  . . . . . . . . . . . . . . . 11,00
e) Categoria A — cão perigoso. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Unidade  . . . . . . . . . . . . . . . 15,40
f) Categoria I — gato e furões  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Unidade  . . . . . . . . . . . . . . . 4,40 

 ANEXO III 

Cemitério Unidade de medida Valor
(€)

Transladações:
a) Guia de transladação para dentro do cemitério e Gavetões  . . . . . . . . . . . . Unidade  . . . . . . . . . . . . . . . 50,00
b) Guia de transladação para fora do cemitério . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Unidade  . . . . . . . . . . . . . . . 50,00

Exumações:  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
a) Guia de inumações em covais temporários e Gavetões  . . . . . . . . . . . . . . . Unidade  . . . . . . . . . . . . . . . 40,00
b) Guia de inumações em covais perpétuos e Gavetões. . . . . . . . . . . . . . . . . Unidade  . . . . . . . . . . . . . . . 40,00

Concessão de terrenos para sepultura perpétua . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Unidade  . . . . . . . . . . . . . . . 350,00

Gavetões no Cemitério:
a) 1.º piso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Unidade  . . . . . . . . . . . . . . . 400,00
b) Gavetões “NOVOS” . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Unidade  . . . . . . . . . . . . . . . 600,00

Averbamento aos alvarás de concessão em nome de novo concessionário . . . Unidade  . . . . . . . . . . . . . . . 50,00
Averbamento de transmissão para pessoas diferentes   . . . . . . . . . . . . . . . . . Unidade  . . . . . . . . . . . . . . . 110,00
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 Utilização mínima de 1 hora

ANEXO V 

Utilização de bens públicos imóveis Unidade de medida Valor (€)

Cedência de instalações:
a) Pessoas coletivas de direito privado com fins lucrativos ou outros agentes 

económicos, para venda ou apresentação de produtos.
Por Hora . . . . . . . . . . . . . . . 10,00

b) Pessoas coletivas de direito privado com fins lucrativos ou outros agentes 
económicos, para formação ou atividades de caráter cultural.

Por Hora . . . . . . . . . . . . . . . 2,00 
Acresce, por hora, para aque-

cimento.
2,00

 Serviços Exteriores:

a) Arrendamento de Imóveis — 200,00

28 de abril de 2023. — O Presidente da Junta de Freguesia de Santa Cruz, Eduardo José 
Dias Gonçalves.

316419173 

 ANEXO IV 

Utilização de bens móveis Unidade de medida Valor
(€)

Retroescavadora  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Por Hora . . . . . . . . . . . . . . . 30,00
Dumper. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Por Hora . . . . . . . . . . . . . . . 15,00
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 FREGUESIA DE SÃO JOÃO BAPTISTA

Aviso n.º 9868/2023

Sumário: Alteração de posicionamento remuneratório de Lurdes de Fátima Sardinha Siné Piedade.

Alteração Posicionamento Remuneratório

Em cumprimento do disposto no n.º 4, do artigo 157.º, da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
torna -se público que, por deliberação do Executivo da Junta de Freguesia, em reunião ordinária 
realizada no dia 31 de março de 2023, foi determinado a alteração do posicionamento remune-
ratório da Coordenadora Técnica Lurdes de Fátima Sardinha Siné Piedade, para a posição 2.ª e 
nível 17, com efeitos a 1 de janeiro de 2023, nos termos da alínea a), do n.º 1, do artigo 18.º, da 
Lei n.º 114/2017, de 29 de dezembro.

20 de abril de 2023. — O Presidente, Gaudêncio Miguel Carrapato Galina Fortes Tavares.

316409575 
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 FREGUESIA DE VILA FRANCA DE XIRA

Aviso (extrato) n.º 9869/2023

Sumário: Procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação de seis postos de 
trabalho para a carreira/categoria de assistente operacional em regime de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado.

Procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação de 6 (seis) postos de trabalho
para a carreira/categoria de Assistente Operacional

em regime de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado

Para efeitos do disposto no artigo 11.º da Portaria n.º 232/2022, de 9 de setembro (doravante 
Portaria) e do n.º 2 do artigo 33.º do anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua atual redação 
(doravante LTFP), torna -se público que, por deliberação do Órgão Executivo de 08 de março de 
2023, encontra -se aberto procedimento concursal comum para ocupação, em regime de contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, dos seguintes postos de trabalho:

1 — Carreira de Assistente Operacional (Cantoneiro de Limpeza) — 6 postos de trabalho: 
Proceder à remoção de lixos e equipamentos, varredura e limpeza de ruas, limpeza de sarjetas, 
lavagem de vias públicas, limpeza de chafarizes, remoção de lixeiras e extirpação de ervas, des-
matação de caminhos; ser responsável pelos equipamentos sob a sua guarda e pela sua correta 
utilização, procedendo, quando necessário, à sua manutenção e reparação; limpeza de espaços 
afetos à Junta de Freguesia, entre outros.

2 — Local de Trabalho: área territorial da Freguesia de Vila Franca de Xira, sem prejuízo das 
deslocações inerentes ao exercício das funções.

3 — Requisitos de admissão: Os previstos nos artigos 17.º e 35.º da LTFP.
3.1 — Nível habilitacional exigido de acordo com os artigos 34.º e 86.º da LTFP.
Nos termos do n.º 2, do artigo 34.º da LTFP, o nível habilitacional exigido em função da idade 

é passível de ser substituído por experiência em funções similares e equiparadas.
4 — Prazo de candidaturas: 15 (quinze) dias úteis a contar da data da publicação do presente 

aviso.
5 — O texto integral encontra -se publicado na Bolsa de Emprego Público (BEP), acessível em 

www.bep.gov.pt e na página eletrónica da Freguesia em www.jf-vfxira.pt.

26 de abril de 2023. — O Presidente da Junta de Freguesia de Vila Franca de Xira, Ricardo 
José Nunes de Carvalho.

316415066 



www.dre.pt

N.º 97 19 de maio de 2023 Pág. 352

Diário da República, 2.ª série PARTE H

 SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE VILA FRANCA DE XIRA

Aviso n.º 9870/2023

Sumário: Conclusão com sucesso do período experimental de quatro trabalhadores na categoria 
de fiscal da carreira especial de fiscalização.

Torna -se público que, nos termos do artigo 46.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públi-
cas, aprovada em Anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, o Conselho de Administração destes 
Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de Vila Franca de Xira, na sua reunião de 11 de 
abril de 2023, deliberou homologar a conclusão com sucesso do período experimental dos traba-
lhadores João Manuel Folgado Celorico, Paulo José da Silva Correia, Vasco Américo Lopes Antão 
e Vítor Manuel dos Santos Gonçalves, na categoria de fiscal da carreira especial de fiscalização, na 
sequência da conclusão com aproveitamento no Curso de Formação Específico para Integração na 
Carreira Especial de Fiscalização, nos termos do disposto no artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 114/2019, 
de 20 de agosto. 

24 de abril de 2023. — O Presidente do Conselho de Administração, Vítor Manuel Rodrigues 
Santos Moreira.

316412936 
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